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LEI Nº 12.383, DE 1º DE MARÇO DE 2011

Dá nova redação ao art. 1º da Lei nº 
5.851, de 7 de dezembro de 1972, que auto-
riza o Poder Executivo a instituir empresa 
pública, sob a denominação de Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EM-
BRAPA.

Faço saber que o Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 504, de 2010, que o Congres-
so Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 32, com-
binado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 5.851, de 7 de dezem-
bro de 1972, passa a vigorar com a seguinte redação, 
transformando-se o atual parágrafo único em § 1º:

“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado 
a instituir uma empresa pública, sob a deno-
minação de Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária – EMBRAPA, vinculada ao Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento, com personalidade jurídica de direito 
privado, patrimônio próprio e autonomia ad-
ministrativa e financeira, nos termos do inciso 
II do art. 5o do Decreto-Lei nº 200, de 25 de 
fevereiro de 1967. 

§ 1º A Empresa terá sede e foro na Ca-
pital Federal, podendo, para o bom desempe-
nho das suas finalidades, manter, em qualquer 
ponto do território nacional, órgãos regionais 
ou locais, destinados a pesquisas, desenvolvi-
mento de tecnologia e experimentações agro-
pecuárias.

§ 2º A Embrapa poderá exercer qual-
quer das atividades integrantes de seu obje-
to social fora do território nacional, em con-
formidade com o que dispuser seu estatuto 
social.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Congresso Nacional, em 1º de março de 2011. 
190o da Independência e 123o da República. – Sena-
dor José Sarney, Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2011

Exclui do Anexo VI da Lei nº 12.214, de 
26 de janeiro de 2010 (LOA 2010), o Progra-
ma de Trabalho 12.363.1062.1I78.0101/2007 
– Implantação da Escola Agrotécnica Fede-
ral de Nova Andradina – MS no Município 
de Nova Andradina – MS – Construção da 
Escola Agrotécnica de Nova Andradina/MS, 
vinculado à Unidade Orçamentária 26101 – 
Ministério da Educação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI – Subtítulos 

Relativos a Obras e Serviços com Indícios de Irregu-
laridades Graves, da Lei nº 12.214, de 26 de janeiro 
de 2010 (LOA/2010), a obra vinculada ao Programa de 
Trabalho 12.363.1062.1I78.0101/2007 – Implantação 
da Escola Agrotécnica Federal de Nova Andradina – 
MS no Município de Nova Andradina – MS – Constru-
ção da Escola Agrotécnica de Nova Andradina/MS, 
Contrato 06/2008, Edital 01/2008, Projeto Básico e 
Obra, da Unidade Orçamentária 26101 – Ministério 
da Educação.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Congresso Nacional, 17 de fevereiro de 2011. – 
Senador José Sarney, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 7, DE 2011

Exclui do Anexo VI da Lei nº 12.214, de 
26 de janeiro de 2010 (LOA 2010), o Progra-
ma de Trabalho 17.512.0122.7N72.0056/2009 
– Implantação de Interceptores e Estações 
de Recalque no Rio Paraibuna em Juiz de 
Fora – MG Obras de Saneamento Na Área do 
Rio Paraibuna – Juiz de Fora – MG – Obras 
de Saneamento na Área do Rio Paraibuna – 

CONGRESSO NACIONAL
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Juiz de Fora/MG, vinculado à Unidade Orça-
mentária 56101 – Ministério das Cidades.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI – Subtítulos Re-

lativos a Obras e Serviços com Indícios de Irregularida-
des Graves, da Lei nº 12.214, de 26 de janeiro de 2010 
(LOA/2010), a obra vinculada ao Programa de Trabalho 
17.512.0122.7N72.0056/2009 – Implantação de Inter-
ceptores e Estações de Recalque No Rio Paraibuna em 
Juiz de Fora – Mg Obras De Saneamento Na Área do 
Rio Paraibuna – Juiz de Fora – MG – Obras de Sane-
amento na Área do Rio Paraibuna – Juiz de Fora/MG, 
Contrato 01.2007.075, Contrato 01.2007.097, Edital 
08/2004, Edital 09/2004 e Projeto Básico, da Unidade 
Orçamentária 56101 – Ministério das Cidades.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Congresso Nacional, 17 de fevereiro de 2011. – 
Senador José Sarney, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 8, DE 2011

Exclui do Anexo VI da Lei nº 12.214, de 
26 de janeiro de 2010 (LOA 2010), o Progra-
ma de Trabalho 04.054.0077.1238.5121/1999 
– Construção da Barragem do Rangel em 
Redenção do Gurguéia no Estado do Piauí 
– Construção da Barragem Rangel – Reden-
ção do Gurguéia – PI, vinculado à Unidade 
Orçamentária 44101 – Ministério do Meio 
Ambiente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI – Subtítulos 

Relativos a Obras e Serviços com Indícios de Irregu-
laridades Graves, da Lei nº 12.214, de 26 de janeiro 
de 2010 (LOA/2010), a obra vinculada ao Programa de 
Trabalho 04.054.0077.1238.5121/1999 – Construção 
da Barragem do Rangel em Redenção do Gurguéia 
no Estado do Piauí – Construção da Barragem Ran-
gel – Redenção do Gurguéia – PI, Contrato 15/1994 
e Projeto Básico, da Unidade Orçamentária 44101 – 
Ministério do Meio Ambiente.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Congresso Nacional, 17 de fevereiro de 2011. – 
Senador José Sarney, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 9, DE 2011

Exclui do Anexo VI da Lei nº 12.214, de 
26 de janeiro de 2010 (LOA 2010), o Progra-
ma de Trabalho 18.544.0515.5E64.0021/2006 
– Construção do Sistema Adutor do Itapecu-
ru – Italuís II no Estado do maranhão – Cons-
trução da Adutora Italuís/MA, vinculado à 
Unidade Orçamentária 53101 – Ministério 
da Integração Nacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI – Subtítulos 

Relativos a Obras e Serviços com Indícios de Irregu-
laridades Graves, da Lei nº 12.214, de 26 de janeiro 
de 2010 (LOA/2010), a obra vinculada ao Programa 
de Trabalho 18.544.0515.5E64.0021/2006 – Cons-
trução do Sistema Adutor do Itapecuru – Italuís II no 
Estado do Maranhão – Construção da Adutora Italu-
ís/MA, Contratos 071/2000-RAJ e 072/2000-RAJ, da 
Unidade Orçamentária 53101 Ministério da Integração 
Nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Congresso Nacional, 17 de fevereiro de 2011. – 
Senador José Sarney, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 10, DE 2011

Exclui do Anexo VI da Lei nº 12.214, de 
26 de janeiro de 2010 (LOA 2010), o Progra-
ma de Trabalho 21.691.0137.4320.0001/2006 
– Fomento a agroindustrialização, a comer-
cialização e a atividades pluriativas soli-
dárias – Terra Sol – Nacional – Reforma e 
construção no campus de Ciências Agrárias 
da UFPel/RS, vinculado à Unidade Orçamen-
tária 49201 – Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária – INCRA.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI – Subtítulos 

Relativos a Obras e Serviços com Indícios de Irregu-
laridades Graves, da Lei nº 12.214, de 26 de janeiro 
de 2010 (LOA/2010), a obra vinculada ao Programa 
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de Trabalho 21.691.0137.4320.0001/2006 – Fomento a 
agroindustrialização, a comercialização e a atividades 
pluriativas solidárias – Terra Sol – Nacional – Refor-
ma e construção no campus de Ciências Agrárias da 
UFPel/RS, Convênio RS/4330/2006/2006, vinculado à 
Unidade Orçamentária 49201 – Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária – INCRA.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Congresso Nacional, 17 de fevereiro de 2011. – 
Senador José Sarney, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 11, DE 2011

Exclui do Anexo VI da Lei nº 12.214, de 
26 de janeiro de 2010 (LOA 2010), o Progra-
ma de Trabalho 25.607.0294.3390.0029/2009 
– Irrigação de Lotes na Área do Reassenta-
mento, com 20.599 Ha, na Usina de Itaparica 
(BA) no Estado da Bahia – Usina de Itapari-
ca/BA – Irrigação de Lotes (20.559 ha), vin-
culado à Unidade Orçamentária 32226 Com-
panhia Hidro Elétrica do São Francisco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI – Subtítulos 

Relativos a Obras e Serviços com Indícios de Irregu-
laridades Graves, da Lei nº 12.214, de 26 de janeiro 
de 2010 (LOA/2010), a obra vinculada ao Programa de 
Trabalho 25.607.0294.3390.0029/2009 – Irrigação de 
Lotes na Área do Reassentamento, com 20.599 Ha, na 
Usina de Itaparica (BA) no Estado da Bahia – Usina de 
Itaparica/BA – Irrigação de Lotes (20.559 ha), Contra-
tos CTNI-92.2008.1960.00 e CTNI-92.2008.2460.00, 
vinculado à Unidade Orçamentária 32226 – Compa-
nhia Hidro Elétrica do São Francisco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Congresso Nacional, 17 de fevereiro de 2011. – 
Senador José Sarney, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 

termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 12, DE 2011

Inclui no Anexo VI da Lei nº 12.214, de 
26 de janeiro de 2010 (LOA 2010), os Progra-
mas de Trabalho 15.453.9989.7H24.0056/2008 
Apoio à Implantação da Linha 3 do Siste-
ma de Trens Urbanos do Rio de Janeiro 
– Ligação Rio-Niterói-São Gonçalo – RJ 
– Implantação do Trecho Inicial da Linha 
3 do Sistema de Trens Urbanos do Rio de 
Janeiro e 15.453.9989.0E28.0101 – Apoio 
à Implantação, Ampliação ou Melhoria de 
Linhas e Trechos de Sistemas de Trens Ur-
banos de Estados e Municípios – Implanta-
ção da Linha 3 do Metrô do Rio de Janeiro 
– RJ (Crédito Extraordinário), vinculados 
à Unidade Orçamentária 56101 Ministério 
das Cidades.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam incluídos no Anexo VI – Subtítulos 

Relativos a Obras e Serviços com Indícios de Irregu-
laridades Graves, da Lei nº 12.214, de 26 de janeiro 
de 2010 (LOA/2010), em cumprimento do inciso IV do 
§ 1º do art. 94 da Lei nº 12.017/2009 (LDO/2010), a 
seguinte obra/serviço:

I – Programação orçamentária: 
15.453.9989.7H24.0056/2008 Apoio à Implan-
tação da Linha 3 do Sistema de Trens Urbanos 
do Rio de Janeiro – Ligação Rio-Niterói-São 
Gonçalo – RJ – Implantação do Trecho Inicial 
da Linha 3 do Sistema de Trens Urbanos do Rio 
de Janeiro e 15.453.9989.0E28.0101 – Apoio à 
Implantação, Ampliação ou Melhoria de Linhas 
e Trechos de Sistemas de Trens Urbanos de 
Estados e Municípios – Implantação da Linha 
3 do Metrô do Rio de Janeiro – RJ (Crédito 
Extraordinário), vinculados à Unidade Orça-
mentária 56101 Ministério das Cidades;

II – Objeto: – Convênio nº 01/2008 (SIA-
FI nº 640150); Irregularidades: Projeto básico 
deficiente ou desatualizado.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Congresso Nacional, 17 de fevereiro de 2011. – 
Senador José Sarney, Presidente.
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Ata da 19ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 1º de março de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Srª Marta Suplicy 
e dos Srs. Wilson Santiago e Blairo Maggi

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 21 mi-
nutos encerra-se às 21 horas e 23 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR 
– MT) – Há número regimental, declaro aberta a ses-
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – A Presidência recebeu da Senhora Presidente 
da República, nos termos do art. 129 da Lei nº 12.017, 

de 12 de agosto de 2009, a Mensagem nº 13, de 2011-
CN (Mensagem nº 47/2011, na origem), que encami-
nha ao Congresso Nacional o Relatório de Avaliação 
do Cumprimento da Meta de Superávit Primário, refe-
rente ao terceiro quadrimestre de 2010.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 2 de março do corrente.

É a seguinte a Mensagem:



05282  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05283 



05284  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05285 



05286  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05287 



05288  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05289 



05290  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05291 



05292  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05293 



05294  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05295 



05296  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05297 



05298  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05299 



05300  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05301 



05302  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05303 



05304  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05305 



05306  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05307 



05308  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05309 



05310  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05311 



05312  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05313 



05314  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05315 



05316  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 141, DE 2011 
(Senador Alvaro Dias)

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do engenheiro Renato Guerreiro, ocorrido 
no último dia 28 de fevereiro deste ano.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 

Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, voto de pesar pelo faleci-
mento do engenheiro de telecomunicações Renato 
Navarro Guerreiro, ocorrido no último da 28 de feve-
reiro deste ano.

Requeiro, ainda, que o Voto de pesar seja levado 
ao conhecimento da família.

Justificação

Renato Navarro Guerreiro foi o primeiro presidente 
da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), 
e esteve no comando da Agência de novembro de 1997 
até abril de 2002. Cumpriu papel fundamental no pro-
cesso de privatização do sistema de telecomunicações 
no Brasil, ajudando na implantação do novo modelo 
para o setor, o que veio a desencadear na populariza-
ção da telefonia celular e internet no País.

Sala das Sessões, de março de 2011. – Senador 
Alvaro Dias, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR 
– MT) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 142, DE 2011 
(Do Senador Pedro Simon)

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Senador José Sarney,
Com fundamento no disposto nos artigos 218 e 

219 do Regimento Interno do Senado Federal, requei-

ro a Vossa Excelência a inserção em Ata de Voto de 
profundo Pesar pelo falecimento do médico e escritor 
gaúcho Moacyr Jaime Scliar, com apresentação das 
devidas condolências à família.

 
Justificação

O escritor, médico, professor e membro da Aca-
demia Brasileira de Letras Moacyr Jaime Scliar nasceu 
em Porto Alegre, no bairro Bom Fim, em 23 de março de 
1937. Filho do casal de imigrantes José e Sara Scliar, 
professora e responsável pela sua alfabetização. Em 
1965, casou-se com Judith Vivien Oliven. Scliar atri-
bui sua paixão pela literatura à habilidade do pai, que 
considera um “exímio narrador”.

Formou-se em medicina na Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul e especializou-se em saúde 
pública, autuando como médico sanitarista. Em 1970, 
fez pós-graduação em Israel e depois fez doutorado 
em Ciências pela Escola Nacional de Saúde Pública. 
Lecionou medicina na Universidade Federal de Ciên-
cias da Saúde de Porto Alegre. Foi professor visitante 
no Departamento de Estudos Portugueses e Brasileiro 
da Brown University, nos Estados Unidos e na Univer-
sidade do Texas, em Austin.

Scliar não teve sua atuação restrita à área mé-
dica, em 1962, ele nos presenteia com o seu primei-
ro livro: “Histórias de um Médico em Formação”. 
Desde então, não parou mais de escrever e, princi-
palmente, engrandecer a literatura brasileira, dando 
vida e graça às palavras. Em entrevista ao Correio 
Braziliense, disse: “escrevo porque eu gosto. É uma 
coisa que acompanha desde a infância. Sempre gos-
tei de ler. Era filho de uma professora e, por ser lei-
tor, comecei a escrever. Mas também tinha nisso o 
prazer de contar histórias. Meu pai, um Imigrante, 
era um grande contador de historias e me transmitiu 
esse prazer. Essa coisa de contar histórias, de pensar 
sobre a condição humana e mexer com as palavras, 
jogar com as palavras, resulta para as escritores num 
prazer imbatível.

Escrevo pelo prazer. Não tenho nenhuma obri-
gação de escrever, não preciso porque minha profis-
são é de médico, mas escrevo porque tendo prazer é 
público porque acredito firmemente que se o escritor 
escrever com prazer e emoção o leitor certamente lerá 
com prazer e emoção”.

Suas obras versam, entre diversos assuntos, 
sobre o socialismo, a imaginação judaica no Brasil, a 
classe média e a medicina.
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Dois filmes foram adaptação de duas obras de 
Scliar. “Caminho dos Sonhos” (do livro “Um sonho no 
Caroço do Abacate”) e “Sonhos Tropicais”.

Autor de cerca de 70 livros, muito traduzidos em 
diversos idiomas, colunista, ensaísta e novelista, Scliar 
ganhou diversos prêmios literários. Em 2003, foi eleito 
para a Academia Brasileira de Letras, na cadeira de 
número 31.

Moacyr Scliar faleceu na madrugada de domingo, 
vítima de um AVC, no Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre, onde estava internado desde o dia 17 de ja-
neiro. A minha saudade, o carinho dos gaúchos e de 
todos os brasileiros.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2011. – 
Senador Pedro Simon – Senadora Gleisi Hoffmann 
– Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR 
– MT) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido será junta-
do ao processado do Requerimento n° 138, de 2011, 
e vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 143, DE 2011 
(Do Senador Pedro Simon)

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Senador José Sarney,
Com fundamento no disposto nos arts. 218 e 219 

do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a 
Vossa Excelência a inserção em Ata de Voto de pro-
fundo Pesar pelo falecimento do ex-senador gaúcho 

Octávio Osmar Cardoso, ocorrido no dia de ontem, com 
apresentação das devidas condolências à família.

Justificação

Advogado, formado pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, o ex-senador Octávio Omar 
Cardoso foi promotor de Justiça, Secretário de Eco-
nomia no governo de Ildo Meneghetti, Diretor Admi-
nistrativo da companhia Riograndense de Mineração 
e Diretor de Recursos Humanos da Caixa Econômica 
Federal.

Casado com a Senadora Ana Amélia Lemos, 
Octávio Cardoso teve uma longa vida pública, inicia-
da como vereador na sua cidade natal Rio Pardo, no 
Rio Grande do Sul. Eleito deputado estadual em 1963, 
cumpriu dois mandatos na Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul. Foi deputado federal suplente em 
1975, e, em 1983, na suplência do Senador Tarso 
Dutra, assumiu o mandato no Senado, com o faleci-
mento do titular. Ocupou ainda diversos cargos públi-
cos e se destacou por uma contribuição importante 
ao Rio Grande do Sul, apoiando a criação do Banco 
Meridional do Brasil. Sua dedicação ao trabalho, ao 
seu estado natal e ao Brasil, justificam plenamente 
a homenagem.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2011. – Se-
nador Pedro Simon – Senadora Gleisi Hoffmann.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR 
– MT) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido será junta-
do ao processado do Requerimento n° 139, de 2011, 
e vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 67, DE 2011 

Regulamenta o exercício das profis-
sões de transcritor e de revisor de textos 
em braille. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Na produção de textos no sistema brail-

le, com fins comerciais, educacionais ou culturais, é 
obrigatória a participação do transcritor e do revisor 
de textos em braille.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, define-se:

I – transcritor de textos em braille: profissional respon-
sável pela reprodução, em caracteres do alfabeto 
braille, do conteúdo de um texto originalmente 
impresso no sistema comum de escrita; 

II – revisor de textos em braille: profissional respon-
sável pela verificação de possíveis incorreções 
cometidas no processo de transcrição de textos 
em braille, em qualquer meio físico de transcri-
ção porventura existente.

Art. 3º O exercício da profissão de transcritor de 
textos em braille é permitido aos profissionais que te-
nham completado, ao menos, o ensino médio e que:

I – possuam certificado de habilitação expedido por 
órgãos oficiais ou reconhecidos pelo Ministério 
da Educação ou por entidades representativas 
dos deficientes visuais; ou 

II – tenham exercido o ofício por pelo menos três 
anos antes da promulgação desta Lei, desde 
que tenham sido aprovados em prova oficial 
que certifique:

a) conhecimento das normas técnicas 
para a produção de textos em sistema braille, 
grafia braille da língua portuguesa, código ma-
temático unificado e outros conhecimentos per-
tinentes à transcrição de textos em braille;

b) conhecimento de ao menos um pro-
grama de computador de transcrição de textos 
em braille; e

c) conhecimento básico de manuseio de 
impressora braille.

Parágrafo único. A prova de que trata o inciso II 
do caput deste artigo será aplicada pelo órgão defini-
do nos termos do regulamento.

Art. 4º O exercício da profissão de revisor de tex-
tos em braille é permitido aos profissionais que tenham 
completado, ao menos, o ensino médio e que possuam 
certificado de habilitação expedido por órgãos oficiais 
ou reconhecidos pelo Ministério da Educação ou por 
entidades representativas dos deficientes visuais, ou 
que tenham exercido o ofício por pelo menos três anos 
antes da promulgação desta Lei. 

Art. 5º A duração máxima do trabalho do trans-
critor e do revisor de textos em braille é de seis horas 
diárias e de trinta horas semanais.

Parágrafo único. É assegurada aos transcrito-
res e revisores de textos em braille a concessão de 
intervalo de repouso de dez minutos a cada cento e 
vinte minutos contínuos de trabalho, sem prejuízo do 
intervalo de alimentação e repouso referido no art. 71 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

Art. 6º O empregador deve garantir aos transcri-
tores e revisores de textos em braille, para o exercício 
de suas funções, o acesso à internet, a códigos de 
transcrição braille, às normas técnicas aplicáveis à 
produção de texto em braille e a dicionários e outras 
obras de referência.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
sua publicação.

Justificação

Uma das mais importantes e gratas funções do 
Poder Legislativo é a de poder garantir a todos os tra-
balhadores brasileiros a liberdade de poder exercer, 
com amparo legal, as suas profissões.

Se, com efeito, a Constituição Federal garante a 
todos a plena liberdade no exercício de qualquer tra-
balho, ofício e profissão, nos termos do art. 5º, XIII, é 
verdade, também, que esta liberdade somente pode 
ser obtida com a existência de leis que reconheçam, 
definam e delimitem a prática dessas diversas pro-
fissões.

O projeto que ora apresentamos se insere nes-
se esforço do legislador infraconstitucional de confe-
rir reconhecimento legal às diversas profissões que, 
atualmente, não se encontram protegidas pelo nosso 
ordenamento jurídico. 

Trata-se de regular as profissões de transcritor e 
de revisor de textos em braille. De fato, embora essas 
profissões já se encontrem estabelecidas há décadas, 
até o presente momento elas não existem para o nos-
so sistema legal.

A proposição, portanto, estabelece uma regula-
mentação jurídica para o exercício das profissões e 
acaba com a indefinição jurídica que as cerca.
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Além de proteger os profissionais envolvidos, a 
aprovação do presente projeto – e sua posterior con-
versão em lei – representará, também, uma proteção 
para a sociedade, pois garantirá que apenas os pro-
fissionais qualificados tenham acesso à profissão, 
garantindo a qualidade dos trabalhos de transcrição 
e revisão de textos em braille.

Portanto, peço apoio de meus pares para a apro-
vação deste projeto.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição,

Decreta:
Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do 

Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as 
alterações por ela introduzidas na legislação vigente. 

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposi-
ções legais transitórias ou de emergência, bem como 
as que não tenham aplicação em todo o território na-
cional. 

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor 
em 10 de novembro de 1943. 

Rio de Janeiro, 1º de maio de 1943, 122º da Inde-
pendência e 55º da República. – GETÚLIO VARGAS 
– Alexandre Marcondes Filho.
....................................................................................

Seção III 
Dos Períodos de Descanso

Art. 66. Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá 
um período mínimo de 11 (onze) horas consecutivas 
para descanso.

Art. 67. Será assegurado a todo empregado um 
descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas conse-
cutivas, o qual, salvo motivo de conveniência pública 
ou necessidade imperiosa do serviço, deverá coincidir 
com o domingo, no todo ou em parte.

Parágrafo único. Nos serviços que exijam traba-
lho aos domingos, com exceção quanto aos elencos 
teatrais, será estabelecida escala de revezamento, 
mensalmente organizada e constando de quadro su-
jeito à fiscalização.

Art. 68. O trabalho em domingo, seja total ou 
parcial, na forma do art. 67, será sempre subordina-
do à permissão prévia da autoridade competente em 
matéria de trabalho.

Parágrafo único – A permissão será concedida a 
título permanente nas atividades que, por sua nature-
za ou pela conveniência pública, devem ser exercidas 
aos domingos, cabendo ao Ministro do Trabalho, In-
dustria e Comercio, expedir instruções em que sejam 
especificadas tais atividades. Nos demais casos, ela 
será dada sob forma transitória, com discriminação do 
período autorizado, o qual, de cada vez, não excederá 
de 60 (sessenta) dias.

Art. 69, Na regulamentação do funcionamento de 
atividades sujeitas ao regime deste Capítulo, os muni-
cípios atenderão aos preceitos nele estabelecidos, e 
as regras que venham a fixar não poderão contrariar 
tais preceitos nem as instruções que, para seu cum-
primento, forem expedidas pelas autoridades compe-
tentes em matéria de trabalho.

Art. 70, Salvo o disposto nos artigos 68 e 69, é 
vedado o trabalho em dias feriados nacionais e feriados 
religiosos, nos têrmos da legislação própria. (Redação 
dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

Art. 71, Em qualquer trabalho contínuo, cuja du-
ração exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a conces-
são de um intervalo para repouso ou alimentação, o 
qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo 
escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá 
exceder de 2 (duas) horas.

§ 1º Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, 
será, entretanto, obrigatório um intervalo de 15 (quin-
ze) minutos quando a duração ultrapassar 4 (quatro) 
horas.

§ 2º Os intervalos de descanso não serão com-
putados na duração do trabalho.

§ 3º O limite mínimo de uma hora para repouso 
ou refeição poderá ser reduzido por ato do Ministro do 
Trabalho, Indústria e Comércio, quando ouvido o Serviço 
de Alimentação de Previdência Social, se verificar que 
o estabelecimento atende integralmente às exigências 
concernentes à organização dos refeitórios, e quando 
os respectivos empregados não estiverem sob regime 
de trabalho prorrogado a horas suplementares.

§ 4º Quando o intervalo para repouso e alimen-
tação, previsto neste artigo, não for concedido pelo 
empregador, este ficará obrigado a remunerar o perí-
odo correspondente com um acréscimo de no mínimo 
50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da remunera-
ção da hora normal de trabalho. (Incluído pela Lei nº 
8.923, de 27.7.1994)

Art. 72. Nos serviços permanentes de mecano-
grafia (datilografia, escrituração ou cálculo), a cada pe-
ríodo de 90 (noventa) minutos de trabalho consecutivo 
corresponderá um repouso de 10 (dez) minutos não 
deduzidos da duração normal de trabalho.
....................................................................................
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CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL.
....................................................................................

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profis-
sionais que a lei estabelecer;
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, DE 2011

Altera disposições da Lei nº 12.249, 
de 11 de junho de 2010, para incluir os Es-
tados que integram a Sudene e o prazo de 
vigência do Regime Especial de Incentivos 
para o Desenvolvimento de Infraestrutura 
da Indústria Petrolífera– REPENEC.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 1º e 2º da Lei nº 12.249, de 2010 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.1º Fica instituído o Regime Especial 
de Incentivos para o Desenvolvimento de Infra-
estrutura da Indústria Petrolífera– REPENEC 
– nos Estados que integram a Sudene e nas 
Regiões Norte e Centro-Oeste, nos termos 

e condições estabelecidos nos arts. 2o a 5o 
desta Lei.

Parágrafo único. O Poder Executivo regu-
lamentará a forma de habilitação e co-habilita-
ção ao regime de que trata o caput.

Art. 2º É beneficiária do Repenec a pes-
soa jurídica que tenha projeto aprovado para 
implantação de obras de infraestrutura nos Es-
tados que integram a SUDENE e nas Regiões 
Norte e Centro-Oeste, nos setores petroquí-
mico, de refino de petróleo e de produção de 
amônia e uréia a partir do gás natural, para 
incorporação ao seu ativo imobilizado.

§ 1º Compete ao Ministério de Minas e 
Energia a aprovação de projeto e a definição, 
em portaria, dos projetos que se enquadram 
nas disposições do caput. 

§ 2º As pessoas jurídicas optantes pelo 
Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas Mi-
croempresas e Empresas de Pequeno Porte 
– Simples Nacional, de que trata a Lei Comple-
mentar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso 
II do art. 8o da Lei no 10.637, de 30 de de-
zembro de 2002, e o inciso II do art. 10 da Lei 
no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, não 
podem aderir ao REPENEC. 

§ 3º A fruição dos benefícios do REPE-
NEC fica condicionada à regularidade fiscal 
da pessoa jurídica em relação aos impostos e 
as contribuições administradas pela Secreta-
ria da Receita Federal do Brasil do Ministério 
da Fazenda. 

§ 4º A vigência para o Regime Especial 
de Incentivos para o Desenvolvimento de In-
fraestrutura da Indústria Petrolífera, o REPE-
NEC, será de quatro anos, contados a partir 
da data de publicação desta lei e a fruição 
dos seus benefícios aplica-se a projeto proto-
colado dentro deste prazo e aprovado em até 
seis meses do encerramento da vigência do 
REPENEC. “(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Regime Especial de Incentivos para o Desen-
volvimento de Infra-estrutura da Indústria Petrolífera 
(REPENEC), instituído em junho de 2010, constitui im-
portante instrumento de política pública para estimular 
indústrias nos setores de petroquímica, de refino de 
petróleo e de produção de amônia e uréia a partir do 
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gás natural. Espera-se que tal desenvolvimento, que 
agregará valor à produção nacional de petróleo, impe-
ça uma excessiva dependência do país em relação à 
exportação de petróleo bruto. O Repenec servirá para 
reduzir as preocupações com a denominada “doença 
holandesa”, que prejudica o setor produtivo dos paí-
ses que se tornam excessivamente dependentes da 
exportação de um só produto.

Outro aguardado resultado do Repenec deve 
ser a redução das desigualdades regionais, já que os 
estímulos serão concedidos a projetos nos Estados 
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Consideramos 
tal favorecimento muito justo, pois há que se corri-
gir as distorções históricas entre as diversas regiões 
brasileiras. 

Consideramos, contudo, que seria ainda mais 
justo estender os estímulos a todos os Estados que 
integram a Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE), uma autarquia criada especial-
mente para ������������������������������������������encontrar soluções que permitam a progres-
siva diminuição das desigualdades verificadas entre as 
regiões geoeconômicas do Brasil. Ao beneficiar toda a 
área de atuação da Sudene, o Repenec ampliará seu 
impacto e evitará certas injustiças hoje presentes. 

Em razão do alcance econômico e social desta 
proposição e de sua conformidade com o propósito mais 
elevado da Constituição Federal, que é o de garantir 
melhores condições de vida para o conjunto do povo 
brasileiro, solicito o apoio dos Senhores Congressistas 
para a transformação deste projeto em lei.

Sala das Sessões, – Senador Ricardo Ferra-
ço.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010

....................................................................................
O Presidente da República, faço saber que o 

Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

CAPÍTULO I 
Do Regime Especial de Incentivos para o 

Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria 
Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste 

e Centro-Oeste – REPENEC

Art. 1o Fica instituído o Regime Especial de In-
centivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da 
Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste – REPENEC, nos termos e condições 
estabelecidos nos arts. 2o a 5o desta Lei. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamen-
tará a forma de habilitação e co-habilitação ao regime 
de que trata o caput.

Art. 2o É beneficiária do Repenec a pessoa jurí-
dica que tenha projeto aprovado para implantação de 
obras de infraestrutura nas Regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, nos setores petroquímico, de refino 
de petróleo e de produção de amônia e uréia a partir 
do gás natural, para incorporação ao seu ativo imo-
bilizado. 

§ 1o Compete ao Ministério de Minas e Energia a 
aprovação de projeto e a definição, em portaria, dos pro-
jetos que se enquadram nas disposições do caput. 

§ 2o As pessoas jurídicas optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – Simples Nacional, de que trata a 
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, 
e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do art. 
8o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o 
inciso II do art. 10 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, não podem aderir ao Repenec. 

§ 3o A fruição dos benefícios do Repenec fica 
condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica 
em relação aos impostos e as contribuições adminis-
tradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. 

§ 4o Aplica-se o disposto neste artigo aos projetos 
protocolados até 31 de dezembro de 2010 e aprovados 
até 30 de junho de 2011. 

§ 5o (VETADO).
....................................................................................

(À CDR e posteriormente à CI – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 69, DE 2011

Altera a Lei nº 9.496, de 11 de setem-
bro de 1997, e a Medida Provisória nº 2.185-
35, de 24 de agosto de 2001, para permitir 
que operações de crédito com recursos 
do Fundo de Garantia do Tempo de Servi-
ço (FGTS) destinadas aos entes públicos 
para investimentos em saneamento e habi-
tação sejam excluídas do cálculo do limite 
de endividamento.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Inclua-se na Lei nº 9.496, de 11 de setem-

bro de 1997, o seguinte artigo:

“Art. 6º-B Poderão ainda ser deduzidos 
do endividamento apurado para fins de verifi-
cação do limite máximo de comprometimento 
da RLR de que trata o art. 5º o valor dos sal-
dos das operações de crédito contraídas pe-
los estados, Distrito Federal e municípios com 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de 
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Serviço (FGTS) destinadas a investimentos 
em saneamento e habitação.”

Art. 2º Dê-se ao art. 8º da Medida Provisória nº 
2.185-35, de 24 de agosto de 2001, a seguinte reda-
ção:

“Art. 8º ...................................................
...............................................................
§ 1º ........................................................
...............................................................
IV – as operações de crédito com recur-

sos do Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS) destinadas a investimentos em 
saneamento e habitação.

.....................................................  (NR)”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A responsabilidade fiscal, no Brasil, deixou de 
ser apenas um conceito restrito ao campo das ideias 
e se transformou em valor definitivamente incorpora-
do na prática política brasileira, independentemente 
da posição ideológica das várias forças políticas que 
detêm mandatos executivos nos vários níveis da Fe-
deração.

E não poderia ser de outra maneira. Sem um só-
lido ajuste fiscal o Brasil não teria sido capaz de de-
belar a inflação, mantendo, simultaneamente, níveis 
razoáveis de crescimento econômico.

É importante, no entanto, ter em mente a dife-
rença essencial entre gastos de custeio e gastos de 
investimento. Os últimos são imprescindíveis para que o 
processo de desenvolvimento não seja interrompido.

Nesse sentido, não se pode falar em uma contra-
dição entre ajuste fiscal e expansão do investimento. 
A própria expansão do investimento é que permite a 
expansão do produto e, consequentemente, o aumento 
da receita pública, o que, finalmente, tem repercussões 
positivas sobre o resultado fiscal.

É nesse sentido que proponho que os emprésti-
mos voltados para a realização de investimentos públi-
cos em infra-estrutura de abastecimento de água e de 
esgoto – saneamento básico – e em habitação sejam 
excluídos do cálculo de endividamento dos entes da 
Federação para efeito dos limites definidos na Lei nº 
9.496, de 1997, e na Medida Provisória nº 2.185-35, 
de 24 de agosto de 2001.

Tais investimentos, além de todos os outros efei-
tos virtuosos que certamente trarão, especialmente na 
melhoria da saúde da população mais carente – o que 
terá repercussões fiscais também altamente positivas 
– induzirão a contratação de mão-de-obra urbana não-

especializada, exatamente aquela que é a maior vítima 
do desemprego em nosso País.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997

Estabelece critérios para a consolida-
ção, a assunção e o refinanciamento, pela 
União, da dívida pública mobiliária e outras 
que especifica, de responsabilidade dos 
Estados e do Distrito Federal.

 O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 6o Para fins de aplicação do limite estabeleci-
do no art. 5o, poderão ser deduzidas do limite apurado 
as despesas efetivamente realizadas no mês anterior 
pelo refinanciado, correspondentes aos serviços das 
seguintes obrigações: (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2192-70, de 2001)

 Art. 6o-A. Poderão, também, ser deduzidos das 
prestações os valores efetivamente desembolsados 
pelos Estados, entre a data de assinatura do contrato 
de refinanciamento e a data do início de sua eficácia, 
referentes ao pagamento de dívidas objeto do refi-
nanciamento previsto nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 
9.814 de 1999).

 I – dívidas refinanciadas com base na Lei no 
7.976, de 20 de dezembro de 1989;

 II – dívida externa contratada até 30 de setem-
bro de 1991;

 III – dívidas refinanciadas com base no art. 58 
da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e na Lei no 
8.620, de 5 de janeiro de 1993;

 IV – dívidas parceladas junto ao Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço – FGTS, cuja formalização 
tenha ocorrido até 31 de março de 1996;

 V – comissão do agente, incidente sobre o pa-
gamento da prestação decorrente da Lei no 8.727, de 
5 de novembro de 1993;

 VI – dívida relativa ao crédito imobiliário refinan-
ciado ao amparo da Lei no 8.727, de 1993, e efetiva-
mente assumido pelo estado, deduzidas as receitas 
auferidas com essas operações.

 VII – dívidas de que tratam os incisos I e II, de 
entidades da Administração indireta, que sejam for-
malmente assumidas pelo Estado até 31 de dezembro 
de 1997; (Incluído pela Medida Provisória nº 2192-70, 
de 2001)

 VIII – de instituições financeiras estaduais para 
com o Banco Central do Brasil, que sejam formalmente 
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assumidas pelo Estado até 15 de julho de 1998. (Inclu-
ído pela Medida Provisória nº 2192-70, de 2001)

 § 1o Poderão, ainda, ser deduzidas as despesas 
referentes a principal, juros e demais encargos das 
operações decorrentes da Lei no 8.727, de 1993, rea-
lizadas no mês, excetuada comissão do agente.

 § 2o Os valores que ultrapassarem o limite terão 
seu pagamento postergado, sobre eles incidindo os 
encargos financeiros dos contratos de refinanciamen-
to, para o momento em que os serviços das mesmas 
dívidas comprometer valor inferior ao limite.

 § 3o O limite de comprometimento estabelecido 
na forma deste artigo será mantido até que os valo-
res postergados na forma do parágrafo anterior este-
jam totalmente liquidados e a dívida financeira total 
da unidade da Federação seja igual ou inferior a sua 
RLR anual. 

 § 3o O limite de comprometimento estabelecido 
na forma deste artigo, a partir de 1o de junho de 1999, 
será mantido até que os valores postergados na forma 
do § 2o estejam totalmente liquidados. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2192-70, de 2001)

 § 4o Estabelecido nos contratos de refinancia-
mento o limite de comprometimento, este não poderá 
ser reduzido nem ser aplicado a outras dívidas que não 
estejam relacionadas no caput deste artigo.

 § 5o Eventual saldo devedor resultante da aplica-
ção do disposto neste artigo poderá ser renegociado 
nas mesmas condições previstas nesta Lei, em até 120 
(cento e vinte) meses, a partir do vencimento da última 
prestação do contrato de refinanciamento.

 § 6o No caso do parágrafo anterior, as prestações 
não poderão ser inferiores ao valor da última prestação 
do refinanciamento.
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.185-35, 
DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Estabelece critérios para a consoli-
dação, a assunção e o refinanciamento, 
pela União, da dívida pública mobiliária e 
outras que especifica, de responsabilidade 
dos Municípios.

 O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a se-
guinte Medida Provisória, com força de lei:
....................................................................................

Art. 8o O contrato de refinanciamento de dívidas 
deverá prever que o Município: 

 I – somente poderá emitir novos títulos da dívida 
pública mobiliária municipal interna ou externa, após a 
integral liquidação da dívida objeto do refinanciamento 
previsto nesta Medida Provisória; e

 II – somente poderá contrair novas dívidas, in-
clusive operações de Antecipação de Receita Orça-
mentária, se a dívida financeira total do Município for 
inferior à sua RLR anual.

Parágrafo único. Excluem-se das vedações a que 
se refere o inciso II:

 I – a contratação de operações de crédito insti-
tuídas por programas federais, destinadas à moderni-
zação e ao aparelhamento da máquina administrativa 
dos Municípios;

 II – os empréstimos ou financiamentos junto a 
organismos financeiros multilaterais e a instituições de 
fomento e cooperação ligadas a governos estrangeiros, 
que tenham avaliação positiva da agência financiadora, 
e ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES, desde que contratados dentro do 
prazo de três anos contados de 30 de junho de 1999 
e destinados exclusivamente à complementação de 
programas em andamento.(Vide Medida Provisória nº 
75, de 24.10.2002) (Vide Medida Provisória nº 94, de 
26.12.2002) (Vide Lei nº 10.690, de 16.6.2003)

 § 1o Excluem-se das vedações a que se refere 
o inciso II do caput deste artigo: (Redação dada pela 
Lei nº 11.131, de 2005)

 I – a contratação de operações de crédito insti-
tuídas por programas federais, destinadas à moderni-
zação e ao aparelhamento da máquina administrativa 
dos Municípios; (Redação dada pela Lei nº 11.131, 
de 2005)

 II – os empréstimos ou financiamentos em or-
ganismos financeiros multilaterais e em instituições 
de fomento e cooperação ligadas a governos estran-
geiros que tenham avaliação positiva da agência fi-
nanciadora, no Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES e na Caixa Econômica 
Federal, desde que contratados dentro do prazo de 7 
(sete) anos contados de 30 de junho de 1999 e des-
tinados exclusivamente à complementação de pro-
gramas em andamento; e (Redação dada pela Lei nº 
11.131, de 2005)

 II – os empréstimos ou financiamentos em orga-
nismos financeiros multilaterais e em instituições de 
fomento e cooperação ligadas a governos estrangeiros 
que tenham avaliação positiva da agência financiadora, 
no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social – BNDES e na Caixa Econômica Federal, desde 
que contratados no prazo de 9 (nove) anos contados a 
partir de 30 de junho de 1999 e destinados exclusiva-
mente à complementação de programas em andamento; 
(Redação dada pela Lei nº 11.452, de 2007)

 II – os empréstimos ou financiamentos em or-
ganismos financeiros multilaterais e em instituições 
de fomento e cooperação ligadas a governos estran-
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geiros que tenham avaliação positiva da agência fi-
nanciadora, no Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES e na Caixa Econômica 
Federal, desde que contratados no prazo de 2 (dois) 
anos contado a partir da publicação da Lei de conver-
são da Medida Provisória no 445, de 6 de novembro 
de 2008, e destinados exclusivamente à complemen-
tação de programas em andamento; (Redação dada 
pela Lei nº 11.922, de 2009)

 III – as operações de crédito destinadas à im-
plantação de projeto de melhoria em sistemas de ilu-
minação pública, no âmbito do Programa Nacional de 
Iluminação Pública Eficiente – Reluz. (Incluído pela Lei 
nº 11.131, de 2005)

 IV – as operações de crédito destinadas ao fi-
nanciamento de infraestrutura para a realização da 
Copa do Mundo FIFA 2014 e dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016, autorizadas pelo Conselho 
Monetário Nacional. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 496, de 2010).

IV – as operações de crédito destinadas ao fi-
nanciamento de infraestrutura para a realização da 
Copa do Mundo Fifa 2014 e dos Jogos Olímpicos 
e Paraolímpicos de 2016, autorizadas pelo Conse-
lho Monetário Nacional; (Redação dada pela Lei nº 
12.348, de 2010)

 V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.348, de 
2010)

 § 2o Os efeitos da exclusão a que se refere o 
inciso III do § 1o deste artigo retroagem a 29 de junho 
de 2000. (Incluído pela Lei nº 11.131, de 2005)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
– decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 70, DE 2011

Dá nova redação ao inciso VII do art. 12 
da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
que altera a legislação do imposto de renda 
da pessoa física e dá outras providências, 
para prorrogar a dedução no imposto de 
renda das pessoas físicas das contribuições 
previdenciárias do empregado doméstico 
até o exercício de 2018.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso VII do art. 12 da Lei nº 9.250, de 

26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 12. .................................................
...............................................................
VII – até o exercício de 2018, ano-calen-

dário de 2017, a contribuição patronal paga à 

Previdência Social pelo empregador domés-
tico incidente sobre o valor da remuneração 
do empregado;

...................................................... ”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

O contribuinte que atualmente deduz na declara-
ção de ajuste do Imposto de Renda da Pessoa Física 
as despesas equivalentes à contribuição para a Previ-
dência Social de seu empregado doméstico, somente 
poderá contar com esse benefício até a declaração 
do próximo ano. Isso por que a Lei 11.324, de 19 de 
julho de 2006, que autorizou o desconto, alterando a 
Lei 9.250, de 26 de dezembro de 1995, estabeleceu 
o prazo máximo para o desconto até o exercício de 
2012, ano-calendário de 2011.

A possibilidade de abater a contribuição patro-
nal do INSS tem uma forte função social, pois ela foi 
introduzida na legislação do imposto de renda como 
uma forma de estimular a formalização do trabalho 
doméstico. 

Além disso, ao formalizar a relação de trabalho 
com o empregado doméstico o empregador esta for-
talecendo a segurança jurídica para ambas as partes, 
diminuindo, assim, a demanda na justiça do trabalho. 

Por outro lado, o governo também ganha, pois 
a Previdência Social acaba arrecadando mais, o que 
contribui para o equilíbrio de suas contas. 

A atual lei prevê o desconto equivalente a até 
12% sobre o salário mínimo (incluindo o 13º salário), 
mesmo que o empregado receba um valor mensal 
superior. Para se ter uma ideia, hoje, para um salário 
mínimo de R$ 510,00, pode-se deduzir R$ 810,60. 
Parece pouco, mas a estimativa da renúncia fiscal do 
governo em função desse desconto é da ordem de 
R$ 500 milhões.

Ora, o que pretendemos com a presente proposta 
nada mais é do que prorrogar uma regra que já está 
consolidada, tanto pelos empregadores domésticos 
como pelo governo. Já há um equilíbrio das contas 
públicas entre a arrecadação e a renúncia fiscal. Além 
disso, o mais importante é a formalização do empre-
go dando dignidade, proteção e garantindo o futuro 
de milhares de empregados domésticos. Essa é uma 
conta onde todos ganham, por isso é fundamental e 
urgente que possamos estender a norma, pelo menos 
pelo mesmo prazo com que inicialmente ela foi criada, 
ou seja, mais 6 anos.

Assim, propomos uma dilatação do prazo, que 
expirará em 2012, para que o empregador doméstico, 
pessoa física, possa deduzir parte das obrigações 
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patronais com o INSS até o exercício de 2018, ano-
calendário de 2017.

Pelas razões acima expostas, esperamos contar 
com o apoio dos nobres colegas para que possamos 
aprovar o mais rápido possível essa proposição. – Se-
nador Ciro Nogueira.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Mensagem de veto
Texto compilado
Regulamento	

Altera a legislação do imposto de ren-
da das pessoas físicas e dá outras provi-
dências.

 O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei: 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

 Art. 1º A partir de 1º de janeiro de 1996 o im-
posto de renda das pessoas físicas será determinado 
segundo as normas da legislação vigente, com as al-
terações desta Lei. 
....................................................................................

Art. 12. Do imposto apurado na forma do artigo 
anterior, poderão ser deduzidos:
....................................................................................

 VII – até o exercício de 2012, ano-calendário 
de 2011, a contribuição patronal paga à Previdência 
Social pelo empregador doméstico incidente sobre o 
valor da remuneração do empregado. (Incluído pela 
Lei nº 11.324, de 2006) (Vide Medida provisória nº 
284, de 2006)
....................................................................................

Brasília, 26 de dezembro de 1995; 174º da Inde-
pendência e 107º da República. – FERNANDO HEN-
RIQUE CARDOSO – Pedro Pullen Parente. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27-12-1995

LEI Nº 11.324, DE 19 DE JULHO DE 2006

Mensagem de veto 
Conversão da MPv nº 284, de 2006

	 Altera dispositivos das Leis nos 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 
1991, e 5.859, de 11 de dezembro de 1972; 
e revoga dispositivo da Lei no 605, de 5 de 
janeiro de 1949.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1o O art. 12 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 12. .......................................................................  
....................................................................................  

VII – até o exercício de 2012, ano-calendário de 
2011, a contribuição patronal paga à Previdência Social 
pelo empregador doméstico incidente sobre o valor da 
remuneração do empregado.
....................................................................................  

§ 3o A dedução de que trata o inciso VII do ca-
put deste artigo:

I – está limitada:
a) a 1 (um) empregado doméstico por declaração, 

inclusive no caso da declaração em conjunto;
b) ao valor recolhido no ano-calendário a que se 

referir a declaração;
II – aplica-se somente ao modelo completo de 

Declaração de Ajuste Anual;
III – não poderá exceder:
a) ao valor da contribuição patronal calculada so-

bre 1 (um) salário mínimo mensal, sobre o 13o (décimo 
terceiro) salário e sobre a remuneração adicional de 
férias, referidos também a 1 (um) salário mínimo;

b) ao valor do imposto apurado na forma do art. 
11 desta Lei, deduzidos os valores de que tratam os 
incisos I a III do caput deste artigo;

IV – fica condicionada à comprovação da regu-
laridade do empregador doméstico perante o regime 
geral de previdência social quando se tratar de contri-
buinte individual.” (NR)
....................................................................................

Brasília, 19 de julho de 2006; 185o da Indepen-
dência e 118o da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA – Guido Mantega – Luiz Marinho – Nelson 
Machado.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20-7-2006

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
– decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 71, DE 2011 

Altera o art. 12, VII, da Lei nº 9.250, de 
26 de dezembro de 1995, para estender até 
2018 a permissão para deduzir do imposto 
de renda da pessoa física o valor da con-
tribuição patronal, à Previdência Social, do 
empregador doméstico.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º O art. 12 da Lei no 9.250, de 26 de de-
zembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 12. .................................................  
...............................................................  
VII – até o exercício de 2018, ano-calen-

dário de 2017, a contribuição patronal paga à 
Previdência Social pelo empregador domés-
tico incidente sobre o valor da remuneração 
do empregado.

...................................................” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A permissão para deduzir, do valor do imposto 
de renda a pagar, a contribuição patronal incidente 
sobre o salário de empregado doméstico gerou, nos 
últimos quatro anos, enorme benefício social, na me-
dida em que proporcionou incentivo à formalização 
das relações trabalhistas de milhares e milhares de 
pessoas.

Bastaria, para compensar largamente a renún-
cia de receita, considerar as pessoas que ganharam 
visibilidade social e reconhecimento de sua condição 
de trabalhador e cidadão, saindo da marginalidade so-
cial. Fora de qualquer dúvida, é inestimável o ganho de 
auto-estima e de sentimento de participação na vida 
social e econômica.

No entanto, a formalização dessas pessoas, geral-
mente situadas nos estratos mais baixos da sociedade, 
representou, sobretudo, o pleno acesso aos direitos 
assegurados no campo trabalhista, e pleno acesso aos 
benefícios da Previdência Social.

O benefício é temporário, mas seu efeito educa-
tivo é duradouro. Empregado doméstico formalizado 
em razão do incentivo permanecerá formalizado mes-
mo depois. O empregador doméstico que, por força 
do incentivo, aderir à formalização de seus emprega-
dos dificilmente voltará à marginalidade, até porque a 
conscientização da massa de trabalhadores é outro 
resultado certo.

Entretanto, o período de validade do benefício, 
entre 2007 e 2012, é muito curto para a extração de 
todas as suas vantagens. A prematura interrupção 
poderá causar a reversão dos bons resultados já 
obtidos.

Por isso, com este projeto, propomos a prorro-
gação do benefício por mais seis anos, até 2018, ano 
base 2017, com a certeza de que não faltará o apoio 
dos ilustres pares.

Sala das Sessões, – Senador Cyro Miranda.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Mensagem de veto
Texto compilado
Regulamento

Altera a legislação do imposto de ren-
da das pessoas físicas e dá outras provi-
dências.

 O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei: 
....................................................................................

Art. 12. Do imposto apurado na forma do artigo 
anterior, poderão ser deduzidos:
 ...................................................................................

 VII – até o exercício de 2012, ano-calendário 
de 2011, a contribuição patronal paga à Previdência 
Social pelo empregador doméstico incidente sobre o 
valor da remuneração do empregado. (Incluído pela 
Lei nº 11.324, de 2006) (Vide Medida provisória nº 
284, de 2006)

 § 1º ....................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
– decisão terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 80, DE 2011

Susta o inciso X do artigo 2º, o inciso 
II do artigo 35 do Decreto nº 6.620, de 29 
de outubro de 2008, que dispõe sobre po-
líticas e diretrizes para o desenvolvimento 
e o fomento do setor de portos e terminais 
portuários de competência da Secretaria 
Especial de Portos da Presidência da Re-
pública, disciplina a concessão de portos, 
o arrendamento e a autorização de insta-
lações portuárias marítimas, e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º São sustados os efeitos do inciso X do ar-

tigo 2º e do inciso II do artigo 35 do Decreto nº 6.620, 
de 29 de outubro de 2008, que dispõe sobre políticas 
e diretrizes para o desenvolvimento e o fomento do 
setor de portos e terminais portuários de competên-
cia da Secretaria Especial de Portos da Presidência 
da República, disciplina a concessão de portos, o ar-
rendamento e a autorização de instalações portuárias 
marítimas, e dá outras providências.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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Justificação

Ao conceituar Carga de Terceiros, o Decreto nº 
6.620/08 estabelece que: “Carga de Terceiros – aquela 
compatível com as características técnicas da infra-
estrutura e da superestrutura do terminal autorizado, 
tendo as mesmas características de armazenamento e 
movimentação, e a mesma natureza da carga própria 
autorizada que justificou técnica e economicamente o 
pedido de instalação do terminal privativo, e cuja ope-
ração seja eventual e subsidiária.”

Já a Lei nº 8.630/1993 (Lei dos Portos) assegura 
ao interessado o direito de construir, reformar, ampliar, 
melhorar, e explorar instalação portuária de uso priva-
tivo misto para movimentação de carga própria e de 
terceiros. Verifica-se que o texto da lei não é restritivo, 
não estabelece qualquer limitação ou proporcionalidade 
entre as cargas. Temos, portanto, uma Lei garantidora 
e um Decreto cerceador.

Com a simples leitura comparada da Lei dos Por-
tos e do Decreto nº 6.620, pode-se verificar que um di-
reito assegurado por lei foi totalmente desconsiderado 
por um decreto, instrumento que deve ao regulamen-
tar uma lei garantir o pleno exercício dos direitos nela 
assegurados. Neste caso, ocorreu total inversão da 
hierarquia das normas. Publicou-se um Decreto que, 
com dispositivos que adentram a esfera da ilegalidade, 
representa um retrocesso para o programa de moder-
nização dos portos, instala a insegurança jurídica em 
um segmento onde os investimentos necessários são 
significativos, desestimula os investidores, representa 
um prêmio àqueles que não desejam concorrência no 
mercado e provoca um aprofundamento do apagão 
portuário que já não é previsão para o futuro e sim 
uma realidade.

Efetivamente, garantir a aplicação da Lei dos 
Portos é fundamental para que novos portos sejam 
construídos com aporte de recursos oriundos da ini-
ciativa privada, visto que o Poder Público não conta 
com a capacidade de investimento na velocidade que 
o setor requer. –  Senadora Kátia Abreu.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO Nº 6.620, DE 29 DE OUTUBRO DE 2008

....................................................................................
Art. 2º Para os fins deste Decreto, consideram-se:

....................................................................................
X – Carga de Terceiros – aquela compatível com 

as características técnicas da infra-estrutura e da su-
perestrutura do terminal autorizado, tendo as mesmas 
características de armazenamento e movimentação, 
e a mesma natureza da carga própria autorizada que 
justificou técnica e economicamente o pedido de ins-

talação do terminal privativo, e cuja operação seja 
eventual e subsidiária.
....................................................................................

Art. 35. As instalações portuárias de uso privati-
vo destinam-se à realização das seguintes atividades 
portuárias:
....................................................................................

II – movimentação preponderante de carga pró-
pria e, em caráter subsidiário e eventual, de terceiros, 
em terminal portuário de uso misto;
....................................................................................

LEI Nº 8.630, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993

....................................................................................
Art. 4° Fica assegurado ao interessado o direito 

de construir, reformar, ampliar, melhorar, arrendar e 
explorar instalação portuária, dependendo:

I – de contrato de arrendamento, celebrado com 
a União no caso de exploração direta, ou com sua 
concessionária, sempre através de licitação, quando 
localizada dentro dos limites da área do porto orga-
nizado;

II – de autorização do órgão competente, quando 
se tratar de Instalação Portuária Pública de Pequeno 
Porte, de Estação de Transbordo de Cargas ou de 
terminal de uso privativo, desde que fora da área do 
porto organizado, ou quando o interessado for titular 
do domínio útil do terreno, mesmo que situado dentro 
da área do porto organizado.

§ 1° A celebração do contrato e a autorização a 
que se referem os incisos I e II deste artigo devem ser 
precedidas de consulta à autoridade aduaneira e ao 
poder público municipal e de aprovação do Relatório 
de Impacto sobre o Meio Ambiente (Rima).

§ 2° A exploração da instalação portuária de 
que trata este artigo far-se-á sob uma das seguintes 
modalidades:

I – uso público;
II – uso privativo:
a) exclusivo, para movimentação de carga pró-

pria;
b) misto, para movimentação de carga própria 

e de terceiros”.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição e Justiça.)

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Os projetos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto de resolução que passo a ler.

É lido o seguinte:
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 6, DE 2011

Acrescenta Capítulo à Resolução do 
Senado nº 20 de 1993 (Código de Ética e 
Decoro Parlamentar).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º. A Resolução do Senado nº 20, de 1993, 

passa a vigorar acrescida do seguinte Capítulo, renu-
merando-se o atual Capítulo VIII e os atuais arts. 26, 
27 e 28:

“CAPÍTULO VIII
Do Comitê de Defesa da Mulher Contra 

Assédio Moral ou Sexual
Art. 26. O Comitê de Defesa da Mulher 

contra Assédio Moral ou Sexual será constituí-
do por três Senadoras, indicadas para mandato 
de dois anos, permitida a recondução por uma 
única vez e por igual período.

Art. 27. No início da primeira e da tercei-
ra sessão legislativa de cada legislatura, os 
nomes das Senadoras candidatas a integrar 
o Comitê serão submetidos pelas Lideranças 
Partidárias à Mesa, que fará a escolha.

Art. 28. Compete ao Comitê receber de-
núncias de servidoras efetivas, comissionadas 
e terceirizadas do Senado Federal contra as-
sédio moral ou sexual.

§ 1º Recebida a denúncia, se as queixas 
forem bem fundamentadas, o Comitê providen-
ciará relatório contendo todos os fatos narra-
dos, que será encaminhado ao Conselho de 
Ética, para abertura de processo. 

§ 2º Não havendo fundados motivos para 
abertura de processo, o relatório será encami-
nhado ao arquivo.

§ 3º A servidora que prestar denúncias 
perante o Comitê terá sua identidade preser-
vada, no caso de não abertura de processo, e 
receberá garantias quanto a seu cargo, função 
ou emprego no Senado Federal.”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

O nosso projeto de resolução objetiva contribuir 
para a valorização do papel da mulher em nossa so-
ciedade, cuja imagem muitas vezes é combalida por 
atitudes humilhantes, como é o caso do assédio moral 
ou sexual no local de trabalho.

Ainda é comum em nossos dias, não obstante 
as políticas públicas que buscam enaltecer o traba-

lho e a missão das mulheres, o pouco respeito que 
alguns demonstram para com a condição feminina. 
Assim é o caso do assédio moral, em que muitas tra-
balhadoras são expostas a situações humilhantes e 
constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante a 
jornada de trabalho. Por sua vez, o assédio sexual é 
uma das formas mais degradantes da demonstração 
de tal desrespeito, e todos os esforços legais devem 
ser feitos para o seu combate, sobretudo dentro de 
nossas instituições.

A nossa ideia aqui concretizada na forma de pro-
jeto de resolução não se inspira em nenhum caso con-
creto. Antes, tem por meta chamar a atenção para um 
problema real, presente em nosso dia a dia em todos 
os locais do Brasil. A proposta, se transformada em 
norma legal, levará o Senado Federal a figurar como 
modelo a ser seguido por todos os outros parlamen-
tos brasileiros, nos Estados e Municípios, inspirando 
a criação de comitês semelhantes, com o propósito de 
defender a mulher e destacar seu valor.

Pensamos que a verdadeira evolução do ser hu-
mano exige a valorização do papel da mulher como 
trabalhadora, ao lado das outras funções que lhe são 
confiadas. Esse o nosso objetivo, expresso na propo-
sição que ora apresentamos e desejamos ver acolhida 
pelos ilustres Pares.

Sala das Sessões, – Senadora Gleisi Hoff-
mann.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 20, DE 1993

....................................................................................

CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 26. O Orçamento Anual do Senado consig-
nará dotação específica, com os recursos necessários 
à publicação das Declarações Obrigatórias previstas 
no art. 6º. 

Art. 26-A. Se necessário, o Presidente, por delibe-
ração do Conselho, prorrogará, por prazo determinado, 
a investigação e o julgamento da representação ou da 
denúncia. (Incluído pela Resolução n.º 25, de 2008)

Art. 26-B. Aplicar-se-ão, subsidiariamente, ao 
processo disciplinar parlamentar, a Lei nº 9.784, de 29 
de janeiro de 1999 (Lei de Processo Administrativo), o 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código 
de Processo Penal),e a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 (Código de Processo Civil), no que for cabível. 
(Incluído pela Resolução n.º 25, de 2008)

Art. 27. Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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Art. 28. Revogam-se as disposições em contrá-
rio.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – A Presidência comunica ao Plenário a abertura 
de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para re-
cebimento de emendas ao Projeto de Resolução nº 
6, de 2011, que acaba de ser lido, nos termos do art. 
235, II, a, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – A Presidência recebeu os seguintes Avisos do 
Tribunal de Contas da União:

– nº 28, de 2011 (nº 154/2011, na origem), que en-
caminha cópia do Acórdão nº 366/2011-TCU, 
referente ao acompanhamento da operação de 
crédito autorizada pela Resolução nº 52/2009, do 
Senado Federal (TC 029.600/2009-5); e

– nº 29, de 2011 (nº 156/2011, na origem), que en-
caminha cópia do Acórdão nº 367/2011-TCU, 
referente ao acompanhamento da operação de 
crédito autorizada pela Resolução nº 44/2009, 
do Senado Federal (TC 029.607/2009-6).

São os seguintes os Avisos:



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05333 



05334  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05335 



05336  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05337 



05338  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05339 



05340  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05341 



05342  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05343 



05344  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05345 



05346  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Os Avisos nºs 28 e 29, de 2011, vão à Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – A Presidência recebeu o Aviso nº 30, de 2011 (nº 
161/2011, na origem), do Tribunal de Contas da União, 

que encaminha cópia do Acórdão nº 393/2011-TCU, 

bem como do relatório e do voto que o fundamentam, 

referente à auditoria operacional realizada na Caixa 

Econômica Federal (TC 031.356/2007-5).

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR 
– MT) – O Aviso nº 30, de 2011, vai à Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/6, de 2011 
(nº 12/2011, na origem), do Supremo Tribunal Fede-
ral, que encaminha, para os fins previstos no art. 52, 
inciso X, da Constituição Federal, cópia do Parecer 
da Procuradoria-Geral da República, da certidão de 
trânsito em julgado e do inteiro teor do acórdão profe-

rido por aquela Corte, nos autos do Habeas Corpus nº 
97.256, que declarou incidentalmente a inconstitucio-
nalidade da expressão: vedada a conversão em penas 
restritivas de direitos, constante do § 4º do artigo 33, 
e da expressão: vedada a conversão de suas penas 
em restritivas de direitos, constante do artigo 44, da 
Lei nº 11.343, de 2006 (impossibilidade de conversão 
da pena privativa de liberdade em pena restritiva de 
direitos para os casos de tráfico de drogas).

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/7, de 2011 

(s/nº/2011, na origem), da Empresa Jornalística Jornal 
Cidade de Rio Claro Ltda., comunicando, nos termos 
do art. 3º da Lei nº 10.610, de 2002, a composição do 
controle societário da referida empresa.

É o seguinte o Ofício:

DECLARAÇÃO
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O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – A matéria vai à Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – A Presidência designa o Senador João Vicente 
Claudino, como membro titular, para integrar a Comis-
são Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – 
CMMC, em vaga destinada a Partido Trabalhista Bra-
sileiro, de conformidade com o Ofício OF. Nº 055/2011/
GLPTB, da Liderança do PTB, no Senado Federal.

É o seguinte o ofício:

Of. nº 55/2011/GLPTB

Brasília, 1º de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em atenção ao Ofício nº 

69/2011-CN, comunico a Vossa Excelência que indico, 
pelo Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, o Senador 
João Vicente Claudino para integrar a Comissão Mis-
ta Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC, 
como membro titular.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – O ofício lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR 
– MT) – A Presidência designa o Senador Mozarildo 
Cavalcanti para integrar, como titular, a Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, nos ter-
mos do Ofício nº 058/2011 GLPTB, encaminhado pela 
Liderança do Partido Trabalhista Brasileiro-PTB.

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 58/2011/GLPTB

Brasília, 1º de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência que indico, pelo Partido Trabalhista Brasileiro, o 
Senador Mozarildo Cavalcanti para integrar a Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação – CDH, como 
membro titular.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR 
– MT) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lida a seguinte:

COMUNICAÇÃO

Senhor Presidente,
Informo a Vossa Excelência que, com base no 

art. 86 do RISF, declino da indicação da Liderança do 
PMDB para compor as seguintes Comissões:

1. Comissão de Assuntos Sociais – CAS, como mem-
bro Titular;

2. Comissão de Direitos Humanos e Legislativos Par-
ticipativa – CDH, como membro Titular;

3. Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
– CDR, como membro Suplente;

4. Comissão de Educação, Cultura e Esporte – CE, 
como membro Suplente.

Brasília, 1º de março de 2011. – Jarbas Vascon-
celos, Senador da República. 

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR 
– MT) – A Comunicação que acaba de ser lida vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Há oradores inscritos... 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, peço que V. Exª me inscreva para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Pois não, Senador. V. Exª vai ser inscrito para 
uma comunicação inadiável.

Também inscrevo a Senadora Vanessa Grazziotin 
para fazer uso da palavra por cinco minutos.

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 
o Senador Mozarildo Cavalcanti, que tem 10 minutos 
para seguir com a sua exposição.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Blairo Maggi, que preside 
esta sessão neste momento, Srªs e Srs. Senadores, 
é realmente um trabalho difícil procurar combater a 
corrupção neste País. Primeiro, porque os corruptos 
se valem de vários mecanismos para se livrar de se-
rem pegos, principalmente quando estão no poder. É 
o caso do Governador do meu Estado. 

Em junho do ano passado, um funcionário da Se-
cretaria de Saúde, indignado de tanto ver corrupção na 
área de medicamentos, resolveu fotografar, filmar, do-
cumentar e denunciar a prática criminosa de compra de 
medicamentos com prazo próximo de vencer e, depois, 
o descarte desses medicamentos, para sucessivas com-
pras sem licitação, com preços superfaturados.

Na época, o Deputado Estadual Flamarion Por-
tela e depois eu, aqui, no Senado, denunciamos esse 
crime. O Governador se saiu, como costumam fazer 
os corruptos, dizendo: “Ah! Isso é jogada política”. Era 
junho, começo da campanha eleitoral, as convenções... 
Já estava delineado o quadro político. Então, tentou-
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se desqualificar a denúncia, porque era apenas uma 
jogada eleitoral. 

Pois bem, a Polícia Civil do Estado, de posse do 
material encaminhado pelo funcionário que denunciou, 
Senador Blairo Maggi, constatou a autenticidade da do-
cumentação e deu andamento ao inquérito. Só que, em 
determinado momento, recebeu ordens superiores para 
abafar o caso. Acontece que, com as denúncias feitas 
pelo Deputado Estadual Flamarion Portela e por mim, a 
Polícia Federal entrou na investigação, e no dia 1º de se-
tembro – o fato inicial foi em junho – passou a investigar 
o descarte de medicamentos no aterro sanitário do meu 
Estado. É farta a documentação e as fotografias sobre 
esse escândalo. Inclusive, na época, 1º de setembro, eu 
disse que ia acompanhar de perto essas investigações.

Pois bem, o Governador continuou querendo des-
qualificar a denúncia, mas a Polícia Federal foi ao aterro 
sanitário, fez a perícia, constatou o fato e aí, quando 
estava próximo de fazer uma operação para prender 
as pessoas envolvidas com a questão, o Governador 
resolveu – já agora em fevereiro – fazer um jogo de 
cena e deu uma coletiva à imprensa dizendo que estava 
determinando um monte de providências na Secretaria 
de Saúde para desbaratar esse esquema.

Ora, ele tinha dito em julho que era uma jogada 
política! Quando viu que tudo tinha sido comprovado, 
fez esse jogo de cena. Ele evitou, abortou realmente a 
operação da Polícia Federal porque ele fez esse jogo 
de cena dizendo que a Polícia Civil estava cuidando. 
Mas, Senador Blairo Maggi, anteontem, o Conselheiro 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado apresentou 
um parecer de 34 páginas, em que diz claramente que 
não só houve superfaturamento como também roubo 
de cerca de R$30 milhões na saúde do meu Estado. 

Vejam bem, roubar – eu sempre repito isto – é 
crime em qualquer área, mas roubar na saúde é um 
crime hediondo. É como roubar a oportunidade de as 
pessoas terem uma vida. Até a vida, imaginem uma 
vida sadia! Fizeram da compra e do uso de medica-
mentos um mecanismo para roubar. 

O Tribunal de Contas do Estado chegou a cons-
tatar que alguns medicamentos eram comprados com 
superfaturamento de mil por cento. Suponhamos: um 
medicamento que custasse R$10,00 passava a cus-
tar R$10 mil. 

Então, é um absurdo que essas coisas acon-
teçam! É verdade que acontece no Brasil todo, mas 
acontecer no meu Estado, que é o Estado que tem a 
menor população do País, e que, proporcionalmente, 
recebe, portanto, mais dinheiro para a saúde do que 
muitos Estados grandes! E que se tenha montado uma 
quadrilha, comandada pelo Governador, é lógico...

Agora, o Governador, a mando do Tribunal de Con-
tas do Estado, afastou os funcionários da comissão de 
licitação e de outros órgãos responsáveis pela compra. 

Ora, agora vão querer dizer que esses funcionários, 
coitados, são os responsáveis pelo roubo. Na verdade, 
se eles fizeram, fizeram cumprindo ordens, cumprindo 
um esquema que estava montado lá há muito tempo – 
aliás, com um agravamento terrível desde que o atual 
Governador assumiu o cargo. 

Então, está aqui: comprovado pelo Tribunal de 
Contas do Estado o roubo na Secretaria de Saúde do 
meu Estado, com um levantamento inicial de R$30 mi-
lhões. Trinta milhões de reais pode não ser muito para 
um Estado como São Paulo, mas, para o meu Estado, 
R$30 milhões é uma fortuna. 

Aliás, o jornalista Jessé Souza hoje publicou um 
artigo muito inteligente, que demonstra realmente a 
indignação que nós sentimos. O título do artigo dele 
é: “Mega-Sena da saúde e desratização”. Quer dizer, 
os ratos na saúde do meu Estado tomaram conta, 
porque rato, lógico, é sinônimo de ladrão. E o que se 
montou na Secretaria de Saúde no Estado de Roraima 
foi realmente uma ação de gangue, de uma quadrilha 
organizada para roubar. 

E isso foi em junho, durante a campanha eleito-
ral. Qual é, portanto, a finalidade desse dinheiro rou-
bado? Financiar a campanha do Governador e dos 
seus aliados.

E aqui quero chamar a atenção do Ministério Pú-
blico do Estado, pois não vejo uma ação mais firme do 
Ministério Público Estadual sobre essa questão. Sei o 
que está fazendo o Ministério Público Federal e sei o 
que está fazendo o Tribunal de Contas do Estado, mas 
não é possível que não haja uma ação enérgica das 
instituições do Estado, que não são instituições do Go-
vernador, desse Governador, que, aliás, já foi cassado 
pelo Tribunal Regional Eleitoral, e está no cargo compro-
vadamente roubando. E nós vamos ficar pacificamente... 
Espero que, inclusive, haja uma ação para o afastamento 
desse Governador por improbidade administrativa. 

Mas esse caso não é o único, Senador Blairo. Um 
caso lá em Rorainópolis, um Município ao sul do Estado, 
está aqui também publicado no jornal: duas toneladas 
de remédio são encontradas no aterro sanitário. Quer 
dizer, virou moda comprar remédios, jogá-los fora e 
comprar os mesmos remédios sem licitação, como se 
fosse uma compra de emergência, com preços super-
faturados. Isso realmente não pode acontecer. 

E quero aqui dizer não que me sinto feliz por ver 
que isso foi constatado, mas sinto-me com a consci-
ência tranquila de ter feito o meu papel de fiscalizar a 
aplicação do dinheiro do povo, na medida em que o 
Tribunal de Contas do Estado reconhece, de maneira 
muito clara, o esquema fraudulento existente lá. 

E, mais ainda, quero dizer que o Ministério Público 
de Contas do Estado foi muito diligente. Tenho certeza 
de que, se ele aprofundar mais ainda, vai ver que o rom-
bo é maior do que R$30 milhões. Mas R$30 milhões já 
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foram constatados, e não vejo como é que se pode pre-
tender que um Governador cassado, corrupto, continue 
comandando um Estado que precisa tanto dos recursos 
públicos para dar assistência à saúde, melhorar a quali-
dade de vida das pessoas. Enquanto isso, esse dinheiro 
é desviado para campanhas políticas, para enriquecer 
um grupo de pessoas. Mas tenho certeza de que a jus-
tiça vai ser feita, porque, com esse laudo do Tribunal 
de Contas do Estado, não há mais o que inventar, não 
dá mais para o Governador dizer que é apenas jogada 
política, nem dá mais para ele dizer que estava desa-
tento e só agora acordou. Em junho do ano passado, 
o Deputado Estadual Flamarion Portela denunciou; eu 
denunciei aqui da tribuna; os jornais publicaram – estão 
aqui a Folha de S.Paulo e a Folha de Boa Vista –, e 

ele não fez nada. Agora, quer se sair de bom moço. Mas 
ele está comprometido até a medula.

Eu quero pedir, Senador Blairo, ao terminar, que 
V. Exª autorize a transcrição dos documentos a que fiz 
referência, porque lastreiam as palavras que eu disse 
aqui, porque não se trata de não gostar do Governa-
dor; trata-se de defender meu Estado. Mas, realmente, 
eu não gosto de corrupto, não. 

Muito obrigado a V. Exª.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Senador Mozarildo, o senhor será atendido na 
forma do Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 17/2011 – GLDEM

Brasília, 28 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a V. Exª que, 

tendo em vista a minha ausência às sessões plená-
rias dos dias 1, 2 e 3 de março de 2011, o Senador 
Demóstenes Torres responderá pela Liderança do 
Democratas, durante os dias supramencionados, nos 
trabalhos legislativos desta Casa.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Partido Democrático no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – O ofício lido vai à publicação.

Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda, para 
uma comunicação inadiável, por cinco minutos.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto à tribuna 
neste dia, após uma belíssima sessão em homenagem 
às mulheres premiadas com o Bertha Lutz e ao seu Dia 
Internacional, abrindo o mês de março, praticamente 
agora não o dia, mas o mês das mulheres.

Quero registrar, na verdade, Sr. Presidente, a 
presença do Ministro da Saúde, Padilha, no nosso 
Estado, Ceará, que tem sofrido seguidamente com 
a presença da dengue, do mosquito da dengue, que 
tem feito sucessivamente vítimas em nosso Estado, 
ano a ano. 

É um trabalho muito bem feito, entre Governo 
Federal, Estado e município, que tem que se mate-
rializar, porque diz respeito à cultura do povo. O povo 
tem que compreender que precisa ajudar no comba-
te ao mosquito da dengue, porque ele é daquele tipo 
democrático, que atinge a todos, não escolhe apenas 
o pobre. Ele escolhe o rico, o pobre, o remediado, 
qualquer um.

O trabalho central, eu tenho observado, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, está ligado às ações 
preventivas, que são fundamentais. Às vezes, são coi-
sas simples, como limpar a caixa d’água, fechar a caixa 
d’água da nossa casa. Isso foi dito pelo nosso Ministro 
Padilha, foi dito pelo nosso Secretário de Saúde, Arruda 
Bastos, no Estado do Ceará. Tivemos a presença do 
prefeito em exercício da cidade, que é o Presidente da 

Câmara e está exercendo a função de prefeito, devido 
ao afastamento da prefeita no momento. Todos esses 
agentes públicos estão convencidos, empenhados, 
mas nós precisamos ir além. 

Além de mobilizar a população, além de con-
vencê-la a adotar hábitos de prevenção e de caráter 
público, porque limpar a própria caixa d’água, tapá-la, 
fechá-la, significa contribuir com todos e não só com 
a prevenção para si – é para toda a cidade, para todo 
o Estado – é preciso ir além. 

Isso significa que temos de colocar o assunto na 
ordem do dia do Congresso Nacional. Dentro do deba-
te sobre os rumos do Brasil, nós temos de incluir uma 
questão chave, que se chama saneamento ambiental, 
que trata da drenagem do esgotamento sanitário, dos 
lixões espalhados pelas cidades brasileiras. Então, 
este conjunto, como tratar resíduos sólidos, como tra-
tar o esgoto, como tratar o lixo urbano, a dragagem, 
os mananciais, como atuar nesse cenário das grandes 
cidades, das regiões metropolitanas, das médias e pe-
quenas cidades brasileiras, é um esforço coletivo. 

Lembro, mais uma vez, de um pequeno livreto, 
meu caro Presidente, já como algo sintético para que 
todos possam compreender os desafios do Brasil, de 
um grande economista, Celso Furtado. 

Em seu texto O Longo Amanhecer, ele se re-
fere ao desenvolvimento do Brasil, trata das questões 
fundiária rural e macroeconômica, depois desce para 
questões que ele considera que podem contribuir mui-
to para o nosso País. E ele diz: “Temos que fazer mais 
habitações, temos que fazer mais transporte público, 
mas temos que fazer saneamento básico”. Isso, ao 
mesmo tempo, economiza na área da saúde e gera 
progresso e desenvolvimento. 

Ao lado desse debate, nós temos que ter sufi-
ciente coragem para criar as condições no Congresso 
Nacional que permitam ao setor de saúde no Brasil que 
recomponha minimamente aquilo que era previsão du-
rante o ano de 2007 e que nós perdemos por uma de-
cisão do Senado brasileiro. Por um voto, Sr. Presidente, 
nós deixamos de ter uma quantia próxima de R$200 
bilhões nos quatro anos seguintes. Eram os recursos 
da CPMF, um tributo de alíquota pequena, quase irrisó-
ria, mas que causou uma comoção em determinados 
setores da atividade econômica no País.

Eu sou daqueles que acreditam que, para cum-
prir essa missão de pegar o saneamento ambiental, 
de cuidar dos lixões, do esgotamento sanitário, das 
dragagens urbanas, de obra de grande envergadura 
no nosso País, que tem interface direta com a saúde, 
nós precisamos retomar esse debate. Nós perdemos 
R$200 bilhões aqui, exatamente nesta Casa, por um 
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voto apenas nós deixamos de ter R$200 bilhões. Sr. 
Presidente, vou concluir.

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Foi retirado (fora do microfone), Sr. Presidente, por um 
voto, algo aproximado de R$220 bilhões da saúde pú-
blica brasileira. É um ato, podemos dizer, quase crimi-
noso contra as pessoas mais carentes, contra os mais 
pobres e contra as possibilidades de desenvolvimento 
nessa área tão especial no nosso País.

Por isso, quero congratular-me com o circuito 
que realiza o Ministro Padilha, buscando os Secretá-
rios de Saúde estaduais, os Secretários municipais, 
mobilizando a sociedade, empresários, lideranças 
comunitárias e sindicais e os trabalhadores, para que 
todos se envolvam no sentido de combater as epide-
mias que grassam pelo Brasil, o que só é possível com 
consciência coletiva. Não é só o Ministro, não é só o 
Secretário, é uma consciência de todos para que pos-
samos conquistar esse direito de ter uma saúde pública 
adequada às necessidades do nosso povo.

Registro, Sr. Presidente, a passagem do nosso 
Ministro no Estado do Ceará, que recebo como um fator 
a mais de motivação para que o nosso Estado esteja 
com o Governador do Estado, a Prefeita de Fortaleza, 
todos os Prefeitos municipais e todos os Secretários 
de Saúde e população envolvidos no combate a esse 
mosquito tão pernicioso que é o mosquito da dengue. 
Iremos encontrar também nesse campo solução para 
uma questão tão grave como é a epidemia de dengue 
em nosso País.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Agradeço ao Senador Inácio Arruda, que traz a 
esta Casa um tema tão importante e tão atual, porque, 
no período agora das chuvas, a gente vê o quanto a 
dengue sacrifica todos aqueles que vivem nas cida-
des brasileiras.

Entre os oradores inscritos, convido o Senador 
Paulo Paim a usar da tribuna. Logo em seguida, cha-
mo o Líder do PT, Humberto Costa, para seu pronun-
ciamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, quero de pronto deixar registrado, nos Anais 
da Casa, um boletim editado pelo Ministério da Previ-
dência, Previdência em Questão, de 28 de fevereiro de 
2011, que diz: “Previdência urbana registra superávit 
de R$14,9 bilhões, em 2010”.

Fico feliz, Sr. Presidente, porque, quando digo que 
a Previdência brasileira, a contributiva de empregado 
e de empregador, é superavitária, muitas vezes sou 

acusado de faltar com a verdade. Agora o Ministério da 
Previdência, e não é a primeira vez, o Presidente Lula 
já tinha dito isso – têm que acabar com esse discurso 
de dizer que a Previdência urbana é deficitária: “Pre-
vidência urbana registra superávit [repito] de R$14,9 
bilhões, em 2010. Receita no acumulado do ano che-
gou a R$212,6 bilhões”.

Estou falando disso, Sr. Presidente, porque to-
dos sabem da minha luta, nos últimos onze anos, em 
relação ao fator previdenciário. Quem pega o fator 
previdenciário são os trabalhadores da Previdência 
urbana ou celetistas, aqueles que contribuem religio-
samente: o trabalhador em torno de 11% e o empre-
gador com 20%.

Esse é mais um argumento que eu deixo aqui 
registrado na linha de construirmos, como dialoguei 
com a nossa Presidente Dilma, uma alternativa ao fator 
previdenciário e termos também uma política de valo-
rização dos benefícios dos aposentados e pensionis-
tas. Deixo aqui esse boletim da Previdência, chamado 
Previdência em Questão, 88 anos.

Quero também, Sr. Presidente, dizer que hoje, 
pela manhã, por estar numa série de atividades, eu não 
pude participar da emocionante sessão que tivemos 
aqui, em homenagem ao Dia Internacional da Mulher, 
realizada pelo Congresso.

Quero enfatizar, Sr. Presidente, duas questões 
rápidas: primeiro, gostaria muito que a Senadora Serys 
Slhessarenko, que durante oito anos liderou a nós todos 
aqui, no Congresso, na questão da mulher – refiro-me 
ao Senado –, inclusive coordenando a apresentação 
todo ano do Diploma Bertha Lutz, fosse homenageada 
no próximo ano. Entrarei com pedido junto à comissão, 
para que essa Senadora receba, no próximo ano, essa 
homenagem, o Prêmio Bertha Lutz – ela, que trabalhou 
tanto, tanto nessa área!

Cumprimento-a, Senadora Gleisi, não porque 
V. Exª está no plenário. Está aqui, por escrito, a sua 
iniciativa de que o Diploma Bertha Lutz seja também 
garantido a nossa Presidenta da República, conforme 
encaminhamento já feito por V. Exª à Presidenta Dilma, 
primeira mulher a chegar à Presidência do nosso País, 
que orgulha a todos nós.

Quero também dizer, Sr. Presidente, que eu 
não poderia deixar de, nesta tarde, dar continuidade 
à sessão bonita a que assisti em parte pela manhã. 
Quero aqui, no dia de hoje, deixar meu abraço cari-
nhoso a nossa Presidenta da República e às Minis-
tras Tereza Campello, responsável pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Izabella 
Teixeira, que cuida da pasta do Meio Ambiente; Miriam 
Belchior, que está à frente do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão; Ideli Salvatti, Senado-
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ra que foi Líder da nossa bancada aqui durante um 
longo período, responsável pelo Ministério da Pes-
ca e Aquicultura; Anna Maria Buarque de Hollanda, 
que está no comando do Ministério da Cultura; Hele-
na Chagas, Ministra da Secretaria de Comunicação 
Social da Presidência da República; a minha querida 
amiga Maria do Rosário, que fez um brilhante pronun-
ciamento recentemente na ONU falando pelo Brasil, 
Ministra da Secretaria de Direitos Humanos, também 
da Presidência da República; um abraço também a 
Luiza Helena de Bairros, Ministra da Secretaria de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial, da Pre-
sidência da República; meu abraço também a Iriny 
Lopes, Ministra da Secretaria de Políticas para as 
Mulheres, da Presidência da República.

Claro que eu gostaria de homenagear a todas as 
mulheres, inclusive às cinco que receberam o Prêmio 
Bertha Lutz, que já foram citadas durante toda a manhã, 
mas não posso deixar de citar também a nossa colega 
Parlamentar Senadora Marta Suplicy, que foi escolhida 
Vice-Presidente do Senado Federal. É a primeira vez 
que uma mulher assume a Primeira-Vice-Presidência 
do Senado Federal.

Repito, Srª Presidente, que vai ser com muito 
prazer que vou propor o nome da Senadora Serys 
Slhessarenko – que não está mais na Casa, optou 
por outra atividade – para ser agraciada com o prê-
mio Diploma Bertha Lutz. Faço isso, porque já dizia 
eu antes, ela liderou aqui no Senado, durante anos, 
o movimento das mulheres, principalmente no que se 
refere ao prêmio Bertha Lutz.

Sr. Presidente, só quero ainda dizer, concluindo a 
minha fala, que para nós é muito importante lembrar que 
a Organização das Nações Unidas Mulheres celebrou, 
no dia 24 de fevereiro, sua inauguração como entidade 
que, poderosa, impulsiona o debate da igualdade de 
gênero. Ninguém tem dúvida – e aí termino esta par-
te, Sr. Presidente – de dizer também que as mulheres 
são, infelizmente, muito discriminadas no mercado de 
trabalho, recebendo praticamente a metade, em média, 
do que recebe o homem na mesma função.

Eu, que falo tanto do fator previdenciário: as mu-
lheres são as mais atingidas pelo fator previdenciário, 
já que ele trabalha com a expectativa de vida – idade 
e tempo de contribuição – e a mulher tem uma expec-
tativa de vida maior, consequentemente, anos de vida 
maior, o tempo de contribuição do homem é 35 e dela 
30, quando se faz esse cálculo, devido ao fator, ela vai 
ter que trabalhar praticamente dez anos a mais, se não 
fosse o fator previdenciário. 

A mulher celetista ainda é discriminada em re-
lação à mulher servidora pública, porque, no Execu-
tivo, no Legislativo e no Judiciário, não tem fator. Lá, 

o teto salarial da celetista, trabalhadora urbana, é 
R$3.500,00 no máximo; pegam o fator e cortam pela 
metade seu salário.

Sempre digo que não quero o fator para ninguém. 
Dou alguns exemplos de forma simbólica e acho que 
é possível, sim, construirmos uma alternativa para 
terminar com o fator.

Eu falava ainda hoje com o ex-Ministro Pimentel 
e lembrava a ele que tínhamos quase construído um 
entendimento na época em que ele estava no Ministé-
rio. Não foi por falta de boa vontade do Ministério que 
a gente não construiu uma alternativa ao fator previ-
denciário. Espero que se consiga agora no Governo 
da Presidenta Dilma e também, naturalmente, uma 
política de valorização dos aposentados.

Por fim, Sr. Presidente, recebi do Frei David dos 
Santos, da Educafro, Educação e Cidadania de Afro-
descendentes e Carentes, um documento no dia de 
hoje em que ele lembra a importância que é a posse 
que teremos no dia 3, próximo, do Ministro Luiz Fux 
para o Supremo Tribunal Federal.

Com 57 anos de idade e 29 de magistratura, 
Luiz Fux será o 11º Ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral, e, segundo Frei David, o Ministro trará para o 
Supremo Tribunal Federal muito mais do que os anos 
de experiência na magistratura. Ele possui um olhar 
apurado sobre os fatos da história e do dia a dia da 
sociedade brasileira. 

A igualdade de direitos e oportunidades, se-
gundo ele, parece ser um dos entendimentos do 
novo Ministro. Ao ser questionado na sabatina sobre 
o sistema de cotas, afirmou que “as ações afirmati-
vas evitam a institucionalização das desigualdades”. 
E continua: “Não basta afirmar que todos são iguais 
perante a lei”. 

Vai mais à frente o Frei David. No documento, ele 
diz que uma das curiosidades, relatadas por ele a mim, 
foi que o Ministro do STJ Luiz Fux foi um dos defensores 
do nome do Ministro Benedito Gonçalves para o STJ, 
tornando-se o primeiro negro daquela Corte.

No dia 03 de março, data da posse do Ministro 
Luiz Fux, militantes do movimento negro, aqueles que 
lutam contra os preconceitos, estarão presentes...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...na-
quela atividade. Entendem eles, Sr. Presidente, que 
Luiz Fux, como Joaquim Nabuco, Castro Alves e Rui 
Barbosa, será um defensor dos direitos fundamentais 
do povo brasileiro.

Concluo dizendo, Sr. Presidente, que, quando 
o Frei David me ligou, depois me encaminhou esse 
documento, fiz questão de vir à tribuna. Naquela 
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tarde/noite em que o nome do Ministro Luiz Fux foi 
aqui aprovado, eu, que tinha o compromisso de votar, 
naturalmente, com ele, com muita convicção – infe-
lizmente a votação atrasou, os senhores devem se 
lembrar disso –, tive um compromisso em Luziânia, 
para encerrar um congresso de aposentados e pen-
sionistas de todo o Brasil, do qual participavam mem-
bros da área privada, delegados pela Cobap e pelas 
confederações e também algumas centrais. Tive que 
me deslocar para lá.

Então, aqui, de público, demonstro que meu voto, 
sem sombra de dúvida, sempre foi e continuará sendo 
para Luiz Fux, um grande...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...homem 
público, que, com certeza, entrará para a história do 
Supremo Tribunal Federal, como outros que já entraram, 
sempre na defesa de políticas de igualdade, garantindo 
a liberdade e direitos iguais para todos.

Parabéns, Ministro Luiz Fux!
Obrigado, Sr. Presidente.
Peço que considere, na íntegra, os três pronun-

ciamentos, que tentei resumir.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje pela manhã, recebi um telefone emo-
cionado de um dos mais aguerridos militantes da causa 
negra na última década, Frei David Santos, da Edu-
cafro (Educação e Cidadania de Afrodescendentes e 
Carentes).

Ele de dentro do Confessionário da Igreja São 
Francisco fez questão de parabenizar todos os Sena-
dores pela aprovação do nome do Ministro Luiz Fux 
para o STF.

Com 57 anos de idade e 29 de magistratura, Luiz 
Fux será o 11º Ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STF) e segundo Frei David, o Ministro trará para o STF 
muito mais que os anos de experiência na magistratura, 
ele possui um olhar apurado sobre os fatos da história 
e do dia-dia da sociedade brasileira.

A igualdade de direitos e oportunidades me pa-
rece ser uma dos entendimentos no novo Ministro. Ao 
ser questionado na sabatina sobre o sistema de cotas 
raciais, afirmou que “as ações afirmativas evitam a ins-
titucionalização das desigualdades. Não basta afirmar 
que todos são iguais perante a lei”.

Uma das curiosidades confidenciadas pelo Frei 
David foi que o então Ministro do STJ Luiz Fux foi um 
dos defensores do nome do Ministro Benedito Gon-

çalves para o STJ, tornado-se o primeiro negro da-
quela corte. 

Neste dia 03 de março, data da posse do Ministro 
Luiz Fux, dez militantes do movimento negro estarão 
presentes na solenidade para que, assim como Joaquim 
Nabuco, Castro Alves e Rui Barbosa, Luiz Fux possa 
defender os direitos fundamentais do povo brasileiro.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, infelizmente não pude estar presente na 
sessão conjunta em homenagem ao Dia Internacio-
nal da Mulher que o Congresso Nacional comemorou 
hoje pela manhã. 

Tive compromissos que não havia modo de adiar, 
mas não posso deixar de prestar minha homenagem 
a todas vocês pelas conquistas que vem alcançando 
ao longo dos anos.

Sei que muitas delas já foram lembradas por ou-
tros Parlamentares e, eu mesmo, em outras oportu-
nidades já mencionei a magnífica história de luta que 
as mulheres registram.

Se lançarmos um olhar sobre o nome da premia-
ção, já teremos um exemplo singular: a líder feminista 
e ex-deputada Bertha Maria Júlia Lutz, que foi a pio-
neira do feminismo no Brasil. 

Bertha foi uma mulher guerreira, destemida que 
se empenhou em defender mudanças na legislação 
trabalhista e, o direito de as mulheres votarem e de 
serem votadas é um dos grandes avanços que ela 
conquistou.

Este ano o Diploma Bertha Lutz homenageou 
mais algumas grandes mulheres sobre as quais, tenho 
certeza, muito já foi falado na sessão que aconteceu 
pela manhã. 

Quero registrar meus cumprimentos a baiana Ma-
ria Liége Rocha, a paranaense Chloris Casagrande, a 
Piauiense Maria José da Silva, a cearense Maria Ruth 
Barreto, a paraense Carmen Helena Foro.

Cada uma, ao seu modo, vem contribuindo, com 
seu exemplo, para que as mulheres possam exercer 
sua plena cidadania, possam ocupar, cada vez mais, 
espaços que antes lhes eram negados.

Nesse sentido, eu faço questão de destacar o 
fato de que, nas últimas eleições, tivemos um aumento 
do número de mulheres no Senado, na Câmara dos 
Deputados e nos Estados. 

Essa é apenas uma demonstração de que “não 
há tempo ruim para as mulheres”. Elas vão à luta e 
não desistem quando o céu fica obscuro e a tempes-
tade se aproxima.

É impossível não dizer: “Não foi assim com a 
nossa Presidente Dilma? Será que alguém tem ideia 
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de quantas tempestades ele teve que enfrentar para 
chegar ao lugar de 1ª mulher Presidenta do Brasil?

Foi um gesto muito bonito e justo o da senadora 
Gleisi Hoffmann que indicou o nome da Presidenta 
Dilma Rousseff para recebimento do Diploma Bertha 
Lutz. Homenagem mais do que merecida!

O significado dessa eleição para o Brasil é in-
questionável. É um sinal de avanço incrível da nossa 
sociedade. É o reconhecimento da força, da tenacidade, 
da competência que as mulheres carregam.

Será que nós temos consciência de que este não 
é um ano qualquer do Dia Internacional das Mulheres? 
Este é o ano em que uma mulher foi escolhida para go-
vernar nosso País. Um país que ainda precisa avançar 
muito no respeito às diferenças, mas que mostrou que 
pode ser muito sábio em suas escolhas.

Esse fato vai ser sempre memorável na história 
do Brasil. Essa conquista me deixa muito feliz pelas 
mulheres, porque sei que ela vai afetar a vida de to-
das vocês. 

Essa conquista é um marco histórico.
Eu me sinto profundamente gratificado em poder 

estar aqui e dizer para todas vocês: “Meus parabéns 
pelas conquistas individuais e conjuntas que vocês 
têm alcançado. Meu afetuoso abraço a nossa Presi-
denta Dilma Rousseff, às Ministras Tereza Campello, 
responsável pelo Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome; Izabella Teixeira que cuida 
da Pasta Meio Ambiente; Miriam Belchior que está a 
frente do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão; Ideli Salvatti, responsável pelo Ministério da 
Pesca e Aqüicultura; Ana Maria Buarque de Holanda 
que está no comando do Ministério da Cultura; Helena 
Chagas, Ministra da Secretaria de Comunicação So-
cial da Presidência da República; Maria do Rosário, 
Ministra da Secretaria de Direitos Humanos da Presi-
dência da República; Luiza Helena de Bairros, Ministra 
da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial da Presidência da República e Iriny Lopes, Mi-
nistra da Secretaria de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República.

Não posso deixar de citar também nossa colega 
Parlamentar, Senadora Marta Suplicy, que foi escolhida 
Vice-Presidente do Senado Federal.

Essas mulheres enchem o nosso Brasil de orgulho 
e são exemplos de determinação e engajamento. 

Quero estender meu abraço carinhoso também, 
as brasileiras que hoje foram homenageadas com o 
Diploma Bertha Lutz e a todas as mulheres que divi-
dem espaço conosco nesse “Planeta”.

Senhor Presidente, gostaria de comunicar que 
irei propor o nome da Senadora Serys Slhessarenko 
para ser agraciado com o próximo Diploma Bertha 

Lutz. Faço isto porque durante seus oito anos no Se-
nado ela coordenou a luta das mulheres no Senado 
e inclusive esse evento que ocorre a cada ano. Creio 
que é uma questão de reconhecimento diante de todo 
empenho com que ela sempre defendeu a causa das 
mulheres.

Srªs e Srs. Senadores, todos sabem que a mulher 
ainda é muito discriminada no mercado de trabalho. 
Na grande parte das vezes, exercendo o mesmo car-
go que o homem ela chega a receber o equivalente à 
metade do salário pago a ele.

Sei que as condições de igualdade que vocês, 
mulheres, buscam, ainda não foram totalmente alcan-
çadas e que talvez ainda haja muitas tempestades a 
enfrentar. Só quero que vocês tenham a certeza de que 
estou do lado de vocês e que podem contar comigo nas 
dificuldades que vierem. Por exemplo, na questão do 
fator previdenciário, a mulher é bem mais prejudicada 
do que o homem, em virtude de sua expectativa de 
vida ser maior. A idade para a aposentadoria aumenta 
e a trabalhadora da área privada acaba trabalhando 
10 anos mais que a servidora pública. 

É por isso, também, que venho lutando tanto 
para encontrarmos uma alternativa para o fator pre-
videnciário. Sempre digo que isso é uma questão de 
justiça, e é! 

Bem, faço questão de lembrar ainda que a Or-
ganização das Nações Unidas “Mulheres” celebrou no 
dia 24 de fevereiro sua inauguração como entidade 
poderosa e impulsora da igualdade de gênero.

A ONU Mulheres, conhecida oficialmente como 
Entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Gê-
nero e o Empoderamento das Mulheres, é um grande 
esforço das Nações Unidas para acelerar as ações 
para a igualdade de gênero. Em todo o mundo, este 
momento era bastante aguardado pelas pessoas que 
defendem os direitos das mulheres. 

Essa é mais uma etapa vencida!!! Parabéns mu-
lheres!

Para finalizar, desejo a todas que muitos sóis sur-
jam brilhantes se sobrepondo às tormentas. Lembrem-
se sempre de que por mais árduo que tenha sido o 
caminho, vocês nunca recuaram e, caso o desânimo 
queira se impor, basta fechar um pouco os olhos e 
pensar nas vitórias construídas. 

Muita luz, muita coragem e todo sucesso do mun-
do para vocês!!!

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Muito obrigado Senador Paulo Paim.

V. Exª será atendido na forma do Regimento.
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto 

Costa, Líder do PT, por cinco minutos, para uma comu-
nicação urgente, de interesse partidário, nos termos do 
art. 14, inciso II, alínea a do Regimento Interno.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna na tarde de hoje 
para, em nome do Partido dos Trabalhadores, tecer 
aqui comentários sobre as medidas anunciadas no 
dia de ontem, por intermédio do Ministro da Fazenda, 
Guido Mantega, e da Ministra do Planejamento, Miriam 
Belchior, no que diz respeito ao contingenciamento de 
recursos do Orçamento do ano de 2012.

Já tivemos oportunidade, no dia de hoje, de as-
sistir, por meio da imprensa, aos comentários tanto dos 
meios de comunicação quanto, e muito especialmente, 
da Oposição, e o que podemos afirmar diante disso 
tudo é que o Governo deu, ao mesmo tempo, grande 
demonstração da sua responsabilidade com o controle 
da inflação no nosso País, com o equilíbrio fiscal no 
nosso País e, ao mesmo tempo, demonstração de que 
aquelas prioridades que compuseram nosso programa 
de governo e que estão na expectativa da população 
brasileira foram todas elas respeitadas e atendidas. 
De um lado, o próprio processo de contingenciamento 
atingiu cifra maior do que aquela anteriormente anun-
ciada: em vez dos R$50 bilhões, R$53,6 bilhões foram 
contingenciados.

E o mais importante: o que de fato observamos é 
que os recursos destinados aos grandes investimentos, 
entre eles o Programa de Aceleração do Crescimento, 
bem como os programas sociais, ficaram totalmente 
salvos da possibilidade de qualquer tipo de contingen-
ciamento, que atingiu, fundamentalmente, emendas 
parlamentares, com quase R$20 bilhões em cortes. 
Isso, na verdade, é uma manifestação, uma intenção 
de gastos, e sabemos que, muitas vezes, dirigidas a 
questões localizadas, que, apesar de serem impor-
tantes, não se superpõem ao interesse maior do País. 
Aproximadamente nove bilhões em recursos, que, na 
verdade, representavam previsão de gastos com sub-
sídios, são também corrigidos pelo Governo. 

Na verdade, o grosso desse corte, o verdadeiro 
corte acontece nas despesas de alguns Ministérios, 
num total de 13 bilhões e 100 milhões de reais, em que 
10 bilhões, aproximadamente, representam o corte de 

recursos de custeio, inclusive com medidas que são 
defendidas há muito por Parlamentares desta Casa, 
da Câmara, pela população, com uma redução de gas-
tos com despesas de viagens aéreas, despesas com 
aluguel de imóveis ou reforma, enfim, os chamados 
investimentos administrativos e que entendemos que 
são gastos que podem ser reduzidos sem que haja 
qualquer comprometimento do crescimento do País 
e da continuidade de um programa que tem como 
principal preocupação a construção da redução das 
desigualdades.

Aqui, queria também dizer uma palavra sobre o 
que representa um contingenciamento de 5 bilhões e 
100 milhões do programa Minha Casa, Minha Vida, o 
que, na verdade, não é um corte. O Congresso Na-
cional ainda não aprovou sequer as diretrizes para a 
realização do PAC 2, e, como tal, também é uma in-
tenção de gastos,

É algo que deve ser aprovado pelo Congresso 
apenas no mês de março e só então teremos, de fato, 
uma estimativa do que pode, efetivamente, ser gasto 
neste ano.

Portanto, entendo...

(Interrupção do som.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Peço a V. Exª apenas um minuto de compreensão.

Entendo que o Governo, ao mesmo tempo, fez 
uma manifestação clara da sua preocupação em pre-
servar a sociedade brasileira imune ao risco da inflação, 
que decorre, concretamente, da elevação dos preços 
dos alimentos em nível internacional, com reflexos no 
nosso País, e, naturalmente, também do rescaldo das 
ações que foram necessárias em 2009 para que o País 
não mergulhasse numa enorme recessão, onde se pro-
duzisse fechamento de fábricas, geração de desem-
prego. Portanto, medidas que foram essenciais.

Não cabe, portanto, sob o meu ponto de vista, 
o comentário de alguns dos nobres companheiros 
da Oposição, que chegam a declarar que isso que 
vivemos hoje é resultado de uma farra que teria sido 
realizada ao longo do Governo Lula, para viabilizar a 
nossa vitória nas eleições. Não. Isso não corresponde 
à realidade e muito menos a vitória de Dilma Rousseff 
foi resultado de qualquer mecanismo artificial de influ-
ência na eleição, mas foi resultado do sucesso de um 
programa de Governo de oito anos, que fez com que 
o Brasil crescesse, fez com que as desigualdades di-
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minuíssem e fez com que o povo brasileiro voltasse a 
ter esperanças.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/ PR – 
MT) – Agradeço ao Líder do PT, Humberto Costa.

Convido, para fazer uso da palavra, a Senadora 
Gleisi Hoffmann, do PT do Paraná.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Sr. Presidente, eu troquei com o Senador Eduardo 
Suplicy. S. Exª vai falar primeiro.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Pois não.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Fora 
do microfone.) – A Senadora trocou comigo.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR 
– MT) – Senador Suplicy, está compreendido. V.Exª 
pode usar a tribuna.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Fora 
do microfone.) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Depois, na sequência, vão falar o Senador Paulo 
Davim, como Líder do PV, e a Senadora Gleisi Hoff-
mann, que permutou com o Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Blairo Maggi, em primeiro 
lugar, quero registrar a visita ao Senado Federal da 
primeira juíza negra do Brasil, Magistrada do Tribunal 
de Justiça da Bahia, Luislinda Dias Valois dos San-
tos, que aqui se encontra acompanhada do jornalista 
Daniel Campos.

Ela é a primeira juíza negra do Brasil. Em 1993, 
proferiu a primeira sentença brasileira contra o racis-
mo. Em 2009, lançou seu primeiro livro, O Negro no 
Século XXI. Em 2010, foi nomeada Desembargadora 
Substituta do Tribunal de Justiça da Bahia.

Neta de escravo, filha de motorneiro de bonde e 
lavadeira, Luislinda decidiu ser juíza aos nove anos de 
idade, quando um professor a humilhou dizendo que 
lugar de negra como ela era na cozinha de branco, 
fazendo feijoada, e não na escola. 

Faz lembrar um pouco o que a Presidenta Dilma 
Rousseff tem dito a respeito das expectativas e possibi-
lidades das meninas. Uma menina chegou a ela, outro 
dia, quando ela ainda era candidata à Presidência, e 
falou: “Então, quer dizer que eu posso ser?”

Senador Paulo Paim, que a abraça neste instante, 
buscando justiça social, Luislinda ingressou na carreira 

pública primeiro como datilógrafa, depois, escrevente-
datilógrafa e, em seguida, mediante concurso, alcançou 
o cargo de agente administrativo. Depois, foi aprovada 
em primeiro lugar no País para o cargo de procuradora 
do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, 
hoje Dnit, e, depois, como magistrada. Pautou a sua 
vida na defesa da população mais carente e oprimi-
da, e na construção de uma justiça cidadã. Implantou 
dezenas de Juizados Especiais na Bahia, criando e 
participando de diversos projetos e programas, como 
Balcão de Justiça e Cidadania; Justiça Bairro a Bairro; 
Justiça Itinerante Baía de Todos os Santos; Fome Zero 
de Justiça na Bahia; Lendo, Aprendendo e Buscando 
Justiça; Justiça, Escola e Cidadania, com o objetivo 
de levar a Justiça às escolas públicas.

Em razão dessas iniciativas e em defesa de um 
País menos desigual, Luislinda foi procurada por re-
presentantes do Presidente dos Estados Unidos, Ba-
rack Obama. 

Já levou seu gabinete para dentro de um ônibus, 
para um barco e para as calçadas de Salvador. Não 
tem parada. Por isso, é conhecida dos tribunais aos 
quilombos, dos movimentos populares aos terreiros 
de candomblé. 

Entre os vários prêmios que recebeu, destacam-
se o Prêmio Cláudia 2010, maior premiação feminina da 
América Latina, por sua atuação em nome das políticas 
públicas; o Prêmio de Acesso à Justiça, em 2006, pelo 
trabalho desenvolvido na solução de conflitos por meio 
da mediação em diversos Balcões de Justiça e Cida-
dania; duas comendas Zumbi de Palmares; Pinhão de 
Ouro, a maior honraria do Estado do Paraná; Prêmio 
Eco-Turismo, em São Paulo, pelos serviços prestados 
ao Brasil e ao Planeta.

Recebeu, também, o Prêmio Zumbi-Século XXI, 
uma homenagem do Bloco Carnavalesco Afro Ilê Ayê, 
em virtude de sua promoção da igualdade e inclusão 
da população negra da Bahia; o Troféu Homenagem 
da Comissão dos Direitos da Mulher, da Assembleia 
Legislativa da Bahia, em reconhecimento à destaca-
da atuação na luta em defesa dos direitos das mu-
lheres baianas; o Prêmio Barra Mulher, em Salvador, 
uma homenagem pela sua atuação na área jurídica; a 
condecoração do Consulado do Senegal dos Estados 
do Paraná e de Santa Catarina; e moção de diversos 
Partidos políticos por sua trajetória.

Ainda hoje, Luislinda, que se autodefine como 
negra, da periferia, mulher, divorciada e nordestina, 
diz-se vítima de preconceito.
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Aos 69 anos de idade, essa mulher, que sempre 
viveu à frente de seu tempo, quer apenas que a dei-
xem continuar trabalhando por um Brasil mais justo 
e humano, um Brasil onde não possa haver qualquer 
tipo de discriminação, sobretudo a uma mulher negra 
que, aos nove anos, decidiu ser juíza.

Meus parabéns!
A visita de V. Exª ao Senado como que se soma 

ao tema que eu havia escolhido hoje, em homenagem 
ao tão belo discurso que fez ontem, perante a Comis-
são de Direitos Humanos das Nações Unidas, a nossa 
querida Ministra Maria do Rosário.

Eu quero destacar alguns dos pontos mais im-
portantes do pronunciamento da Ministra Maria do 
Rosário, com o qual tenho total afinidade:

Venho a este Conselho de Direitos Hu-
manos com a mensagem de compromisso 
da Presidenta Dilma Rousseff com a causa 
dos direitos humanos. Sua trajetória pessoal 
e política reflete uma história de vida dedica-
da à defesa das garantias individuais e dos 
direitos coletivos.

A semente da democracia sempre esteve 
presente nos corações dos brasileiros, mesmo 
nos momentos mais difíceis. Como afirmou a 
Presidenta Dilma em seu discurso de posse 
‘nossa política externa está baseada nos valo-
res clássicos da tradição diplomática brasilei-
ra: promoção da paz, respeito ao princípio de 
não intervenção, defesa dos Direitos Humanos 
e fortalecimento do multilateralismo’. Para o 
Brasil não existe hierarquia entre os direitos 
econômicos, sociais e culturais e os direitos 
civis e políticos. Todo ser humano tem direito 
à alimentação, ao emprego, à moradia digna 
e à paz social. Da mesma forma, todo ser hu-
mano tem o direito à liberdade de opinião, de 
expressão e de escolher seus governantes.

Foi na luta pelo exercício dessas liber-
dades [destacou Maria do Rosário, ontem, na 
ONU], que o povo brasileiro superou um regime 
autoritário e reconquistou a democracia. Essa 
luta se deu com o sofrimento de milhares e com 
a vida de muitos, aos quais sempre devemos 
nossa homenagem e reconhecimento.

O direito à memória e à verdade é as-
pecto integrante dos direitos humanos, e ins-
trumento fundamental para o fortalecimento 
da democracia.

De maneira consistente, portanto, nossa querida 
Ministra Maria do Rosário tem defendido a questão do 
direito à memória e da Comissão da Memória.

Prossegue ela na ONU:

A crise que abala regimes políticos no 
Oriente Médio e no norte da África não chega 
sem um alerta. Nenhum governo se sustentará 
pela força ou pela violência. Nenhuma lideran-
ça perdurará em meio à exclusão social, ao 
desemprego e à pobreza. Nenhum povo su-
portará em silêncio a violação de seus direitos 
fundamentais.

Pessoas têm perecido na defesa da li-
berdade e dos direitos humanos. O desper-
dício dessas vidas é uma perda para toda a 
humanidade.

É forçoso reconhecer que, por anos a 
fio, alianças estratégicas alimentaram o silên-
cio acerca de violações de direitos humanos 
[corajosamente destacou Maria do Rosário]. 
Essas situações estiveram ausentes de deli-
beração deste Conselho. O Brasil considera 
e tem defendido que este Conselho debata 
as violações de direitos humanos em todos 
os países, onde quer que elas ocorram. Mas 
é importante que delibere sem seletividade e 
sem politização.

O Brasil entende que questões econô-
micas e sociais e até mesmo políticas não 
podem servir de pretexto para a violação dos 
direitos humanos. Todavia, a proteção desses 
direitos tampouco pode ser um pretexto para 
ações unilaterais sem o respaldo da comuni-
dade internacional.

Neste momento de mudanças, o Brasil 
deseja que as aspirações dos manifestantes 
sejam atendidas por meio do diálogo político. 
A escolha do mundo árabe não é entre ex-
tremismos. É preciso combater estereótipos 
e reconhecer a capacidade de cada povo de 
enfrentar suas questões mais difíceis e cons-
truir alternativas para a paz.

Tampouco [disse Maria do Rosário] po-
demos nos esquecer daqueles que, em horas 
de incerteza e de desespero, são levados a 
deixar sua pátria. Eventuais ondas migratórias 
devem ser tratadas com humanidade, com 
respeito aos direitos humanos, com compre-
ensão pela diversidade e sem xenofobia. Esse 
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é o espírito que nos move nas deliberações 
deste Conselho.

Isso vale para as questões relativas, por exem-
plo, aos haitianos que estão chegando ali no Acre e 
em outros Estados. Vale também para aqueles líbios e 
egípcios que estão indo para a Tunísia ou para outros 
países, para procurar o seu direito à vida com maior 
segurança.

Em junho de 2009 [prosseguiu Maria do 
Rosário na ONU], diante deste Conselho, o 
então Presidente Lula reiterou o compromisso 
do Estado brasileiro com os direitos humanos e 
denunciou os efeitos da crise financeira global 
sobre os mais pobres do mundo. Diante dessa 
crise, desencadeada pelo absolutismo do mo-
delo especulativo dos mercados, o Brasil não 
recuou na determinação de enfrentar a fome, 
a pobreza, e construir um país mais justo. De 
fato, hoje vivemos um dos melhores períodos 
da vida nacional, com um ciclo virtuoso e sus-
tentável de crescimento com inclusão social.

Nos últimos oito anos, quase 27 milhões 
de brasileiros superaram a pobreza; cerca de 
36 milhões de brasileiros passaram a integrar 
as classes A, B e C. Ampliamos significativa-
mente o acesso à educação em todos os níveis 
e modalidades. Foram criados milhões de em-
pregos formais no campo e nas cidades.

Pela via democrática, o povo brasileiro 
escolheu continuar esse caminho. A missão 
da Presidenta Dilma é consolidar e aprofundar 
esses avanços. Ela lidera um amplo e estra-
tégico programa de desenvolvimento para o 
Brasil, profundamente comprometido com a 
justiça social e os direitos humanos. Nas suas 
palavras, ‘país rico é um país sem pobreza’.

Quero aqui dizer da minha afinidade com esse 
objetivo importante da Presidenta Dilma Rousseff de 
extinguir, erradicar a miséria e a pobreza absoluta e 
promover...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Aí prossegue Maria do Rosário falando sobre direitos 
da criança como uma das prioridades do Governo da 
Presidenta Dilma. Ainda hoje, lá no interior da Bahia, em 
Irecê, a Presidenta Dilma Rousseff anunciou, conforme 
já estava previsto, o ajuste do programa Bolsa Família. 
Portanto, todas aquelas famílias que não cheguem a 
determinado patamar de renda, agora, com os novos 
parâmetros definidos por ela, passarão a ter um bene-
fício definido pelo programa Bolsa Família, agora com 
ajustes, em virtude do aumento dos preços ocorridos 
desde o último ajuste que havia acontecido.

Assim, Sr. Presidente, eu gostaria de solicitar 
que seja transcrito na íntegra o belo pronunciamento 
da Secretária de Direitos Humanos da Presidência da 
República, Ministra Maria do Rosário, que tão bem diag-
nosticou e identificou os objetivos maiores de defesa 
dos direitos humanos, que caracteriza hoje o Governo 
da Presidenta Dilma Rousseff.

Os nossos cumprimentos entusiásticos à Ministra 
Maria do Rosário, assim como à juíza Luislinda Dias 
Valois dos Santos.

Seja sempre bem-vinda ao Senado! Aqui a se-
nhora jamais sofrerá qualquer tipo de discriminação, 
como um dia aconteceu e que a senhora tão bem tem 
denunciado, porque isso não pode mais ser admitido 
em nosso País.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Agradeço ao Senador Eduardo Suplicy, que será 
atendido na forma do Regimento.

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Da-
vim, Líder do PV, por cinco minutos, para uma comu-
nicação urgente de interesse partidário.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Blairo, o Brasil vive um momento rico do ponto de vista 
histórico. Eu vislumbro em breve esta Casa discutindo 
temas determinantes para o futuro deste País, como, 
por exemplo, a reforma tributária, a reforma política e 
o Código Florestal. 

Hoje pela manhã, tivemos uma reunião na Comis-
são de Meio Ambiente – V. Exª também estava presen-
te – para apreciarmos, dentre outros, o requerimento 
do Senador Rodrigo Rollemberg, Presidente da nossa 

Comissão de Meio Ambiente, que propunha um ciclo 
de debates envolvendo comunidade científica, setores 
agrícolas, o segmento governamental, o terceiro setor, 
enfim, uma proposta para verdadeiramente pluralizar 
o debate. E tenho absoluta certeza de que o Senado 
Federal não se furtará ao seu papel constitucional e 
promoverá esse debate com profundidade, com quali-
dade, com responsabilidade e com espírito público.

É um tema de extrema importância em se tratando 
de Brasil, porque o Brasil é o espelho, é a vitrine, do 
ponto de vista de legislação ambiental, para o mundo. 
Nós não temos como importar experiências de outros 
países e de outras regiões, até porque elas não existem. 
Isso aumenta sobremaneira a nossa responsabilidade 
nessas discussões que serão travadas neste plenário e 
no plenário da Comissão de Meio Ambiente. Todos – e 
aí foi um bom diagnóstico que eu fiz hoje pela manhã 
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–, todos imbuídos do espírito de discussão responsá-
vel, todos com o propósito de acabar definitivamente 
com a falsa crendice, se posso assim dizer, de que 
preservar o meio ambiente é se opor ao desenvolvi-
mento. De forma nenhuma. Nós precisamos criar esse 
compromisso e desmitificar essa ideia. 

Os ambientalistas não são contra o agronegócio. 
Nós não somos contra a produção, nós queremos – e 
acho que podemos e vamos conseguir – é o bom con-
vívio, um convívio harmônico entre meio ambiente e 
produção, o desenvolvimento sustentável propriamente 
dito. E é possível conseguir isso. Mas, para que con-
sigamos chegar no meio termo, chegar no equilíbrio, 
precisamos estabelecer um debate responsável.

Há quem diga que não se pode debater emocional-
mente. Não há problema, até porque as emoções sempre 
estão presentes nos grandes debates. E isso não viabiliza 
o raciocínio lógico e o bom tirocínio. De forma alguma. 
O que eu acho, o que espero e o que torço é para que 
façamos um debate voltado para o destino deste País, 
que tem um potencial produtivo gigantesco, mas também 
tem um patrimônio ambientalista insofismável. É um pa-
trimônio ambiental invejável, e todas as nações desen-
volvidas do mundo olham para o Brasil na expectativa de 
que façamos esse debate no sentido de provar a todos 
que há condição, sim, de discutirmos uma modernização 
do Código Florestal sem perder a vanguarda deste País, 
do ponto de vista de legislação ambiental.

Tenho absoluta certeza, Sr. Presidente, de que as 
propostas inseridas ou adicionadas ao requerimento 
inicial são propostas que vão enriquecer muito. Eu, por 
exemplo, fiz minha uma proposta do Senador Pedro Ta-
ques criando uma subcomissão para discutirmos mais 
detalhadamente. E acredito que há necessidade, sim, 
de um debate mais detalhado, de esmiuçar mais essas 
questões ou algumas questões. Como, por exemplo, 
acho que é importante aumentar o número...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Aumen-
tar o número de audiências propostas no requerimento, 
já que é um tema tão importante, um tema estratégico, 
eu diria, um tema vital do ponto de vista de desenvol-
vimento sustentável.

E aí eu propus nacionalizar o debate, porque a 
Floresta Amazônica é um patrimônio não só do Brasil, 
mas da humanidade. Da mesma forma que o Pantanal. 
Nós também temos a Mata Atlântica e o nosso Semiári-
do, lá no Nordeste. Propus acrescentar, nas instituições 

convidadas, a Fundação SOS Mata Atlântica, que eu 
acho importante, que tem um profundo conhecimento 
sobre aquela biota, e também a Ufersa, a Universidade 
Federal Rural do Semi-Árido. Precisamos inserir o Se-
miárido nesse debate tão importante para o Brasil.

Portanto, Sr. Presidente, são as informações que 
trago, em nome do meu partido, o Partido Verde.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Agradeço ao Senador Paulo Davim.
Realmente, penso que, nesta Casa, todos es-

peram que encontremos um caminho adequado para 
discutir a questão do Código Florestal.

Convido a Senadora Gleisi Hoffmann a usar da 
palavra.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, duas 
reportagens publicadas nesta semana denunciam o 
desrespeito por parte dos Poderes da República a algo 
que a Constituição Federal diz com clareza: nenhum 
servidor público pode ganhar mais do que o subsídio 
de Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), que, 
hoje, está fixado em R$26.723,13. A ausência de regu-
lamentação do dispositivo tem feito com que cada um 
dos Poderes pratique o entendimento que lhe convier 
na definição do teto remuneratório. Há inúmeros casos 
que demonstram que é possível ganhar mais do que o 
teto no Executivo, no Judiciário e no Legislativo.

Com o objetivo de coibir essa prática, claramente 
inconstitucional, apresentei há um mês o Projeto de 
Lei do Senado nº 3, de 2011, que “regulamenta, no 
âmbito da União, o limite remuneratório de agentes 
públicos de que tratam o inciso IX e os §§ 9º e 11 do 
art. 37 da Constituição Federal”. A matéria encontra-
se na Comissão de Justiça da Casa, aguardando a 
designação de relator.

Aparentemente, dos Três Poderes da República, o 
Executivo é o que possui o entendimento mais rigoroso 
sobre o teto. E apenas o que é recebido por Ministros ou 
por funcionários de alto escalão que participem em conse-
lhos de administração ou fiscal de empresas públicas ou 
sociedades de economia mista extrapola o limite remune-
ratório. Afinal, essas participações são remuneradas e, no 
passado recente, eram utilizadas para complementar os 
salários dessas autoridades, visto que seus vencimentos 
eram inferiores ao teto do Ministro do Supremo.
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Entretanto, Srªs e Srs. Senadores, a partir de 1º de 
fevereiro do corrente, essa realidade mudou, mas a re-
muneração extra de conselhos continua não sendo con-
siderada no cálculo do limite remuneratório. O PLS que 
apresentei procura corrigir essa distorção ao inserir dentro 
dos vencimentos que compõem o teto tais parcelas.

No caso do Executivo, como esta é a única pos-
sibilidade de ultrapassar o teto, a aprovação do Projeto 
de Lei solucionaria em definitivo o problema.

No Judiciário, atualmente, o teto pode ser ultra-
passado pelo vencimento do próprio Ministro do Su-
premo que estiver no exercício de função no Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), por exemplo, pela qual ele re-
cebe uma gratificação. Essa é a chamada gratificação 
pelo exercício da função eleitoral, que não é compu-
tada no cálculo do limite remuneratório. Também não 
é computada no limite a remuneração de magistério 
por hora-aula proferida pelos magistrados em univer-
sidades públicas.

Também estão aqui no nosso Poder Legislativo os 
problemas referidos. Afinal, diferentemente dos demais 
Poderes, as gratificações recebidas pelo exercício de 
função comissionada não entram no cálculo do teto 
feito pelo Legislativo. Na Câmara dos Deputados e no 
Senado, a soma da gratificação por exercício de função 
comissionada e o salário do servidor pode ultrapassar 
os R$26,7 mil do subsídio do Ministro do Supremo.

Outra diferença importante diz respeito aos apo-
sentados. Se o servidor aposentado voltar à ativa e 
ocupar um cargo comissionado no Executivo, a soma 
dos proventos da aposentadoria e da nova gratifica-
ção não poderá ultrapassar o teto, mesmo se ele for 
servidor aposentado de outro Poder.

No caso do Judiciário e do Legislativo, em rela-
ção aos aposentados, a percepção é outra. Em am-
bos os casos, o Projeto que apresentei equaciona a 
situação, limitando ao teto remuneratório a soma de 
todas essas parcelas.

Outro absurdo que o Projeto tenta corrigir corres-
ponde às pensões de políticos que exerceram cargos 
de chefia no Executivo. O caso mais comum são as 
pensões vitalícias de ex-Governadores. Caso aprovado, 
o PLS também extinguirá essa prática tão reprovada 
pelo conjunto da sociedade brasileira. Afinal, o teto 
constitucional é para ser cumprido.

Esta Casa aprovou, na semana passada, a política 
e o valor do salário mínimo. Votei a favor desse proje-
to por entendê-lo justo e por entender que ele estava 

de acordo com a realidade econômica brasileira. Não 
podemos fazer concessões aos Poderes da República 
e aos agentes desses Poderes, sob pena de nos con-
dicionarmos a ser irresponsáveis e ter o desrespeito 
da sociedade civil.

Há muitas solicitações de aumento salarial por 
parte de várias categorias, inclusive pelo Poder Ju-
diciário, que foi o que tomou os noticiários da última 
semana, chegando o Presidente da Associação de 
Juízes Federais a dizer que não aceitaria negociar um 
aumento salarial da ordem de 15% porque era um Po-
der autônomo e não se equipararia a um sindicato de 
motorista de ônibus.

De fato, Sr. Juiz, um motorista de ônibus não 
ganha as verbas que o Judiciário ganha, nem o que 
ganhamos aqui, neste Senado. Não estou defendendo 
aqui que um juiz, que um Senador, que um Governa-
dor ganhe pouco, estou defendendo que ganhe bem 
pela responsabilidade que tem. Mas não podemos ter 
privilégio em detrimento dos trabalhadores. Temos de 
dar exemplo. Os aumentos que estão sendo solicitados 
aqui por outros Poderes ou que venham a ser analisa-
dos por esses Poderes devem seguir uma regra justa. 
Nem é a regra do mínimo, que computa o crescimento 
econômico. Defendo apenas que seja colocada a infla-
ção, já que todos os Poderes estão ganhando o teto 
que é definido pela Constituição da República Fede-
rativa. A autonomia dos Poderes não pode ser arguida 
para defender privilégios.

A verdade, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, é 
que é imprescindível debatermos e solucionarmos em 
definitivo essa situação. Penso que cada Poder deveria 
zelar pelo cumprimento do teto, em vez de sabotá-lo 
em qualquer oportunidade e por qualquer pretexto. In-
felizmente, não é o que vem ocorrendo. E, por isso, o 
Poder Legislativo deve assumir sua responsabilidade 
constitucional e regulamentar a matéria.

Quero aqui pedir ao nosso Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania que possamos dar 
celeridade ao processo, nomeando seu Relator e fazendo 
esse debate na Casa e também com a sociedade.

Devemos aproveitar o começo desta nova Le-
gislatura para avançar nesse debate e, com certeza, 
mostrar à sociedade brasileira a responsabilidade que 
temos como legisladores.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Agradeço à Senadora Gleisi Hoffmann.
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Convido a usar da palavra a Senadora Vanessa 
Grazziotin, do PCdoB do Amazonas.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
companheiros e companheiras, Sr. Presidente Blairo, 
é com muita alegria que ocupo no dia de hoje esta 
tribuna para falar de uma data que, para todos nós 
amazonenses que vivemos na região amazônica deste 
País, é muito cara.

No dia de ontem, dia 28 de fevereiro, comemora-
mos, em todo o Estado do Amazonas e na região, os 
44 anos da Zona Franca de Manaus, da existência da 
Zona Franca de Manaus. Um projeto que foi concebido, 
em primeiro lugar, pelo Deputado Federal amazonense 
Francisco Pereira, que, ainda no ano de 1951, apre-
sentou na Câmara dos Deputados um Projeto de Lei 
de nº 1.310, propondo a criação de uma Zona Franca 
no Estado do Amazonas. Ideia essa que só veio a sair 
do papel já com os militares instalados no poder, no 
ano de 1967, quando por meio do Decreto-Lei nº 288, 
de 1967, a Zona Franca de Manaus não só foi criada, 
como foi efetivamente instalada.

E para quem conheceu a Zona Franca, a Cidade 
de Manaus, há 15, 20, 30 anos, percebia que, naquela 
época, a Zona Franca se baseava em três áreas, em 
três setores: um, era o setor de produção industrial, 
com a instalação de inúmeras indústrias, o outro, setor 
primário de agropecuária, e o terceiro, de comércio.

Recordo-me que muitos brasileiros e brasileiras 
saíam de todas as Regiões do País para fazer compras 
num comércio próspero instalado na Cidade de Ma-
naus, o comércio da Zona Franca. Para lá, brasileiros 
e brasileiras iam para adquirir produtos importados.

Entretanto, Srª Presidente, Senadora Marta, Srªs 
e Srs. Senadores, com o passar do tempo, a Zona Fran-
ca de Manaus foi mudando as suas características, e, 
hoje, temos, efetivamente, um polo dos três iniciais 
perfeitamente desenvolvido, que é o polo de produção. 
Temos, hoje, e aqui temos os Senadores João Pedro, 
Eduardo Braga, Governador por duas vezes daquele 
Estado, um distrito industrial que abriga mais de 600 
fábricas, fábricas que produzem artigos relacionados 
a eletroeletrônicos, duas rodas, eletroeletrônico como 
televisores e, aí, talvez 100% das televisões que são 
comercializadas no Brasil vêm da Zona franca de Ma-
naus, um setor importante de duas rodas, onde temos 
várias indústrias de motocicleta, com um índice de na-

cionalização da produção muito importante, não para 
o Amazonas, mas para o Brasil inteiro.

Enfim, um faturamento... Eu já ouço o aparte de 
V. Exª, Senador Blairo.

Mas um faturamento que bateu recorde no ano 
de 2010 e ultrapassou a casa dos US$35 bilhões, com 
geração de mais de 108 mil vagas de postos de tra-
balho diretamente na indústria, com uma arrecadação 
de tributos federais que representam mais de 50% de 
tudo aquilo que é arrecadado na região Norte.

Há muita gente que diz que Zona Franca é Zona 
Franca: não se paga nada, não se recolhe nada... Ela 
não é tão franca assim, porque lá se paga Imposto de 
Renda, se paga PIS, COFINS. Ou seja, somando todos 
os Estados da região Norte, com exceção de Tocan-
tins, todos os outros: Pará, Acre, Rondônia, Roraima; 
o Amazonas, sozinho, é responsável por mais de 50% 
da arrecadação dos tributos naquela região Norte. 

E eu não tenho dúvida de que não haveria uma 
outra forma de levar desenvolvimento e a possibilidade 
de geração de emprego e renda naquela região não 
fosse um projeto com base em incentivos fiscais. Meu 
Estado, assim como todos os outros Estados da região 
Norte, são Estados que estão longe dos grandes centros 
produtores. São Estados que carecem de infraestrutura 
necessária ao desenvolvimento do processo produtivo. 
São Estados que carecem, ainda, de uma preparação 
melhor dos recursos humanos. E é por isso, Srªs e Srs. 
Senadores, que nós comemoramos muito esses 44 anos 
da Zona Franca, porque conseguimos alcançar nesse 
período tudo aquilo que havíamos perdido.

O Estado do Amazonas, já no início do século 
passado, foi um Eldorado do Brasil. Ele era conhecido 
– nossa cidade – como a Paris dos Trópicos, porque

A nossa cidade era conhecida como a Paris dos 
Trópicos, porque tínhamos uma grande pauta, que era a 
extração da borracha; éramos responsáveis, sozinhos, 
naquela época, por mais de 25% de todas as exporta-
ções brasileiras, éramos responsáveis por isso, mas 
perdemos a borracha para a Malásia.

E o Amazonas, como vários estados da região, 
viveu uma decadência completa. Nos reerguemos eco-
nomicamente por conta da Zona Franca. Nossos de-
safios são muito maiores hoje, porque queremos uma 
Zona Franca mais adaptada às nossas potencialidades 
regionais, mas enquanto isso não acontece, porque há 
necessidade de fortes e grandes investimentos, não 
apenas em infra estrutura, mas em capacitação de re-
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cursos humanos, devemos garantir o fortalecimento e 
a ampliação da Zona Franca.

Senador Blairo Maggi, V. Exª me pede aparte. 
Concedo aparte a V. Exª e em seguida ao Senador, 
nosso ex-Governador, Eduardo Braga.

Pois não, Senador Blairo.
O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Quero 

cumprimentar V. Exª pelo pronunciamento. Pedi licença 
ao Governador Eduardo para falar na frente. Conheço 
o Amazonas não tão bem quanto V. Exªs conhecem; 
mas tenho a oportunidade de conviver, tenho negócios 
naquela região também, e quero aqui dar um testemu-
nho da importância da Zona Franca. Sempre comentei 
com o Governador Eduardo Braga que se não fosse a 
presença da Zona Franca há 44 anos naquele Estado, 
naquela cidade, muito provavelmente não teríamos o 
Estado do Amazonas tão conservado como ele se en-
contra nesse momento quando falamos em área am-
biental. Tenho feito essa defesa em todos os lugares, 
dentro e fora do Brasil, da importância da continuidade 
da Zona Franca para a manutenção do meio ambien-
te que se encontra naquele Estado. Oxalá tivéssemos 
em outros Estados também a oportunidade de ter in-
dústrias, uma Zona Franca que pudesse gerar renda e 
gerar oportunidades, como a Zona Franca faz em Ma-
naus. Nós teríamos um país muito melhor se tivésse-
mos essa oportunidade. Acho ainda que, mesmo com 
todo o comércio aberto que tem hoje no mundo inteiro, 
com fluxo de capital e de mercadoria andando para tudo 
quanto é lado, acho ainda importante que venhamos a 
debater isso no Senado Federal, porque se trata de uma 
das melhores ferramentas que foi inventada. E não foi 
inventada para isso, no início, para fazer a conservação 
do meio ambiente, mas se mostrou e se transformou na 
melhor ferramenta de controle ambiental que podíamos 
ter, porque gera emprego, renda, oportunidade para as 
pessoas. Então, parabéns a V. Exª pelo pronunciamen-
to, pelos 44 anos de Zona Franca. Vida longa a ela! 
Às vezes, vejo alguns debates querendo acabar com 
a Zona Franca, acham que não é importante e que o 
País subsidia; pelo contrário, o Amazonas, pela Zona 
Franca, ajuda ao desenvolvimento do Brasil, cria opor-
tunidades. Parabéns a V. Exª, Senadora Vanessa, e a 
todos os amazonenses por terem esse grande negócio 
implantado há 44 anos na região.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Muito obrigada. Eu que agradeço a V. Exª, Sena-
dor Blairo Maggi, a V. Exª, que foi por duas vezes gover-

nador do estado do Mato Grosso, um estado importante 
do Brasil, onde V. Exª conseguiu iniciar um novo ciclo, a 
diminuição do desmatamento naquela região. Muito obri-
gada mais ainda. Oxalá Deus ouça as suas palavras, que 
a Zona Franca tenha vida longa e que seja um modelo 
cada vez mais sólido, que utilize cada vez mais as nos-
sas riquezas naturais. Senador Eduardo Braga.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Se-
nadora Vanessa, faço questão inclusive de saudá-la e 
de fazer esse aparte de pé em homenagem ao discurso 
que V. Exª faz hoje sobre os 44 anos da Zona Franca 
de Manaus, modelo, sem dúvida nenhuma, responsá-
vel pela conservação daquele que é o maior patrimô-
nio do povo brasileiro, a biodiversidade da Amazônia. 
A senhora foi muito feliz quando destacou que graças 
ao Polo Industrial da Zona Franca de Manaus foi pos-
sível fazer esta conservação da nossa floresta, manter 
o Amazonas, que é a segunda maior floresta em pé do 
mundo. A maior floresta em pé do mundo é brasileira e 
a segunda é amazonense, que faz parte dessa floresta 
brasileira. Portanto, é importantíssimo para a questão 
da mitigação do clima, a questão do meio ambiente 
que o Projeto Zona Franca de Manaus...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – ... 
possa ter vida longa. E para que tenha vida longa é pre-
ciso que se invista em tecnologia e se invista em ciência 
na Zona Franca de Manaus. Ainda hoje falávamos que 
o maior presente que a Zona Franca poderia alcançar 
nos seus 44 anos é que o Centro de Biodiversidade 
da Amazônia pudesse se transformar numa realidade. 
Quero saudar, portanto, V. Exª pelo discurso que faz. 
Quero falar da importância que a Zona Franca tem para 
o Brasil, para os brasileiros, para o enfrentamento do 
aquecimento global e da mitigação do clima, a impor-
tância que ele tem, por exemplo, para a manutenção 
das questões hidrológicas no Mato Grosso, no Mato 
Grosso do Sul, para a produção da soja, para a produ-
ção do algodão, que alcança agora preços importantes 
no agronegócio brasileiro. Portanto, a Zona Franca de 
Manaus é um projeto do Brasil, e, quando V. Exª vem 
parabenizá-la pelos seus 44 anos, é preciso reconhe-
cer o papel e a importância do Congresso Nacional na 
manutenção, preservação e ampliação desse modelo. 
Esse não é um modelo apenas do Amazonas. Hoje, 
através da Suframa, temos mecanismos de...

(Interrupção do som.)
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O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – ... 
investimentos para o desenvolvimento a partir da Zona 
Franca de Manaus. Portanto, a Zona Franca tem essa 
responsabilidade de desenvolvimento na Amazônia. 
E quero cumprimentá-la pela importância do discurso 
no dia de hoje, que mostra a esta Casa a importân-
cia de um projeto da envergadura da Zona Franca de 
Manaus, que gera, neste momento, mais de 120 mil 
empregos diretos e mais de 410 mil empregos indire-
tos. Portanto, mais de 500 mil trabalhadores dependem 
direta ou indiretamente deste modelo e que tem um 
compromisso importante com a questão ambiental. 
Quero cumprimentá-la e cumprimentar o Senado por 
essa sua iniciativa.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Agradeço o aparte de V. Exª. 

A nossa Presidente está sendo extremamente 
bondosa. Mas é que estamos comemorando o aniver-
sário, Senadora Marta Suplicy. Para nós essa data do 
dia 28 de fevereiro é a mais importante de todas elas, 
porque é através desse modelo que a gente garante 
não só o emprego e a sobrevivência da nossa gente, 
mas a preservação daquela que é a maior riqueza do 
povo brasileiro, que é a biodiversidade da Amazônia.

Senador Eduardo, quero aqui fazer um registro: 
foi no seu Governo, no Governo do Presidente Lula e 
principalmente com seu incentivo a tudo isso que fa-
lamos, Senador Blairo, sobre a Zona Franca ajudar na 
preservação que se desenvolveu um trabalho de pes-
quisa em parceria com o Ipea... que mensura o quanto 
a Zona Franca tem sido importante para a preservação 
ambiental na região. Esse foi um trabalho importante. 
Se a Senadora Marta, que preside a sessão, me per-
mitir, gostaria de deixar que o Senador João Pedro faça 
a conclusão do meu pronunciamento em meu lugar, 
porque ele já me solicita aparte.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para encerrar o pronunciamento da Senadora, 
o Senador João Pedro tem dois minutos.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Obrigado, 
Senadora Marta Suplicy. Primeiro, quero parabenizar 
a Senadora Vanessa Grazziotin por lembrar o trans-
curso destes 44 anos de existência do modelo, do pro-
jeto Zona Franca, e também refletir no Senado sobre 
essa experiência exitosa da Zona Franca na Amazônia. 
Gostaria de fazer dois destaques acerca do papel da 

Zona Franca, primeiro, no que diz respeito à importân-
cia para a soberania nacional – o projeto na Amazônia; 
segundo, acerca do papel da Suframa – Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus na região. Sempre 
reflito, discuto três grandes instituições da Amazônia: o 
Banco da Amazônia, a Sudam – Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia e a Suframa, o papel 
estratégico dessas instituições. V. Exª está refletindo 
sobre a Suframa, que tem 120 mil trabalhadores diretos 
e destaca, nessa experiência, no faturamento fabuloso 
da Zona Franca, a contribuição com o Estado brasi-
leiro, através dos tributos arrecadados, da presença 
da juventude no parque industrial, principalmente das 
mulheres. Este Senado hoje refletiu aqui, em mais um 
oito de março antecipado, a presença das mulheres do 
Norte, do Amazonas, do interior do Amazonas, com-
pondo o que tem de mais avançado do ponto de vista 
da tecnologia no parque industrial da Zona Franca. 
Parabéns pela reflexão que faz do papel dos 44 anos 
da Suframa no Amazonas, na Amazônia!

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Muito obrigada. Obrigada, Senadora Marta, 
pela complacência.

Durante o discurso da Sra. Vanessa Grazziotin, o 
Sr. Blairo Maggi deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pela Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Srª Presidenta.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão da orador.) – Agradeço porque, 
como em meu pronunciamento, há pouco, anunciei que 
a Presidenta Dilma Rousseff, em Irecê, anunciara os 
novos valores do Programa Bolsa Família, que agora 
tenho em mãos, solicito que, se possível, seja consi-
derado como parte do pronunciamento o ajuste que 
foi feito desde 2,9% até 45,5% – 19,4% do benefício 
médio. Mas, aqui estão. Agradeço se puder anexá-lo, 
Srª Presidenta.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª será atendido na forma do Regimento. 

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Wilson Santiago, 
por permuta com o Senador Cícero Lucena.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador) 
– Srª Presidenta, Senadora Marta Suplicy, Srs. Sena-
dores, demais Senadoras, profissionais da imprensa, 
trago a esta tribuna um assunto que é de grande im-
portância para o desenvolvimento do nosso País: a 
questão educacional.

O Programa de Expansão e Reestruturação das 
Universidades Federais (Reuni) e o Plano Nacional 
de Assistência Estudantil (Pnaes) demonstram clara-
mente a intenção do Governo em lutar para que estas 
desigualdades diminuam. Só pelo fortalecimento da 
educação no Brasil, Srª Presidenta e Srs. Senadores, 
é que teremos condições de melhorar a qualidade de 
vida da população brasileira neste País. 

Na última quinta-feira, dados positivos relaciona-
dos ao Programa de Expansão e Reestruturação das 
Universidades Federais (Reuni) foram apresentados 
pelo Ministério da Educação. Este Programa foi insti-
tuído pelo Governo através do Decreto 6.096, de 24 
de abril de 2007, e é uma das ações que integram o 
Plano de Desenvolvimento da Educação, e tem como 
objetivo principal ampliar o acesso e a permanência 
na educação superior, especificamente da população 
mais carente deste País.

Com a criação do Reuni, Srª Presidenta e Srs. 
Senadores, o ensino superior público cresceu, visto 
que foram criadas condições para que as universidades 
federais promovessem a expansão física, acadêmica 
e pedagógica da rede federal de educação superior, 
além de criar inovações pedagógicas e procurar com-
bater a evasão no ensino superior.

Tudo isso tem feito com que o ensino superior nes-
te País não só se interiorizasse, como também possibi-
litasse à grande maioria da classe humilde deste País, 
especificamente os estudantes do interior dos Estados 
da Federação, com condições, acesso à universidade 
pública e, com isso, concluir um curso superior.

É importante destacar, que na continuidade do 
trabalho de investimento do Governo da Presidente 
Dilma, o Ministério da Educação, Srª Presidente, pre-
tende repassar no ano de 2011, R$ 23,6 bilhões para 
59 universidades federais em funcionamento, para o 
incremento deste programa.

A partir do Reuni e do Programa de Expansão, 
foram criadas 14 novas universidades federais, 126 
novos campi universitários em vários Municípios deste 

País, possibilitando que, até hoje, o Brasil, saísse, na 
verdade, de 114 campi universitários que tínhamos 
em 2003 para 230, que há atualmente em todo terri-
tório nacional.

De acordo com o Censo da Educação Superior, 
o número de estudantes presenciais nos cursos de 
graduação passou de 527,7 mil em 2003, para 696,7 
mil em 2009; e agora em 2011 já passa dos 700 mil 
alunos espalhados em todo território nacional.

Não podemos deixar de falar ainda, Srª Presi-
dente, do Plano Nacional de Assistência Estudantil 
(Pnaes), cujos recursos são repassados às universi-
dades para promoção de ações voltadas à assistên-
cia ao estudante, tais como: moradia, alimentação, 
transporte e programas de auxílio. Este plano de apoio 
aos estudantes veio na verdade possibilitar, Srª Pre-
sidente e Srs. Senadores, que os estudantes, especi-
ficamente os mais carentes de todo o território nacio-
nal, inclusive os filhos de trabalhadores da zona rural, 
tivessem condições e acesso à universidade pública 
e disputassem em oportunidades futuras, no que se 
refere às oportunidades de trabalho, um espaço igual 
àqueles que sediam ou digo até habitam nos grandes 
centros do País.

Por essa razão, temos de elogiar a atitude do 
Presidente Lula quando incentivou a interiorização da 
universidade pública. E também parabenizar a atual 
Presidenta Dilma quando ela encampa todos esses 
programas e ainda incentiva a sua expansão para 
que, num futuro bem próximo, tenhamos condições de 
possibilitar e facilitar o acesso á universidade pública 
dos estudantes carentes, repito, de todos os recantos 
deste País.

Não podemos deixar de falar ainda, Srª Presi-
dente, do Plano Nacional de Assistência ao Estudan-
te, plano esse que tem possibilitado e além de tudo 
dado melhor condição e assistência aos estudantes 
pobres deste País, permitindo que todos, dentro das 
suas próprias necessidades, e no momento em que 
procurem, tenham a assistência das universidades 
públicas, sentindo de perto a presença do Governo, a 
atenção do Governo, quando dá à população carente, 
especificamente aos estudantes, condições de frequen-
tar, e de permanecer na escola. E, com isso, ter uma 
assistência à altura da necessidade da grande maioria 
da população brasileira.

Aproveito este momento, Srª Presidente, para 
solicitar à Presidente Dilma e ao Ministro da Educa-
ção Fernando Haddad que, dentro da continuidade do 
programa de interiorização das universidades públicas, 
incluam alguns Municípios da Paraíba; Municípios que 
se alocam e até que estão em regiões distantes da 
capital, das universidades públicas, para que todos os 
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cidadãos paraibanos tenham também a mesma aten-
ção que tem o estudante de outras regiões do País, a 
exemplo da Bahia, a exemplo do Ceará, a exemplo de 
Pernambuco e de tantos outros Estados da Federação, 
cuja demanda de estudantes a universidade pública já 
cobriu e já atendeu em todas as regiões do País.

Os Municípios cuja inclusão solicitamos são o 
Município de Guarabira, na Paraíba, na região do brejo 
paraibano; o Município de Itabaiana, lá no baixo Paraí-
ba; o Município de Catolé do Rocha, também no sertão 
da Paraíba; de Itaporanga, no sertão; e o Município de 
Uiraúna. Nesses Municípios, com certeza, com suas 
respectivas implantações de universidades e campi 
universitários, nós teremos condições, o Governo e 
todos nós, juntos, de cobrirmos todo o Estado da Pa-
raíba e com isso dar condições a todos os estudantes 
pobres da periferia e da zona rural Terão oportunidade 
e um melhor acesso à universidade pública, com con-
dições de disputar e ter acesso à universidade. Era só 
isso, Srª. Presidente, e agradeço a atenção de V. Exª 
quando nos dá a oportunidade de ter uma permuta 
de horário com outro companheiro para debatermos 
e registrarmos nesta Casa e, com isso, levantarmos e 
cobrarmos atenção no que se refere, cada vez mais, 
à ampliação e interiorização da universidade pública 
na Paraíba.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Wilson Santiago. Vou pedir 
a V. Exª para assumir a Presidência, porque vou fazer 
uma comunicação inadiável. (Pausa.)

A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Concedo a palavra, para uma comuni-
cação inadiável, à Senadora Marta Suplicy.

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – 
Prezados Senadores e Senadoras, venho novamente a 
esta tribuna falar do caos que São Paulo está vivendo. 
Quem ontem estava na cidade de São Paulo, ou usou 
tanque para mergulho, ou não conseguia sair porque a 
cidade realmente parou, ficou em pânico. Felizmente, 
não tivemos mortes, mas o nível de congestionamen-
to, de perda material, de transtorno para as pessoas, 
está indo além da conta. 

Acredito que não adianta a gente ficar falando 
que choveu muito. É óbvio que choveu muito, e é ób-
vio que está chovendo além do natural, mas também 
temos de pensar o que não foi feito nesta cidade nos 
últimos anos, o que também ajuda este caos na cidade 

de São Paulo. Só o rio Tietê transbordou pela terceira 
vez em cinquenta dias! 

Mais do que isso: tivemos agora, na Câmara Mu-
nicipal de São Paulo, uma CPI das Enchentes, cujas 
conclusões orientaram representação junto ao Minis-
tério Público. 

Bem, o que é que a CPI das Enchentes mostrou 
com clareza? Primeiro, que os cronogramas de obras na 
cidade de São Paulo não são cumpridos e os recursos 
financeiros, além de escassos, são mal aplicados. 

A CPI também concluiu que, “mais do que à na-
tureza ou mesmo à ocupação errática do espaço ur-
bano, a maior responsabilidade pelos efeitos das chu-
vas cabe à Prefeitura de São Paulo”. Por quê? Porque 
houve “redução gradativa de recursos nos orçamentos 
dos últimos três anos e falta de empenho das dota-
ções orçamentárias” e também “má aplicação do que 
tem sido gasto”.

A apuração da CPI das Enchentes também mos-
trou que “a Administração Pública Municipal reduziu 
significativamente os recursos para a realização de 
obras essenciais no combate às enchentes, deixando 
de liquidar o valor aproximado de R$440 milhões”. 

Também aponta a CPI que faltou “fiscalização dos 
serviços de limpeza e reparos na estrutura subterrânea 
de captação de água e escoamento de água, que é 
composta por quase quatrocentas mil bocas de lobo 
e três mil quilômetros de galerias pluviais”.

Bom, o que nós estamos vendo é que as chuvas 
acontecem numa medida desproporcional, mas tam-
bém que os investimentos que teriam de ter sido feitos 
lá não foram feitos. 

Pior do que viver o caos de ontem em São Paulo 
é saber que nós não estamos diante de um fenômeno 
passageiro. Nós não vemos as coisas acontecerem! É 
um descaso total, a situação não está sendo enfrentada 
com a severidade que os paulistanos merecem. Não 
dá para aguentar mais essa situação, porque tem sido 
recorrente e sistemático nesta gestão o abandono dos 
projetos que passaram de uma gestão para outra.

Nós temos – repito aqui desta tribuna – um pro-
jeto chamado Drenus (Programa de Drenagem Urba-
na e Resgate Social), que foi deixado em 2004 para o 
Prefeito assumir e começar a tomar atitudes concretas. 
Trata-se de projeto de resgate social e de drenagem 
urbana feito em sintonia com o Plano Diretor de Ma-
crodrenagem da Bacia do Alto Tietê, elaborado pelo 
Governo Estadual através do DAEE (Departamento de 
Águas e Energia Elétrica). É um plano que, comparado 
aos planos anteriores, é diferenciado, porque incorpo-
rava participação popular e educação ambiental. 

O plano não foi usado, mas não porque fizeram 
outro melhor. Não fizeram outro plano e não usaram o 
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Drenus, não usaram os recursos do BID, e São Pau-
lo paga multa pela não utilização dos recursos que 
deveriam ser destinados a fazer os piscinões neces-
sários.

Implantado o projeto Drenus, hoje nós teríamos 
3,5 mil famílias faveladas já reassentadas, e isso tudo 
com financiamento, não era dinheiro que sairia do caixa 
da Prefeitura. Os piscinões da Praça da Bandeira e da 
14-Bis podiam ter sido feitos já – isso para combater 
as cheias crônicas do Vale do Anhangabaú. Faz pra-
ticamente oito anos que os equipamentos não saem 
do papel. São Paulo continua pagando multa pelo em-
préstimo e nada acontece. 

Como paulistana, eu quero deixar aqui este pro-
testo. Tenho conversado com os paulistanos: alguns 
já nem reclamam mais, acham que é da vida; outros 
não sabem o que fazer.

Temos Prefeito na cidade e queremos que co-
mecem as obras que podem, segundo ele, contornar 
a situação daqui a quarenta anos. Não precisa tanto, 
é muito tempo para conseguir que a cidade de São 
Paulo volte à normalidade.

Obrigada. 
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – V. Exª, Senador Aloysio, tem a palavra 
pela ordem.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pela ordem. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, a minha questão de ordem começa, res-
peitosamente, com uma pergunta a V. Exª: que horas 
são, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Dezesseis horas e quatro minutos.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – São 16h04min, portanto, é hora de já ter-
mos começado a Ordem do Dia, uma vez que o art. 162 
do Regimento Interno prescreve que a Ordem do Dia 
deverá começar, impreterivelmente, às 16 horas. Ora, 
o Regimento não contém palavras inúteis, não contém 
advérbios inúteis. Então, 16 horas são 16 horas. 

Peço respeitosamente a V. Exª que dê início à 
Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Tem razão V. Exª, Senador Aloysio Nu-
nes, mas, em atenção à oradora que estava cumprin-
do seu horário regimental, a Mesa teve a tolerância 
de quatro minutos. 

O próximo orador a usar da palavra seria o Se-
nador Roberto Requião, mas, para atender o apelo de 
V. Exª, que exige o cumprimento do Regimento, trans-

ferimos a presidência para a Senadora Marta Suplicy 
para que dê início à Ordem do Dia. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Sem revisão do orador.) – Pela ordem. 

Eu acho extremamente interessante que a Mesa 
cumpra o Regimento, mas eu estava inscrito para falar. 
Consultei a Mesa e fui informado de que havia dois 
oradores na minha frente. Faz mais de uma hora e 
meia que estou esperando. Fui preterido sob o pretexto 
de que não haviam me visto no plenário, mas não me 
chamaram. Eu simplesmente fui impedido de usar a 
palavra por uma omissão da Mesa.

O Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pela Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Senador Requião, visto que o Presidente 
ainda não está aqui, vou consultar o Senador Aloysio 
Nunes sobre a possibilidade de lhe concedermos a 
palavra. Caso ele não concorde, assumo a Presidência 
e começamos os trabalhos; caso o Senador Aloysio 
concorde, V. Exª terá a palavra.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Srª Presidente, não se trata de concor-
dar ou não concordar, são os termos expressos do 
Regimento Interno em seu art. 162.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Sem dúvida. Daremos início à Ordem do Dia.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Srª Presidente, fica aqui o meu protesto. Consultei 
a Mesa, V. Exª usou a palavra para uma comunicação 
inadiável e outros oradores falaram, mas não me dei-
xaram usar a palavra, mesmo depois de ter esperado 
aqui no plenário por quase duas horas. Não entendo 
o que deu motivo a isso.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador, assumi a Presidência há uns vinte 
minutos, eu não estava acompanhando os trabalhos. Se 
estivesse aqui, não teria havido esse entendimento.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 504, DE 2010

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 504, de 2010, de autoria do Pre-
sidente da República, que dá nova redação ao 
art. 1º da Lei nº 5.851, de 7 de dezembro de 
1972, que autoriza o Poder Executivo a insti-
tuir empresa pública, sob a denominação de 
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Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa).

Transcorre hoje a segunda sessão da matéria 
constando da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– não foram apresentadas emendas à 
medida provisória;

– a medida provisória foi aprovada na 
Câmara dos Deputados no dia 19 de fevereiro 
último, tendo como relator o Deputado Fernan-
do Coelho Filho;

– o prazo de vigência de sessenta dias 
foi prorrogado, por igual período, por ato do 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
e se esgota nesta data, 1º de março;

– a medida provisória foi lida no Sena-
do Federal na sessão do dia 24 de fevereiro 
último.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao Senador Lobão Filho, Re-
lator revisor da matéria, para proferir parecer sobre 
ela.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Presidente.

Eu quero, desde já, uma vez que me foi sone-
gada a palavra, inscrever-me para discutir o PLV da 
Câmara nº 2.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Pois não. V. Exª já está inscrito, Senador 
Requião.

Está com a palavra o Senador Lobão Filho para 
proferir seu parecer.

PARECER Nº 23, DE 2011–PLEN

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, agora, passo a ler o 
relatório sobre a Medida Provisória nº 504, de 22 de 
setembro de 2010, que dá nova redação ao art. 1º da 
Lei nº 5.851, de 7 de dezembro de 1972, que autoriza 
o Poder Executivo a instituir empresa pública, sob a 
denominação Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa).

I – Relatório

Com amparo no art. 62 da Constituição Federal, 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
apresentou para apreciação do Congresso Nacional 
a Medida Provisória nº 504, de 2010, que dá nova re-

dação ao art. 1º da Lei nº 5.851, de 7 de dezembro de 
1972, para conceder à Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) autorização para exercer as 
atividades integrantes de seu objeto social, ainda que 
fora do território nacional.

A Câmara dos Deputados aprovou a iniciativa, 
conforme leitura em plenário do parecer do Relator, o 
nobre Deputado Fernando Coelho Filho, que externou 
sua convicção quanto aos requisitos constitucionais 
de relevância e urgência. Ademais, o Relator concluiu 
pela constitucionalidade e juridicidade e pela adequa-
ção financeira e orçamentária e da técnica legislativa 
da Medida Provisória em apreciação.

Agora, está em exame, no Senado Federal, a Me-
dida Provisória nº 504, de 22 de setembro de 2010.

II – Análise

Nos termos do comando do art. 62 da Constituição 
Federal, em caso de relevância e urgência, o Presi-
dente da República poderá adotar medidas provisórias, 
com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao 
Congresso Nacional.

Conforme o § 5º do referido artigo, a delibera-
ção de cada uma das Casas do Congresso Nacional 
sobre o mérito das medidas provisórias dependerá de 
juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupos-
tos constitucionais.

Presentes os pressupostos, a admissibilidade da 
matéria tornar-se-á apenas uma decorrência. Na exata 
razão desse entendimento, consideramos admissível a 
Medida Provisória nº 504, de 2010, porque vemos no 
seu objeto os atributos constitucionais de urgência e 
relevância, conforme ponderaremos a seguir.

Objetivamente, reconhece-se o pressuposto cons-
titucional de urgência a que alude a Carta Magna no 
momento em que se admite, como é forçoso fazê-lo 
no contexto em análise, o impacto das providências 
oriundas da matéria em exame sobre o planejamento 
e a redefinição da visão de futuro da Embrapa.

Quanto à relevância, faremos, por oportuno, bre-
ves considerações sobre a Embrapa, empresa que 
representa para a agropecuária brasileira um marco 
da mais alta significância, expressa ao longo dos anos 
na forma de inovação tecnológica e elevação da pro-
dutividade de nossas atividades rurais.

A Embrapa foi instituída pela Lei nº 5.851, de 7 
de dezembro de 1972, com a missão preponderante de 
desenvolver tecnologias focadas na eficiência e na sus-
tentabilidade da exploração agropecuária. A iniciativa 
e a continuidade dos aperfeiçoamentos da instituição 
permitiram colocar o Brasil em destaque no domínio 
científico e no provimento de tecnologias agrícolas, in-
clusive para outros países de clima tropical, levando, 
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simultaneamente, à alta credibilidade e grande proje-
ção internacional alcançadas pela empresa.

Para se ter a real dimensão da importância da ins-
tituição, vale destacar a qualificação de seu quadro de 
funcionários, distribuídos nas 46 unidades descentrali-
zadas existentes. Dos 8.944 empregados da Embrapa, 
2.024 são pesquisadores, dos quais 21% têm mestrado 
e 71% detêm formação em nível de doutorado.

Esse quadro de pessoal tão qualificado contribuiu 
de forma significativa para a incorporação dos cerra-
dos ao sistema produtivo nacional, tornando a região 
responsável por quase metade da atual produção bra-
sileira de grãos. Em meio a essa verdadeira revolução, 
inúmeras pesquisas permitiram a adaptação da soja às 
condições brasileiras, de maneira que o País se tornou 
o segundo produtor mundial da leguminosa.

Entre a década de 1970 e os dias atuais, o volu-
me da produção de carne bovina e suína elevou-se a 
quatro vezes a oferta inicial. A produção da carne de 
frango aumentou cerca de 22 vezes no período, e a 
produção de leite cresceu duas vezes e meia. O mais 
importante é que a produtividade das explorações ru-
rais, em geral, aumentou, significando mais produção 
sobre a mesma área. A título de ilustração, é suficiente 
que se registre que, no período, vimos a produtividade 
brasileira de hortaliças dobrar, fato que seria difícil de 
imaginar sem a atuação da Embrapa.

Além disso, houve uma preocupação específica 
com o desenvolvimento de tecnologias e sistemas de 
produção voltados ao aumento da eficiência da agri-
cultura familiar e à incorporação dos pequenos pro-
dutores ao agronegócio, com melhoria da renda e do 
bem-estar das comunidades rurais.

Nesse aspecto, abro um parêntese para acres-
centar que o meu querido Estado do Maranhão tem 
recebido a contribuição das pesquisas científicas re-
alizadas pela Embrapa Cocais, cuja missão tem sido 
viabilizar, por meio de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, soluções para a sustentabilidade da agricul-
tura nos biomas Cocais e Planícies Inundáveis, com 
ênfase no segmento da agricultura familiar, em bene-
fício de toda a sociedade maranhense.

Em um plano mais abrangente, desde sua criação, 
a Embrapa interage com organismos internacionais, 
com universidades e com agências especializadas em 
diversos países. Em sua atuação no exterior, a empre-
sa tem operado por meio de acordos de cooperação 
técnica firmados com outras instituições de pesquisa 
localizadas nos países interessados em estabelecer 
intercâmbios científicos. Dessa forma, a entidade de-
senvolve projetos de cooperação para transferência 
de tecnologia em parceria com países da África, da 
América, da Ásia e da Europa.

A Embrapa mantém 78 acordos de cooperação 
técnica com 89 instituições estrangeiras espalhadas 
por mais de 56 países. Os acordos multilaterais alcan-
çam 20 organizações internacionais, envolvendo prin-
cipalmente a pesquisa em parceria e a transferência 
de tecnologia.

Por um lado, a atuação mediante convênios apre-
senta as vantagens de aproximar com agilidade os pes-
quisadores de outros países e de ampliar a diversidade 
do conhecimento sobre os objetos de pesquisa. No 
entanto, a dependência da intermediação de entidades 
internacionais nas ações da Embrapa no exterior traz 
limitações jurídicas no plano operacional que afetam 
diretamente a eficácia de projetos, como, por exemplo, 
os que necessitam de envio ou recebimento de recur-
sos destinados à instalação de experimentos.

Srª Presidente, atualmente, uma simples aber-
tura de conta bancária, a contratação de mão-de-obra 
e procedimentos administrativos elementares, como o 
estabelecimento de escritório, ficam na inteira depen-
dência da assinatura de convênios, que se sujeitam, por 
sua vez, a embargos burocráticos no Brasil e também 
no exterior, reduzindo a flexibilidade e os resultados 
das ações da instituição.

A Medida Provisória nº 504, de 2010, altera a Lei 
nº 5.851, de 7 de dezembro de 1972, para dar à Em-
brapa mais autonomia e maior flexibilidade de gestão 
e administração nas atividades de cooperação cientí-
fica internacional que hoje executa. De acordo com a 
alteração proposta, a Embrapa poderá “exercer qual-
quer das atividades integrantes de seu objeto social 
fora do território nacional, em conformidade com o que 
dispuser seu estatuto social”.

Nos termos das novas disposições, a Embrapa 
tende a se fortalecer e a se expandir para além do 
suporte ao desenvolvimento tecnológico da agrope-
cuária e da agroindústria brasileiras, ganhando novas 
e desafiantes funções. Fica evidente que as ações da 
empresa no exterior estarão atreladas e serão forte-
mente determinadas pela implementação da estratégia 
elaborada pela política externa do Brasil, que deverá 
estar sempre atenta aos riscos envolvidos na transfe-
rência de conhecimento fundamental para a competi-
tividade nacional.

A adoção das tecnologias da Embrapa no exterior, 
sobretudo em países da África e da América Latina, 
pode abrir grandes oportunidades de negócios para 
a indústria brasileira, uma vez que a intensificação do 
uso de material genético de alto desempenho e da 
aquisição de máquinas e equipamentos se constitui 
fenômeno normalmente observado nos processos de 
transferência tecnológica entre países.
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Dessa forma, para a Embrapa, torna-se real a 
oportunidade de auferir maiores ganhos provenientes 
da transferência de tecnologias, produtos e serviços 
vinculados à empresa, diretamente ou mediante a in-
termediação comercial de parceiros privados brasilei-
ros com atuação internacional. Evidentemente, não se 
pode ser insensível a esse aperfeiçoamento, exigido 
pelo surgimento de novas oportunidades de coopera-
ção, que colocam a Embrapa diante da oportunidade 
de ter acesso a novos conhecimentos e bases genéti-
cas não exploradas pela pesquisa nacional.

Finalmente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
entendemos que a Embrapa precisa do nosso apoio, 
que, neste momento, se traduz na aprovação da MP 
nº 504, de 2010, uma proposição que se apresenta em 
conformidade com os preceitos de constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e se mostra adequada 
em seus aspectos financeiros e orçamentários.

Portanto, pelo exposto, votamos favoravelmente 
à aprovação da MP nº 504, de 2010, na forma apre-
sentada pelo Poder Executivo e aprovada pela Câmara 
dos Deputados. 

Srª Presidente, Embrapa, uma empresa que é, 
na realidade, um grande motivo de orgulho para todos 
os brasileiros.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 23, DE 2011 

De Plenário, sobre a Medida Provisória 
nº 504, de 22 de setembro de 2010, que dá 
nova redação ao art. 1º da Lei nº 5.851, de 7 
de dezembro de 1972, que autoriza o Poder 
Executivo a instituir empresa pública, sob 
a denominação de Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA).

Relator: Senador Lobão Filho

I – Relatório

Com amparo no art. 62 da Constituição Federal, 
o Exmº Sr. Presidente da República apresentou para 
apreciação do Congresso Nacional a Medida Provisó-
ria nº 504, de 2010, que dá nova redação ao art. 1º da 
Lei nº 5.851, de 7 de dezembro de 1972, para conce-
der à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA) autorização para exercer as atividades 
integrantes de seu objeto social, ainda que fora do 
território nacional.

A Câmara dos Deputados aprovou a iniciativa, 
conforme leitura em Plenário do parecer do Relator, 
Deputado Fernando Coelho Filho, que externou sua 
convicção quanto aos requisitos constitucionais de re-
levância e urgência. Ademais, o Relator concluiu pela 

constitucionalidade, juridicidade, e pela adequação 
financeira e orçamentária e da técnica legislativa da 
Medida Provisória em apreciação.

Em exame, no Senado Federal, a Medida Provi-
sória nº 504, de 22 de setembro de 2010.

II – Análise

Nos termos do comando do art. 62 da Constituição 
Federal, em caso de relevância e urgência, o Presi-
dente da República poderá adotar medidas provisórias, 
com forca de lei, devendo submetê-las de imediato ao 
Congresso Nacional.

Conforme o § 5º do referido artigo, a delibera-
ção de cada uma das Casas do Congresso Nacional 
sobre o mérito das medidas provisórias dependerá de 
juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupos-
tos constitucionais.

Presentes os pressupostos, a admissibilidade da 
matéria torna-se apenas uma decorrência. Na exata 
razão desse entendimento, consideramos admissível 
a Medida Provisória no 504, de 2010, porque vemos 
no seu objeto os atributos constitucionais de urgência 
e relevância, conforme ponderaremos, a seguir.

Objetivamente, reconhece-se o pressuposto cons-
titucional de urgência a que alude a Carta Magna no 
momento em que se admite, como é forçoso fazê-lo 
no contexto em análise, o impacto das providências 
oriundas da matéria em exame sobre o planejamento 
e redefinição da visão de futuro da Embrapa.

Quanto à relevância, faremos, por oportuno, bre-
ves considerações sobre a Embrapa, empresa que 
representa para a agropecuária brasileira um marco 
da mais alta significância, expressa ao

longo dos anos na forma de inovação tecnológi-
ca e elevação da produtividade de nossas atividades 
rurais.

A Embrapa foi instituída pela Lei nº 5.851, de 7 
de dezembro de 1972, com a missão preponderante de 
desenvolver tecnologias focadas na eficiência e na sus-
tentabilidade da exploração agropecuária. A iniciativa 
e a continuidade dos aperfeiçoamentos da instituição 
permitiram colocar o Brasil em destaque no domínio 
científico e no provimento de tecnologias agrícolas, 
inclusive para outros países de clima tropical, levando 
simultaneamente à alta credibilidade e grande projeção 
internacionais alcançadas pela empresa.

Para se ter a real dimensão da importância da 
instituição, vale destacar a qualificação do seu quadro 
de funcionários, distribuído nas 46 unidades descentra-
lizadas existentes. Dos 8.944 empregados da Embrapa, 
2.024 são pesquisadores, dos quais 21% têm mestrado 
e 71% detém formação em nível de doutorado.
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Esse quadro de pessoal tão qualificado contribuiu 
de forma significativa para a incorporação dos cerra-
dos ao sistema produtivo nacional, tornando a região 
responsável por quase metade da atual produção bra-
sileira de grãos. Em meio a essa verdadeira revolução, 
inúmeras pesquisas permitiram a adaptação da soja às 
condições brasileiras, de maneira que o País se tornou 
o segundo produtor mundial da leguminosa.

Entre a década de 1970 e os dias atuais, o volu-
me da produção de carne bovina e suína elevou-se a 
4 vezes a oferta inicial. A produção da carne de frango 
aumentou cerca de 22 vezes no período e a produção 
de leite cresceu duas vezes e meia. Mais importante, 
a produtividade das explorações rurais em geral au-
mentou, significando mais produção sobre a mesma 
área. A titulo de ilustração, e suficiente que se regis-
tre que no período vimos a produtividade brasileira de 
hortaliças dobrar, fato que seria difícil imaginar sem a 
atuação da Embrapa.

Alem disso, houve uma preocupação especifica 
com o desenvolvimento de tecnologias e sistemas de 
produção voltados ao aumento da eficiência da agri-
cultura familiar e a incorporação dos pequenos pro-
dutores ao agronegócio, com melhoria da renda e do 
bemestar das comunidades rurais.

Nesse aspecto, abro um parentese para acres-
centar que o meu querido Estado do Maranhão tem 
recebido a contribuição das pesquisas cientificas re-
alizadas pela Embrapa Cocais, cuja missão tem sido 
viabilizar, por meio de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, soluções para a sustentabilidade da agri-
cultura nos biomas Cocais e Planícies Inundáveis com 
ênfase no segmento da agricultura familiar, em bene-
ficio da sociedade.

Em um plano mais abrangente, desde sua criação 
a Embrapa interage com organismos internacionais, 
universidades e agencias especializadas de diversos 
países. Em sua atuação no exterior, a empresa opera 
por meio de acordos de cooperação técnica firmados 
com outras instituições de pesquisa localizadas nos 
países interessados em estabelecer intercâmbios cien-
tíficos. Dessa forma, a entidade desenvolve projetos 
de cooperação para transferência de tecnologia, em 
parceria com países da Africa, da America, da Asia 
e da Europa.

A Embrapa mantém 78 acordos de cooperação 
técnica com 89 instituições estrangeiras espalhadas 
por mais de 56 países. Os acordos multilaterais alcan-
çam 20 organizações internacionais, envolvendo prin-
cipalmente a pesquisa em parceria e a transferência 
de tecnologia.

Por um lado, a atuação mediante convênios apre-
senta as vantagens de aproximar com agilidade os 

pesquisadores de outros países e de ampliar a diver-
sificação do conhecimento sobre os objetos de pes-
quisa. No entanto, a dependência da intermediação 
de entidades internacionais nas ações da Embrapa, 
no exterior, traz limitações jurídicas no plano opera-
cional que afetam diretamente a eficácia de projetos, 
como, por exemplo, os que necessitam do envio ou 
recebimento de recursos destinados à instalação de 
experimentos.

Atualmente, uma simples abertura de conta ban-
cária, a contratação de mão-de-obra e procedimentos 
administrativos elementares, como o estabelecimento 
de escritório, ficam na inteira dependência da assinatura 
de convênios, que se sujeitam por sua vez a embargos 
burocráticos no Brasil e no exterior, reduzindo a flexibi-
lidade e os resultados das ações da instituição.

A Medida Provisória nº 504, de 2010, altera a Lei 
nº 5.851, de 7 de dezembro de 1972, para dar à Em-
brapa mais autonomia e maior flexibilidade de gestão 
e administração nas atividades de cooperação cientí-
fica internacional que hoje executa. De acordo com a 
alteração proposta, a Embrapa poderá “exercer qual-
quer das atividades integrantes de seu objeto social 
fora do território nacional, em conformidade com o que 
dispuser seu estatuto social”.

Nos termos das novas disposições, a Embrapa 
tende a se fortalecer e se expandir para além do suporte 
ao desenvolvimento tecnológico da agropecuária e da 
agroindústria brasileiras, ganhando novas e desafian-
tes funções. Fica evidente que as ações da empresa 
no exterior estarão atreladas e serão fortemente deter-
minadas pela implementação da estratégia elaborada 
pela política externa do Brasil, que devera estar atenta 
aos riscos envolvidos na transferência de conhecimento 
fundamentais para a competitividade nacional.

A adoção das tecnologias da Embrapa no exterior, 
sobretudo em países da África e da America Latina, 
pode abrir grandes oportunidades de negócios para 
a indústria brasileira, uma vez que a intensificação do 
use de material genético de alto desempenho e da 
aquisição de maquinas e equipamentos se constitui 
fenômeno normalmente observado nos processos de 
transferência tecnológica entre países.

Dessa forma, para a Embrapa, torna-se real a 
oportunidade de auferir maiores ganhos provenientes 
da transferência de tecnologias, produtos e serviços 
vinculados a empresa, diretamente ou mediante a in-
termediação comercial de parceiros privados brasilei-
ros com atuação internacional. Evidentemente, não se 
pode ser insensível a esse aperfeiçoamento, exigido 
pelo surgimento de novas oportunidades de coopera-
ção, que colocam a Embrapa diante da oportunidade 
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de ter acesso a novos conhecimentos e bases genéti-
cas não exploradas pela pesquisa nacional.

Finalmente, entendemos que a Embrapa preci-
sa do nosso apoio, que neste momenta se traduz na 
aprovação da Medida Provisória 504, de 2010, uma 
proposição que se apresenta em conformidade com os 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e se mostra adequada em seus aspectos 
financeiros e orçamentários.

III – Voto

Pelo exposto, votamos favoravelmente à aprova-
ção da Medida Provisória nº 504, de 2010, na forma 
apresentada pelo Poder Executivo, e aprovada pela 
Câmara dos Deputados.

Sala das Sessões, – Senador Lobão Filho, Re-
lator.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Lobão Filho.

O parecer preliminar do Relator revisor, Senador 
Lobão Filho, é pelo atendimento dos pressupostos cons-
titucionais de relevância e urgência e pela adequação 
financeira e orçamentária da medida provisória, nos 
termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002 – CN. No 
mérito, pela aprovação da medida provisória.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária. (Pau-
sa.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Srª Presidente, peço a palavra.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para encaminhar os pressupostos, Senador 
Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
evidentemente que essa medida provisória não obedece 
aos pressupostos de relevância e urgência. 

Vejam bem que o que a Embrapa deseja fazer é 
o que ela, na realidade, já está fazendo. A Embrapa, 
na própria justificativa que vem da medida provisória... 
Aliás, a Senhora Presidente da República já vem justi-
ficando que a Embrapa desenvolve as atividades que 
ela diz pretender desenvolver na medida provisória. E 
cita, como exemplo, que já tem alguns escritórios inter-
nacionais, como é o caso de Gana e da Venezuela. 

Ora, qual é a urgência que pode ter uma medida 
provisória que busca fazer com que a Embrapa tenha 
um braço internacional, se esse braço internacional 
já existe? 

Então, não é nem discordar do mérito da medida 
provisória. O fato é que o pressuposto constitucional 
da urgência não está, evidentemente, cumprido. Então, 

é flagrantemente inconstitucional, e a inconstituciona-
lidade está estampada na justificação de motivos feita 
pela Presidência da República. 

De sorte, Sr. Presidente, que vamos votar contra. 
O DEM vota contra a urgência dessa medida. Acho até 
que a medida é relevante, mas o fato é que essa medi-
da provisória poderia e deveria ser tratada através de 
um projeto de lei. Por quê? Porque, na realidade, o que 
estamos verificando é que o Executivo vem tentando 
resolver os seus problemas pontuais, sacrificando as 
prerrogativas do Congresso Nacional. E, vamos lá, es-
pecialmente do Senado Federal. O que acontece? As 
medidas já chegam aqui trancando a pauta. No caso 
específico, nós não tivemos a oportunidade de obser-
var o número de sessões e ela está expirando hoje. 
Quer dizer, na realidade, há um menoscabo completo 
quanto à atividade do Parlamento brasileiro.

Sr. Presidente, quanto ao pressuposto de urgên-
cia, nós verificamos que ele não acontece e que, por-
tanto, nós não podemos ser favoráveis.

Assumindo a Liderança do DEM, Sr. Presidente, 
que deve acontecer no próximo dia 16, digo a V. Exª 
que já estamos estudando maneiras de questionar sis-
tematicamente o Executivo quando não estiver valendo 
o pressuposto nem da relevância nem da urgência, ou 
qualquer um deles. Isso porque, na realidade, nós te-
mos que valorizar aqui a nossa realidade. 

O Executivo pode e deve discutir. Não se trata de 
ser contra uma matéria tão bem relatada pelo Senador 
Lobão Filho. No mérito, nós também votaremos a favor, 
mas o fato é que a exposição de motivos já derruba 
o pressuposto de urgência. Como é que alguém quer 
instalar... quer um braço internacional para poder tra-
balhar fora se já se encontra trabalhando? 

O que se quer, na realidade, no mérito, é tirar 
essa operacionalidade do Ministério das Relações 
Exteriores, e sou favorável. Acho que nós não temos 
que trabalhar ideologicamente essa questão de ajuda 
internacional, especialmente ajuda científica, através 
de mecanismos ideológicos. Mas, francamente, repito, 
não há como, neste momento, votar favoravelmente à 
urgência dessa matéria. 

Portanto, Sr. Presidente, o DEM vai votar con-
tra.

Durante o discurso do Sr. Demóstenes 
Torres, a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Continua o encaminhamento. 

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Sr. 
Presidente, pela ordem, apenas para...
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª falará depois da discussão, como Rela-
tor, explicando as questões suscitadas.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – 
Positivo.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu queria levantar uma questão que tem 
me preocupado e até antecede o debate de conteúdo 
dessa matéria, que, na minha opinião, é de suma im-
portância. Nós estamos tratando da ampliação de um 
espaço consolidado efetivamente por parte da Embra-
pa, mas fazendo aquilo que inclusive a Embrapa pode 
agora, de forma muito mais ampla, desenvolver, não 
só no sentido da sua saída, cooperação com diversos 
países que precisam, como também fazer disso um 
caminho de volta para desenvolvimento em nossos 
parques tecnológicos.

Mas a reclamação que quero fazer aqui, Sr. Pre-
sidente... E não é um problema do Executivo usar as 
medidas provisórias, ultrajando ou eliminando a pos-
sibilidade do debate nesta Casa. Eu me refiro, meu 
caro Senador Alvaro Dias, ao aspecto que nós esta-
mos vivenciando hoje. 

Por exemplo, eu passei o meu dia todo hoje na 
Câmara dos Deputados, discutindo as Medidas Pro-
visórias nºs 512 e 517, porque não terei oportunidade 
de debatê-las e discuti-las nesta Casa. Passei o dia 
todo hoje fazendo isso. 

Inclusive, hoje a Presidente Dilma está na Bahia. 
Abri mão de acompanhá-la para vir para cá defender 
os interesses do meu Estado nessas duas medidas 
provisórias. Por quê? Porque o rito processual estabe-
lecido por nós – não foi estabelecido pelo Executivo –, 
o processo de apreciação aprovado por estas Casas, 
Câmara e Senado tem nos faltado. Esse procedimento 
não nos tem permitido sequer fazer uma emenda. Eu 
fiz emenda à Medida Provisória nº 517. Não vou ter 
oportunidade de fazer o bom debate.

Então, o que vai acontecer? Nós vamos apreciar 
medidas provisórias no afogadilho. Vamos apreciar 
medidas provisórias assim: chegando e aprovando. E 
mesmo tendo boas sugestões ou tendo interesse na 
apreciação dessas matérias, não poderemos fazê-lo, do 
ponto de vista da nossa intervenção, porque a medida 
provisória efetivamente teria que voltar para a Câmara. 
Consequentemente, cairia e perderia os seus efeitos, 
ainda que parte dos efeitos jurídicos, processados pela 
medida provisória, já estivessem garantidos.

Então, esse é um procedimento, porque há uma 
reclamação interna. E quero conclamar V. Exª, Presi-
dente desta Casa. E disse isso hoje, até numa provo-
cação a meu Líder Romero Jucá, que eu passei o dia 
inteiro discutindo com outro líder. Hoje eu passei o dia 
discutindo com o Líder na Câmara dos Deputados – que 
não é mais meu Líder –, o Líder Vaccarezza, porque 
lá está o espaço que ainda resta, do ponto de vista 
de tempo, para se ajustar a questão do conteúdo da 
medida provisória.

Portanto, nós temos de mudar esse rito proces-
sual. Estou reagindo, pura e simplesmente, à ação de 
um Senador que se limita ao carimbo em uma medida 
provisória. Esse não é o procedimento correto.

E esse erro, quero acentuar, foi produzido por 
nós Parlamentares, nós do Congresso Nacional. É 
um erro do rito processual, e não do Executivo. En-
tão, precisamos mexer nisso, porque, daqui até essas 
medidas provisórias que estão na Câmara vencerem, 
nós vamos ficar aqui, agora, dizendo: “Sim, senhor”. 
“Sim ou sim?” Não dá para isso.

Não é um problema de discordância do mérito, 
porque, inclusive, nessa questão da Embrapa, tenho 
total compreensão. Sei, inclusive, do papel... Discordo 
do meu colega Demóstenes Torres. Acho que a ida da 
Embrapa para essa sua saída é uma ida importante 
para nivelar a nossa maior empresa de pesquisa ins-
talada neste País; nivelá-la no mesmo tope de diver-
sas empresas mundiais, mesmo da iniciativa privada, 
mesmo de grandes laboratórios. Mas quero dizer, De-
móstenes, que há uma incongruência. Eu não posso 
aqui, por exemplo, ajustar a essa medida provisória 
algumas das iniciativas que eu gostaria de colocar de 
forma relevante, emergente, na medida provisória que 
atende a Embrapa.

Tenho com a Embrapa uma relação histórica 
desde a minha atuação na Comissão de Ciências e 
Tecnologia. Mas, neste momento, por exemplo, estou 
impedido de colocar nessa medida provisória algo que 
pudesse sintonizar a Embrapa com os parques tecnoló-
gicos existentes no País, aproveitando essa sua saída 
internacional e vinculando-a a parques como o Parque 
Tecnológico de Salvador, o Parque Tecnológico de Re-
cife e parques tecnológicos em outros cantos.

Portanto, quero dizer da minha posição favorável, 
mas quero chamar principalmente V. Exª, Presidente 
Sarney, para abrirmos esse debate urgentemente nesta 
Casa, senão teremos sessões e mais sessões...

(Interrupção do som.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Fora 
do microfone.) – ...em que V. Exª vai virar um carimba-
dor de medidas provisórias. Não queremos isso para 
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V. Exª, muito menos para mim e para este plenário, e 
queremos contribuir com o Executivo e com as medi-
das para o desenvolvimento do nosso País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – V. Exª tem absoluta razão. 
Realmente, esse sistema tem tornado o Sena-

do apenas homologador de medida provisória. Temos 
reclamado isso aqui muitas vezes. Essa discussão é 
reincidente. Já tivemos a oportunidade, não só eu, como 
os Presidentes que me antecederam, de reclamar ao 
Presidente da Câmara que não é possível que esse 
sistema continue e dizer que o Senado se recusará, 
se não chegar com uma certa antecedência, a apre-
ciar as medidas. 

Com a palavra o Senador Randolfe Rodrigues, 
por cinco minutos.

Em seguida, V. Exª está inscrito. Renan Calheiros, 
Alvaro Dias e Eduardo Braga.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Para encaminhar a votação.Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, no mesmo sentido do que já foi colo-
cado, em especial pelo Líder Demóstenes, nós temos 
total acordo com a relevância da matéria, inclusive 
destacando o papel que a Embrapa virá a cumprir para 
a soberania nacional, o papel que a Embrapa virá a 
cumprir com o caráter e as medidas que estamos to-
mando nessa MP. 

Agora, no mesmo sentido, Sr. Presidente, o cri-
tério de urgência dessa matéria, previsto no art. 62 
da Constituição, não está explicitado, não está sendo 
cumprido nessa medida provisória

E, da mesma forma, eu me surpreendo. Vejo o 
Walter falando aqui sobre o papel que temos de cum-
prir no Senado em relação às medidas provisórias, e, 
mesmo estreando agora, quero reiterar o caráter des-
sa crítica. O Senado não pode ter um prazo tão curto 
para a apreciação de medidas provisórias, e a medida 
provisória demorar um longo tempo na Câmara dos 
Deputados.

E queria aqui reiterar, Presidente: é fundamental o 
Congresso Nacional afirmar-se. Há aí, sim – divergindo 
do meu caro amigo, Senador Walter Pinheiro –, um pa-
pel e uma responsabilidade do Executivo. O Executivo 
sabe quais são as medidas que podem vir a cumprir 
os critérios de urgência e aquelas que não cumprem 
esses critérios de urgência. É o caso dessa medida 
provisória. Essa medida provisória mais caberia na 
forma legislativa, para ser tratada e apresentada para 
o Congresso Nacional como projeto de lei, do que na 
forma de MP. Apesar disso, nós reiteramos que o PSOL 
compreende a relevância da matéria, compreende e 
concorda com o seu mérito e, em função disso, ape-

sar da divergência da forma, apesar de ter convicção 
de que essa MP não cumpre os critérios de urgência, 
nós votaremos favoravelmente, por compreendermos 
a relevância que a matéria tem e por compreendermos 
o papel que a Embrapa tem para o desenvolvimento 
tecnológico do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Renan Calheiros 
para encaminhar os pressupostos de urgência e re-
levância.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, o Poder Executivo, por meio da Men-
sagem ao Congresso Nacional nº 570, de 2010, sub-
meteu ao exame deste Poder a Medida Provisória nº 
505, de 24 de setembro de 2010.

A proposta, Sr. Presidente, foi aprovada pela Câ-
mara dos Deputados em 24 de fevereiro de 2011, na 
forma do Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2011, 
conforme parecer proferido pelo ilustre Deputado Mau-
rício Quintella Lessa.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Renan Calheiros, eu queria só fazer 
uma ponderação a V. Exª.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Pois não.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A medida provisória de que V. Exª está tratando 
é a outra medida provisória, a nº 3.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Sr. Presidente, é porque V. Exª pediu para que eu, 
exatamente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – É porque V. Exª estava inscrito aqui na...

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Não, não, não.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª estava inscrito na lista aqui.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Então, muito obrigado. Eu vou aguardar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Prova que a medida não tinha essa relevância 
toda nem urgência.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pelo contrário, ele está urgentíssimo.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é repetitivo, mas o 
fato exige a repetição. O Congresso Nacional, o Parla-
mento brasileiro está se transformando em almoxarifado 
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do Poder Executivo. Eu creio que isso apequena demais. 
Nós assistimos à usurpação da função legislativa com 
a maior naturalidade. Não há mais a capacidade de 
indignação diante de golpes frontais às prerrogativas 
do Legislativo. E é sempre bom repetir: não são prer-
rogativas pessoais. Nós que estamos aqui transitoria-
mente não temos o direito de delas abrir mão, porque 
pertencem à instituição parlamentar.

Ainda há pouco, fomos ao Supremo Tribunal Fe-
deral. Confesso, Sr. Presidente, que preferíamos não 
ter de ir ao Supremo Tribunal Federal. Seria melhor 
se pudéssemos resolver os nossos impasses no âm-
bito do Poder Legislativo. Mas a alternativa que resta 
a uma minoria numericamente reduzida é se socorrer 
da Suprema Corte para preservar o Princípio da Se-
paração dos Poderes, para defender a Carta Magna 
e para sustentar prerrogativas que são indispensáveis 
para o exercício da atividade legislativa.

O DEM, o PSDB e o PPS, juntos, fomos ao Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal e apresentamos 
Ação Direta de Inconstitucionalidade, pretendendo 
a revogação do art. 3º do projeto de lei que aqui foi 
aprovado na semana passada, transferindo ao Poder 
Executivo a prerrogativa de fixar o salário mínimo em 
lei, numa afronta ao art. 7º da Constituição Federal no 
seu inciso IV. Hoje, guardadas as devidas proporções, 
o fato se repete, não só nesta medida provisória, mas 
em outras medidas subsequentes.

Nós estamos abrindo mão de uma prerrogativa da 
instituição que nos autoriza a legislar. Nessa matéria 
eu estou impedido, por exemplo, de indagar a estima-
tiva dos custos da implantação das atividades que a 
empresa Embrapa passará a exercer no exterior.

Não há informações sobre isso. Nós não sabemos 
qual é a estimativa de gastos para essa atividade no 
exterior. Quanto custará, por exemplo, a instalação de 
um escritório ou uma representação da empresa em 
outro País? Não há informação sobre isso.

A medida provisória que chega agora para ser 
aprovada em seguida, sob pena de ser arquivada, 
impede-nos de aprofundar o debate e de melhorar a 
proposta.

Eu ouvi agora, do Senador Walter Pinheiro, da 
Bahia, o desejo de melhorar essa medida provisória. 
Ele teria o que acrescentar a ela em benefício do in-
teresse público. No entanto, Sr. Presidente, nós esta-
mos impedidos.

Não vamos pedir votação nominal nesta matéria 
para, em função do Regimento, não perdermos a opor-
tunidade de pedir votação nominal na medida provisória 
que virá a seguir, porque esta sim, apresenta... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Esta 
sim, Sr. Presidente, apresenta excrescências ainda 
mais horrendas, e nós temos que rejeitar essas ex-
crescências da medida provisória que trata da autori-
dade olímpica.

Eu gostaria, Sr. Presidente, que V. Exª fosse tão 
rigoroso como tem sido em relação ao horário, e o faz 
muito bem, respeitando o Regimento, mas possa ser 
também tão rigoroso na defesa das prerrogativas do 
Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Eduardo Braga. V. 
Exª pediu a palavra?

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu gostaria não só de reafirmar a 
importância da Embrapa no sucesso do agronegó-
cio nacional, mas também a importância de a nossa 
Embrapa poder contribuir com regiões do mundo que 
têm vocação e que necessitem do agronegócio, a soja, 
questões em que nós detemos, hoje, dentro da Em-
brapa, a tecnologia. 

Mas faço uso da palavra também, Sr. Presidente, 
para fazer um apelo a V. Exª, não apenas como Presi-
dente do Senado, mas como Presidente do Congres-
so. Evidentemente, a colocação do Senador Walter 
Pinheiro ainda há pouco com relação aos prazos das 
MPs, efetivamente, tem que ser questão analisada por 
V. Exª junto à Câmara dos Deputados.

Nós, como Casa revisora, não estamos tendo 
mais prazo sequer para debater e discutir emendas 
que estão dentro das medidas provisórias, porque ou 
votamos a medida provisória como está ou ela cai, e 
acabamos prejudicando a Nação brasileira. 

Isso, Sr. Presidente, evidentemente, é uma ques-
tão importante. Temos, ainda na sessão de hoje, outras 
MPs que serão debatidas que têm essa questão. Não 
é o caso da medida provisória relativa à Embrapa, que 
não sofreu emendas. 

Creio que, com a sua liderança e com a importân-
cia que o Senado tem, seria de bom tom uma conversa 
do Senado com a Câmara, junto ao Governo Federal, 
para que não fique prejudicado o debate nesta Casa 
e a contribuição que esta Casa pode dar às medidas 
provisórias.

Eu tenho certeza de que V. Exª haverá de encon-
trar, com habilidade e sabedoria, caminhos com rela-
ção a esta questão das MPs, que está prejudicando os 
nossos trabalhos e a contribuição de todos nós.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O tema das MPs consta da reforma política. 
Espero que a reforma política dê resposta a essas 
questões. O que eu posso fazer e tenho feito, não só 
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agora, mas em outras ocasiões, porque, como eu dis-
se, esse problema é reincidente nesta Casa, é pedir ao 
Presidente da Câmara que remeta a matéria dentro do 
prazo, o que não tenho conseguido, porque depende 
do Presidente da Câmara.

Mas espero que essa questão seja resolvida com 
a mudança da legislação, com a reforma política que 
estão fazendo.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria me juntar a 
V. Exª e ao nosso Senador Eduardo Braga e dizer que, 
quando nos deparamos com uma situação como esta, 
em que pouco se pode fazer aqui no Senado, tendo 
em vista os prazos fatais, que nos dão esta situação 
de ou se vota ou ficam sem eficácia medidas tão im-
portantes como essa da Embrapa – e nós nordestinos 
sabemos o que a Embrapa desenvolveu na nossa 
região e do quanto pode fazer pelo mundo afora – aí 
vale, em nosso nome, levar a V. Exª a nossa tristeza, 
no mínimo, decepção e até indignação com relação 
ao fato de que os prazos estão excluindo o Senado 
de debate tão importante como este.

A medida que será apreciada em seguida, a da 
autoridade olímpica, também merecia um debate mais 
forte, mais profundo, e o Senado fica privado desta 
situação. 

Faço esse apelo. Sei que V. Exª já tem sentido 
isso, mas é uma voz a mais a se juntar àquelas que já 
falaram sobre essa matéria tão importante de todos 
nós, que são as medidas provisórias, que precisam 
ser debatidas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Agradeço pela sua solidariedade. Comungo 
dos sentimentos de V. Exª.

Com a palavra o Senador João Pedro, para enca-
minhar os pressupostos de urgência e relevância.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, quero concordar com o 
parecer do Relator da Medida Provisória nº 504 e, no 
mérito, chamar a atenção desta Casa, para colocar, 
da nossa região, a experiência estratégica da Embra-
pa na Amazônia. 

Estamos votando uma medida provisória de uma 
instituição que tem mais de dois mil pesquisadores 
– é evidente que, se analisarmos, a Embrapa deve 
ter pleitos no sentido de aumentar o número de pes-
quisadores. Chamo a atenção, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, para o papel relevante e estratégico 

da Embrapa na Amazônia, com pesquisas relevantes 
para o nosso povo, para o Estado brasileiro, para as 
populações tradicionais da Amazônia. Quero chamar 
a atenção aqui para o trabalho de pesquisa da Em-
brapa sobre o guaraná. O guaraná, hoje, é um produto 
mundialmente conhecido. Tem ali a participação dos 
pesquisadores, da dedicação de anos e anos de tra-
balho no campo da pesquisa. 

Da mesma forma, chamo atenção para uma cul-
tura da Amazônia, que é a cultura do cupuaçu – pro-
duto que os japoneses tentaram levar como se fosse 
oriundo do Japão, da Ásia. Pois bem. A Embrapa tem 
uma participação ali com o cacau, com a piscicultura, 
com o cupuaçu, com o dendê, com formas de recu-
perar áreas degradadas na Amazônia. Ou seja, fazer 
pesquisa na Amazônia e sair das fronteiras do Brasil, 
interagindo com laboratórios e com experiências de 
outros países, é o mérito da relevância desta medida 
provisória.

Eu gostaria que o DEM e que o PSDB votassem. 
É verdade que as observações dos procedimentos 
sobre a medida provisória, sobre a participação do 
Senado na discussão, são relevantes, precisam ser 
mudadas. Mas esta é uma medida provisória que nós 
precisamos votar, porque a Embrapa é o Brasil, é o 
que tem de mais avançado do ponto de vista da pes-
quisa, do conhecimento. Fazer com que a nossa pes-
quisa possa interagir com laboratórios, com pesquisas 
além da fronteira brasileira é muito importante para o 
Brasil, para a pesquisa, para a ciência do mundo, Sr. 
Presidente.

Quero dizer do meu orgulho de fazer a defesa 
dessa instituição brasileira que vem fazendo muito pela 
pesquisa e também pelas populações, pela economia 
familiar. Já foi destacado aqui o agronegócio, mas a 
Embrapa fez muito e continua fazendo por setores im-
portantes da economia dos pequenos produtores da 
Amazônia e do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Antonio Carlos Valadares.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
que V. Exª me inscreva para discutir a matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Está inscrito, Senador Inácio Arruda. Discutir, 
não, encaminhar a matéria.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, é possível que algum Se-
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nador ou Senadora possa discordar de uma medida 
provisória, mas não da Embrapa. 

A Embrapa é uma empresa pública extraordiná-
ria, que atua melhorando, consideravelmente, nossa 
agricultura. Atua em todas as regiões, conforme aqui 
assinalou o Senador João Pedro. Atua na Amazônia 
e no Nordeste. A nossa Região muito deve à sobre-
pujança da produção do milho e da cana-de-açúcar e 
aos estudos e pesquisas realizados para a melhoria da 
produtividade agrícola naquela região. Posso atestar, 
por exemplo, Sr. Presidente, que a Embrapa do Estado 
de Sergipe colocou a produção do milho local entre as 
melhores do Brasil, concorrendo com o Estado do Pa-
raná, grande produtor de milho, cuja qualidade, hoje, 
está se rivalizando com a qualidade do milho produ-
zido no Estado de Sergipe, graças à interveniência, à 
atuação da Embrapa.

Quando a lei que criou a Embrapa foi editada, o 
Congresso Nacional determinou que essa empresa 
operasse apenas no Brasil, e essa Medida Provisó-
ria tem o objetivo de estender sua atuação ao cam-
po internacional. Esse intercâmbio, essa interação 
da tecnologia criada pela sabedoria dos técnicos e o 
trabalho grandioso da Embrapa vão ser da mais alta 
importância para que o Brasil não somente se bene-
ficie do ponto de vista econômico e do ponto de vista 
político com uma boa relação com as ações do mundo 
inteiro, como também adquira novos conhecimentos 
em outras áreas, em troca de tecnologias que serão 
oferecidas nas demandas internacionais.

Pelo menos 68 acordos de cooperação técnica 
com mais de 46 países e 89 instituições estratégicas 
e estrangeiras são mantidos com a participação da 
Embrapa. A expectativa é a de que a Embrapa, com 
a aprovação dessa Medida Provisória, possa atender, 
com maior rapidez, às demandas internacionais por 
suas tecnologias e aumentar a interação com outras 
organizações do mesmo gênero.

Ademais, Sr. Presidente, conforme consta da ex-
posição de motivos, a urgência dessa alteração legis-
lativa se fundamenta nas negociações existentes para 
a implementação da Embrapa Américas, que se alia à 
política externa brasileira de cooperação internacional 
no âmbito da pesquisa agropecuária.

Portanto, Sr. Presidente, tem sentido, tem ob-
jetividade e merece elogios essa Medida Provisória, 
porque, na verdade, não somente coloca a Embrapa 
já na condição de uma empresa de cooperação inter-
nacional, como também vai proporcionar ao Brasil a 
condição de absorver novas tecnologias com os acor-
dos assinados com outras nações.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda. 
Vamos ouvi-lo por cinco minutos.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, considero jus-
tas as ponderações dos colegas Senadores, em face 
do tempo curto para o debate coletivo no plenário do 
Senado ou mesmo em Comissões do Senado acer-
ca das medidas provisórias, mas a Embrapa é uma 
marca extraordinária do nosso País. Hoje, é extraor-
dinária internamente, com laboratórios, com pessoal 
qualificado. Às vezes, chega até a fazer extensão, o 
que não é da sua responsabilidade, mas isso é feito 
pelo compromisso dos seus pesquisadores, gente de 
grande compromisso com nosso País.

Hoje mesmo, quem teve oportunidade viu um 
documentário sobre a Embrapa, que está indo além 
daquilo que era sua responsabilidade maior: cuidar da 
produção agropecuária brasileira, melhorar essa pro-
dução, dar qualidade a essa produção. Hoje, a Embra-
pa entrou na área de produção de medicamentos, de 
medicamentos especiais. Hoje mesmo, vi que o fumo 
– que é grande preocupação dos gaúchos e gaúchas, 
evidentemente, e que causava prejuízo à saúde –, de 
repente, também vai dar produto para combater o cân-
cer, agregando valor a essa produção, colocando-a em 
outro patamar, porque é preciso escala para produzir 
esse tipo de produto. Então, hoje, há uma grande opor-
tunidade para a Embrapa.

Veja até onde chegamos com a Embrapa. A Em-
brapa, da qual falo porque conheço, e muito – ano 
passado, conseguimos fazer aqui uma emenda de 
bancada do Estado do Ceará que não obteve corte e 
que foi 100% executada –, permitiu ampliar seus labo-
ratórios no semiárido, no Ceará, para que pudéssemos 
melhorar nossa capacidade de produzir onde a chuva 
é pouca, onde a água é pouca – temos de aproveitar 
as gotas de água que aparecem por ali.

É essa excelência que estamos discutindo. Sen-
do uma excelência dessa ordem, ela não somente é 
meritória, mas também é urgente. É urgente, sim, pela 
necessidade de respondermos aos inúmeros convênios, 
aos tratados internacionais, que, muitas vezes, ficam 
impedidos de ser realizados. Quantas vezes vimos 
o Presidente da República, o Presidente Lula – isso 
acontecia também com o Fernando Henrique, acon-
tecia com os outros lá atrás, com o Itamar e, talvez, 
com o próprio Presidente Sarney –, realizar um con-
vênio com a nação, com o país, mas a empresa, que 
era tão boa, tão capaz internamente, não conseguia 
materializar aquele convênio! Agora, estamos dando 
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esse passo, que é importante, que está muito atrasa-
do, mas que vem em boa hora. 

Vamos, portanto, Sr. Presidente, aprovar essa 
Medida Provisória, que, dessa maneira, na minha 
opinião, responde aos pressupostos de relevância e 
de urgência.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, hoje, 
votamos uma matéria da maior relevância, e quero dar 
um testemunho aos meus colegas. Vivi na África por 
dez anos e, recentemente, estive em alguns países 
africanos. O trabalho que a Embrapa está fazendo 
naquele continente é extraordinário. 

Nós somos o maior produtor de soja, para orgulho 
de todos nós, na plantação aqui no cerrado. 

Muito semelhante ao solo e ao clima do cerrado, 
temos a savana africana, a savana que está em Mo-
çambique, está no Zimbábue, está na Zâmbia, está 
no Malawi, que pega toda aquela região abaixo dos 
grandes lagos. O solo é muito semelhante ao nosso 
cerrado, e há uma esperança enorme de que as se-
mentes da savana, as sementes da Embrapa possam 
produzir tanto quanto produzem aqui em nosso cerra-
do. Essa é uma experiência que será redentora para 
um continente atingido pela fome, pela Aids, por tantos 
conflitos políticos, étnicos e até religiosos. 

Sr. Presidente, a medida provisória que vota-
mos hoje é fundamental para que a Embrapa possa 
evoluir nos seus convênios com os países africanos, 
possa levar para lá o melhor que temos em termos de 
fertilizantes, de pesquisas contra as pragas que têm 
dizimado as plantações de algodão, as plantações de 
milho, as plantações de cacau e são, num continente 
ainda eminentemente agropecuário, fundamental para 
a economia daqueles países. 

De tal maneira, Sr. Presidente, que não votar essa 
medida provisória com a urgência ou não ver nela a 
urgência que tem é um crime de lesa-pátria, sobretu-
do, eu diria, em relação a esses tantos convênios que 
o Brasil celebrou com o continente africano. 

Nós, quando falamos da Embrapa, falamos com 
um orgulho extraordinário. Ela tem sido pioneira em 
todas as pesquisas agropecuárias e tem feito do Bra-
sil – o único país do mundo que ainda tem fronteira 
agrícola – um grande exportador e um alento quando 
se trata de matar a fome do mundo.

É, Sr. Presidente, portanto, essa medida provi-
sória algo importantíssimo que hoje vamos aprovar. 

E queira Deus que a Embrapa possa continuar o seu 
caminho, a sua trajetória exitosa não só lá, mas aqui 
no Brasil também. 

Ora, a China cresce muito, população acima de 
um bilhão, nossas economias são complementares, a 
China precisa da nossa soja. O Brasil produz soja cada 
vez mais e com maior qualidade, graças à pesquisa 
da Embrapa. Olha, quando nós falamos da Embrapa, 
falamos com orgulho, com ufanismo – eu diria – abso-
lutamente inigualável. Ela nos engrandece. 

Neste momento em que votamos essa medida 
provisória, eu gostaria também, Sr. Presidente, de elo-
giar todos os pesquisadores, engenheiros, diretores. 
Eles são escolhidos por concurso interno. Ali, na Em-
brapa, não existem indicações partidárias, por mais 
necessárias que elas sejam na vida política – e elas 
ocorrem em todos os países do mundo. Na Embrapa, 
o critério é o mérito, e isso é importantíssimo para 
perpetuar a sua grande capacidade de pesquisa, de 
inovação que ela tem dado ao Brasil, com benefícios 
para todo o mundo.

O PRB, Sr. Presidente, vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Sérgio Petecão, para en-
caminhar os pressupostos de urgência.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na verdade, 
a nossa vinda à tribuna é apenas para reforçar o que 
já foi dito aqui por alguns oradores.

Esta Medida Provisória nº 504 já foi aprovada 
na Câmara Federal e hoje vamos ter a oportunidade 
de aprová-la aqui, no Senado. Eu queria aqui dar um 
depoimento. Ouvi o Senador Crivella falando da rela-
ção da Embrapa com a África, mas temos exemplo 
aqui muito mais perto. Eu posso pegar o meu Estado, 
o Acre, que faz divisa com o Peru e a Bolívia. Com 
certeza, essa medida provisória vai ajudar a Embra-
pa também a estender a mão aos países que fazem 
fronteira, como já disse, e que têm problemas iguais 
aos nossos, lá no meu Estado. 

Hoje, com certeza, com o grau de tecnologia de 
primeiro mundo que a Embrapa desenvolve no nosso 
País, ela precisa ser expandida para outros países que 
precisam do nosso apoio.

Eu tenho certeza de que nós estamos aqui, hoje, 
nesta tarde, início de noite, nesta Casa, tendo a gran-
de oportunidade de dar uma grande contribuição ao 
nosso País, em especial à Embrapa. Eu aqui queria 
prestar, desta tribuna, o nosso apoio, em nome do meu 
Partido, o PMN, e com certeza em nome da maioria 
dos acreanos, e dizer que reconhecemos na Embrapa 
uma empresa de excelência.
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Vivemos em uma região onde estamos muito pró-
ximos, trocando experiências com os nossos irmãos 
peruanos, bolivianos, que, queiram ou não queiram, 
convivem em uma fronteira aberta. Os problemas que 
tem a Bolívia são os problemas que tem o Brasil; os 
problemas que tem o território peruano são os proble-
mas que tem o território acreano, brasileiro.

Então, fica aqui o nosso apoio a esta medida 
provisória. Nós também entendemos que ela é de 
fundamental importância para o desenvolvimento do 
meu Estado, o Acre, e para o desenvolvimento do 
nosso País.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Moka, o último ora-
dor, para o encaminhamento da votação.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. Pre-
sidente.

É possível me inscrever para encaminhar tam-
bém esta votação?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª quer usar da palavra nesta medida pro-
visória?

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Se é possível, para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Bloco/José Sarney. Bloco/
PMDB – AP) – Senador Casildo Maldaner...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quanto à Me-
dida Provisória nº 504, sem dúvida nenhuma, respeito 
a posição do Senador Demóstenes, que questiona a 
questão da urgência. Mas não tenho dúvida, Sena-
dor Demóstenes, de que V. Exª, no mérito, haverá de 
concordar.

A Embrapa é hoje uma empresa com muita cre-
dibilidade e eu penso que, ao alterar, exatamente vai 
dar a ela a oportunidade de, no exterior, captar re-
cursos. E nós precisamos urgentemente capitalizar a 
Embrapa, senão vamos começar a perder os cérebros 
que nós temos na Empresa, os nossos servidores. A 
Embrapa tem problema de recurso mesmo, e essa é 
uma forma, é uma alternativa da empresa que tem 
credibilidade e que, nos últimos anos, sem sombra de 
dúvida, é responsável pelo sucesso que este País tem 
na exportação das nossas commodities. Isso é pací-
fico, tenho certeza.

Aliás, me antecedi. Na semana passada, falei 
exatamente sobre a Medida Provisória nº 504. Estou 
convencido de que este é o caminho da Embrapa: 
aumentar exatamente a sua captação, entre outras 
coisas, e fazer com que o nosso País seja cada vez 

mais reconhecido mundialmente como um País ca-
paz de produzir mais, de aumentar a produtividade; 
que também seja capaz de mostrar que é possível 
aumentar a produtividade e exportar sem prejudicar 
o meio ambiente.

Eu só tenho números – discuti tanto.
O Brasil é um País que ainda tem 63% da sua 

cobertura nativa, enquanto a Europa, inteirinha, tem 
0,3% da sua cobertura.

Então, acho que a Embrapa dá uma grande con-
tribuição nesse sentido.

Então, é natural que tenha essa questão da ur-
gência. Mas, em relação ao mérito, tenho impressão 
de que cada Senador, cada Senadora aqui presente 
sabe da importância e da relevância que tem.

Ao finalizar, digo que a Embrapa deve muito aos 
seus servidores, que nos últimos tempos têm coloca-
do lá no alto a pesquisa e a inovação. A cada dia a 
Embrapa só melhora.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Concedo a palavra ao Senador Casildo Mal-
daner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, nobres Colegas, é claro que, em relação 
ao mérito, não há por que discordar, em absoluto. O 
reconhecimento da Embrapa no Brasil inteiro, inclusi-
ve no meu Estado, Santa Catarina, pelo o que ela faz, 
pelo o que realiza, é algo extraordinário.

Agora, a fórmula, a maneira pela qual está con-
seguindo fazer com que ela venha também a atuar 
no exterior, no mundo, acho que até ela não se sente 
bem. E aí o Senador Demóstenes também tem razão, 
quando discorda da maneira, da fórmula de conduzir 
o processo. Isso é que não cala, que não deixa trans-
parecer aquilo que é melhor.

Como eu disse, Sr. Presidente e meus nobres 
Colegas, quero crer que até o corpo da Embrapa, a 
instituição, até os membros que fazem parte dela não 
se sentem bem com o fato de usar essa metodologia 
da medida provisória para conseguir fazer com que 
sua área científica venha atuar em outros países. Até 
para a própria instituição não é o melhor caminho. Ela 
não se sente bem. Se fosse por um caminho normal, 
se fosse por uma tramitação ordinária, ela se sentiria 
mais legitimada neste processo.

É claro que a gente... Eu sou compelido a votar a 
favor disso. Votarei a favor dessa matéria, sem dúvida. 
Mas deixo meu protesto, pela fórmula. Isso não faz bem 
a nós legisladores, não faz bem a nós e nem à Embrapa. 
Vamos votar a favor, mas se consegue isso por meio 
de caminhos transversos, essa legitimidade.
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O Parecer de V. Exª, Senador Lobão Filho, é óti-
mo. O mérito, sem dúvida alguma. Mas nós precisa-
mos fazer com que se construa outros caminhos para 
dar legitimidade.

Então, votarei a favor, Sr. Presidente, mas cons-
trangido pela formalidade na condução do processo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Encerrado o encaminhamento do parecer pre-
liminar, pelo atendimento dos pressupostos constitu-
cionais e de relevância.

Na forma regimental, concedo a palavra ao Re-
lator.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, não obstante diversos Senadores 
aqui protestarem contra a exiguidade de tempo na aná-
lise das medidas provisórias, até cabível, no presente 
caso da Embrapa, julgo inteiramente desnecessário, 
porque todos conhecem profundamente a atuação da 
Embrapa no mercado.

O Senador Demóstenes Torres, o Senador Walter 
Pinheiro, o Senador Alvaro Dias e Senador Randolfe 
Rodrigues fazem a defesa quase que apaixonada da 
relevância da medida provisória da Embrapa. Não 
tão apaixonada contra, arguindo contra, a urgência. 
Mas é mais do que sabido por todos que no mercado 
globalizado e competitivo como o que vivemos é im-
perioso que as empresas fujam da burocratização e 
da falta de eficiência. E é aí que reside a urgência da 
votação desta MP.

A Embrapa precisa ser uma empresa eficiente 
e eficaz, não pode mais ficar dependente de agen-
tes externos e de intermediários para se posicionar 
no exterior. Por isso se faz urgente que nós votemos, 
hoje, aqui, essa flexibilização, esse poder adicional 
da Embrapa para ela poder representar, como vem 
representando com muita honra, dando muita honra 
a todos os brasileiros, o Brasil no exterior, vendendo 
tecnologia nos mercados exteriores.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Vamos proceder à votação.

Em votação os pressupostos de urgência e rele-
vância da medida provisória.

Os Senadores e as Senadoras que aprovarem 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Voto contra do Senador Alvaro Dias e do Senador 
Demóstenes Torres.

Aprovado.
Vamos passar à discussão do mérito.
Está inscrito apenas um único orador, que é a 

Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, temos na pauta da Ordem do Dia 
matéria da mais elevada importância. Embora reco-
nheça o mérito dessa matéria, eu não poderia deixar, 
como já fez aqui o Líder do meu Partido, Alvaro Dias, 
de manifestar a minha indignação pelo fato de uma 
matéria de tamanha importância chegar a esta Casa 
como Medida Provisória.

Acredito que, se ela viesse por meio de projeto 
de lei, teríamos uma oportunidade não só de discutir 
profundamente o assunto como também de tornar co-
nhecido todo o trabalho da Embrapa no Brasil e fora 
do Brasil.

A Medida Provisória que ora analisamos, registra-
da sob o nº 504, de 2010, ao tempo em que promove 
uma simples alteração no texto da lei que autorizou a 
criação da Embrapa, também permite mais um gran-
de passo dessa empresa genuinamente brasileira em 
direção à consolidação da liderança do Brasil no setor 
agropecuário mundial.

Atualmente, a Embrapa tem alcance internacional, 
especialmente voltada a parcerias técnico-científicas 
e a transferências de tecnologia, mas fica limitada a 
políticas e legislações estrangeiras que, muitas vezes, 
não permitem a sua atuação plena em benefício dos 
interesses nacionais. Tal fato ocorreu conforme a Ex-
posição de Motivos encaminhada pela Presidente da 
República, com os escritórios regionais da Embrapa 
em Gana e na Venezuela.

Com a aprovação desta Medida Provisória, a 
Embrapa não encontrará limites para sua competên-
cia e eficiência, que tanto nos orgulham e servem de 
parâmetros internacionais.

Ao permitir que a Embrapa instale escritórios 
próprios em outros países, a Medida Provisória não 
somente permite a sua internacionalização, mas fa-
vorece especialmente o desenvolvimento agrícola e 
pecuário nacional.

No caso específico do meu Estado, Estado de 
Goiás, um dos celeiros do País, com sua robusta estru-
tura agropecuária, os benefícios podem ser claramente 
sentidos pelos grandes e pequenos empresários.

Nunca é demais lembrar que favorecer o setor 
agropecuário brasileiro é valorizar o homem do campo, 
seja ele trabalhador ou empresário.

A Embrapa, atuando em defesa de sua autono-
mia e capacidade técnica, lutando por recursos, ano a 
ano, na elaboração do Orçamento da União, tem sido 
um orgulho para o povo brasileiro.

Recordo-me, inclusive, que, em oportunidade an-
terior, propus o descontingenciamento do orçamento 
da empresa, possibilitando a maximização dos seus 
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recursos, medida essa que muito contribui para o seu 
progresso.

Faço um último apelo, Sr. Presidente, a esta 
Casa, que aprecia a matéria com a celeridade que 
o caso impõe, pois hoje é o último dia do seu prazo 
constitucional.

Portanto, mais uma vez, manifesto-me favorável 
à matéria, mas não deixo de dar aqui a minha opinião, 
que é a opinião do meu Partido, o PSDB, no sentido 
de que uma matéria de tamanha relevância deveria vir 
por meio de projeto de lei.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Encerrada a discussão.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM 

– GO) – Peço a palavra só para concluir, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª quer discutir a matéria?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Sim, o mérito.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Para discutir a matéria, Senador Demóstenes 
Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, evidente-
mente, essa é uma matéria com a qual, no mérito, nós 
concordamos. Concordamos, por quê? Concordamos, 
porque, por muito tempo, foi a Embrapa absolutamente 
direcionada não por uma questão de Estado, mas de 
Governo. E, agora, o ato decisório volta novamente 
para a própria Embrapa.

Veja, Sr. Presidente, que a Embrapa foi obrigada 
a instalar escritórios ou, de certa forma, a desenvolver 
estudos ou a montar consultorias até mesmo em re-
giões como o Afeganistão, a Coreia do Norte, Cuba, 
Venezuela, entre outros Países, que respeitamos, mas 
que, aparentemente, ainda não têm qualquer contribui-
ção tecnológica a dar nessa área ao País.

Voltar para as mãos da Embrapa, colocando-se, 
na lei ou no decreto-lei que a criou, um adendo, que é 
justamente o art. 2º ou o § 2º, que lhe permite desen-
volver seu braço tecnológico internacionalmente fora 
do controle do Ministério das Relações Exteriores, con-
sidero isso absolutamente saudável, porque, digamos, 
até hoje, especialmente no Governo Lula, o grande 
calcanhar de aquiles foi justamente o Ministério das 
Relações Exteriores. E, ao dar independência à Em-
brapa, para desenvolver cientificamente sua vocação, 
como tem sido no Brasil, dando-lhe oportunidade para 
estabelecer relações internacionais – repito, dando-lhe 
oportunidade, não sendo ela dirigida –, acredito pia-

mente que, no mérito, essa medida provisória contri-
buirá, e muito, com o Brasil.

Dessa sorte, votaremos, no mérito, favoravelmen-
te, Sr. Presidente.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senador Randolfe.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – É somente para 
registrar que nosso voto em relação aos pressupostos 
de relevância e urgência é contrário. Votaremos favo-
ravelmente ao mérito da matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Muito bem.

Não havendo mais oradores, declaro encerrada 
a discussão.

Vamos proceder à votação.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 

revisão do orador.) – Para encaminhar a votação, Sr. 
Presidente, peço a palavra.

Para o PSDB, como ficou claro em nosso pronun-
ciamento, o Partido votou contrariamente à questão da 
constitucionalidade, mas vota favoravelmente ao mérito. 
Nada a opor quanto ao mérito da matéria.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Sr. Presidente, a Liderança do Governo encaminha 
voto favorável.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª está orientando a Bancada.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – A 
Liderança do Governo encaminha o voto favorável, Sr. 
Presidente. “Sim”, pela importância da matéria.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente, o PSOL vota favoravelmente pela im-
portância e relevância da matéria. Reitero que nosso 
voto foi diferente em relação à existência dos pres-
supostos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O PT como vota?

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – O 
PT e o Bloco encaminham o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Encaminham o voto “sim”.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que a 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada a matéria.
A matéria vai à promulgação.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.

É a seguinte a Medida Provisória apro-
vada:
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 504, DE 2010

Dá nova redação ao art. 1º da Lei nº 
5.851, de 7 de dezembro de 1972, que auto-
riza o Poder Executivo a instituir empresa 
pública, sob a denominação de Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EM-
BRAPA.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 5.851, de 7 de dezem-

bro de 1972, passa a vigorar com a seguinte redação, 
transformando-se o atual parágrafo único em § 1º:

“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado 
a instituir uma empresa pública, sob a deno-
minação de Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária – EMBRAPA, vinculada ao Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento, com personalidade jurídica de direito 
privado, patrimônio próprio e autonomia ad-
ministrativa e financeira, nos termos do inciso 
II do art. 5º do Decreto-Lei nº 200, de 25 de 
fevereiro de 1967.

§ 1º A Empresa terá sede e foro na Ca-
pital Federal, podendo, para o bom desempe-
nho das suas finalidades, manter, em qualquer 
ponto do território nacional, órgãos regionais 
ou locais, destinados a pesquisas, desenvolvi-
mento de tecnologia e experimentações agro-
pecuárias.

§ 2º A Embrapa poderá exercer qualquer 
das atividades integrantes de seu objeto social 
fora do território nacional, em conformidade 
com o que dispuser seu estatuto social.”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem.

Nós deveremos ter uma votação nominal, que é 
exatamente a da medida provisória que vem agora.

Queria solicitar a V. Exª, com a aquiescência dos 
Líderes, que, antes de votarmos essa medida provisória, 
pudéssemos votar também, nominalmente e rapida-
mente, os dois Diretores do Banco Central que estão 
indicados, cujos nomes estão sobre a mesa.

Faríamos as duas votações nominais dos Di-
retores rapidamente, depois entraríamos na medida 
provisória de autoridade olímpica, que é uma votação 
nominal também, sobre a qual vai haver discussão.

Queria propor isso a V. Exª e às Lideranças.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Quero consultar as Lideranças sobre se con-
cordam em que, antes da votação do Item 2, da medida 
provisória, podemos colocar em votação os Diretores 
do Banco Central.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Acho que podemos, sim, Presidente; da parte do 
PMDB, não há objeção nenhuma, absolutamente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Não há objeção por parte do DEM, Sr. Presi-
dente.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Não há objeção por parte do PSOL, Presidente.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – O 
PT e o Bloco concordam também.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Não havendo objeção ...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sem 
objeção, Sr. Presidente.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Não 
há objeção por parte do PDT, Excelência.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Não há nenhuma objeção por parte do parte do PP, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O PP, também.

Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 

Presidente, sem objeção.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Sem objeção.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Ape-

nas informamos à Casa que vamos pedir votação 
nominal quanto à Medida Provisória da autoridade 
olímpica.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A comunicação de V. Exª foi ouvida por toda a 
Casa. – Item extrapauta:

PARECER Nº 18, DE 2011 
(Escolha de autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 18, de 2011, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nº 39, de 
2011 (nº 29/2011, na origem), pela qual a Se-
nhora Presidente da República submete à 
apreciação do Senado Federal a indicação 
do Sr. ALTAMIR LOPES para exercer o cargo 
de Diretor do Banco Central do Brasil.
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É o Parecer nº 18 da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos. Foi Relatora a Senadora Gleisi Hoffmann, so-
bre a Mensagem nº 39, pela qual A Sra. Presidente da 
República submete à apreciação do Senado Federal 
a indicação do Sr. Altamir Lopes para exercer o cargo 
de Diretor do Banco Central do Brasil.

Em discussão. (Pausa.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

Gostaria de registrar a presença e dar as boas-
vindas ao nosso Governador do Espírito Santo, Renato 
Casagrande, que se encontra aqui, acompanhado da 
Senadora Ana Rita. É o nosso colega e amigo, Gover-
nador agora, Renato Casagrande.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Associamo-nos a V. Exª nos cumprimentos que 
faz e no registro da presença na Casa do Senador Ca-
sagrande, que muito trabalhou no Senado Federal.

Não havendo oradores, encerro a discussão.
Passamos à votação.
Peço à Mesa que proceda à preparação do pai-

nel, para receber o voto dos Srs. Senadores e das 
Srªs Senadoras.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de con-
vidar todos os Srs. Senadores e Srªs Senadoras que 
estão em seus gabinetes, para que viessem ao plenário. 
Haverá agora três votações nominais: duas votações 
de autoridades e dirigentes do Banco Central e uma 
votação de medida provisória.

Portanto, gostaria de convocar todos os Sena-
dores e Senadoras para virem ao plenário para essa 
votação, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Peço aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras 
que estão em seus gabinetes ou em outras dependên-
cias desta Casa que compareçam ao plenário, pois vai 
haver três votações nominais, e precisamos da presen-
ça dos estimados colegas e das estimadas colegas.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Delcídio do Amaral.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
primeiro, gostaria de fazer um registro sobre a carreira 
do Dr. Altamir Lopes, que é um dos técnicos, um dos 
profissionais do Banco Central mais bem preparados. 
Acho que é uma absoluta justiça ele assumir agora a 
Diretoria do Banco Central.

Sr. Presidente, não poderia deixar de registrar 
isso, até porque o Dr. Altamir Lopes foi sabatinado 

na Comissão de Assuntos Econômicos e muito bem 
votado.

Tivemos uma ampla votação favorável à indicação 
do Dr. Altamir Lopes ao Banco Central. Não poderia 
deixar de fazer o registro não só sobre o futuro Diretor 
Altamir Lopes, como também sobre o Diretor Sidnei, 
que, possivelmente, será aqui aprovado pelo Senado 
na próxima votação nominal.

Sr. Presidente, só para encerrar, gostaria de fazer 
um registro com relação à medida provisória da Em-
brapa. Acho que essa medida provisória é um avanço, 
porque abre perspectivas para a Embrapa operar no 
exterior, agregar, Senador Wilson Santiago, mais re-
cursos às pesquisas. Mas é uma medida provisória, 
Sr. Presidente, tímida ainda.

A Embrapa, pela excelência dos seus profissio-
nais, pelo trabalho que executa no agronegócio, não 
será apenas essa medida que resolverá o problema 
dela, Senador Moka.

Senador Walter Pinheiro, nós temos que investir 
em tecnologia. Está aí o PAC tecnológico, lembrado por 
V. Exª. Nós temos que discutir também uma eventual 
abertura de capital da Embrapa para trazer as grandes 
indústrias, respeitando, acima de tudo, o conhecimen-
to e o direito à patente desenvolvida pelos técnicos e 
pelos profissionais da Embrapa. 

Sr, Presidente, eu não podia deixar de destacar 
aqui que a Embrapa, por sua excelência, a excelên-
cia de seus profissionais, tem que ser remunerada à 
altura do que o mercado determina. Lembro que isso 
foi feito com outras empresas estatais. Ela merece e 
precisa receber isso porque senão nós vamos, Sena-
dor Lobão, perder profissionais da Embrapa por causa 
da remuneração que eles recebem. 

Acho que é um avanço, sem dúvida nenhuma, 
essa atuação e até o papel de protagonista do Brasil, 
que leva a Embrapa para outros países, especialmente 
para a África, mas nós temos que avançar mais, temos 
que trabalhar no avanço tecnológico. O Brasil só vai 
se desenvolver com pesquisa, com desenvolvimento 
tecnológico. Precisamos, efetivamente, garantir os re-
cursos para bem remunerar a Embrapa e, acima de 
tudo, trazer a iniciativa privada também para participar 
junto com os profissionais da Embrapa nesse esforço 
para colocar o Brasil definitivamente como um país 
de ponta, especialmente na pesquisa voltada para o 
agronegócio.

Muito obrigado, Presidente Sarney.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Vou encerrar a votação, porque é maioria sim-
ples e há número.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Votaram SIM 52 Srs. Senadores; e NÃO, 05. 

Houve uma abstenção. 
Total de votos: 58.
A indicação foi aprovada, 
Será feita a devida comunicação à Senhora Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Item extrapauta:

PARECER Nº 19, DE 2011 
(Escolha de autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 19, de 2011, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nº 40, de 
2011 (nº 30/2011, na origem), pela qual a 
Senhora Presidente da República subme-
te à apreciação do Senado Federal a indi-
cação do Sr. SIDNEI CORRÊA MARQUES 
para exercer o cargo de Diretor do Banco 
Central do Brasil.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Sem oradores, encerro a discussão.
Passamos à votação. 
O painel já está preparado.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de inda-
gar a V. Exª, enquanto aguardamos a votação do novo 
diretor do Banco Central, se eu poderia fazer um breve 
comunicado em relação à posse do novo Presidente 
do Tribunal de Justiça do Mato Grosso.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com muita honra, a Casa irá ouvi-lo.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, tomou posse hoje, pela 
manhã, a nova Mesa Diretora do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso, tendo na Presidência o Desembar-
gador Rubens de Oliveira Santos Filho. Os dirigentes 
empossados têm a missão de continuar o trabalho 
iniciado pelo Desembargador José Silvério Gomes, 

eleito para um mandato-tampão há pouco mais de um 
ano, que travou uma luta incessante para adotar me-
canismos de transparência e resgate da credibilidade 
daquela Corte.

Tenho absoluta certeza de que o Dr. Rubens de 
Oliveira, ex-Presidente, por dois mandatos, da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seccional de Mato Grosso, 
tem estatura moral e escopo intelectual para conduzir 
essa transição, alicerçado nos mais profundos prima-
dos éticos e democráticos.

O advogado Rubens de Oliveira militou na ad-
vocacia por mais de vinte anos e consegue aliar a sa-
bedoria técnica dos causídicos ao sentido moral das 
leis, conhecimento exigido dos magistrados. Rubens é 
cuiabano e tem uma sólida formação jurídica.

Ao seu lado, ombrearão na tarefa diretiva do TJ o 
Desembargador Juvenal Pereira da Silva, outro mato-
grossense, nascido em Poxoréu, com quase trinta anos 
de experiência na magistratura regional; e o Desembar-
gador Márcio Vidal, no cargo de Corregedor‑Geral da 
Justiça. É também profissional de largo saber jurídico, 
conceituado professor e magistrado de reconhecida 
sabedoria manifestada em suas decisões.

Vale ressaltar que o Dr. Rubens de Oliveira tem 
como principal compromisso de sua gestão a descen-
tralização dos serviços da Justiça e a sua conseqüente 
interiorização, com o objetivo de facilitar o acesso de 
todos à Justiça. Portanto, ele e seus pares de direção 
têm a missão de estruturar o Judiciário mato-grossense 
para a onda de desenvolvimento econômico e humano 
pela qual passa Mato Grosso.

Antes de concluir, eu gostaria de parabenizar o 
Dr. José Silvério pelos relevantes serviços que prestou 
à Justiça mato-grossense, principalmente porque, as-
sumindo o cargo de Presidente do TJ em momento de 
incertezas e dúvidas, conseguiu normalizar o cotidia-
no do Tribunal. Desejo que o Desembargador Rubens 
de Oliveira possa dar continuidade a esse trabalho e 
avançar no sentido de trazer credibilidade, respeito e, 
sobretudo, dignidade à Justiça mato-grossense.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Vamos proceder à apuração.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
Votaram SIM 51 Srs. Senadores; NÃO, 05. 

Não houve abstenções. 
Total de votos: 56.
Será feita a devida comunicação à Senhora Pre-

sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vamos prosseguir na votação da matéria já anun-
ciada. – Item 2:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória Nº 503, de 2010)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 2, de 2011, que 
ratifica o Protocolo de Intenções firmado 
entre a União, o Estado do Rio de Janeiro 
e o Município do Rio de Janeiro, com a fi-
nalidade de constituir consórcio público, 
denominado Autoridade Pública Olímpica 
– APO (proveniente da Medida Provisória 
nº 503, de 2010).

Transcorre hoje a segunda sessão em que a ma-
téria consta na pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos: foram 
apresentadas à Medida Provisória três emendas; a 
matéria foi aprovada na Câmara dos Deputados no 
dia 23 de janeiro último, tendo como relator o Deputa-
do Daniel Almeida; o prazo de vigência, de 60 dias, foi 
prorrogado por igual período, pelo Ato do Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional nº 40, e se esgota 
nesta data, 1º de março; o Projeto de Lei de Conver-
são nº 2, de 2011, proveniente da Medida Provisória 
nº 503, de 2010, foi lido no Senado Federal no dia 24 
de fevereiro último.

Prestados esses esclarecimentos, passamos à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao Senador Lindbergh Farias, 
Relator Revisor, para proferir o parecer.

PARECER Nº 24, DE 2011–PLEN

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o projeto de lei 
de conversão atende os pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência, previstos no art. 62 da Cons-
tituição Federal.

Seu objeto cuida de compromisso assumido pelo 
Brasil junto ao Comitê Olímpico Internacional, quando 
da apresentação da vitoriosa candidatura da cidade 

do Rio de Janeiro como sede dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016.

Para dar cumprimento a essa obrigação, foi en-
caminhado ao Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 
7.374, de 21 de maio de 2010, com o objetivo de ver 
ratificado o protocolo de intenções.

Não tendo havido deliberação sobre tal projeto e 
diante da preocupação manifestada por membros do 
COI na segunda visita de inspeção, a solução adotada 
pelo Poder Executivo para mitigar o iminente risco de 
comprometimento do cronograma das ações neces-
sárias à realização dos jogos foi a de editar a medida 
provisória sob exame.

No tocante à constitucionalidade formal, não 
vislumbramos qualquer vício no projeto de lei de con-
versão. 

Trata-se de tema que deve ser veiculado por lei 
ordinária por envolver a criação de entidade autárquica, 
art. 37, inciso XIX, da Constituição Federal e Clausula 
9ª do Protocolo de Intenções. Ademais, não se insere 
entre aquelas medidas impedidas de serem tratadas 
por medida provisória.

Do ponto de vista da adequação econômico fi-
nanceira, vale lembrar que as verbas necessárias es-
tão contempladas pela Lei nº 12.297, de 20 de julho 
de 2010, que concedeu ao Ministério dos Esportes 
reforço orçamentário para prover as necessidades re-
lacionadas aos eventos esportivos. 

Concluímos, pois, pela admissibilidade consti-
tucional e pela adequação econômico-financeira da 
Medida Provisória nº 503, de 2010.

No tocante ao mérito, somos favoráveis á aprova-
ção da Medida Provisória, na forma de Projeto de Lei de 
Conversão, aprovado pela Câmara dos Deputados. 

Em 2 de outubro de 2009, a cidade do Rio de 
Janeiro foi escolhida para sediar os Jogos Olímpicos 
e Paraolimpicos de 2016, tendo apresentado as ga-
rantias exigidas para sediar os eventos. 

Entre essas garantias está a de que seja criado 
ente que integre os esforços dos Governos Federal, 
Estadual e Municipal para a viabilização dos serviços 
públicos e da infraestrutura necessários para a orga-
nização e realização dos jogos.

Esse foi o modelo utilizado nas Olimpíadas de 
Sidney, de Barcelona e será o utilizado em Londres, 
em 2012.

A Autoridade Pública Olímpica tem por objetivo 
coordenar a participação da União, do Estado e do 
Município do Rio de Janeiro na preparação e realiza-
ção dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 
especialmente para assegurar o cumprimento das 
obrigações assumidas perante o COI.
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O Protocolo de Intenções define, claramente, em 
seu texto, como funções da APO: coordenar as ações 
governamentais para o planejamento e entrega de 
obras e serviços necessários à realização dos jogos, 
incluindo a representação dos entes consorciados; 
monitorar a execução das obras e serviços referen-
tes aos projetos olímpicos; consolidar o planejamento 
integrado das obras, incluindo o cronograma físico e 
financeiro e as fontes de financiamento; ser o canal de 
relacionamento dos próprios entes consorciados com 
o Comitê Rio 2016 e demais entidades esportivas; pla-
nejar o legado dos jogos; elaborar e atualizar a matriz 
de responsabilidade junto ao consorciados e ao Comitê 
Rio 2016 visando definir obrigações das partes para a 
realização dos eventos face às obrigações assumidas 
perante o COI; homologar previamente os termos de 
referência, projetos básicos e executivos relativos à 
preparação e realização dos jogos; fazer interlocução 
no caso de impasses relacionados à execução de obras 
com órgãos de controle, de licenciamento ambiental e 
demais órgãos envolvidos.

Poderá a APO exercer as seguintes atividades: re-
alizar estudos técnicos e pesquisas; firmar convênios e, 
excepcionalmente, contratar, manter ou executar obras 
e serviços referentes à Carteira de Projetos Olímpicos; 
decidir sobre a transferência das responsabilidades so-
bre projetos integrantes da Carteira de Projetos Olím-
picos; adquirir e administrar bens, móveis e imóveis; 
atuar na proteção da propriedade intelectual. 

A APO, por decisão unânime do Conselho Públi-
co Olímpico, pode assumir o planejamento e execução 
de obras ou de serviços sob a responsabilidade dos 
órgãos e das entidades de administração direta ou 
indireta dos entes consorciados, desde que a medida 
se justifique para o adimplemento das obrigações con-
traídas perante o Comitê Olímpico Internacional para 
a realização dos jogos.

Se necessário, a APO poderá realizar novas lici-
tações, contratações ou celebração de convênio para a 
execução das obras e serviços previstos no §2º, caso 
seja imprescindível para assegurar o cumprimento das 
obrigações assumidas perante o COI.

Ela é a guardiã dos jogos, é a segurança de que 
teremos prazos e exigências cumpridos pelo País. 

O Projeto de Lei de Conversão que chega a esta 
Casa é fruto de um debate que envolveu a União, o 
Estado do Rio de Janeiro, a Prefeitura do Rio e, pos-
teriormente, a Câmara dos Deputados, tendo recebido 
muitas alterações. A proposta atual da APO reduz o 
número de cargos comissionados de 484 para 181.

O Projeto de Lei de Conversão e o novo Protocolo 
de Intenções reconfiguram os pesos e as responsa-
bilidades dos entes federados no consórcio olímpico, 

trazendo mais equilíbrio. A APO deixa de exercer uma 
função executora direta para um papel de coordena-
ção colaborativa.

Apenas, Sr. Presidente, excepcionalmente, e com 
o aval unânime do consórcio, a APO poderá assumir 
o planejamento e a execução de obras ou de serviços 
sob a responsabilidade dos órgãos e das entidades da 
administração direta ou indireta dos entes consorcia-
dos, desde que a medida se justifique para o adimple-
mento das obrigações contraídas perante o COI para 
a realização dos jogos.

Por fim, tratemos das três emendas incluídas pela 
Câmara dos Deputados.

A Emenda nº 1, de autoria do Deputado Fernando 
Coruja, aprimora a medida provisória original, exigin-
do transparência e publicidade dos atos referentes ao 
Protocolo de Intenções.

A Emenda nº 2, do nobre Deputado Geraldo Ma-
gela, que sugeria sistema diferenciado de licitação para 
os projetos da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos 
de 2016, foi retirada da discussão da Câmara dos De-
putados e será debatida em conjunto com a Medida 
Provisória nº 510, de 2010.

Pois bem, no que se refere à Emenda nº 3, de au-
toria do Deputado Marco Maia, Presidente da Câmara 
dos Deputados, que foi incluída no Projeto de Lei de 
Conversão por acordo de Lideranças daquela Casa, 
entendemos, Exmº Sr. Presidente, nobre Líder do Go-
verno, Romero Jucá, entendemos ser controversa.

Concordo com opiniões de Senadores e Sena-
doras desta Casa que consideram inapropriada a in-
clusão da prorrogação de concessões aeroportuárias 
vigentes na presente discussão. Exmº Sr. Líder do 
Governo, Romero Jucá, que vai falar mais adiante, eu 
vou sugerir ao Governo Federal, à Presidenta Dilma 
Rousseff que vete esse dispositivo.

Porém, quero anunciar, nesta Casa, que não va-
mos acatar a supressão da emenda, tendo em vista 
que, no atual estágio de tramitação da Medida Provi-
sória, a eventual aprovação da emenda supressiva do 
art. 7º do Projeto de Lei de Conversão equivaleria, na 
prática, a um juízo de rejeição da Medida Provisória, 
uma vez que não há tempo hábil para o reexame da 
matéria pela Câmara dos Deputados.

Exmº Sr. Presidente Sarney, ouvi, nesta Casa, 
vários pronunciamentos – uma questão de ordem fei-
ta pela Senador Walter Pinheiro, uma indagação feita 
pelo Senador Eduardo Braga, outra indagação feita 
pelo nosso Senador Vital do Rego e por vários outros 
Parlamentares – extremamente pertinentes. A discus-
são chega aqui ao fim de todo um processo. Quero 
associar-me a todas essas falas dizendo que esta Casa 
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tem que conversar com a Mesa da Câmara dos Depu-
tados, discutir a nossa forma de funcionamento.

Agora, quero chamar a atenção para esse Pro-
jeto. Quero dizer aos senhores que, se rejeitarmos ou 
acatarmos a supressão de qualquer uma das emendas, 
nós voltaremos à estaca zero. E o Governo Federal – 
quero dizer isto – não poderia nem lançar uma nova 
medida provisória.

Nós temos aqui o art. 62, que diz claramente, 
nos §§ 7º e 10, o seguinte: “É vedada a reedição, na 
mesma sessão legislativa, de medida provisória que 
tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia 
por decurso de prazo”.

Então, quero apelar aos Srs. Senadores e às 
Srªs Senadoras para que votemos, na íntegra, esse 
projeto.

É muito importante para a organização dos jo-
gos olímpicos. O Brasil se comprometeu com o Comitê 
Olímpico Internacional. Aqui está em jogo a imagem do 
nosso País, o compromisso com o Comitê Olímpico, 
os prazos. Temos de começar a trabalhar.

Espero que, na próxima semana, aprovada esta 
Medida Provisória, este Projeto de Lei de Conversão, 
nossa Presidenta Dilma indique o presidente da Auto-
ridade Olímpica, porque temos todo um cronograma 
pela frente. Não podemos perder tempo.

Quero encerrar, Exmº Sr. Presidente, falando em 
nome do Rio de Janeiro, falando em nome do nosso 
Senador Francisco Dornelles e do Senador Crivella. 
Hoje é aniversário da cidade do Rio de Janeiro: 446 
anos. Falo em nome do Governador do Estado, Sérgio 
Cabral. Falo em nome do Prefeito do Rio de Janeiro, 
Eduardo Paes, dizendo que não só o Rio, mas o Brasil 
e o mundo olham para esta Casa neste momento.

Concluo, dizendo, Sr. Presidente, que o Rio vive 
um momento extraordinário da sua história: recupera-
ção econômica, pleno emprego, política do Governador 
Cabral de pacificação, vitória nas UPPs.

Quero dizer e concluir desta forma: temos toda 
uma carteira de projetos olímpicos; a revitalização do 
porto do Rio de Janeiro; um programa da Prefeitura do 
Rio que se chama “Morar Carioca”, que vai acabar com 
áreas na cidade do Rio de Janeiro sem urbanização.

Então, nós precisamos muito da aprovação dessa 
Autoridade Pública Olímpica para que não haja atrasos 
no cronograma e para que a gente consiga, no ano 
de 2016, fazer uma grande olimpíada e orgulhar o Rio 
de Janeiro e todo o nosso País pelas realizações dos 
jogos olímpicos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 24, DE 2011

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão nº 2, de 2011, proveniente da Me-
dida Provisória nº 503, de 2010, que ratifica 
o Protocolo de Intenções firmado entre a 
União, o Estado do Rio de Janeiro e o Muni-
cípio do Rio de Janeiro, com a finalidade de 
constituir consórcio público, denominado 
Autoridade Pública Olímpica – APO.

Relator-Revisor: Senador Lindbergh 
Farias

I – Relatório

Vem ao exame desta Casa o Projeto de Lei de 
Conversão nº 2, de 2011, proveniente da Medida Pro-
visória (MPV) nº 503, de 22 de setembro de 2010, que 
ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre a União, 
o Estado do Rio de Janeiro e o Município do Rio de Ja-
neiro, com a finalidade de constituir consórcio público, 
denominado Autoridade Pública Olímpica – APO.

A MPV contém dois artigos. O primeiro deles de-
termina a ratificação do referido protocolo, cujo texto 
original acompanha a MPV. O art. 2º veicula a cláusula 
de vigência.

Durante a tramitação da MPV na Câmara dos 
Deputados, foi assinado novo protocolo de intenções, 
que veio a ser incorporado ao texto do projeto de lei 
de conversão aprovado naquela Casa, o qual será 
descrito mais adiante.

O protocolo original é composto por trinta e qua-
tro cláusulas. A Cláusula Primeira indica o nome do 
consórcio público criado e determina que ele será 
regido pelo disposto na Medida Provisória no 489, de 
12 de maio de 2010, e, subsidiariamente, pela Lei no 
11.107, de 6 de abril de 2005, a Lei Geral dos Con-
sórcios Públicos.

A Cláusula Segunda identifica os entes consor-
ciados e a Cláusula Terceira veicula as definições dos 
termos utilizados no Protocolo.

A Cláusula Quarta estabelece ser objetivo da 
APO, coordenar a participação dos entes federativos 
que integram o consórcio público na preparação e re-
alização dos Jogos Olímpicos de 2016, enumerando 
uma série de finalidades a serem perseguidas, dentre 
as quais se destacam a coordenação das ações go-
vernamentais, o planejamento e o monitoramento da 
execução das obras e serviços referentes aos Jogos 
Olímpicos. O parágrafo primeiro da referida cláusula 
dispõe que, para consecução de seu objetivo e de 
suas finalidades poderá a APO exercer as seguintes 
atividades:
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I – realizar estudos técnicos e pesqui-
sas, elaborar e monitorar planos, projetos e 
programas;

II– firmar convênios, contratos e acordos 
de qualquer natureza;

III – excepcionalmente, contratar, man-
ter ou executar obras e serviços referentes à 
Carteira de Projetos Olímpicos, preferencial-
mente, por meio da empresa BRASIL 2016 ou 
mediante convênio com um dos entes consor-
ciados, nos casos previstos no parágrafo se-
gundo, inclusive por meio do regime previsto 
na Medida Provisória nº 489, de 2010;

IV – decidir sobre a transferência da res-
ponsabilidade sobre projetos integrantes da 
Carteira de Projetos Olímpicos que forem jus-
tificadamente comprovados como de elevado 
risco de não entrega pelo ente consorciado no 
prazo necessário à realização dos Jogos;

V – adquirir e administrar bens, móveis 
e imóveis;

VI – atuar na proteção da propriedade 
intelectual e das marcas relacionadas aos 
Jogos, utilizando-se dos meios jurídicos ade-
quados;

VII – exercer outras competências ne-
cessárias à fiel execução de seus objetivos e 
finalidades, desde que sejam compatíveis com 
o seu regime jurídico.

O parágrafo segundo da Cláusula Quarta esta-
belece que a APO poderá, em caráter excepcional, 
assumir o planejamento e a execução de obras ou de 
serviços sob a responsabilidade dos órgãos e das en-
tidades da administração direta ou indireta dos entes 
consorciados, desde que a medida se justifique para 
o adimplemento das obrigações contraídas perante o 
Comitê Olímpico Internacional (COI) para a realiza-
ção dos Jogos. Nesse caso, nos termos do parágrafo 
terceiro, a APO sub-rogar-se-á em todos os direitos e 
obrigações decorrentes de procedimentos licitatórios 
em curso, contratos ou instrumentos congêneres, per-
manecendo, no entanto, o ente originariamente com-
petente responsável pelo ressarcimento dos custos 
incorridos. De acordo com o parágrafo quarto, a APO 
poderá realizar novas licitações, contratações ou ce-
lebração de convênios para a execução das obras e 
serviços, quando isso se mostre indispensável para 
garantir o cumprimento das obrigações assumidas 
perante o COI, devendo contratar, preferencialmente, 
nos termos do parágrafo quinto, a Empresa Brasileira 
de Legado Esportivo S. A. (BRASIL 2016).

Na hipótese de a APO assumir o planejamento 
e a execução de obras ou de serviços sob a respon-

sabilidade de órgãos e entidades da administração 
dos entes consorciados, a União poderá, de acordo 
com a Cláusula Quinta do Protocolo, reter quotas dos 
respectivos fundos de participação dos demais entes 
consorciados até o pagamento do crédito, observado 
o devido processo legal.

Conforme a Cláusula Sexta, a APO deverá dar 
transparência aos critérios de seleção dos projetos 
que integrarão a Carteira de Projetos Olímpicos, prio-
rizando o atendimento das exigências gerais estabe-
lecidas pelo COI.

A sede e foro da APO são fixados pela Cláusula 
Sétima no Município do Rio de Janeiro, e sua área de 
atuação é definida pela Cláusula Oitava como o Estado 
do Rio de Janeiro, podendo a entidade, excepcional-
mente, atuar em outros Estados, no Distrito Federal e 
Municípios da Federação.

A Cláusula Nona classifica a APO como asso-
ciação pública, de natureza autárquica e integrante da 
Administração Indireta dos entes consorciados.

A estrutura organizacional da entidade é disci-
plinada pelas Cláusulas Décima a Décima Quinta. De 
acordo com tais disposições, a APO é constituída pelos 
seguintes órgãos: Conselho Público Olímpico (CPO), 
Presidência, Conselho de Governança, Conselho Fis-
cal e Diretoria Executiva.

O Conselho Público Olímpico, composto pelos 
Chefes do Poder Executivo dos entes consorciados (ou 
por representantes por eles designados), é a instância 
máxima da APO, cabendo-lhe: aprovar e modificar os 
estatutos da APO, aprovar a Carteira de Projetos Olím-
picos e a proposta de orçamento da APO; nomear os 
membros do Conselho de Governança e do Conselho 
Fiscal; gerir o relacionamento dos entes consorciados 
com o Comitê Rio 2016 e demais entidades esportivas 
envolvidas nos Jogos Olímpicos; decidir sobre a as-
sunção, pela APO, do planejamento e da execução de 
obras ou de serviços sob responsabilidade dos órgãos 
e das entidades da administração direta ou indireta dos 
entes consorciados. Será presidido pelo representan-
te da União e suas deliberações serão tomadas por 
unanimidade de votos.

Outro órgão da APO é a Presidência, ocupada 
por pessoa indicada e nomeada pelo Presidente da 
República, após aprovação pelo Senado Federal, para 
um mandato de quatro anos, permitida a recondução. 
Ao Presidente da APO incumbe a representação le-
gal da entidade, bem como a coordenação e superin-
tendência de suas atividades, na forma disposta nos 
estatutos.

Um terceiro órgão é o Conselho de Governança, 
composto pelo Presidente da APO, pelo Diretor Execu-
tivo da entidade, por cinco representantes do Governo 



05560  Quarta-feira 2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011

Federal, por dois representantes da Prefeitura Municipal 
do Rio de Janeiro, por dois representantes do Governo 
do Estado do Rio de Janeiro, por um representante da 
sociedade civil, indicado pelo Conselho Público Olím-
pico, e por um representante do Comitê Rio 2016, por 
este indicado. Entre as competências do Conselho de 
Governança, destacam-se as de: submeter ao Conse-
lho Público Olímpico relatórios, propostas e subsídios 
para a tomada das decisões que cabem a esse órgão; 
aprovar a alienação de bens da APO; aprovar o regi-
mento interno e o regulamento de pessoal da APO; 
apreciar a prestação de contas da Diretoria Executiva; 
dispor sobre procedimentos internos para a contratação 
de bens e serviços nos quais intervenha a APO; deli-
berar sobre a contratação de pessoal. Suas decisões 
são tomadas por maioria de votos e seus membros 
(excetuado o Presidente) devem receber, nos meses 
nos quais houver reunião do colegiado, um valor de 
R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais).

De seu turno, o Conselho Fiscal da APO é com-
posto por cinco membros, escolhidos pelo Conselho 
Público Olímpico e remunerados da mesma forma 
que os membros do Conselho de Governança. Cabe 
ao Conselho Fiscal exercer a fiscalização econômico-
financeira da entidade.

O último órgão da APO, a Diretoria Executiva, 
compõe-se do Diretor Executivo e de seis outros direto-
res, todos indicados pelo Presidente da APO, cabendo-
lhes desempenhar funções típicas de administração da 
entidade, como a execução da receita e despesa, o 
exercício da gestão patrimonial e o cumprimento das 
diretrizes e deliberações do Conselho Público Olímpico 
e do Conselho de Governança.

Pela Cláusula Décima Sexta os entes consorcia-
dos autorizam a APO a representá-los perante Órgãos 
ou entidades da administração, direta ou indireta, e ou-
tros entes da Federação nos assuntos pertinentes ao 
objeto e finalidades daquele Consórcio Público.

A Cláusula Décima Sétima determina que os entes 
consorciados manterão de forma conjunta, na estru-
tura da APO, observada a competência legal de cada 
um, centrais unificadas de integração das operações 
de tráfego, transporte e segurança pública necessárias 
a organização e realização dos Jogos.

As Cláusulas Décima Oitava e Décima Nona 
cuidam da política de recursos humanos da APO, pre-
vendo que: a contratação de pessoal se dará mediante 
processo seletivo simplificado, por tempo determina-
do, pelo prazo de até três anos, admitidas sucessivas 
prorrogações que não ultrapassem a data de extinção 
da entidade; o pessoal contratado terá sua renumera-
ção calculada com base no valor da remuneração de 
cargos federais de atribuições semelhantes ou, na ine-

xistência de tal paradigma, de acordo com os valores 
praticados no mercado; até 20% da forca de trabalho 
da APO poderá ser constituída de pessoal cedido 
por órgãos e entidades da Administração Pública dos 
entes consorciados. É prevista, outrossim, a criação, 
no quadro da APO, de 184 (quatrocentos e oitenta e 
quatro) cargos comissionados, de livre provimento, 
bem como de 300 (trezentas) funções comissionadas, 
de ocupação privativa de servidores públicos cedidos 
para a APO.

A execução das receitas e das despesas da APO 
obedecerá, de acordo com a Cláusula Vigésima, as 
normas de direito financeiro dos entes consorciados 
aplicáveis as entidades públicas. Outrossim, todas as 
demonstrações financeiras da APO deverão ser publi-
cadas na Internet.

Nos termos da Cláusula Vigésima Primeira, os en-
tes da Federação consorciados assumem, subsidiaria-
mente, responsabilidade pelas obrigações da APO.

A Clausula Vigésima Segunda previa figura do 
contrato de rateio, instrumento que definirá, a parti-
cipação de cada ente consorciado nas despesas da 
entidade. Caso não haja o pagamento da parte devida 
pelos outros entes consorciados, a União poderá reter 
recursos a eles atribuídos nos fundos de participação 
previstos no art. 159 da Constituição Federal, até o 
adimplemento do respectivo crédito.

Por meio da Cláusula Vigésima Terceira, a APO 
fica autorizada a celebrar convênios, protocolos, ter-
mos de cooperação ou outros tipos de avenças con-
veniais com entidades públicas ou privadas, visando 
o desenvolvimento de atividades institucionais ou de 
cooperação compatíveis com suas finalidades.

As Cláusulas Vigésima Quarta e Vigésima Quinta 
tratam da saída de membros consorciados da APO, 
que poderá ocorrer por: recesso, quando se der por 
iniciativa do próprio ente, mediante aprovação de lei 
específica nesse sentido; ou exclusão, de caráter san-
cionatório. A exclusão será aplicada nas seguintes hi-
póteses: não-inclusão, pelo ente consorciado, em seu 
orçamento, de dotações suficientes para suportar as 
despesas a serem assumidas no contrato de rateio; 
subscrição de protocolo de intenções para a constitui-
ção de outro consórcio público com finalidades iguais, 
assemelhadas ou incompatíveis; a existência de moti-
vos graves a justificar a penalidade, reconhecidos em 
deliberação fundamentada da maioria dos membros 
do Conselho Público Olímpico.

De acordo com a Cláusula Vigésima Sexta, a APO 
será extinta em 31 de dezembro de 2018, podendo o 
Conselho Público Olímpico, por decisão unânime, an-
tecipar sua extinção, ou, ainda, prorrogar seu prazo de 
duração por até dois anos.
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A Cláusula Vigésima Sétima estabelece que o 
contrato de consórcio somente poderá ser alterado por 
meio de instrumento aprovado pelo Conselho Público 
Olímpico, ratificado mediante lei por todos os entes 
consorciados.

As Cláusulas Vigésima Oitava e finais do Proto-
colo tratam de temas variados, como: o regime jurídico 
da APO, regulado pela Medida Provisória nº 489, de 
2010, e, subsidiariamente, pela Lei nº 11.107, de 2005, 
e pelo Código Civil; a submissão da APO aos princípios 
constitucionais e legais da administração pública; a exi-
gência de integral ratificação do Protocolo para que o 
ente subscritor possa ser considerado consorciado; a 
vedação a que a APO promova a gestão associada de 
serviços públicos, bem como a concessão, permissão 
ou autorização de serviços públicos; a preferência pelo 
modo consensual de resolução dos conflitos surgidos 
no relacionamento entre os entes consorciados.

De acordo com a Exposição de Motivos Intermi-
nisterial nº 24, de 2010, dos Ministros de Estado do 
Esporte, da Fazenda e do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, que encaminhou a MPV, a constituição da 
APO faz parte dos compromissos assumidos pelo Brasil 
junto ao Comitê Olímpico Internacional (COI), quando 
da apresentação da vitoriosa candidatura da cidade 
do Rio de Janeiro como sede dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016. Para dar cumprimento a essa 
obrigação, foi encaminhado ao Congresso Nacional o 
Projeto de Lei nº 7.374, de 2010, com o objetivo de ver 
ratificado o sobredito protocolo de intenções.

Não tendo havido deliberação sobre tal projeto, 
e diante das dificuldades que a sua não aprovação 
geraria na execução do planejamento dos Governos, 
impactando negativamente nos compromissos assu-
midos perante a comunidade esportiva internacional, 
o que restou evidenciado na preocupação manifestada 
por membros do COI na segunda visita de inspeção, 
a solução adotada pelo Poder Executivo para mitigar 
o iminente risco de comprometimento do cronograma 
das ações necessárias para a realização dos Jogos 
foi a de editar a MPV sob exame.

Foram apresentadas três emendas à MPV. A 
Emenda nº 1, de autoria do Deputado Fernando Coruja, 
acrescenta artigo ao texto da medida, prevendo que a 
publicidade dos atos referentes ao Protocolo de Inten-
ções será feita mediante a sua divulgação na página 
eletrônica oficial da Presidência da República, deven-
do também ser encaminhados ao Congresso Nacional 
relatórios semestrais a respeito de tais atos.

A Emenda nº 2, do Deputado Geraldo Magela, 
adiciona diversos artigos a MPV, que resgatam o texto 
dos arts. 2º a 24 da MPV nº 489, de 2010, os quais ver-
sam sobre: finalidade e competências da APO, regras 

para a constituição do consórcio público, organização 
da APO, forma de escolha de seu Presidente e hipó-
teses de perda do mandato, contratação e requisição 
de pessoal pela APO, regras sobre a extinção da nova 
autarquia e regime de licitações e contratos, estabele-
cendo diversas inovações em relação à Lei nº 8.666, 
de 1993. O único artigo inserido pela emenda na MPV 
que não guarda correlação com o texto da MPV nº 489, 
de 2010, é o art. 25, que autoriza a União a transferir 
recursos ao Comitê Organizador dos Jogos Olímpi-
cos e Paraolímpicos de 2016, independentemente de 
comprovação de tempo mínimo de atividade regular. 
O artigo prevê ainda que as transferências de recur-
sos da União a entidades nacionais de administração 
do desporto e aos Comitês Olímpico e Paraolímpico 
Brasileiro poderão ser destinadas para aplicação em 
recursos de capital, ficando condicionada a apresen-
tação da prestação de contas de recursos recebidos 
anteriormente, bem como à regularidade das contas 
apresentadas.

A Emenda nº 3, de autoria do Deputado Marco 
Maia, acrescenta artigos à MPV, dispondo que per-
manecerão em vigor os contratos já celebrados para 
a concessão de uso de áreas aeroportuárias para o 
desenvolvimento de atividades comerciais. Prevê, ain-
da, que a autoridade aeroportuária poderá negociar 
com os concessionários dos aeroportos a realização 
de adiantamento de receitas contratuais, bem como 
novos valores pela exploração da infraestrutura eropor-
tuária, estabelecendo, em contrapartida, novos prazos 
de duração dos contratos.

A Câmara dos Deputados aprovou a MPV sob 
exame na forma do Projeto de Lei de Conversão nº 2, 
de 2011, que, além de incorporar como anexo novo 
protocolo de intenções firmado pela União, pelo Estado 
e pelo Município do Rio de Janeiro, promove alterações 
em relação ao texto original da medida, por meio da 
inserção dos seguintes artigos e da renumeração do 
art. 2º (cláusula de vigência) como art. 9º:

• art. 2º: cuida das hipóteses de perda do 
mandato pelo Presidente da APO;

• art. 3º: determina a publicação das atas 
das reuniões do CPO nos órgãos oficiais de 
imprensa dos entes consorciados, bem como 
no sítio da APO na internet (incorporação da 
Emenda nº 1 ao texto do PLV);

• art. 4º: afasta a aplicação, à APO, do 
inciso VIII e do § 1º do art. 4º da Lei nº 11.107, 
de 2005 (Lei Geral dos Consórcios Públicos), 
dispositivos que tratam, respectivamente, da 
obrigatoriedade de que o representante legal 
de consórcio seja o Chefe do Poder Executivo 
de um dos entes consorciados, e da limitação 
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da área de atuação dos consórcios aos muni-
cípios que dele participarem;

• art. 5º: prevê que a APO manterá estru-
tura interna própria de auditoria, controladoria 
e correição;

• art. 6º: determina que a APO envie se-
mestralmente ao Congresso Nacional relatório 
de suas atividades e calendário das ações a 
cumprir;

• art. 7º: autoriza a prorrogação dos con-
tratos de concessão de uso de áreas aeropor-
tuárias para o desenvolvimento de atividades 
comerciais e de serviços até a realização dos 
Jogos Paraolímpicos, bem como autoriza a 
negociação, pela autoridade aeroportuária, 
do adiantamento de receitas contratuais e de 
novos valores pela exploração da infraestrutura  
aeroportuária, oferecendo, como contrapartida, 
novos prazos de duração dos contratos (incor-
poração da Emenda nº 3 ao texto do PLV);

• art. 8º: prevê que o Poder Executivo 
regulamente a nova lei.

O novo protocolo de intenções, que acompanha 
o PLV, constituído por trinta e duas cláusulas. Em com-
paração com protocolo original, o novo apresenta as 
seguintes diferenças:

1) exclui as referências à empresa BRA-
SIL 2016 e a MPV nº 489, de 2010, que cons-
tavam do documento anterior;

2) quanto às atribuições da APO:

a) adiciona a de elaborar e atualizar a 
matriz de responsabilidades junto aos consor-
ciados e ao Comitê Rio 2016, visando definir 
as obrigações das partes para a realização dos 
eventos, em face das obrigações assumidas 
perante o COI;

b) elimina a de definir os padrões téc-
nicos relativos à segurança, meio ambiente, 
sustentabilidade, acessibilidade, responsa-
bilidade social e cultural que orientem a ela-
boração dos projetos e a execução de ações 
relativas aos jogos;

c) torna o relacionamento com o Comitê 
Rio 2016 e demais entidades esportivas, nos 
assuntos relacionados à organização e reali-
zação dos jogos, uma atribuição conjunta da 
APO com os entes consorciados;

3) inclui entre as competências do CPO 
a de aprovar a matriz de responsabilidades;

4) qualifica expressamente o Conselho 
de Governança como órgão de assessora-

mente do CPO e reduz a sua composição de 
13 para 9 membros;

5) reduz as competências do Conselho 
de Governança, transferindo a maior parte de 
suas atribuições para a Diretoria, sobretudo 
aquelas de natureza nitidamente executiva;

6) reduz a composição do Conselho Fis-
cal de cinco para três membros, e a da Dire-
toria Executiva de sete para quatro Diretores 
(incluído o Diretor Executivo);

7) não reproduz o conteúdo da Cláusula 
Décima Sétima do protocolo original, que previa 
a manutenção conjunta na estrutura da APO, 
pelos entes consorciados, de centrais unifica-
das de integração das operações de tráfego, 
transporte e segurança pública necessárias à 
organização e realização dos jogos;

8) redução de 484 para 181 no total de 
cargos em comissão e funções gratificadas 
criados.

Logo após a votação da MPV nº 503, de 2011, 
na Câmara dos Deputados, o Poder Executivo enca-
minhou àquela Casa, em 24 de fevereiro, o Projeto de 
Lei nº 588, de 2011, que ratifica o Protocolo de Inten-
ções firmado entre a União, o Estado do Rio de Janeiro 
e o Município do Rio de Janeiro, com a finalidade de 
constituir consórcio público, denominado Autoridade 
Pública Olímpica – APO. O protocolo de intenções que 
consta em anexo àquela proposição é o mesmo que 
foi incorporado ao PLV aludido supra. Na Exposição 
de Motivos nº 2, de 23 de fevereiro de 2011, do Minis-
tro de Estado do Esporte, que acompanha o projeto, 
dá-se destaque às seguintes inovações constantes do 
protocolo recém-assinado:

a) Novo desenho de gestão da APO, as-
segurando maior agilidade ao seu processo 
decisório interno e à execução das medidas 
necessárias à realização bem sucedida dos 
jogos. O Conselho Público Olímpico, composto 
pelos Chefes do Poder Executivo, permane-
ce como a instância máxima da APO e ainda 
detém o controle das decisões estratégicas 
ao seu funcionamento. O Conselho de Go-
vernança tem seu tamanho reduzido, muito 
embora mantenha a representação dos dife-
rentes setores envolvidos, e passa assessorar 
o Conselho Público Olímpico em algumas de 
suas funções essenciais. Finalmente, a Dire-
toria assume todas as funções administrativas 
e de gestão do Consórcio.

b) A redução da estrutura administrativa 
e de cargos da APO, notadamente a diminui-
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ção do quantitativo original de cargos de 484 
para 181. A estrutura de direção também foi 
reduzida, passando a ser composta pelo Pre-
sidente da APO, seu Diretor Executivo e outros 
quatro diretores.

c) Outros ajustes específicos que ga-
rantem maior clareza ao texto e, consequen-
temente, aos objetivos da APO.

Caso o PLV nº 2, de 2011, seja aprovado pelo 
Senado, o PL nº 558, de 2011, perderá o objeto.

II – Análise

A medida provisória atende aos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência previstos no 
art. 62 da Constituição Federal. Com efeito, seu objeto 
cuida de compromisso do Brasil junto às autoridades 
olímpicas internacionais. Em encontro realizado no 
início do ano com os Chefes do Poder Executivo da 
União, do Estado e do Município do Rio de Janeiro, 
o Presidente do COI, Jacques Rogge, voltou a aler-
tar para a importância da criação, o mais brevemente 
possível, da APO. Ademais, é a própria credibilidade 
do País perante a comunidade internacional que se 
colocará em risco caso as obrigações assumidas não 
sejam satisfatoriamente cumpridas, gerando obstáculos 
a realização dos Jogos de 2016. Como os preparativos 
incluem projetos de infraestrutura de execução mais 
dilargada no tempo, urge que tenham início o mais 
rapidamente possível. Tendo em vista os reflexos do 
calendário eleitoral sobre a atividade parlamentar no 
segundo semestre de 2010, a edição da MPV revelou 
ser um meio idôneo para conferir eficácia imediata às 
normas do protocolo de intenções.

No tocante a constitucionalidade formal, não vis-
lumbramos qualquer vicio na MPV. Trata-se de tema 
que deve ser veiculado por lei ordinária, por envolver a 
criação de entidade autárquica (art. 37, XIX, da Consti-
tuição Federal, e cláusula nona do Protocolo de Inten-
ções). Ademais, não se insere entre aquelas matérias 
cuja disciplina mediante medida provisória é interditada 
(art. 62, § 1º, da Constituição Federal).

Ainda sobre a constitucionalidade da MPV, me-
rece esclarecimento a questão acerca da reedição de 
medida provisória rejeitada pelo Congresso Nacional 
ou que não tenha sido objeto de deliberação no pra-
zo fixado pelo § 7º do art. 62 da Lei Maior. De acordo 
com o § 10 do mesmo artigo, é vedada a reedição, na 
mesma sessão legislativa, de medida provisória que 
tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficá-
cia por decurso de prazo. O Presidente da República 
editou, em 12 de maio de 2010, a Medida Provisória 
nº 489, que autorizava a União a integrar, na forma 
de consórcio público de regime especial, a Autorida-

de Pública Olímpica (APO). Tal MPV não chegou a ser 
apreciada pelo Poder Legislativo no prazo constitucio-
nal, disso decorrendo a sua perda de eficácia, em 22 
de setembro de 2010. Em face disso, a questão que 
se coloca é se a edição da MPV nº 503, de 2010, es-
taria a violar o comando proibitivo do § 10 do art. 62 
da Constituição. Entendemos que não, pelas razões 
que a seguir expomos.

A MPV nº 489, de 2010, era composta por uma 
série de normas dirigidas à União. Continha exigên-
cias que deveriam ser observadas pelas autoridades 
federais para a celebração de contrato de consórcio 
público com o Estado e o Município do Rio de Janeiro. 
Em outras palavras, estabelecia um quadro dentro do 
qual deveria se dar a negociação com esses entes, 
interditando que fossem assumidas obrigações pela 
União destoantes daquele quadro. Não podia aquela 
MPV prever e gerar, por si só, obrigações para outros 
entes, sob pena de violação do princípio federativo. Daí 
por que a MPV apenas autorizava a União a integrar 
um futuro consórcio, sob certas condições. Tratava, in-
clusive, da subscrição do protocolo de intenções.

De seu turno, a MPV nº 503, de 2010, não autoriza 
um ato futuro do Poder Executivo Federal, mas ratifica 
um protocolo já assinado. E as normas constantes do 
protocolo são vinculantes e dirigidas a todos os entes 
que, por meio de seus representantes, o assinaram. 
Ora, como poderiam ser idênticas a medida provisória 
que disciplina a subscrição de protocolo de intenções 
como evento futuro e outra cujo conteúdo normativo é 
o próprio protocolo de intenções já celebrado? A rigor, 
a MPV nº 489, de 2010, não teve efeito prático algum. 
Se o propósito era impedir que o Chefe do Poder Exe-
cutivo assinasse um protocolo de intenções que des-
bordasse dos limites nela definidos, tratar-se-ia de um 
insólito mecanismo de self restraint.

A diferença entre os dois diplomas normativos 
se revela ainda mais evidente na leitura do § 1º do art. 
4º da MPV nº 489, de 2010, segundo o qual somente 
seria considerado consorciado o ente da Federação 
subscritor do protocolo de intenções que o ratificasse 
integralmente por meio de lei, requisito que, diga-se en 
passant, constitui exigência formulada pela Lei Geral 
dos Consórcios Públicos (Lei nº 11.107, de 6 de abril 
de 2005, art. 5º). Tanto não há identidade entre uma 
MPV e outra, que a aprovação da primeira não dispen-
saria a produção de outro ato legislativo, para ratificar 
o protocolo de intenções, o que poderia ocorrer pela 
aprovação de um projeto de lei com esse objetivo, ou 
pela edição de uma nova MPV. Se as MPVs fossem 
idênticas, a aprovação da primeira tornaria redundan-
te a segunda. Tal situação, contudo, seria ilógica, que 
a própria MPV nº 489, de 2010, fez depender de um 
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segundo ato legislativo, a criação da APO. Assim, se 
houvesse identidade entre as MPVs, ter-se-ia, a um 
só tempo, a exigência de edição desse segundo ato e 
o interdito a sua edição, uma vez que  injurídico apro-
var lei com conteúdo  idêntico ao de outra já em vigor. 
A previsão do § 1º do art. 4º da MPV nº 489, de 2010, 
afasta, portanto, qualquer tentativa de equiparação 
dos dois atos normativos que reduza a diferença en-
tre ambos apenas ao momento de edição (autorização 
previa versus ratificação a posteriori).

Em resumo, embora possa haver semelhanças 
de conteúdo entre as medidas provisórias em comento, 
resta incontroversa a diferença entre elas, uma vez que 
a primeira consistia em um conjunto de regras dirigi-
das à União, a serem aplicadas nas negociações com 
os outros entes para a constituição da APO, ao passo 
que a segunda tem por finalidade ratificar, no âmbito 
da União, um conjunto de regras vinculantes dos três 
entes que participarão do consórcio. Ademais, o cote-
jo dos dois textos permite concluir pela existência não 
apenas dessa distinção relativa ao âmbito subjetivo 
de aplicação das normas, mas também de diferenças 
quanto ao próprio objeto das normas. O protocolo de 
intenções ratificado pela MPV nº 503, de 2010, disciplina 
diversas matérias ausentes na MPV nº 489, de 2010.

Dessarte, entendemos que a MPV em exame 
guarda conformidade com o § 10 do art. 62 da Carta 
Magna. De resto, cabe observar que, a rigor, a edição 
da MPV nº 489, de 2010, era mesmo dispensável. A 
Lei Geral dos Consórcios Públicos exige a ratificação, 
por lei, do Protocolo de Intenções, mas não exige a 
edição de uma lei anterior a ele. A ratificação, por lei, 
do protocolo é  necessária porque ele tem por finali-
dade criar um novo ente da Administração Pública, 
aplicando-se ao caso o preceito do art. 37, XIX, da 
Constituição Federal. Tal ratificação pode ser conside-
rada urgente, para fins de atendimento do disposto no 
caput do art. 62 da Lei Maior. O mesmo dificilmente 
poderia ser dito da MPV nº 489, de 2010, já que a as-
sinatura do Protocolo de Intenções e a constituição da 
APO não dependiam da edição de medida provisória 
com aquele contendo.

Do ponto de vista da adequação econômico-
financeira, concordamos com a análise feita pelo Re-
lator da matéria na Câmara dos Deputados. Em seu 
parecer, o Deputado Daniel Almeida aduziu:

Cumpre recordar que foi aprovada pelo 
Congresso Nacional a Lei nº 12.297, de 20 
de julho de 2010, que concedeu ao Ministério 
dos Esportes reforço à dotação que lhe fora 
prevista para o exercício anterior, justamente 
com o intuito de suprir o órgão de recursos 
capazes de prover as necessidades relacio-

nadas aos eventos esportivos. Tais valores, 
ainda que não utilizados no ano para o qual 
foram inicialmente estabelecidos, permitiram 
que a proposta orçamentária encaminhada pelo 
Poder Executivo à apreciação do Congresso 
Nacional para o ano de 2011 contemplasse 
aquelas verbas.

Concluímos, pois, pela admissibilidade e pela 
adequação econômico-financeira da MPV nº 503, de 
2010.

No tocante ao mérito, somos favoráveis à aprova-
ção da MPV, na forma do PLV gestado na Câmara dos 
Deputados. Consoante já referido, a criação da APO foi 
um dos compromissos assumidos junto ao COI para a 
realização dos Jogos Olímpicos na cidade do Rio de 
Janeiro. Evento dessa magnitude exige articulação de 
esforços das três esferas da Federação. E nada mais 
adequado do que dotar essa articulação de um caráter 
institucional, centralizando, em um único ente, a co-
ordenação de atividades que, de outro modo, seriam 
fragmentadas, com riscos de duplicação de tarefas e 
ineficiência. Importa registrar que as cláusulas do pro-
tocolo de intenções referentes à estrutura organizacio-
nal da APO seguem o padrão observado na criação 
de entidades da Administração Indireta.

Por se tratar de uma entidade com prazo defini-
do de existência, não faz sentido criar cargos efetivos 
permanentes para o seu quadro de pessoal. Nesse 
sentido, a solução adotada pela MPV (e mantida pelo 
PLV), de contratação temporária e possibilidade de 
requisição de servidores dos entes consorciados, afi-
gura-se adequada. Cumpre frisar que as contratações 
se darão com prévio processo seletivo, eliminando o 
risco de desobediência ao princípio da impessoalidade 
no recrutamento de pessoal.

As mudanças aprovadas pela Câmara dos De-
putados merecem prevalecer sobre o texto original da 
MPV. Com efeito, o novo protocolo de intenções assi-
nado aperfeiçoa a estrutura organizacional e a distri-
buição de competências internas na APO, retirando do 
Conselho de Governança atribuições tipicamente exe-
cutivas e de administração ordinária, e transferindo-as 
para a Diretoria Executiva. Ele se revela também mais 
consentâneo com o princípio federativo, mitigando a 
prevalência da União no consórcio, que se verificava 
no protocolo anterior. Podemos notar tal mudança em 
diversas cláusulas, tais como a que prevê expressa-
mente a definição da matriz de responsabilidades como 
competência do CPO, órgão no qual o voto é paritário, 
e a que reduz o número de representantes do Gover-
no Federal no Conselho de Governança. Além disso, 
com o abandono do propósito de se criar uma empre-
sa pública federal incumbida da execução material 
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das obras e projetos relacionados à infraestrutura ne-
cessária aos jogos, e sendo a intervenção da APO na 
execução de obras e serviços uma medida excepcional 
e condicionada a decisão unânime do CPO, conforme 
a Clausula Quarta do protocolo, tal execução estará, 
em princípio, sob a responsabilidade do Estado e do 
Município do Rio de Janeiro.

E bem-vinda, igualmente, a redução no número 
de cargos em comissão e funções gratificadas. Dificil-
mente se poderia justificar a manutenção do número 
constante do protocolo original após o próprio Poder 
Executivo haver adotado medidas de austeridade na 
execução oçamentária, inclusive com a ordem de sus-
pensão da realização de novos concursos e da admis-
são de novos servidores.

Por fim, havia também a necessidade de expungir 
do texto do protocolo as referências à MPV nº 489, de 
2010, e a Empresa BRASIL 2016. Tendo a mencionada 
MPV caducado, não fazia sentido submeter a APO aos 
seus ditames. Essa situação poderia, inclusive, avivar 
a discussão em torno da inobservância do disposto no 
art. 62, § 10, da Lei Maior, já comentada. Da mesma 
forma, a Empresa BRASIL 2016 teve a sua criação au-
torizada pela MPV nº 488, de 2010, que experimentou 
o mesmo destino da MPV nº 489, de 2010, perdendo 
a eficácia por decurso de prazo.

Quanto aos dispositivos adicionados pela Câma-
ra aos que constavam originalmente da MPV, consi-
deramo-los pertinentes. Vêm suprir lacunas, tratando 
de assuntos que não foram abordados pelo protocolo 
de intenções.

Como já registrado, as Emendas nºs 1 e 3 foram 
incorporadas ao texto do PLV. A Emenda nº 2, que ins-
tituia regime de licitações e contratos aplicável exclu-
sivamente a obras, projetos e atividades relacionados 
a Copa do Mundo de 2014 e aos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016, foi retirada do PLV pelo enten-
dimento da Câmara dos Deputados.

Quanto à Emenda nº 3, a despeito das ressalvas 
que possam ser feitas ao dispositivo, também possui 
seus méritos que foram reconhecidos pela Câmara 
dos Deputados, compreendemos ainda que no atual 
estágio de tramitação da MPV, a eventual aprovação 
de emenda supressiva do art. 7º do PLV equivaleria, 
na prática, a um juízo de rejeição da medida provisó-
ria, uma vez que não há tempo hábil para o reexame 
da matéria pela Câmara dos Deputados. Desse modo, 
optamos por não sugerir a sua supressão, para evitar 
que todos os esforços desenvolvidos até agora sejam 
frustrados pelo decurso do prazo constitucional para 
apreciação da MPV.

A importância e a urgência na aprovação do PLV 
nº 2, de 2011, podem ser ainda mais claramente perce-

bidas, quando verificamos, de um lado, o papel central 
da APO na coordenação de projetos imprescindíveis 
à realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos e, 
de outro, os benefícios que resultarão da realização 
dos jogos, tanto para o Rio de Janeiro quanto para o 
Brasil.

Nesse contexto, estudo realizado em conjunto 
pela Fundação Instituto de Administração (FIA) e pela 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) 
indica que a aplicação de 14,4 bilhões de dólares na 
realização dos jogos terá um efeito multiplicador de 
4,26, provocando uma movimentação de 51,1 bilhões 
de dólares na economia brasileira, no período de 2009 
a 2027. Ao todo, 55 setores da economia poderão ob-
ter benefícios com o evento esportivo, sendo os prin-
cipais a construção civil, os serviços imobiliários e os 
serviços prestados a empresas.

No tocante ao crescimento dos postos de traba-
lho, o estudo prevê a criação anual de mais de 120 mil 
empregos no período de preparação para os jogos, e 
de quase 131 mil empregos nos dez anos posteriores 
à sua realização.

De acordo com o estudo, a arrecadação adicio-
nal equivalerá a 97% dos investimentos públicos dire-
cionados aos jogos. Não será, portanto, um gasto a 
fundo perdido. Todos os segmentos – trabalhadores, 
empresariado e governo – colherão bons frutos desse 
evento esportivo. E a infraestrutura que será constru-
ída ou sofrerá melhorias por ocasião dos jogos cons-
tituirá um legado permanente a serviço da população. 
Ninguém nega, por exemplo, que o aperfeiçoamento 
do sistema viário, da infraestrutura aeroportuária e do 
transporte público produzirá resultados positivos du-
radouros para a população.

As Olimpíadas muito beneficiarão o Município 
e o Estado do Rio de Janeiro. No entanto, os ganhos 
resultantes desse evento não se restringirão a essa 
área geográfica. Ao contrário, estender-se-ão a todo 
o país. Como demonstrado neste estudo, 50,9% da 
massa salarial e 53,1% dos empregos gerados pelos 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos beneficiarão pes-
soas de outros estados. Ademais, os outros estados 
incorporarão 41,6% do valor agregado ao PIB em de-
corrência dos jogos.

Tudo isso vem demonstrar que as Olimpíadas de 
2016 não constituem um projeto estadual ou regional. 
Seu impacto nacional justifica a união de todos no sen-
tido da aprovação de proposições que, como a MPV 
em análise, são imprescindíveis à concretização do 
sonho olímpico. Neste momento, não há espaço para 
divergências político-partidárias ou para um embate 
entre governo e oposição movido pelo simples espí-
rito de emulação.
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Na verdade, as transformações operadas por um 
evento dessa magnitude não se limitam às apontadas 
melhorias econômicas e sociais. Estendem-se ao pla-
no cultural, implicam uma maior projeção do país no 
cenário internacional, incentivam o esporte, se conso-
lidando como benefícios reais, mas que não se expri-
mem apenas através de cifras monetárias.

São inúmeras as consequências positivas que 
podem advir da realização dos Jogos Olímpicos e Pa-
raolímpicos no Rio de Janeiro, em 2016. Todas elas 
convergem para a conclusão de que se faz necessário, 
com a maior brevidade possível, implementar as medi-
das legislativas necessárias à operação dos órgãos e 
entidades que conduzirão os trabalhos de preparação 
e organização dos jogos, como propõe essa MPV e 
seu Projeto de Conversão.

III – Voto

Ante o exposto, manifestamo-nos pela admissi-
bilidade e pela adequação econômico-financeira da 
Medida Provisória nº 503, de 2010, e, no mérito, pela 
aprovação do PLV nº 2, de 2011.

Sala das Sessões, – Senador Lindbergh Farias, 
Relator-Revisor.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O parecer preliminar do Relator revisor, Se-
nador Lindbergh Farias, é pelo atendimento dos pres-
supostos constitucionais de relevância e urgência e 
pela adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, 
de 2002, do Congresso Nacional.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Para fazer um esclarecimento, Sr. Presidente, sobre 
a matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Tem V. Exª a palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 
revisão do orador.) – Eu gostaria de chamar a aten-
ção de todas as Senadoras e de todos os Senadores 
para o esclarecimento que vou dar porque diz respei-
to à matéria, diz respeito a um item, que é o art. 7º, 
que está sendo questionado por diversos Senadores 
e Senadoras e que, na verdade, por uma posição do 
Governo, não deveria estar neste projeto de lei. Ele foi 
inserido na Câmara dos Deputados, é uma emenda da 
Câmara dos Deputados que renova ou que autoriza a 
renovação de concessões em áreas de aeroportos.

E eu quero dizer que, sobre esta matéria, Sr. 
Presidente, se houvesse tempo, se nós tivéssemos 
mais tempo, eu encaminharia contrariamente à ma-
nutenção desta matéria no texto. Mas, como disse o 
Relator, Senador Lindbergh, se tirarmos esta matéria 
do texto, o texto volta à Câmara; e, portanto, cai a Me-

dida Provisória; e, portanto, cai todo um projeto que é 
importante que seja aprovado.

Então, quero dizer aqui que mantive contato com 
o Ministério da Fazenda, com a Casa Civil e com o 
Ministério do Planejamento, e os três Ministérios en-
volvidos me confirmaram que solicitarão o veto pre-
sidencial para este dispositivo, assim como o Relator 
está fazendo e assim como eu o farei, como Líder do 
Governo, representando aqui a vontade política de di-
versos Senadores que assim se manifestaram.

Portanto, faço esse esclarecimento, Sr. Presi-
dente, para que este tema fique claro e que fique 
para decisão de cada Senadora e cada Senador. Nós 
vamos trabalhar pelo veto, porque essa é a vontade 
política da maioria e porque essa é a posição técnica 
dos Ministérios, que já explicitaram essa condição na 
Câmara e voltaram a explicitar a mim, por telefone, 
essa posição nesta tarde.

Eu queria dar essa posição a todos os Senado-
res e Senadoras.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM 
– GO) – Só para fazer um esclarecimento, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Vamos começar a discussão da matéria, e eu 
acho que, durante o período de discussão, cada um 
dos Srs. Senadores teria a oportunidade de falar so-
bre este assunto, até mesmo porque estas emendas 
serão votadas destacadamente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, então, peço inscrição para discutir.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Idem. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Peço a inscrição.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª está inscrito, Senador Demóstenes.

Para o encaminhamento dos pressupostos, com 
a palavra, o Senador Vital do Rego.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Ra-
pidamente, para me posicionar, os pressupostos de 
relevância, no mérito, podem ser discutíveis. No meu 
entendimento, é relevante a matéria.

Com relação à urgência, já que houve a iniciati-
va do Governo, quando editou a Medida Provisória nº 
489 e o PL nº 7.374, de 2010, e já que, até o presente 
momento, não houve por parte do Congresso Nacional 
o seu posicionamento, resguardadas as urgências e 
relevâncias, eu entendo, Sr. Presidente, que nós pre-
cisamos, neste momento, buscar o amparo dos sábios 
regimentalistas.
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O Líder Romero Jucá expressou o desconten-
tamento da Bancada do PMDB, da Bancada do PDT, 
do PTB, agora há pouco, com o art. 7º, que não vem 
originário do Governo. Foi uma emenda, a de nº 3, da 
Câmara dos Deputados.

E nós queremos nos aprofundar, nesta sessão, 
sob o ponto de vista jurídico, para que não possa per-
der a eficácia a MP e para que, ao final desta discus-
são com os regimentalistas, destacando ou não este 
artigo, esta emenda, nós possamos ter uma posição 
que deverá ser reservada ao Líder do PMDB, Senador 
Renan Calheiros, a do Partido.

Queremos continuar discutindo.
Entendemos que toda a MP foi, inclusive, bastante 

desidratada na questão dos seus cargos. Isso é interes-
sante nos conceitos de mérito. Só não compreendemos 
o art. 7º e queremos nos posicionar contrariamente ao 
art. 7º, entendendo que é necessário haver um apro-
fundamento das questões regimentais para suprimir o 
art. 7º sem que se perca a validade da MP.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª levanta uma questão sobre cujo esclare-
cimento eu já havia determinado à Secretaria da Mesa. 
A Resolução nº 1, do Congresso Nacional, estabelece 
uma norma que não é a norma seguida nas votações 
da Casa. Em geral, a matéria deve ser aprovada pelas 
duas Casas. Não aprovada por uma das Casas, essa 
matéria desaparece.

No caso, a Resolução nº 1 estabelece que, mesmo 
uma Casa não aprovando a matéria, isso é transforma-
do em emenda e volta à Câmara dos Deputados para 
que ela opine sobre a decisão tomada pelo Senado.

Então, eu vou propor ao Congresso Nacional que, 
no caso de recusa do Senado Federal a uma emenda, 
ela desapareça do texto sem necessidade de voltar à 
Câmara dos Deputados.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Estaria resolvida a questão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Isso depende justamente da modificação da 
resolução do Congresso Nacional. Eu já tinha falado 
à Secretaria da Mesa para nós organizarmos este 
ponto.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Por isso é que o senhor é Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O Senador Demóstenes, que é regimentalista, 
sabe perfeitamente disso.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Presidente Sarney, uma outra questão para esclare-
cimento, pedindo vênia a V. Exª: nós ainda temos seis 
dias? Se nós votássemos pela emenda supressiva do 
art. 7º, ainda teríamos um prazo de seis dias?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Não, porque a emenda está em vigor, e nós 
teríamos que modificar a Resolução do Congresso 
Nacional, e a emenda cai hoje. É só esse problema. 
A solução que nós temos é esta que o Senador Jucá 
acabou de anunciar: a Presidente da República, rece-
bendo e recolhendo o sentimento da Casa, não pode, 
de nenhuma maneira, sancionar este dispositivo.

Com a palavra, a Senadora Vanessa Grazzio-
tin.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, enquanto a Senadora se 
dirige à tribuna, só para justificar o não voto que eu dei 
nas últimas duas votações. Eu estava aqui presente, 
mas não registrei porque eu estava conversando com 
o Senador Aloysio e com o Senador Aécio Neves na 
hora. Só para justificar o nosso não registro. No meu 
caso, especificamente, acompanho a Liderança do 
Governo; no caso deles, acompanham a Oposição ‑ 
no caso, o Senador Aloysio e o Senador Aécio Neves; 
em meu caso, Senador Gim Argello.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – 
Cuidado com a Oposição, Gim, para não repetir isso.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Peço aos Senadores Aloysio e Aécio Neves que 
não conversem com V. Exª na fase de votação.

Com a palavra, a Senadora Vanessa Grazzio-
tin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para encaminhar a votação. Sem revisão da ora-
dora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente José Sarney.

Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presidente, eu ouvi com 
muita atenção a leitura do relatório da Medida Provi-
sória nº 503, relativa ao Projeto de Lei de Conversão 
nº 2, aprovado, na semana passada, na Câmara dos 
Deputados. E ouvi quando o Senador Lindbergh Farias 
falava da importância da realização das Olimpíadas 
para a cidade e para o Estado do Rio de Janeiro.

Eu quero dizer que esse é um dos maiores, se-
não o maior, evento esportivo do mundo. Aliás, o nos-
so País, o Brasil, vai sediar, nos próximos seis anos, 
os maiores eventos esportivos do mundo: a Copa do 
Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016, sem falar 
nos Jogos Paraolímpicos, nos Jogos Mundiais Mili-
tares e em tantos outros eventos que terão sede em 
nosso País.

Então, não há dúvida quanto à necessidade da 
aprovação dessa medida provisória, do projeto de lei 
de conversão. Não há dúvida também quanto à urgên-
cia da aprovação dessa matéria.

Srªs e Srs. Senadores, a formatação dessa Auto-
ridade Pública Olímpica vem sendo mudada ao longo 
do tempo, inclusive havia, em uma primeira versão, a 
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previsão de uma empresa pública brasileira – salvo 
engano, Brasil 2016 –, que desapareceu dessa última 
propositura, desse acordo, desse protocolo de inten-
ções que foi celebrado recentemente entre a União, o 
Estado do Rio de Janeiro e o Município do Rio de Ja-
neiro, por meio do Governo do Estado e da Prefeitura. 
Então, eu considero que a formatação corresponde às 
necessidades para organização desse tão grandioso 
evento esportivo.

Considero também que os pressupostos de trans-
parência, de dar conhecimento não ao Congresso Na-
cional somente, mas à Nação brasileira não apenas do 
que foi feito, do que vem sendo feito, mas do cronogra-
ma da previsão de obras que precisam ser realizadas, 
também é muito importante.

Agora, Sr. Presidente, o que incomoda, eu per-
cebo, não ao partido “a” ou ao partido “b”, mas inco-
moda a uma grande maioria, senão à totalidade de 
Senadores e Senadoras desta Casa, é exatamente a 
inclusão do art. 7º no projeto de lei de conversão, que 
traz no caput a possibilidade de se prorrogarem, até o 
final da realização dos Jogos Paraolímpicos, ou seja, 
da última atividade esportiva a se realizar no Brasil, 
os contratos de concessão com empresas comerciais 
e de serviços que funcionam dentro das estruturas 
aeroportuárias. E pior: o parágrafo único do mesmo 
artigo diz que, se houver um adiantamento de recur-
sos, essa prorrogação poderá ser ampliada, sem prazo 
específico determinado aqui.

Quero dizer que o nosso Partido, por meio do 
nosso Líder, o Senador Inácio Arruda, apresentou um 
destaque para votação em separado desse artigo.

Eu ouvi, com muita atenção, não só o relator, mas 
principalmente o Líder do Governo, Senador Romero 
Jucá, que falou com todas as letras: vamos trabalhar 
para que o Governo vete. Acho que temos de ir além, 
Senador Romero Jucá. Nós estamos dispostos a cola-
borar com o Governo a ajudar o Brasil a se preparar da 
melhor forma para a realização dos Jogos Olímpicos. 
Sabemos que precisamos aprovar a matéria no dia de 
hoje, mas não há nenhuma necessidade de se aprovar 
o art. 7º, parágrafo único, da forma como ele está.

Podemos dizer à Senhora Presidente que, se há 
interesse, se há necessidade, mande um projeto de lei 
em regime de urgência, e vamos analisar a necessida-
de ou não dessa matéria. Porque o que me parece é 
que fica extremamente prejudicada a possibilidade de 
uma concorrência, até mesmo, Presidente Sarney, da 
melhoria dos serviços oferecidos hoje nos aeroportos 
brasileiros, se essa medida for aprovada.

Então, acho que o compromisso do Governo... 
Eu sei que a palavra da Presidente só pode ser dada 
pela própria Presidente, mas que nos escute, que es-

cute a maioria, que escute a Casa, não apenas a sua 
base de apoio, mas todos os partidos políticos que não 
concordam com a inclusão desse item nesse projeto 
de lei de conversão.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Concedo a palavra, para encaminhar os pres-
supostos de urgência, ao Senador Alvaro Dias.

V. Exª dispõe de cinco minutos. V. Exª está ins-
crito para encaminhar os pressupostos de urgência e 
constitucionalidade.

Quero esclarecer à Casa que, em seguida, abri-
remos a discussão do mérito. Neste momento, somen-
te esses três assuntos sobre a constitucionalidade da 
matéria.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quero apenas indagar: qual a dificuldade 
do Governo em legislar de forma correta e transpa-
rente?

Em outubro do ano passado, decidiu-se que o 
Brasil sediaria as Olimpíadas de 2016. Portanto, nós 
temos ainda seis anos pela frente até as Olimpíadas. 
E o Governo se precipita e encaminha uma medida 
provisória inusitada.

É preciso esclarecer o que está acontecendo. Não 
há má vontade da Oposição, mas não há como não 
afirmar existir incompetência da parte do Governo ao 
elaborar a proposta e ao fazê-la tramitar.

O Governo encaminhou à Câmara dos Depu-
tados uma medida provisória com apenas dois arti-
gos, unicamente dois artigos. Os Deputados queriam 
ampliá-la com mais 41 artigos. Mais 41 artigos na Câ-
mara dos Deputados! Aprovaram nove artigos em ra-
zão de determinadas resistências. Mas, se o Governo 
necessitava só de dois artigos, por que ampliar essa 
medida provisória? 

Sr. Presidente, essa medida provisória é impres-
tável! Nós devemos jogá-la para o arquivo, sim. E 
o Governo tem instrumentos: basta que o Governo 
encaminhe um projeto de lei em regime de urgência; 
que faça as coisas como elas devem ser feitas, cor-
retamente, legalmente, de forma constitucional, sem 
aderir a absurdos como esses que acolhe essa me-
dida provisória.

E mais: quando chegou à Câmara dos Depu-
tados o processo tinha um protocolo de intenções, 
com os avulsos; ao Senado o protocolo de intenções 
não chegou, a não ser agora, exatamente às 13h32, 
à Mesa do Senado, e às 15 horas e alguma coisa à 
Liderança do PSDB. 

Portanto, como é possível votar a ratificação de 
um protocolo de intenções que não se conhece? Nós 
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estaríamos ratificando um protocolo de intenções que, 
até às 13h21, não estava no Senado Federal. São ab-
surdos inadmissíveis!

Por essa razão, Sr. Presidente – vamos discutir 
o mérito depois, vamos encerrar aqui essa discussão 
quanto a pressupostos –, não há como votar favora-
velmente à questão da constitucionalidade. Não há ne-
nhuma relação entre a matéria e o Texto constitucional 
que se possa admitir como relação admissível, já que 
tempo nós temos. Olimpíadas, só em 2016! Não há 
razão para arguir aqui extrema urgência.

Podemos legislar corretamente. Basta que o Go-
verno encaminhe um projeto em regime de urgência 
e a Oposição assuma o compromisso de ajudar a 
acelerar os procedimentos tanto na Câmara como no 
Senado.

É por essa razão, Sr. Presidente, que vamos pe-
dir votação nominal já na deliberação sobre os pres-
supostos básicos. Depois, discutiremos o mérito, se 
eventualmente formos derrotados, como, tudo indica, 
acontecerá.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Com a palavra o Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL– AP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, queremos iniciar dizendo que votaremos 
favoravelmente tanto em relação aos pressupostos, 
quanto em relação ao mérito da matéria, e o faremos 
porque estamos convencidos da urgência apresenta-
da, em especial pelo nosso querido Relator, Senador 
Lindbergh. Disso estamos convencidos. Sabemos da 
necessidade do cronograma a ser cumprido e da ne-
cessidade de agilizarmos o cronograma para a Copa 
de 2014 e para a Olimpíada de 2016.

Entretanto, não podemos deixar de destacar e 
manifestar a nossa espécie sobre como tramitou esta 
medida provisória.

O primeiro aspecto, Sr. Presidente: é importan-
te destacar qual era a intenção primeira da medida 
provisória.

Na Câmara, quando essa MP chegou, e antes 
de se transformar em um projeto de lei de conversão, 
ela trazia, Senador Demóstenes, um custo de criação 
de cargos comissionados de R$3.880.100,00. Com o 
corte ocorrido na Câmara, nós temos o custo, que era 
de R$3.880.100,00, para o custo que vamos apreciar 
aqui no Senado, em criação de cargos em comissão, 
de R$1.773.100,00.

Ou seja, da MP que chegou à Câmara à 
sua conversão em PLV, tivemos uma redução de 
R$2.107.000,00.

Era esse tipo de corte que nós gostaríamos que 
tivesse sido feito no Orçamento da União. Lamenta-

velmente, ontem, na manifestação da Presidenta da 
República sobre os cortes no Orçamento da União, 
ouvimos cortes que ocorrerão em programas habita-
cionais importantíssimos para o Brasil, como o Minha 
Casa, Minha Vida, cortes em concursos públicos ne-
cessários para o País e cortes em universidades fede-
rais. Nós, da Amazônia, em particular, padecemos da 
necessidade de investimento nas nossas universida-
des federais, em especial na universidade federal do 
meu Estado, que foi a que menos recursos recebeu 
da União nos últimos dez anos.

Então, nesta medida provisória, demos uma de-
monstração, no Congresso Nacional, de onde devem 
ser cortados os recursos do Orçamento da União. Não 
deve haver cortes no essencial; deve haver cortes em 
futilidades como essa do exagero de cargos comissio-
nados. Reitero o exemplo: da Câmara para cá, tivemos 
uma redução, somente em cargos comissionados, da 
ordem de R$2.107.000,00.

Quero acreditar – e eu acredito – na palavra do 
nosso querido Líder do Governo, Senador Romero 
Jucá, e na palavra empreendida pelo meu querido 
amigo, Relator da matéria, Senador Lindbergh Farias, 
de que o art. 7º será vetado pela Presidenta da Repú-
blica. Aliás, é por esse compromisso assumido pelas 
Lideranças do Governo aqui, pela necessidade de 
cumprimento do cronograma olímpico e pelo caráter 
que tem a constituição da Autoridade Pública Olímpi-
ca de também fazer parte de um protocolo entre os 
Estados que estarão aqui participando dos jogos olím-
picos, que nós votaremos favoravelmente à matéria, 
não deixando, também, de corroborar com as críticas 
já formuladas anteriormente, em especial pelo Líder 
Alvaro Dias em relação à ausência dos pressupostos 
de urgência.

Concordo com a crítica no sentido de que poderia 
ter sido encaminhada essa matéria como projeto de lei 
e então ter sido pedida a urgência. Pela necessidade 
e acreditando nos compromissos firmados pelo Rela-
tor da matéria e pela Liderança do Governo é que nós 
votaremos favoravelmente, esperando a aquiescência 
da Presidenta da República quanto ao art. 7º... Eu não 
tenho outra palavra, Presidente, para mediar: no nosso 
entender, o art. 7º é, no mínimo, indecente, indevido, 
descabido. Quero acreditar e acredito que a Presidenta 
da República o vetará, e é dentro desse compromisso 
que nós votaremos favoravelmente à matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Inácio Arruda.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente....
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Crivella, pela ordem. É sobre a ma-
téria?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Só para discutir a relevância.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sim, V. Exª está inscrito para encaminhar a 
votação.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, embora estejamos 
discutindo ainda a parte dos pressupostos, como o de-
bate adiantou-se e já entramos no mérito, e a votação 
nominal vai ser não no mérito, mas na constitucionali-
dade, é evidente que o debate se colocou.

(Interrupção do som.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

De sorte que o PCdoB definiu a sua posição favorável 
à medida provisória.

Nós estamos discutindo essa matéria desde a 
Câmara. O que ocorreu da Câmara para o Senado foi 
a existência de um artigo que, não se sabe por qual 
razão, passou a fazer parte desta medida provisória. 
Então, é esse o dilema que passou a viver também 
o Senado. Qual é o significado? A quem pertence? 
Atende a quem?

Quanto à APO, evidentemente, está clara a na-
tureza da criação da instituição. Todos nós estamos 
compreendendo que a Olimpíada será em 2016. Nós 
estamos atrasados e precisamos votar esta matéria; é 
importante votar esta matéria. Mas veio algo estranho, 
muito estranho à matéria. Precisou que o Líder do Go-
verno se antecipasse. E, mesmo antes que iniciássemos 
a votação e a discussão, o Líder do Governo já assu-
miu o compromisso de que, pelo menos, três Ministros 
de Estado irão pedir o veto desta matéria, incluindo a 
Casa Civil; e o próprio Relator da matéria já solicitou, 
no seu relatório, o pedido de veto desse art. 7º.

Então, Sr. Presidente, o nosso partido... É eviden-
te que nós apresentamos um pedido para votação em 
destaque desse art. 7º, mas, se vamos ter uma vota-
ção nominal antecipada, é claro que nosso destaque, 
na prática, fica quase que prejudicado, porque teria de 
haver outra votação nominal se quiséssemos enfrentar 
efetivamente a questão.

Diante do compromisso público assumido pelo 
Líder do Governo e pelo Relator da matéria, queremos 
retirar nosso destaque, porque ele vai ficar prejudica-
do. Evidentemente, estamos alinhados com o Líder do 
Governo, que assume o compromisso público de que 
vamos trabalhar pelo veto desse art. 7º. Ele é descabi-
do e não tinha como estar presente nesta matéria. No 
entanto, ele aqui apareceu. O que nos resta é pedir o 

veto para que a medida provisória não caia, porque é 
o último dia que temos para votar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Sr. Presidente, permita-me apenas uma questão: 
estamos discutindo o mérito ou somente os pressu-
postos?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Estamos discutindo os pressupostos de urgên-
cia, constitucionalidade e relevância da matéria.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Muito bem, Presidente. Muito obrigado.

Sr. Presidente, é notório que todos os governos 
hoje legislam. Os Parlamentos, pela lentidão do seu 
processo, acabam sendo órgãos de fiscalização e 
debate nacional. Mas todos os governos, em todas 
as nações do mundo, hoje têm dispositivos como a 
medida provisória, porque o mundo globalizado é um 
mundo urgente.

Ora, teremos as Olimpíadas em 2016, e temos 
14 bilhões de reais para fazer obras com cronogra-
mas que já estão atrasados. Não podemos olhar para 
o horizonte de 2016 e achar que estamos adiantados, 
porque não estamos – sobretudo no Rio de Janeiro, 
onde precisamos de enormes investimentos em infra-
estrutura.

Portanto, Sr. Presidente, tem urgência sim; tem 
relevância, porque a maior conquista que este País 
teve nos últimos dez anos, nas últimas décadas – e 
devemos agradecer, com muito orgulho, ao nosso 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, porque foi ele 
que conseguiu.

Foi ele, a sua atuação pessoal, a sua liderança 
internacional no contexto das nações, e nos ajudou a 
conquistar isso. Portanto tem relevância, tem urgên-
cia e é constitucional, porque o espírito da lei prevê 
que, em obras dessa relevância, nós tenhamos um 
responsável. 

Aqui quero até parodiar o Presidente Lula quando 
dizia o seguinte: cachorro que tem muito dono passa 
fome. Nós precisamos saber, Sr. Presidente, quem é 
o dono do cachorro. 

Estamos aqui no Congresso Nacional, ao aprovar 
esta medida provisória, criando isto: quem será aquele 
que emprestará a sua biografia, a sua competência, 
que emprestará seu nome para o controle, para a co-
ordenação, para a conjugação de todos os esforços 
e nos dará uma olimpíada que não seja escândalos, 
dissabores, desavenças, tristezas e desperdício de 
dinheiro. 
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Ah, Sr. Presidente, é portanto constitucional, 
sim! 

Espero que nós possamos aprovar os pressu-
postos, partir para a discussão e aprová-la, porque já 
estamos atrasados para este que será o maior evento 
do Brasil nestes próximos anos. 

Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 

AP) – Com a palavra, o Senador Demóstenes Torres. 
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, vou ratificar as palavras do Se-
nador Alvaro Dias e voto também contra a urgência da 
medida provisória, mas, a medida, Presidente, V. Exª 
que é um literato, um homem da Academia Brasileira 
de Letras, veja V. Exª, no art. 2º, diz: 

Art. 2º O presidente da Autoridade Pública 
Olímpica somente perderá o mandato em vir-
tude de renúncia, condenação penal, decisão 
definitiva em processo administrativo. 

Ou seja, mesmo se o nosso querido Henrique 
Meirelles vier a morrer, continuará presidente, porque 
está claro “somente”. Então não há outra hipótese. 

É óbvio que a lei não pode ser interpretada as-
sim. Mas algumas coisas são muito interessantes. Por 
exemplo, diz aqui – e foi anotado pelo nosso querido 
Requião: Ratifica o Protocolo de Intenções e tal. Aí 
fica: Ficam ratificados na forma do anexo os termos 
do Protocolo de Intenções celebrado entre a União. 
Muito bem, por incrível que pareça, esse anexo veio 
em separado, quer dizer, é algo que nós acabamos 
de descobrir ainda há pouco. Aqui diz que há o anexo, 
mas, como o anexo não está aqui, mata-se mais uma 
vez o português, e o anexo vem em separado. 

De forma que eu vou ficar com a posição do Se-
nador Alvaro Dias e, no mérito, eu me pronunciarei 
oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra, o Senador Flexa Ribeiro. (Pau-
sa.)

Não está presente. 
Será inscrito para discutir o mérito.
Terminada a lista de oradores inscritos para en-

caminhar a votação, vou submeter à votação dos pres-
supostos de relevância e urgência e adequação finan-
ceira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovarem per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Ve-
rificação de votação, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª pede verificação não no mérito, nesta 
votação.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Não, 
é nesta. Nos pressupostos básicos nós estamos pe-
dindo a verificação de votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Eu vou proclamar a aprovação da matéria para 
V. Exª, então, pedir a verificação.

A matéria está aprovada.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Peço 

a verificação de votação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com o apoiamento de... 
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu 

peço pela Liderança do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Mas V. Exª tem que ter três apoiamentos.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – De-

móstenes, Lúcia Vânia e Requião.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Aprovado.
Vamos proceder à votação dos pressupostos de 

urgência, relevância e constitucionalidade.
Peço aos Srs. Senadores que se encontram em 

outras dependências da Casa, nos seus gabinetes, que 
compareçam ao plenário para a votação da verificação 
pedida pelo Líder do PSDB.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, a Liderança do Governo encaminha o voto 
“sim”, pela urgência e pela constitucionalidade.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – O 
PT e o Bloco votam “sim”.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – O DEM vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Ob-
viamente, o PSDB vota “não” e pede aos Senadores 
do Partido que se encontram fora do plenário que com-
pareçam para marcar a sua posição contrariamente a 
uma proposta inconstitucional.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Aos Líderes também, se assim o desejarem, 
que orientem suas bancadas, e peço mais uma vez 
aos Senadores e às Senadoras que compareçam ao 
plenário.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, o PRB encaminha o voto “sim”.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Magno Malta.
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Renan 
Calheiros, antiguidade é posto, e ele é mais velho do 
que eu. Deixe-o falar.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Magno, muito obrigado.

Presidente, o PMDB encaminha o voto “sim” pelo 
atendimento dos pressupostos constitucionais. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, o PR recomenda o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O PR, voto “sim”.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Presidente, o PSB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O PSB, “sim”.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Presidente, o PP vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – PP, “sim”.

Prorrogo a sessão pelo tempo necessário para 
a votação das matérias constantes da nossa pauta 
do dia de hoje.

Solicito aos Senadores e às Senadoras que ve-
nham ao plenário.

Senador Raupp.
Senador Sérgio Petecão, já votou?
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC. 

(Fora do microfone.) – Votei, meu Presidente. 
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Walter Pinheiro, com a palavra.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto V. Exª 
aguarda a votação desta matéria que o meu Partido 
já havia orientado o voto “sim”, quero só fazer um re-
gistro aqui.

Faleceu, no dia de ontem, uma figura que teve 
um papel muito importante no debate sobre a questão 
da reformulação do setor de telecomunicações bra-
sileiro. Chegou, inclusive, a presidir a Anatel. Refiro-
me a Renato Guerreiro, uma figura com a qual tive a 
oportunidade de conviver quando membro do Sistema 
Telebrás – portanto, desde o meu ingresso no Siste-
ma Telebrás, no final da década de 70 – e, particular-
mente, aqui, participando como Deputado Federal, na 
medida em que convivi com Renato Guerreiro desde 
a fase inicial da elaboração da LGT (Lei Geral de Te-

lecomunicações), assim como também nos embates 
que travamos ao longo de toda essa trajetória, tendo 
o Guerreiro como Presidente da Anatel. Poderia dizer: 
um homem de plena e total competência. Conduziu a 
Anatel com correção, com capacidade.

Ainda que tivéssemos, ao longo da trajetória, um 
conjunto de divergências, quero aqui registrar a impor-
tância do Guerreiro para, exatamente, este momento 
das telecomunicações brasileiras, assim como já havia 
contribuído como técnico do antigo Sistema Telebrás; 
aliás, um técnico de qualidade, militou dirigindo diversas 
empresas do Sistema Telebrás ao longo dos anos. 

Perdemos, efetivamente, um quadro importan-
te de formulação para o setor. Ultimamente, Renato 
Guerreiro contribuía com o setor por meio da consul-
toria que levava o seu próprio nome. Portanto, perde, 
assim, o setor de telecomunicações, perde a inteli-
gência brasileira nessa área um grande homem, um 
grande nome, e posso dizer, inclusive, um colega de 
trabalho que se foi.

Portanto, o povo brasileiro perde aqui a contri-
buição decisiva de um homem que serviu à Nação 
como funcionário de uma estatal, serviu à Nação como 
dirigente de uma Agência e que servia, no último pe-
ríodo, à Nação, com as suas boas e grandiosas con-
tribuições.

Quero aqui estender esse pesar à família, confor-
tando-a. Eu sei que o conforto, para além das nossas 
palavras, encontra-se principalmente naqueles que 
depositam em Deus a sua confiança, e, portanto, só 
Ele e somente Ele pode levar até a família de Renato 
Guerreiro o conforto, por conta exatamente da perda 
desse seu ente querido. Eu costumo sempre dizer, Pre-
sidente Sarney, que quem parte deixa conosco a sua 
experiência de vida, a sua conduta. Portanto, sentimos 
muito a perda física, mas, com certeza, a família tem 
muito do que se orgulhar, pelo caráter, pelo homem 
público que foi Renato Guerreiro, ao longo do tempo 
que contribuiu com todos nós no Sistema Nacional de 
Telecomunicações.

Muito obrigado, Presidente Sarney.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Presi-

dente Sarney.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Vou proceder à apuração. Depois, darei a palavra a 
V. Exª, que está inscrito para discutir a matéria.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pois 
não.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 46 Srs. Senadores; e NÃO, 10.

Não houve abstenções. 
Total de votos: 56.
Aprovados os pressupostos.
O SR. AÉCIO NEVES (PSDB – MG) – Sr. Presi-

dente, peço que registre o meu voto “não” na votação 
anterior.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, eu também gostaria que V. Exª registras-
se o meu voto. O Romero me atrapalhou aqui, e eu 
nem votei.

O SR. PRESIDENTE (Bloco/José Sarney. PMDB 
– AP) – A Ata fará o devido registro das intenções de 
V. Exªs.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Presi-
dente Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Bloco/José Sarney. PMDB 
– AP) – Passamos agora à discussão do mérito do 
Projeto de Lei de Conversão, da Medida Provisória e 
das emendas, em turno único.

Para encaminhar a votação, Senador Roberto 
Requião.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, em uma oportunidade, eu 
gostaria de fazer o registro que já foi feito pelo Sena-
dor Walter Pinheiro, de falecimento do nosso grande 
amigo paraense, o Renato Guerreiro, e de mais outros 
dois paraenses, o Alonso Rocha, o poeta, e o Benedi-
to Nunes. Mas o farei, quando V. Exª puder dispor de 
tempo a este Senador.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Sem revisão do orador.) – Em primeiro lugar, Sr. Pre-
sidente, quero estabelecer uma preliminar. Não há o 
compromisso do Governo com o veto da Presidenta 
Dilma. O Senador Jucá, instantes atrás, dizia-me que, 
não estando a Presidenta em Brasília e não podendo 
fazer contato com ela, não poderia se comprometer 
com o veto.

Na minha já longa carreira política, nunca vi uma 
esdruxularia semelhante a essa proposta que nos vem 
da Câmara Federal. Em primeiro lugar, absolutamente 
desnecessária. Existe o Ministério do Turismo. Uma 
força-tarefa seria suficiente para realizar todas as me-
didas necessárias à preparação do Rio de Janeiro para 
a Olimpíada. Desnecessário o projeto.

Uma autarquia sui generis, uma autarquia na qual 
a Presidenta da República nomeia o Presidente e não 
pode demiti-lo. A Presidenta que nomeia Ministros e 
demite Ministros não pode demitir o presidente de uma 
autarquia, que sequer tem o seu nome submetido ao 
Senado da República como, por exemplo, o Presidente 
do Banco Central.

Imaginem vocês se as autarquias, as empresas 
públicas passassem a ter presidentes indemissíveis. 
Mas não fica só por aí. É uma autarquia que resulta de 
uma associação entre o Estado do Rio de Janeiro, a 
Prefeitura do Rio de Janeiro e a União. Mas essa au-
tarquia passa por um artigo, que é o 7º, a administrar 
aeroportos do Brasil inteiro, com uma característica 
especialíssima: não respeita mais as licitações, pode 
prorrogar prazos de free shops e áreas concedidas ao 
sabor do desejo do seu presidente, que não pode ser 
demitido; pode baixar preço, pode alterar contratos, 
pode tudo sem nenhum respeito à 866 e ao Direito. 

Mas, mais do que isso, no caput do PLV colocado 
pela Câmara, tem outro pendurucalho sensacional: nós 
estamos aprovando um anexo que muda a Lei de Lici-
tações, que não veio da Câmara anexado ao projeto. 

Eu me recuso a votar o que não conheço, e essa 
deveria ser a posição de todos os Senadores respon-
sáveis neste plenário. As prerrogativas concedidas ao 
presidente dessa autoridade olímpica são prerrogativas 
que estão sendo retiradas – e talvez não sejam tão in-
tensas – do Kadafi, na Líbia. É a impunidade absoluta, 
é a indulgência plenária, que não se submete nem mais 
ao crivo da Presidenta da República. É rigorosamente 
impossível que essa esdruxularia seja admitida e vo-
tada no Senado da República. 

E, vejam vocês, estou falando aqui como Base do 
Governo, apoiador e admirador da Presidenta Dilma, e 
me espanto quando não vejo um gesto do Governador 
do Rio de Janeiro ou do Prefeito da Cidade do Rio de 
Janeiro, que sofrem pelo projeto uma capitis diminutio 
máxima, porque a tal autarquia revoga o governo do 
Rio de Janeiro e a Prefeitura da cidade. 

Não consigo entender por que tivemos na ad-
missibilidade apenas dez votos contra. Isso não é ser 
base do Governo, isso é anarquizar e desmoralizar o 
Senado da República. E este caminho de passividade 
bovina não é um caminho recomendável para que a 
Dilma faça o bom governo que nós esperamos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSBD – PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há uma pergunta inevitável. Para o Gover-
no, bastavam dois artigos. Por que foram necessários, 
inicialmente, 41 novos artigos e, ao final, nove artigos 
nesta proposta? 

Já ouvi aqui e não posso discordar das palavras do 
Senador Requião sobre essa característica inusitada do 
presidente da autoridade pública olímpica: inamovível. 
Ora, é evidente que faz inveja a Hugo Chávez.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM. Fora do mi-
crofone.) – Mas Hugo Chávez foi eleito.
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Certamente. 
O Senador João Pedro tem razão, o Hugo Chávez foi 
eleito. Em que circunstâncias, não quero discutir agora. 
Mas, de qualquer forma, ele tem razão. Ou seja, não 
posso citar nem Hugo Chávez como parâmetro para 
expor o ridículo deste fato inusitado de um presidente 
de autarquia que não se submete ao Presidente da 
República porque não é necessário, já que não há a 
possibilidade da demissão ad nutum pelo Chefe de 
Estado.

Ora, Sr. Presidente, em relação a esta inamobi-
lidade do presidente da autarquia, é bom lembrar o 
disposto no Enunciado nº 25 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal, que dispõe: “A nomeação a termo não 
impede a livre demissão, pelo Presidente da República, 
de ocupante de cargo dirigente de autarquia.”

Portanto, há o enunciado nº 25 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

Ademais, é notório que são quase inócuas as 
hipóteses previstas nos incisos II e III do projeto de 
lei, vez que, até que alguma delas ocorra, o manda-
to do presidente, de quatro anos, já teria acabado. 
Porque há quatro condições em que o presidente da 
autarquia poderia ser demitido, mas essas condições 
não se completam durante quatro anos. Portanto, são 
condições inócuas colocadas no texto do projeto de 
lei de conversão.

Outro item que deve ser questionado é o art. 4º 
do PLV, vez que exclui a incidência do inciso VIII do 
art. 4º da Lei nº 11.107, de 2005, que determina que 
o representante legal do consórcio público deverá ser, 
obrigatoriamente, Chefe do Poder Executivo de ente 
da Federação consorciado. Portanto, há uma desobe-
diência ao art. 4º da Lei nº 11.107.

Sr. Presidente, causa-nos perplexidade a tentativa 
do Governo de afastar determinação de lei especial que 
rege os consórcios públicos a fim de satisfazer preten-
são meramente política, ou seja, incluir na presidência 
do consórcio alguém que não pertence à chefia do po-
der executivo dos entes participantes. Portanto, é mais 
uma ilegalidade. Para atender ao interesse da acomo-
dação política e premiar um dos seus coadjuvantes, a 
Presidente da República afronta a legislação vigente, 
e todos nós sabemos qual é o objetivo deste disposi-
tivo na medida provisória, a quem o Governo pretende 
contemplar com a presidência desta autarquia.

Entendemos, Sr. Presidente, que a Autoridade 
Pública Olímpica deve submeter-se integralmente aos 
ditames da Lei nº 11.107, de 2005, que rege detalha-
damente os consórcios públicos no País, não havendo 
motivos relevantes que justifiquem sua mitigação.

O terceiro ponto, que já foi aqui destacado por 
muitos oradores, refere-se ao art. 7º, que entendemos 

tratar-se de um absurdo. Nesse artigo, pretende-se pror-
rogar, até o fim dos jogos, os contratos de concessão 
de uso de áreas aeroportuárias para o desenvolvimento 
de atividades comerciais e de serviços. Isso significa, 
Senador Pedro Simon, atender aos interesses, sem 
licitação, de cerca de 6,4 mil contratos de concessioná-
rias comerciais dos 67 aeroportos administrados pela 
Infraero, representando uma receita de R$948 milhões 
anuais, segundo a estatal. Portanto, não é pouco. Nós 
estamos tratando de prorrogar privilégios, concessões, 
que resultam em benefícios financeiros da ordem de 
R$900 milhões por ano.

Portanto, o caminho mais adequado para essa 
medida provisória seria o arquivamento. O Governo 
teria tempo de, por meio de um projeto de lei em regi-
me de urgência, tratar dessa questão com decência, 
com transparência, com competência.

Essa medida provisória se transformou num mons-
trengo de ilegalidades e de indignidades. Nós não pode-
mos compactuar com ela. Só nos resta, Sr. Presidente, 
votar contra e, obviamente, no momento em que for 
possível, pedir destaques para as emendas que foram 
apresentadas, na tentativa de escoimar desse texto as 
ilegalidades mais flagrantes e as excrescências mais 
revoltantes que identificamos, evidentemente, com o 
pouco de tempo que tivemos para analisar a proposta 
que chegou da Câmara recentemente.

Portanto, Sr. Presidente, é lastimável que o Se-
nado Federal venha dar aval a uma proposta de lei 
absolutamente deformada e deformante, capaz, cer-
tamente, de provocar indignação no cidadão brasilei-
ro de bem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Aloysio Nunes Fer-
reira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Para discutir. Com revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, um 
governo que tem no seu organograma 37 Ministérios 
e que se prepara para criar mais um, um governo que 
multiplicou os cargos comissionados como o Governo 
do PT, um governo que tem Ministério dos Esportes, 
Casa Civil e órgãos de planejamento de boa qualidade 
técnica por que precisaria criar uma Autoridade Olím-
pica Pública? Qual é a necessidade disso? Com os 
180 cargos comissionados – inicialmente eram 480, 
a proposta passou por uma severa lipoaspiração, mas 
ainda sobra muita gordura, especialmente no momento 
em que o Governo diz que é necessário cortar gastos 
–, será que o Governo não dá conta de organizar os 
Jogos Olímpicos? Para não dizer que, se quisesse criar 
uma autarquia, poderia fazê-lo, como foi dito aqui por 
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outros colegas, mediante projeto de lei eventualmente 
em regime de urgência.

A inamovibilidade do presidente dessa autarquia 
é talvez mais sólida do que o próprio mandato parla-
mentar. Aliás, o termo mandato aqui é usado impro-
priamente. É uma nomeação a termo. Um Parlamentar 
pode ter seu mandato cassado se incorrer em quebra 
de decoro parlamentar – não precisa ser condenado 
criminalmente com sentença transitada em julgado 
nem mesmo em processo administrativo, basta que 
seu comportamento infrinja aquilo que se entende por 
decoro parlamentar. Mas o presidente da Autoridade 
Olímpica que o governo quer criar, com voto contrário 
do PSDB, tem mandato mais sólido do que o próprio 
Parlamentar.

A Medida Provisória nº 489 perdeu eficácia. Esta 
Medida Provisória, que tratava desse tema da Auto-
ridade Olímpica, gerou um grande movimento de in-
dignação no País, porque ela se propunha a alterar as 
regras da Lei de Licitações, criando um regime espe-
cial de licitação para as Olimpíadas. Talvez ainda sob 
o impacto das coisas malfeitas que ocorreram nos Jo-
gos Pan-Americanos, houve, por todos os lados, um 
movimento de: olha, alto lá! 

O fato é que o Congresso não votou a Medida 
Provisória nº 489, cujo núcleo era esse conjunto de 
regras excepcionais para a licitação das obras e ser-
viços das Olimpíadas. Jogou pela porta afora. A me-
dida perdeu eficácia. Ora, aquilo que o Congresso se 
recusou a aprovar, que saiu porta afora, está entrando 
agora pela janela.

Srªs e Srs. Senadores, o art. 1º do Projeto de Lei 
de Conversão, que nos vem da Câmara, propõe rati-
ficar, na forma do anexo – um anexo misterioso, obs-
curo, oculto –, os termos do Protocolo de Intenções 
celebrado entre a União, o Estado do Rio de Janeiro 
e o Município do Rio de Janeiro. 

Muito bem. Neste protocolo, na sua Cláusula 4ª, 
inciso III, está dito – este protocolo que nós vamos ra-
tificar – que, excepcionalmente, para consecução dos 
seus objetivos, poderá a Autoridade Olímpica contratar, 
inclusive por meio de regime diferenciado de licitações 
e contratos, para obras e serviços estabelecidos em 
lei federal. 

E lá vem a pergunta: que lei federal é essa? Será 
a Medida Provisória nº 489, que perdeu a eficácia, por 
não ter sido votada, mas cujos efeitos jurídicos não fo-
ram disciplinados ainda por decreto legislativo? Será 
que é essa medida provisória, é essa a lei federal a que 
se refere o projeto de lei de conversão, estabelecen-
do um regime realmente diferenciado, com exceções 
gritantes à Lei das Licitações? 

É uma pergunta que fica e que vai ficar, inclusive, 
na cabeça dos investidores, daqueles que vão cons-
truir, aqui no Brasil, estádios, prestar serviços, buscar 
participar do grande evento que serão as Olimpíadas. 
A insegurança jurídica nunca atraiu investidores. Além 
disso, Srs. Senadores, creio que seria realmente um 
cheque em branco, absolutamente inadmissível e des-
necessário, que este Senado iria entregar à Presidên-
cia da República.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Gim Argello.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Abro mão, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – S. Exª não deseja usar da palavra.

Senador Flexa Ribeiro. Deseja usar da palavra.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente José 
Sarney, Srªs e Srs. Senadores, mais uma vez, venho 
à tribuna, Senador Demóstenes Torres, para lamentar 
que o Senado Federal seja instado a votar uma medida 
provisória no apagar das luzes da sua existência. 

Isso tem acontecido, Senador Sarney, quase 
permanentemente. A Câmara Federal fica com a me-
dida provisória lá pelo tempo que lhe é necessário, e, 
quando ela chega ao Senado, temos de votar em 24 
horas, 48 horas. Daí vêm à tribuna Senadores da base 
do Governo para lamentar que é necessário votar. 

O Senador Lindbergh Farias veio, há pouco, à 
tribuna e disse que, se dependesse dele, não apro-
varia a medida provisória, que faria reparos nela, que 
vai pedir que a Presidente vete artigos. Senador, seria 
mais fácil derrubarmos a medida provisória e pedirmos 
à Presidente que encaminhe um projeto de lei, para 
que o Congresso Nacional, Presidente Sarney, possa 
discutir realmente a forma correta de se criar a Auto-
ridade Pública Olímpica. 

Senador Gim Argello, lembro – V. Exª, que tem 
uma memória privilegiada, não deve ter esquecido – 
que, no Governo passado, o ex-Presidente Lula chegou, 
inclusive, a dizer quem ele ia nomear para Autoridade 
Pública Olímpica. Ele já havia definido: seria o Minis-
tro dos Esportes. Lembro aqui que nós, da oposição, 
dissemos: “Mas como? Ninguém sabe quem vai ser o 
Presidente”. Como ele já ia nomear o Ministro Orlan-
do para a Autoridade Pública Olímpica? Ele já estava 
antecipando o que viria acontecer em seguida. 

E aí vemos, Senador Renan, a Presidente Dil-
ma sem poder dizer... Quero dizer, Presidente Renan, 
que a Presidente Dilma, sem poder falar... Ela gostaria 
muito de poder vir a público para dizer a forma em que 
encontrou o Governo. Mas não pode. 
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E quero aqui dizer que as ações da Ministra, até 
agora – tenho repetido isso aqui; sou da oposição –, 
têm-nos colocado de forma positiva. É a forma como 
ela tem administrado o País. Mas, lamentavelmente, 
todos nós sabemos que o Brasil está numa situação de 
dificuldade fiscal, tanto que ela efetuou cortes de mais 
de R$50 bilhões no orçamento. E aí, plagiando o ex-
Presidente Lula, nunca dantes neste País, houve vetos 
de emendas de Parlamentares. E a Presidenta Dilma, 
agora, criou o veto às emendas. Quer dizer, não é con-
tingenciamento. Contingenciamento já era conhecido 
de todos, mas veto estamos conhecendo agora.

Mas quero referir-me a que, para Autoridade Pú-
blica Olímpica, ela previa, inicialmente, 480 cargos de 
livre provimento. Foi reduzido a 181, como disse aqui 
o relator, nobre Senador Lindbergh. Mas 181 cargos, 
com salários que chegam a R$22 mil, para quê? Há 
necessidade de tudo isso? Quando, ainda agora, o 
Governo anuncia que, para conter os gastos, não vai 
chamar os concursados que estão aguardando serem 
chamados dentro do prazo, Senador Demóstenes, de 
validade do concurso. Quer dizer, não chama os con-
cursados, mas chama 181 apadrinhados, que vão fazer 
parte dessa Autoridade Pública Olímpica.

E aí quero dizer que estamos incorrendo, Sena-
dor Jucá, em criar aqui um novo Kadafi. Sabe por quê? 
Porque, pelo art. 2º, o Presidente da Autoridade Pú-
blica Olímpica, Senador Moka, só perderá o mandato 
se renunciar, se for condenado e em decisão definiti-
va em processo administrativo disciplinar, ou seja, vai 
ficar perpetuado. Não há possibilidade de ele perder 
o mandato, como bem disse aqui o Senador Aloysio 
Nunes Ferreira.

Ou seja, o mandato da Autoridade Pública Olím-
pica tem mais segurança do que o mandato parla-
mentar.

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Também, o art. 7º dá à Autoridade Pública Olímpica o 
poder de concessão de uso de áreas aeroportuárias 
para o desenvolvimento de atividades comerciais e de 
serviços celebrados até a data de edição desta lei, os 
quais poderão ser prorrogados até o final da realiza-
ção dos Jogos Paraolímpicos, independentemente dos 
prazos nele previstos. Não é nem dos Olímpicos, é dos 
Paraolímpicos, que são após os Jogos Olímpicos.

Então, Senador Sarney, por tudo isso, o PSDB 
pede que votemos pela rejeição do mérito da medida 
provisória e que possamos esperar que o Governo 
coloque a matéria de forma democrática, para que o 
Congresso brasileiro possa debruçar-se na discussão 
da criação da Autoridade Pública Olímpica.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, nós estamos 
aqui diante de uma situação bastante inusitada no 
Senado Federal. Qual é a situação? Todo mundo en-
tende que o projeto é ruim. Não achamos um Senador 
que levante a voz para dizer: “Esse projeto é essencial 
para o País, é ótimo!” ou “Ao menos, corriqueiramen-
te, é bom”. 

Então, por que estamos aprovando algo que nin-
guém aponta como bom? Aí me vem à cabeça o que 
disse o Senador Requião.

Será que é uma atitude conveniente para o Se-
nado Federal se portar bovinamente, se portar de ma-
neira absolutamente subalterna em relação ao Poder 
Executivo?

Ora, todo mundo já sabe que a nossa Presiden-
te da República vai, no momento oportuno, fazer a 
nomeação da autoridade pública olímpica, que será 
o Sr. Henrique Meirelles. Não há contestação nossa, 
inclusive quanto ao nome, porque o Sr. Henrique Mei-
relles é uma figura que deu credibilidade, inclusive in-
ternacional, ao País. Militamos em lados opostos, mas, 
politicamente, evidentemente, há respeito em relação 
à pessoa do Sr. Henrique Meirelles.

Esta medida provisória, por este projeto de lei 
de conversão, chega aqui mutilada pela Câmara dos 
Deputados. Ela foi mutilada pela Câmara dos Deputa-
dos. Parece piada, mas o que está escrito aqui é que 
a Presidente não pode demitir a autoridade pública 
olímpica nem depois de morta essa autoridade.

Então pegamos o art. 7º... E todo mundo falou: 
“Art. 7º! O art. 7º!... Quer dizer, o que o art. 7º deixa 
claro:

Art. 7º. Os contratos de concessão de 
uso de áreas aeroportuárias, para o desenvol-
vimento de atividades comerciais e de serviços 
celebrados até a data de edição desta lei, po-
derão ser prorrogados até o final da realização 
dos jogos paraolímpicos, independentemente 
dos prazos nele previstos.

E lá no meio, no parágrafo único, há coisa pior, 
Sr. Presidente.

Diz que, em decorrência dos jogos olímpicos – aí 
coloca até a Copa do Mundo –, as concessionárias em 
atividade, poderão negociar suas receitas contratuais 
– poderão diminuir o preço, portanto, – ou estabele-
cer novos valores para a exploração da infraestrutura 
aeroportuária.
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O art. 37 da Constituição é claríssimo. Alguns 
princípios têm que ser observados, e um deles é o 
princípio da impessoalidade.

Eu não posso dar uma obra ou um serviço pú-
blico ao meu filho, eu não posso dá-lo ao meu amigo, 
eu não posso entregar isso sem que haja um pro-
cesso de licitação. Eu não posso conhecer a pessoa. 
Eventualmente, quando a administração pública tem 
necessidade, esse prazo pode ser prorrogado. Esse 
contrato pode ser aditado. Existe uma série de moti-
vos que podem fazer com que esse contrato vá um 
pouco adiante.

Agora, vamos usar o português correto: a permis-
são aqui é para se roubar, Sr. Presidente. A permis-
são aqui é para fazer com que os contratos vigentes 
sejam prorrogados. O que vai vencer na semana que 
vem, depois de promulgada, depois de sancionada 
essa conversão pela Senhora Presidente da Repúbli-
ca, qualquer um pode, a autoridade pública olímpica 
chegar e dizer: não, o senhor vai ficar aí até o final. E 
por que o Presidente não vai dizer isso?

Eu tive a honra de ser o Relator da chamada 
CPI do Apagão Aéreo. Ora, a CPI do Apagão Aéreo 
concluiu que há uma série de irregularidades nessas 
concessões: de propaganda, de placas, de carrinhos, 
desses estacionamentos, todos fraudados. O Ministério 
Público Federal e o Tribunal de Contas da União toma-
ram uma série de providências a esse respeito.

O que nós estamos fazendo aqui, além de, mais 
uma vez, rasgar a Constituição é dar uma permissão, 
uma autorização em branco, uma concessão para 
que qualquer um que esteja ali, possa violar o Código 
Penal, possa jogar fora as nossas leis penais. Aqui a 
permissão é para se praticar corrupção, é para se pra-
ticar peculato, é para se praticar uma série de crimes 
previstos no Código Penal brasileiro!

O nosso querido Líder Jucá tem aqui um com-
promisso já assumido pelos ministros da área para 
recomendar o veto desse artigo, incluindo o seu pará-
grafo. Mas temos que lembrar aqui também que muitas 
vezes, na legislatura passada, o nosso querido Líder 
também empenhou a sua palavra, mas, lamentavel-
mente, o Presidente da República não veio ratificar a 
palavra por ele dada aqui.

Como disse aqui o Senador Flexa Ribeiro, a 
Presidente parece querer implementar um novo ritmo 
nessa relação, digamos assim,...

(Interrupção do som.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – ...só para concluir, Sr. Presidente, seria uma 
oportunidade belíssima se ela viesse a honrar a pa-
lavra dada pelo seu Líder aqui. Mas já anunciamos... 

Eu sou totalmente contra a judicialização da política, 
mas, pelo que vejo, para que não tenhamos o com-
portamento bovino preconizado, ou melhor, combatido 
pelo Senador Requião, quero dizer que o DEM tam-
bém, caso não haja o veto, vai entrar com uma Ação 
Direta de Inconstitucionalidade conta esse dispositi-
vo, porque não tem qualquer cabimento aprovar algo 
nessa direção.

Eu acho que nós deveríamos repensar e dar in-
clusive oportunidade a nova Presidente, uma vez que 
isso veio da gestão passada, de ela apresentar um 
projeto de lei em regime de urgência constitucional 
para que nós tenhamos oportunidade de apreciá-lo e, 
com certeza aprová-lo, mas sem os vícios que esse 
projeto de conversão tem, Sr. Presidente.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, vejo com muita alegria esta Casa 
lotada de Senadores novos que chegaram aqui, cada 
um com a sua biografia, já demonstrando nesse pri-
meiro mês a competência e a capacidade.

Estamos vivendo agora um momento em que es-
ses jovens Senadores devem nos ajudar, porque uma 
das situações mais absurdas desta Casa é a que es-
tamos vendo agora: tem que votar, porque se não vota 
cai; não podemos emendar porque não há tempo para 
ir para a outra Casa. Que maneira de legislar é essa? 
Que situação é essa onde a Câmara fica com o tempo 
que quer, nos deixa na véspera e nós ficamos como 
agora: amanhã cai, não pode cair; então tem que votar. 
Não pode! Mas não sei o que faze! Não pode!

Não pode. Nós temos que fazer...” Não pode! 
Nosso Presidente, tendo atrás dele o Senado inteiro, 
tem de fazer um entendimento. Nem que se bote na 
legislação: na Câmara é tanto tempo e no Senado é 
tanto tempo. Até porque a volta, se emendarmos o 
projeto e a matéria voltar à Câmara, é muito singela. 
Lá, eles só vão discutir a emenda que vamos fazer. En-
tão, em dois dias, eles podem fazer isso. Dê-nos dois 
dias para que se mande para a Câmara e ela decida. 
Esse é o ridículo.

Eu quero dizer, com toda sinceridade: estou ini-
ciando uma vontade imensa de que a Presidenta dê 
certo. Acho que é importante para o Brasil que ela dê 
certo. Fiz assim no salário mínimo e vou fazer aqui 
hoje, porque acredito que ela vai vetar. O Líder do Go-
verno, Senador Jucá, diz que, na opinião dele, ela tem 
de vetar; o Chefe da Casa Civil diz que ela vai vetar; o 
Ministro da Fazenda diz que ela vai vetar; ela vai vetar. 
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Cá entre nós – vou deixar muito claro –, para mim, é a 
biografia da Presidente que vai estar em jogo. Se ela 
não vetar, é porque ela está de acordo; se ela estiver 
de acordo, não é a Dilma que eu pensava. Essa emen-
da não tem nada a ver com a nossa Presidente. Não 
está na biografia dela. Eu creio que ela vai vetar. Não 
tenho nenhuma dúvida de que ela vai vetar, aliás, o 
meu Líder também concorda que ela vai vetar.

Agora, cá entre nós, na última hora, um Depu-
tado importante entrar com uma emenda dessa, que 
não tem nada que ver com o projeto... Não tem nada 
que ver com o projeto! Não tem nada!...

De onde é que vem isso? E nós estamos aqui. 
Se nós temos tradição de democracia, de seriedade, 
de credibilidade, o negócio era rejeitar. Mas, como nós 
já estamos tão acostumados, medida provisória vem 
e vai, nós temos que votar.

Mas eu faço um apelo aos jovens Senadores. 
Digo jovens porque eu tenho 80 anos. Alguns não são 
tão jovens, porque têm 60 anos. Mas, para quem tem 
80, ter 60 anos, não é, Presidente Sarney? Quem nos 
dera ter 60 anos...

Mas eu digo o seguinte: vamos estudar; que, na 
reunião de Líderes, se levante essa matéria. Vamos co-
locar aí uma forma pela qual nós não precisemos votar 
a medida provisória no último dia. Nós temos que ter 
aqui um prazo de tantos dias para podermos emendar 
e voltar para a Câmara. Aí deixamos a bomba na mão 
da Câmara, sendo que é simples na Câmara, porque, 
se nós vetássemos a matéria, ela voltaria para a Câ-
mara, que não teria muito o que decidir, porque era só 
essa a matéria. Aceita o veto do Senado, que tirou, ou 
não aceita. Sim ou não. Vota em uma hora.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) ‑ Mes-
mo assim, eu me atrevo a me dirigir à Presidenta.

Presidenta, cuidado com as medidas provisórias. 
Não exagere.

Eu sei, eu já estive lá. A esta hora... Não, agora já 
é tarde. Ali pelas seis horas, se reúne com a Presidenta, 
a Chefe da Casa Civil: “Olha, eu tenho uma ideia, as-
sim e tal, é muito bom... Bota uma medida provisória”. 
Alguém anuncia ao Chefe da Casa Civil, o Secretário 
já telefona para a imprensa oficial: “Tranca a imprensa 
oficial, porque já vai entrar uma medida nova!” Aí vai 
a medida provisória, e no outro dia é lei.

Quem se acostuma com isto de pensar às quatro 
horas da tarde e, no outro dia, às oito horas da manhã, 
ser lei, porque é por medida provisória e já está no 
Diário Oficial? A Câmara e o Senado são uma escu-
lhambação. Só atrapalham! Só atrapalham! Então, em 
resposta a “só atrapalham a medida provisória dessa 

maneira”, aí vêm as emendas de Parlamentares, não 
sei o quê, e aquilo que era para ser transição legisla-
tiva transforma-se em negociação.

Eu voto... A linguagem do Senador Requião é 
dura, mas é positiva e atingiu-me. Senador Requião, 
eu voto confiando no veto da Presidenta. Por isso, voto, 
confiando que, na reunião de Líderes... Vejo aí os no-
vos Líderes, como o Líder do PT, que é novo e está 
chegando aí. Marquem uma reunião e vamos cobrar 
as medidas provisórias, para que essa seja a última 
vez EM que isso acontece.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra, a Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Para 

discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu gostaria de não ser repetitiva, 
uma vez que já foram colocadas aqui todas as razões 
por que não queremos votar o art. 7º. Mas é preciso 
que a população, que a sociedade que nos ouve neste 
momento atente para o que estamos votando.

Diz o art. 7º:

Art. 7º Os contratos de concessão de uso 
de áreas aeroportuárias para o desenvolvimen-
to de atividades comerciais e de serviços cele-
brados até a data da edição desta lei poderão 
ser prorrogados até o final da realização dos 
Jogos Paraolímpicos, independentemente dos 
prazos neles previstos.

O parágrafo único diz o seguinte:

Parágrafo único. Com o objetivo de fo-
mentar o aumento da capacidade da infra-
estrutura aeroportuária para a realização da 
Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos Olímpi-
cos e Paraolímpicos de 2016, a administração 
aeroportuária poderá negociar com as con-
cessionárias em atividade o adiantamento de 
receitas contratuais ou o estabelecimento de 
novos valores pela exploração da infraestrutura 
aeroportuária, bem como a modernização dos 
estabelecimentos alcançados dentro do padrão 
exigido, oferecendo como contrapartida novos 
prazos de duração dos contratos, com vista a 
manter o equilíbrio econômico-financeiro das 
concessões.

Eu gostaria de chamar atenção para uma maté-
ria do jornal O Dia. A manchete dessa matéria diz o 
seguinte: “Emenda permite prorrogar os contratos de 
concessão de áreas aeroportuárias”. Segundo o jor-
nal O Dia, ao aprovar a Medida Provisória nº 503, que 
cria a Autoridade Pública Olímpica, estamos dando 
um presentão para os donos de lojas em aeroportos, 
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entre eles o Grupo Duty Free Dufry, responsável pe-
los free shops.

Essa Emenda permite prorrogar até 2016 os 
contratos de concessão de áreas aeroportuárias. Em 
2010 – é preciso atentar para isto –, a Justiça Federal 
mandou fechar as lojas Duty Free no Galeão/Tom Jo-
bim. A liminar acabou cassada, mas o processo con-
tinua. A Medida Provisória nº 503 é esta que estamos 
votando aqui neste momento. 

Sem licitação. Matéria do jornal O Dia. Segundo 
o Ministério Público Federal, não houve licitação para 
o contrato, vencido desde 1987. A Duty Free, presente 
em oito aeroportos brasileiros, a Infraero e executivos 
das duas empresas estão sendo processados por su-
postas irregularidades encontradas. 

Portanto, o que estamos prorrogando aqui é uma 
matéria que vai permitir que essas empresas que es-
tão, sob a ótica do Ministério Público, inadimplentes, 
em situação de irregularidade sejam premiadas com 
o nosso voto, naturalmente não o nosso, da Oposição, 
mas o da maioria do Congresso Nacional.

Portanto, deixo aqui este alerta, deixo aqui esta 
matéria do jornal O Dia, que coloca, de forma muito 
grave, a situação dessas concessões nos aeroportos 
brasileiros.

Muito obrigada, Srª Presidente. 

Durante o discurso da Sra. Lúcia Vânia, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senadora Lúcia Vânia.

Com a palavra, o Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. 

Para discurtir. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, Srs. Senadores, nós estamos assistindo, neste 
momento, na verdade, a uma tentativa da Oposição 
de descaracterizar inteiramente o que de fato está em 
discussão e votação neste momento e a relevância do 
tema em questão.

Qualquer Senador, da Oposição ou da Situa-
ção, indagado pela imprensa aqui presente ou, mais 
à frente, no seu Estado, dirá, com toda certeza, que a 
conquista do direito de o Brasil realizar as Olimpíadas 
em 2016 é uma coisa fundamental, é vital, e o Brasil 
precisa cumprir todas as exigências e requisitos, es-
pecialmente aqueles de prazo.

Nós todos aqui, nós que formamos a Bancada do 
Governo, nós do PT, temos absoluta e plena concor-
dância com as críticas que foram aqui feitas ao fato de 
o Senado Federal ter-se transformado não num homo-
logador de decisões e encaminhamentos da Câmara 

sobre medidas provisórias, porque, como foi dito, não 
se trata praticamente nem de homologar, até porque, 
em muitos pontos, discordamos de coisas que vêm de 
lá. No entanto, nenhum de nós pode deixar de reconhe-
cer a importância de não permitirmos que essa medida 
provisória venha a caducar. É necessária para o Brasil, 
é necessária para o Rio de Janeiro, é necessária para 
o povo brasileiro, que não quer perder a oportunidade 
de exercer o importante protagonismo internacional 
quando da realização das olimpíadas. Para isso, vá-
rias questões estão sendo levantadas aqui, e o mais 
grave é que, com o pleno conhecimento dos que aqui 
levantam essas questões, há ausência de fundamen-
tação para suas críticas. 

Em primeiro lugar, fala-se aqui em relação a um 
mandato para o Presidente, o representante da Auto-
ridade Pública Olímpica. E, na Medida Provisória, está 
claro que as duas caracterizações que essa Autoridade 
tem exigem mandato com tempo definido e possibili-
dade de renovação.

De um lado, trata-se de uma estrutura que corres-
ponde a um consórcio público, que, como tal, obedece 
à lei dos consórcios públicos; e, até pela exigência da 
estabilidade do consórcio, seus dirigentes ou seu re-
presentante legal devem ter uma situação de estabi-
lidade para representar o consórcio. Por outro lado, a 
outra caracterização que essa estrutura da Autoridade 
Pública Olímpica tem é a de uma autarquia em regime 
especial semelhante, portanto, às agências, para o que 
se exige também um mandato fixo.

Estaria o Congresso Nacional abrindo mão da sua 
prerrogativa ou o Senado Federal se aqui não estivesse 
absolutamente claro que essa Autoridade

será sabatinada pelo Senado Federal e votada 
pelo Plenário do Senado Federal. Portanto, trata-se 
de uma falsa questão estar-se discutindo aqui, sem 
fundamentação, algo que está resolvido pela Medida 
Provisória que chegou até a esta Casa.

O segundo aspecto, que diz respeito ao regime 
diferenciado de licitação, é decorrência do fato dessa 
personalidade jurídica de consórcio público, o que não 
elimina os princípios fundamentais da Lei de Licitação, 
mas vale para aspectos, por exemplo: os valores para 
a possibilidade de dispensa ou de carta-convite são 
diferenciados. Mas, em nenhum momento, deixará de 
haver a necessidade de habilitação técnica nas licita-
ções; em nenhum momento deixará de vencer quem 
tiver o menor preço. Portanto, o que aqui se está pro-
pondo é apenas e tão somente que nós sigamos a 
legislação que trata exatamente do consórcio público, 
que é essa caracterização.

Por último, está-se criando aqui uma verdadeira 
tempestade em copo d’água como se aqui nós esti-
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véssemos legitimando a emenda que foi apresentada 
pela Câmara dos Deputados e que prorroga as con-
cessões para utilização de serviços e lojas do sistema 
aeroportuário brasileiro, dos aeroportos.

Aqui já foi dito pelo Líder do Governo do com-
promisso dele e nosso, nós da Base do Governo, de 
garantirmos à Oposição que lá faremos o pedido para 
o veto em relação a essa questão, sem que isso re-
presente prejuízo para aqueles que demandam essa 
reivindicação, até porque existe, inclusive, questiona-
mento judicial. Há uma discussão que pode ser feita 
diretamente com a Infraero, que poderá resolver e 
tomar uma posição que não represente prejuízo para 
essas pessoas. Mas há aqui o compromisso nosso 
de que, sendo o entendimento de que, mesmo essa 
emenda sendo autorizativa, mesmo sendo um indica-
tivo, o Governo não irá aprová-la por entender que ela 
não atende às preocupações que o próprio Senado 
Federal está colocando neste momento.

E, por último, o que nos cabe fazer – o Presidente 
Sarney aqui falou – é, num espaço de tempo o mais 
curto possível, modificarmos o processo de tramitação 
das medidas provisórias para que o prazo total que 
decorre para a definitiva aprovação das medidas pro-
visórias não aconteça exclusivamente na Câmara dos 
Deputados. E, de lá, eles fazem a mesma reclamação. 
Aqui também nós apresentamos emendas a medidas 
provisórias que aqui chegaram, que foram para lá e que 
eles tiveram que aprovar exatamente como chegaram 
para que essas medidas não viessem a cair.

Portanto, com esse entendimento, nós queremos 
pedir ao Plenário do Senado que aprove esta Medida 
Provisória com a consciência plena de que o que nós 
vamos fazer aqui hoje é tão somente viabilizar o prazo 
necessário para que tenhamos a realização das Olim-
píadas no Brasil sem qualquer tipo de prejuízo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Humberto Costa.

Com a palavra, o Senador Paulo Bauer.
O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Se-
nadora Marta Suplicy, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
certamente que este tema deve merecer nossa atenção 
e cuidadosa análise, uma vez que se trata de matéria 
muito importante, que diz respeito ao interesse do Brasil 
de promover os Jogos Olímpicos em 2016 com êxito 
e com sucesso, recebendo em nosso País atletas de 
todo o mundo, que certamente devem levar do Brasil 
para seus países de origem a melhor das impressões 
e a conquista de grandes resultados.

O Brasil vai ganhar muito com essa Olimpíada, 
porque nossa gente poderá se integrar mais. O Esta-
do do Rio de Janeiro e a cidade do Rio de Janeiro vão 

poder hospedar milhares de brasileiros e de estrangei-
ros. Certamente, o desporto nacional vai crescer mui-
to, porque, a partir da realização de uma Olimpíada, é 
sabido, todos os desportistas, todos os atletas, todos 
aqueles que participam de Olimpíadas ganham uma 
nova performance, têm novos limites estabelecidos, e, 
com certeza, o nosso País haverá de se integrar total-
mente nesse grande e importante evento.

Lamentavelmente, nós temos que registrar que 
o Governo Federal, ao encaminhar para o Congresso 
Nacional uma medida provisória para tratar de um as-
sunto tão importante quanto a instituição da Autoridade 
Pública Olímpica, não deveria fazê-lo pelo mecanismo 
da medida provisória.

É verdade que o fez porque o trâmite de outras 
matérias que dizem respeito ao mesmo assunto nas 
Casas do Congresso Nacional, no ano passado, não 
se deu com a celeridade necessária por conta do pe-
ríodo eleitoral.

Mas, aí, Srªs e Srs. Senadores, é preciso men-
cionar que o que está em questão e que causa essa 
deficiência é exatamente o mecanismo da medida pro-
visória. Nós precisamos rever esse mecanismo como 
um mecanismo de ação governamental e de decisão 
institucional.

A medida provisória, por si só, não ajuda o Go-
verno, não contribui para com o debate no parlamen-
to, e eu tenho certeza de que nós podemos e deve-
mos analisar este assunto com mais cuidado e criar 
mecanismos e meios para dinamizar a discussão e a 
decisão deste Congresso, deste Senado, a respeito 
desta matéria.

Com certeza, nós vamos apresentar aqui oportu-
namente, nobre Senador Aloysio Nunes Ferreira, uma 
proposta de nossa autoria tentando modificar a regra 
da medida provisória. Ela precisa tramitar, ela precisa 
avançar, ela precisa ser discutida, ela precisa dar tran-
quilidade jurídica para o País e para os brasileiros.

Por isso mesmo, nós não podemos aceitar que 
nesta sessão, neste momento, nós tenhamos que discu-
tir uma matéria dessa importância, dessa envergadura 
às pressas, de forma a analisá-la instantaneamente e, 
proclamando resultados, permitir que o Governo adote 
providências com relação ao assunto.

Muitos Srs. Senadores e Srªs Senadoras já se 
manifestaram. Existem temas postos na medida provi-
sória que causam dúvidas e promovem divergências. 
Dúvidas, porque ferem a disposição legal vigente no 
País; divergências, porque afrontam a nossa Consti-
tuição Federal. E certamente assim acontece quando 
analisamos o art. 7º, por exemplo – que estabelece 
que poderão ser prorrogados os prazos de contratos 
vigentes nas áreas aeroportuárias até que se conclu-
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am os Jogos Paraolímpicos, no ano de 2017 –, pois 
é um ato que fere o sistema jurídico e o ordenamento 
jurídico do nosso País.

Todos sabemos que licitações públicas são feitas 
e são necessárias para que se estabeleça uma relação 
jurídica séria, responsável e transparente entre o poder 
público e a iniciativa privada, entre o prestador de ser-
viços e a população, objeto final do serviço prestado. 
E, certamente, ao votarmos essa medida provisória 
agora, em 2011, dizendo que todos os contratos que 
estão em vigor hoje poderão ser prorrogados até o fi-
nal do evento das Paraolimpíadas, estaremos dando 
condições aos dirigentes da Infraero, por exemplo, de 
tratar, de negociar todos os contratos pelos próximos 
cinco ou seis anos sem processo licitatório.

Pergunto a V. Exªs: e se um contrato estiver ven-
cendo amanhã de manhã ou na próxima semana? 
Depois de essa medida provisória estar em pleno vi-
gor, ele será prorrogado pelos próximos cinco ou seis 
anos, indefinidamente, como diz a medida provisória, 
por entendimento entre a administração pública e o 
prestador de serviço; de uma forma negocial comple-
tamente imprópria e equivocada, que nós não deve-
remos aceitar, não pode ser aceita.

O Líder do Governo, o próprio Governo deveria 
rever esse artigo nessa medida provisória para que pu-
déssemos avançar, meu prezado Líder Alvaro Dias.

Não podemos dar esse cheque em branco ao 
Governo, como demos na semana passada uma pro-
curação em branco na questão do salário mínimo. Este 
Congresso, este Senado existe exatamente para dar 
tranquilidade ao povo brasileiro, segurança jurídica aos 
atos governamentais.

Por essa razão, não se pode conceder um prazo 
tão longo para assunto de tal importância, dando ao 
administrador público o poder de julgar, o poder de 
comprometer recursos públicos e até o poder, se é que 
vem a acontecer, de beneficiar terceiros e a iniciativa 
privada com negócios públicos que queremos trans-
parentes, queremos públicos e queremos na defesa 
do interesse brasileiro.

Somos a favor das Olimpíadas, somos a favor da 
Autoridade Pública Olímpica, mas não somos a favor 
desse item que consta da medida provisória e que nos 
motiva a questioná-la fortemente. 

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Paulo Bauer.
Agora, com a palavra o Senador Casildo Mal-

daner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
nobres colegas, já foi dito hoje e na verdade ocorreu 

que, em outubro de 2009, o Brasil foi escolhido para 
sediar as Olimpíadas de 2016. De lá até 2016 são mais 
ou menos sete anos de prazo.

Falou-se aqui – o próprio Senador Requião decli-
nou – que poderíamos ter elaborado entre os Ministé-
rios do Turismo, entre os ministérios envolvidos nessa 
tese, entre a Infraero e a Anac uma força-tarefa para 
que se implementasse a infraestrutura necessária para 
que as Olimpíadas sejam realizadas.

Chegou-se à conclusão de que se devia cons-
tituir um comando, uma Autoridade Olímpica para se 
implementarem essas tarefas no Rio de Janeiro, que 
será a sede dos Jogos.

O Governo enviou essa medida provisória, que foi 
à Câmara. A Câmara acabou emendando, e a matéria 
chega aqui com um penduricalho, com um dispositivo 
que tem desagradado praticamente a maioria desta 
Casa. Tem deixado todo mundo perplexo o art. 7º des-
sa medida provisória, que concede poderes tendo o 
céu como limite, de certa forma, para que a Autorida-
de Olímpica pratique atos de que não se pode... Aliás, 
nem o Poder Executivo havia inserido essa proposta 
na medida provisória. Ela foi inserida na Câmara dos 
Deputados e chega aqui de última hora, deixando a 
todos nós numa situação bastante embaraçosa. Essa 
é uma das verdades, Senador Relator Lindbergh.

Agora, o nosso Líder, o Líder do Governo está a 
assumir um compromisso. Ele conversou com o Minis-
tério da Fazenda, com o Ministério do Turismo, enfim, 
com os Ministérios envolvidos nessa área e tem um 
compromisso deles de levarem à Presidente da Re-
pública o pedido de vetar esse dispositivo. O Líder do 
Governo disse, publicamente, nesta Casa, que isso 
vai acontecer, que esse esforço será referendado e, 
com a palavra dos Ministérios envolvidos, que isso vai 
acontecer. Nos bastidores, corre que, em outras opor-
tunidades, isto tem se renovado aqui: tem-se dito e, na 
verdade, depois, não se tem concretizado.

Para nós, uns que estão chegando e outros que 
estão voltando... Disse muito bem o Senador Pedro 
Simon, há Senadores já com seus 80 anos de idade, 
outros com 60 ou 60 e poucos, outros mais novos. Uns 
estão chegando, outros, voltando, fazendo parte dessa 
nova legislatura, que, na verdade, tem um mês. Ela se 
implantou no dia primeiro do mês passado e hoje se 
completa um mês de trabalhos.

Eu quero aqui, Srª Presidente, nobres colegas, 
até seguindo o caminho do Senador Pedro Simon... É 
duro para nós todos. Temos uma biografia, temos de-
senvolvido uma luta política, cada um no seu Estado, 
temos uma retaguarda. Essa vida pública não pode 
ser levada assim no mais.
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Então, eu quero aqui dizer ao nosso Líder do 
Governo, Romero Jucá, que, se isso não se concre-
tizar, Srª Presidente, nobres colegas, se isso não se 
concretizar com o veto, vai ficar muito difícil para nós, 
que estamos reiniciando ou começando a vida aqui 
no Parlamento. Nós vamos ficar muito mal perante os 
nossos representados. Fica difícil, cai a nossa biografia. 
Nós começamos a macular nossa vida pública e, em 
consequência, cai, também o Poder Legislativo.

O que se quer, então? Estamos iniciando, esta-
mos praticamente na antessala de uma nova legisla-
tura. Agora o que se quer, aquilo que o Governo falou 
aqui, por seu Líder, representando o Governo, é que 
isso se concretize, porque, senão, nós seremos des-
moralizados.

É um voto de confiança, meu Líder de Banca-
da, Renan, e meu Líder do Governo, Jucá. É um voto 
de confiança que se faz, mas nós temos de ter muito 
cuidado com isso, porque, senão, de outras vezes, 
isso aqui dá uma rebelião, porque nós ficamos muito 
inquietos de seguir esse caminho. Como diz o outro, 
uma manada pacífica vai ter limites. Estamos iniciando 
aqui uma legislatura, é um voto de confiança que se 
dá e espera-se que isso se concretize, porque, senão, 
de outras vezes, não vai dar; isso vira um negócio, nin-
guém mais controla.

Acho que nós temos de ter responsabilidade. 
O Líder do Governo falou que isso se concreti-

za, isso se realiza. E aí funciona, senão fica muito mal 
para todos nós perante a Nação, perante aqueles que 
nós representamos.

Faço esta declaração, senão fico sacrificando-
me, remoendo-me internamente, e não sabemos... 
Fica difícil.

Então, é um voto de confiança nesse início, mas 
vamos ver se as coisas acontecem.

(Interrupção do som.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) 
– Vamos ver se isso se concretiza, chegando às mãos 
da Presidente; que o veto se realize, que aconteça.

Eram as considerações que eu gostaria de dei-
xar, nobre Presidente e senhores colegas, em rela-
ção a esta matéria, até no sentido da valorização da 
palavra empenhada neste plenário. Todos nós somos 
maiores de idade, e acho que temos que dar o exem-
plo à Nação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Casildo Maldaner.

Com a palavra o Senador Lindbergh.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Exmª Srª Presiden-
te, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, vou ser muito su-

cinto. Estou aqui no papel de Relator para responder 
algumas questões. Não quero elevar a temperatura 
aqui num debate entre Situação e Oposição. Sei que 
é difícil descolar as vinculações partidárias, mas, se 
pudessem me ver como Senador do Estado do Rio de 
Janeiro, onde o Governador e o Prefeito estão numa 
dura tarefa de organizar esses jogos olímpicos, a final 
da Copa do Mundo de 2014...

Eu só queria esclarecer o assunto e não quero – 
volto a dizer – levantar a paixão aqui dentro, mas, em 
relação a muitas falas, muitos aqui subiram à tribuna 
para dizer: “Inamovível. O Presidente da APO não pode 
ser retirado de forma alguma. O que é isso?”.

Olhem, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, na 
verdade, nós estamos falando de uma autarquia em 
regime especial, exatamente igual à Lei das Agências. 
Não é verdade, Senador Requião, que o Presidente da 
APO não vai ser sabatinado aqui pelo Senado. Vai ser 
sabatinado pelo Senado com mandato fixo de quatro 
anos. E disseram: “Inamovível!”. Pegaram o art. 2º, in-
ciso I, que diz: “O Presidente da APO somente perderá 
o mandato em virtude de renúncia, condenação penal 
transitada em julgado, decisão definitiva em processo 
administrativo”.

Sabem o que tenho em mão aqui? A lei que cria 
as agências. É exatamente igual! O art. 9º diz: “Os con-
selheiros e diretores somente perderão o mandato em 
caso de renúncia, de condenação judicial transitada em 
julgado ou de processo administrativo disciplinar”. É a 
mesma coisa. É uma autarquia em regime especial.

Quero dizer também que quem diz que muda a 
Lei de Licitações... Foi discutido na Câmara. Existia, 
sim, um projeto, um ponto que alterava, que criava si-
tuações novas em relação às Olimpíadas. Pois bem, 
na Câmara Federal, num acordo com a Oposição, isso 
foi retirado e virá para cá na Medida Provisória nº 510. 
Simples assim!

Quanto ao ponto da Cláusula 4, inciso III, que 
alguns Senadores... Vamos ter a discussão aqui no 
momento apropriado.

Quanto ao que o Senador Aloysio Nunes falou 
da Cláusula 4, inciso III, na verdade, está-se referin-
do ao art. 17 da Lei nº 11.107, a Lei dos Consórcios 
Públicos.

Srªs e Srs. Senadores, nenhum Senador desta 
Casa – nenhum – defendeu o art. 7º.

Quem primeiro assumiu a tribuna aqui fui eu. E 
desde o início, nós dissemos: “Uma posição como essa 
não passa pelo Senado”. E o Senado, Senadores de 
Oposição e de Situação estão aqui dizendo a este Par-
lamento, estão dizendo ao Brasil que processos como 
esses não podem ser incluídos numa medida provisória. 
Isso é consenso. É bonito escutar isso aqui de todos 
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os Senadores, da Oposição e da Situação. O Líder do 
Governo se comprometeu aqui na posição de veto.

E é como quero acabar, fazendo um apelo como 
Senador do Rio, não como Senador do Partido dos 
Trabalhadores ou de algum partido aqui. Nós precisa-
mos muito. Se existisse alguma decisão em contrário 
à votação desse projeto, qual seria a imagem do Se-
nado no meio dessa discussão das Olimpíadas? Nós 
precisamos, sim, trabalhar. É preciso votar essa APO. 
A Presidente vai nomear alguém com muita autoridade, 
com peso, para presidir a Autoridade Olímpica. E não 
dá para esperar 2016; é trabalhar agora. Nós temos 
cronogramas, nós temos prazos.

Senador Francisco Dornelles, nossa liderança do 
Rio de Janeiro, Senador Crivella, em nome de todo o 
povo do Rio de Janeiro, em nome do Governador Sérgio 
Cabral, em nome do Prefeito Eduardo Paes, eu peço a 
todos os Senadores, da Oposição e da Situação, para 
darem esse crédito.

E acabo dizendo que o Senador Pedro Simon 
faz uma convocação a esta Casa. O Senador Eduar-
do Braga, o Senador Vital do Rego, o Senador Walter 
Pinheiro já tinham falado: nós não podemos aceitar 
mais uma situação como essa, em que no último dia 
nós temos que votar uma medida provisória dessa for-
ma! Convocação do Senador Pedro Simon: os Líderes 
têm que se reunir, temos que discutir com a Mesa da 
Câmara.

Eu me lembro de que, como Deputado de Opo-
sição, votei contra – e esse foi um grande equívoco da 
Esquerda, do PT, do PCdoB – o Fundef, no Governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso.

A disputa entre Situação e Oposição tem que pre-
servar algumas coisas. Não pode também a Oposição 
aqui parecer que está contra a Autoridade Olímpica, 
um compromisso firmado do Presidente da República, 
Governador do Estado, Prefeito do Rio, com o mundo, 
com o Comitê Olímpico Internacional.

Concluo, dessa forma, apelando aos nobres Se-
nadores que deem esse crédito ao Rio de Janeiro, por-
que nós vamos honrar essa vitória, que não foi uma 
vitória só do nosso Estado, da nossa cidade, foi uma 
vitória de todo o Brasil, porque todo o Brasil aplaudiu 
aquela conquista de outubro de 2009.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Lindbergh.
Encerrada a discussão, passa-se à votação.
Sobre a mesa, requerimento de destaque que 

será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
João Ribeiro.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 147, DE 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para a 
Votação em Separado do art. 2º do Projeto de Lei de 
Conversão nº 2, de 2011.

Sala das Sessões, março de 2011. – Senador 
Álvaro Dias; Senador Aloysio Nunes Ferreira.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Em votação o requerimento. (Pausa.)

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Sobre a mesa, requerimento de destaque que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
João Ribeiro.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 148, DE 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 312, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para 
Votação em Separado do Art. 4º do Projeto de Lei de 
Conversão nº 2, de 2011.

Sala das Sessões, março de 2011. – Senador 
Álvaro Dias; Senador Aloysio Nunes Ferreira.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Em votação. (Pausa.)

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Sobre a mesa, requerimento de destaque que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
João Ribeiro.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 149, DE 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 312, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para a 
Votação em Separado do art. 7º do Projeto de Lei de 
Conversão nº 2, de 2011.

Sala das Sessões, de março de 2011. – Senador 
Álvaro Dias; Senador Aloysio Nunes Ferreira.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Em votação. (Pausa.)
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As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Passa-se à votação do projeto de lei de con-
versão, que tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O projeto de lei de conversão...
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Peço 

a verificação de voto, Srª Presidente.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO. Fora do microfone.) – Apoio.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Senador Alvaro Dias, Senadora Lúcia Vânia, 
Senador Demóstenes Torres, Senador Jarbas Vascon-
celos, Senador Aécio Neves. Já temos três.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Srª Presidente, eu gostaria de convidar todas as Srªs 
Senadoras e os Srs. Senadores que estão em seus 
gabinetes para que venham ao plenário porque tere-
mos agora uma votação nominal. Eu gostaria da pre-
sença de todos aqui.

A Liderança do Governo encaminha o voto 
“sim”.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – O 
PT e o Bloco encaminham o voto “sim”.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Srª Presidente, para colocar rapidamente o posicio-
namento da Bancada nesta votação.

Essa medida provisória tem defeitos, e muitos Se-
nadores os enumeraram aqui na discussão no Senado 
Federal. Mas considero, Srª Presidente, que o compro-
misso assumido pelo Líder Romero Jucá é definitivo, com 
relação ao veto da Presidente Dilma. O pior de tudo isso 
é que estas coisas vão continuar: o Senado vai continu-
ar a não ter prazo para discutir as medidas provisórias, 
a Câmara vai esgotar praticamente o prazo todo. Nós já 
votamos uma alteração no rito legislativo, uma emenda à 
Constituição, e, lamentavelmente, esta não foi levada em 
consideração. Em outras palavras, Presidenta, significa 
dizer que nós vamos nos deparar sempre com o mesmo 
problema, que novas medidas provisórias virão.

Quero, com a Bancada e com o Senado, assumir 
um compromisso, em nome do PMDB, em nome da Lide-
rança do Bloco: nós não vamos continuar votando dessa 
forma. Basta não haver o veto da Presidente Dilma que 
nós revogaremos o Senado. Constitucionalmente, o papel 
do Senado estará revogado, e nós não podemos continu-
ar. Qualquer votação que houver nesse sentido, qualquer 
contrabando que for colocado na medida provisória, eu 
vou-me dar o privilégio de convocar a Bancada, de reunir 
a Bancada, de pedir à Presidente da Casa a paralisação 

do debate, da discussão dos trabalhos para que, em ins-
tância definitiva, nós possamos deliberar como o Brasil 
quer que nós deliberemos.

Era essa a colocação que eu gostaria de fazer, 
em nome da Bancada do PMDB, e peço a meus com-
panheiros a compreensão.

O PMDB vai votar favoravelmente, mas isso, nesta 
Casa, não vai continuar a acontecer.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Determino à Secretaria da Mesa que prepare 
o painel de votação.

Passamos à votação nominal do Projeto de Lei 
de Conversão nº 2/2011.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Para 
encaminhar pelo PSDB, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o PSDB, 
como não pode votar os destaques, uma vez que foram 
rejeitados em bloco, votará contra o projeto. Não que 
sejamos contra a organização das Olimpíadas, não que 
nos posicionemos contrários à Autoridade Olímpica, 
mas não podemos compactuar com um projeto que é 
uma excrescência legislativa.

É, sem sombra de dúvida, Srª Presidente, um ato 
de incompetência absoluta do Poder Executivo. É difícil 
compreender como pode o Governo que tem a estru-
tura de apoio que tem, com profissionais tecnicamente 
qualificados, produzir uma matéria que é verdadeira 
excrescência legislativa. Em que pese o esforço do 
Relator Lindbergh Farias, a quem homenageio, não há 
como discutir questões que são visíveis no texto que 
será aprovado aqui pela maioria.

Isso de que a Autoridade Olímpica não é inamo-
vível não é verdade, porque os dispositivos elencados 
como causas para a demissão não serão alcançados 
em quatro anos. Nós conhecemos os trâmites buro-
cráticos da Justiça e, evidentemente, em quatro anos, 
não haverá processo penal concluso para possibilitar 
a demissão da Autoridade Olímpica.

Portanto, não há como compactuar com essa propos-
ta, Srª Presidente, que chegou à Câmara dos Deputados 
com os defeitos já aqui referidos e que sai da Câmara dos 
Deputados ainda com mais defeitos, com uma seleção de 
irregularidades, de distorções do ponto de vista da legis-
lação e do mérito, inclusive com a criação de cargos com 
salários regiamente remunerados no momento em que o 
Governo fala em economizar.

Portanto, o voto do PSDB é “não”, Srª Presidente.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Srª Presidente, o DEM vota “não”.
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O SR. GIM ARGELLO (PTB ‑ DF) – Srª Presi-
dente, para encaminhar.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB ‑ RJ) 
– Para encaminhar, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
‑ SP) – Senador Crivella, para encaminhar.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidente, em nome do Rio, em nome do Brasil, 
dessa grande conquista do povo brasileiro, nós enca-
minhamos o voto “sim”.

Quero também apresentar aqui minhas congratu-
lações ao Relator, que pôde, ponto a ponto, estraçalhar 
os argumentos que confundiam aqueles que olhavam 
esta medida provisória com dúvidas.

Tudo esclarecido, transparência, prática ilesa da de-
mocracia. O Brasil se engrandece, o Rio agradece.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Marta, para encaminhar, em nome do nosso Partido 
Trabalhista Brasileiro, o glorioso PTB.

A orientação de Bancada é votação a favor. É a favor, 
mas com todas as ressalvas, com todas as colocações 
feitas pelo Líder Renan Calheiros, do PMDB e do Bloco. 
O PTB não participa do Bloco, nem de um Bloco, nem do 
outro. No PTB, nós somos seis Senadores, e a orientação 
é votarmos “sim”, mas com todas as observâncias.

Não pode acontecer novamente, não deve acon-
tecer novamente, chegar uma medida provisória no 
último dia aqui – todos os Senadores constrangidos 
em votar por causa do art. 7º, todo mundo está cons-
trangido em votar –, e não podemos mexer porque 
cai, sendo uma matéria importante para o Governo, 
importante para o País, porque se trata da Autorida-
de Pública Olímpica. Nós não podemos mais passar 
por esse constrangimento. Nós temos que ter prazo; 
que se determine: a Câmara quer ficar noventa dias, 
oitenta e nove dias com a matéria? Quando vier para 
cá, tem que se abrir um novo prazo para que a matéria 
possa ser discutida.

Hoje, nesta votação, nós estamos votando “sim”, 
orientando “sim” à Bancada com todas essas obser-
vâncias. O prazo está errado; não pode mais acontecer 
da forma como está acontecendo, e, mais do que isso, 
quando colocam um artigo ou outro que não tem nada 
a ver com o que diz a medida provisória. Mas, assim 
mesmo, e confiando plenamente no Líder Romero Jucá 
e nas colocações do Líder Renan Calheiros, vamos dar 
este voto “sim”, contando com esse veto.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Randolfe.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Srª Presidente, acreditando em especial nos compro-
missos aqui assumidos, compreendendo a necessidade 
e urgência de o Brasil cumprir o calendário olímpico, 
com base nessa preocupação e pelas posições polí-
ticas que nós, do PSOL, temos assumido aqui nesta 
Casa de apresentar as diferenças programáticas que 
temos, mas, acima de tudo, pensando no Brasil e rei-
terando aqui, acreditando em tudo que foi assumido 
como compromisso pelo Líder do Governo, Senador 
Romero Jucá, pelo Relator da matéria, Senador Lind-
bergh Farias, pela própria declaração ainda há pouco 
do Senador Renan Calheiros de que este indecente, 
imoral, inadequado artigo 7º da medida provisória vai 
ser vetado, é acreditando nisso, nas palavras aqui em-
preendidas, que nós encaminhamos o voto “sim” pelo 
Partido Socialismo e Liberdade.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Srª Presidente... 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Srª Presidente, Senador Inácio Arruda.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – Srª 
Presidente, em nome da Liderança do meu Partido, o 
PP, recomendamos o voto “sim”.

E é interessante, depois de tomarmos conheci-
mento de todas as manifestações dos mais diversos 
Senadores de todos os Partidos políticos, que esta 
Casa, por meio das suas lideranças, possa, após o 
carnaval, reunir-se com as lideranças da Câmara dos 
Srs. Deputados para que possamos encontrar um ca-
minho, um caminho para disciplinarmos a tramitação 
da medida provisória, porque nós não vamos ficar aqui, 
ao longo do tempo, exatamente 48 horas, 72 horas 
antes de terminar o prazo para que perca a eficácia, 
votando tudo que vier daquela Casa.

Pois bem, este art. 7º realmente é uma excrescên-
cia e, considerando a palavra do nosso Líder do Governo 
e a movimentação das lideranças dos diversos Partidos 
com assento nesta Casa, temos absoluta crença de que 
a Presidenta Dilma vai vetar este artigo, para moralização 
do projeto de conversão que ora estamos aprovando. Do 
contrário, a coisa não pode andar bem no que diz respeito 
a este projeto, que é da maior importância para o País e 
para a sociedade brasileira.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Com a palavra, o Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 

– Srª Presidente, nós já decidimos o nosso voto, Va-
nessa e eu; claro que num debate acirrado, difícil, 
duro, porque se trata de uma matéria muito importan-
te não para nós, do PCdoB, e tenho certeza de que 
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não é uma importância particular de nenhum Partido 
na Casa, mas esta é uma matéria típica do Brasil. É o 
Brasil que está em discussão.

Nós vamos recepcionar o maior evento esportivo 
do mundo. Então, o centro é esse aqui. 

Essa discussão sobre a medida provisória, se 
chega mais tarde, se chega menos tarde, não é o 
problema central. Ocorre que, no meio do caminho – 
Drummond resolveu de outro jeito, botou uma pedra no 
meio do caminho –, tem gente que bota outras coisas 
no meio do caminho. Esse art. 7º não é uma pedra no 
meio do caminho, é outra coisa, que precisa ser expli-
cada para a comunidade. Espero que seja explicado, 
que alguém se dê ao trabalho de procurar – os jorna-
listas, ciosos de encontrar os problemas –, para saber 
de onde veio, de onde partiu, quem é o pai, quem é o 
padrinho, quem é a mãe desse negócio.

Colocaram no meio da medida provisória um texto 
esdrúxulo que serve a alguém. Alguém tem interesse 
nesse negócio, e é preciso ficar claro quem é que tem 
interesse, é preciso ficar explicito. Não basta, digamos 
assim, o veto. O veto é o compromisso assumido aqui 
pelo nosso Líder do Governo, em quem tenho confian-
ça. Claro que ele não é a Presidente – e ele já disse 
que não é a Presidente –, mas se pudesse vetava tam-
bém, já votava aqui e vetava lá, tal a sua capacidade 
de interação entre Executivo e Legislativo.

Mas temos confiança de que veremos esse veto. 
Ele é muito importante para não deixar que as coisas 
sejam tratadas da forma como foram, vindo da Câmara 
e chegando aqui ao Senado.

O nosso voto já está decidido, já está resolvido. Nós 
encaminhamos o nosso voto favorável à Autoridade Olím-
pica, porque é um voto nacional, do Brasil. Esperamos e 
confiamos que essa matéria será vetada no art. 7º.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Concedo a palavra ao Senador Magno Malta 
e, depois, ao Senador Vital do Rego. Então, vamos 
encerrar a votação. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Srª Pre-
sidente, o meu Partido, o PR, encaminhou e encaminha 
o voto “sim”, acreditando neste momento do País, uma 
oportunidade que nós temos, e na credibilidade e na 
respeitabilidade da Presidente da República. 

Um debate se deu e se dá sempre a respeito das 
chamadas medidas provisórias. Quando se é oposição, se 
odeia medida provisória; quando se é situação, se adora 
medida provisória. É um debate e é preciso achar um ca-
minho no meio dessa tempestade. Eu já vivi aqui sendo 
oposição no Parlamento, e a situação adorava a medida 
provisória. E aqueles que estão na situação nada falam 
sobre ela. Usam-na, e usam-na muito bem. E aqueles que 
estão na oposição condenam a medida provisória, é verda-

de que em exagero. A medida provisória é importante para 
o País quando não passa do tom, não passa da medida, 
e é isso que nós temos que discutir, e não a importância 
ou não da medida provisória, porque importante é em um 
determinado momento da vida do País. 

O nosso voto também é um voto nacionalista. 
Esse art. 7º, que certamente será vetado, é um jabuti, 
foi colocado pela mão de alguém em cima dessa ár-
vore, porque é aquela coisa do humorista: vai que dar 
certo, vai que cola?

Infelizmente, para o espertalhão – ou para os esperta-
lhões –, o art. 7º foi descoberto a tempo. E, nessa esperan-
ça e na crença – e nós acreditamos que ele será vetado e 
banido definitivamente –, nós votamos “sim”, nós apoiamos 
e entendemos o momento importante para o País. 

Não adianta sofrer com uma pedrada que não 
levamos. O Henrique Meirelles tem credibilidade, o 
Henrique Meirelles é um indivíduo que conduziu com 
seriedade o Banco Central do Brasil, e a Presidente 
não erra quando faz a indicação do seu nome.

Esse é o nosso voto, Srª Presidente.
O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Srª Presidente. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Concedo a palavra ao Senador Vital do Rego.
O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Srª Presidente, o resultado da votação, que daqui a 
alguns instantes V. Exª irá proclamar, tem alguns sig-
nificados. O primeiro é a eficácia de transformar em lei 
uma grande vitória do Brasil, que são os Jogos Olím-
picos e Paraolímpicos de 2016. Nós precisávamos, no 
Congresso Nacional, transformar o protocolo assinado 
em uma série de artigos que têm efeito de lei. 

Mas essa votação tem outros significados. Tam-
bém é a demonstração da base de sustentação do Go-
verno de que confia no seu Líder Romero Jucá. Quantos 
aqui já não se propuseram a extirpar desde logo essa 
excrescência, que é o art. 7º, mas, atendendo ao apelo 
do Líder Jucá, muitos de nós, quase na sua totalidade, 
confiam? Confiam muito mais ainda na expressão, na 
força, na transparência e na respeitabilidade do Go-
verno, que não mandou essa matéria, que foi indexada 
na Câmara, possam se traduzir no veto. 

Por isso, Srª Presidente, vamos ter a consciên-
cia de que o nosso voto, acima de tudo, valerá para 
dar sequência, porque já estamos atrasados com as 
obras de infraestrutura, tão importantes para o proces-
so olímpico nacional.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Encerrada a votação.

Vou proclamar o resultado do painel.

(Procede-se à apuração)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Votaram SIM, 46 Srs. Senadores; e NÃO, 13. 

Não houve abstenção. 
Total: 59 votos.
A matéria está aprovada.
Aprovado o projeto de lei de conversão, ficam 

prejudicadas a medida provisória e as emendas a ela 
apresentadas.

A matéria vai à sanção.
O processado da proposição vai à Comissão 

Mista, nos termos do art. 11 da Resolução nº 1, de 
2002, para elaboração do Projeto de Decreto Legis-
lativo que discipline as relações jurídicas decorrentes 
da vigência da medida provisória no prazo de 15 dias 
contados da decisão.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 503, de 2010)

Ratifica o Protocolo de Intenções fir-
mado entre a União, o Estado do Rio de 
Janeiro e o município do Rio de Janeiro, 
com a finalidade de constituir consórcio 
público, denominado Autoridade Pública 
Olímpica – APO.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam ratificados, na forma do Anexo, os 

termos do Protocolo de Intenções celebrado entre a 
União, o Estado do Rio de Janeiro e o Município do 
Rio de Janeiro para criação de consórcio público, sob 
a forma de autarquia em regime especial, denominado 
Autoridade Pública Olímpica – APO.

Art. 2º O Presidente da APO somente perderá o 
mandato em virtude de:

I – renúncia;
II – condenação penal transitada em jul-

gado; ou
III – decisão definitiva em processo ad-

ministrativo disciplinar, assegurados o contra-
ditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto nas 
legislação penal e relativa à punição de atos de impro-
bidade administrativa no serviço público, será causa 
da perda do mandato do Presidente da APO a inob-
servância dos deveres e proibições inerentes ao cargo 
que ocupa, apurada na forma do inciso III do caput 
deste artigo.

Art. 3º As atas das reuniões do Conselho Público 
Olímpico serão publicadas nos órgãos oficiais de im-
prensa dos entes consorciados ou no sítio da APO na 

rede mundial de computadores, sem prejuízo de sua 
divulgação por outros meios de comunicação.

Art. 4º Não se aplica ao Protocolo de Intenções re-
ferido no art. 1º desta lei o disposto no inciso VIII e ao § 1º 
do art. 4º da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 5º A APO manterá estrutura interna própria 
de auditoria, controladoria e correição.

Art. 6º A APO enviará ao Congresso Nacional 
relatório semestral de suas atividades e calendário de 
ações a cumprir, para acompanhamento dos prazos 
estabelecidos pelo Comitê Olímpico Internacional e 
pelo Comitê Paraolímpico Internacional.

Art. 7º Os contratos de concessão de uso de 
áreas aeroportuárias para o desenvolvimento de ativi-
dades comerciais e de serviços celebrados até a data 
de edição desta lei poderão ser prorrogados até o final 
da realização dos Jogos Paraolímpicos, independen-
temente dos prazos neles previstos.

Parágrafo único. Com o objetivo de fomentar o 
aumento da capacidade de infraestrutura aeropor-
tuária para a realização da Copa do Mundo de 2014 
e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, a 
administração aeroportuária poderá negociar com as 
concessionárias em atividade o adiantamento de re-
ceitas contratuais ou o estabelecimento de novos va-
lores pela exploração da infraestrutura aeroportuária, 
bem como a modernização dos estabelecimentos al-
cançados, dentro do padrão exigido, oferecendo como 
contrapartida novos prazos de duração dos contratos, 
com vista em manter o equilíbrio econômico-financeiro 
das concessões.

Art. 8º O Poder Executivo federal regulamentará 
o disposto nesta lei.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Passa-se ao Item 3:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória Nº 505, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 3, de 2011, que cons-
titui fonte de recursos adicional ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES; e altera a Relação Des-
critiva constante do Anexo da Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (proveniente da 
Medida Provisória nº 505, de 2010).

Transcorre, hoje, a segunda sessão da matéria 
constando da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos: 
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Foram apresentadas à medida provisória cinco 
emendas. 

A medida provisória foi aprovada na Câmara dos 
Deputados no dia 24 de fevereiro último, tendo como 
relator o Deputado Maurício Quintella Lessa.

O prazo de vigência de 60 dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional nº 43, de 2010, e se esgotará no 
próximo dia 6 de março.

A medida provisória foi lida no Senado Federal 
no dia 24 de fevereiro último.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao Senador Renan Calheiros, Re-
lator revisor da matéria, para proferir parecer sobre ela.

PARECER Nº 25, DE 2011–PLEN

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
o Poder Executivo, por meio da Mensagem ao Congresso 
Nacional nº 557, submeteu ao exame deste Poder a Medi-
da Provisória nº 505, de 24 de setembro de 2010.

A proposta foi aprovada na Câmara dos Deputa-
dos, conforme parecer do ilustre Deputado Maurício 
Quintella Lessa.

O parecer, Srª Presidente, Srs. Senadores, con-
cluiu pelo atendimento dos pressupostos constitucio-
nais de relevância, urgência, constitucionalidade, juri-
dicidade e boa técnica legislativa.

Portanto, esse é o parecer que eu gostaria de, 
neste momento, proferir.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 25, DE 2011

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão nº 3, de 2011, proveniente da Me-
dida Provisória nº 505, de 2010, que cons-
titui fonte de recursos adicional ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES; e altera a Relação Des-
critiva constante do Anexo da Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973.

Relator Revisor: Senador Renan Ca-
lheiros.

I – Relatório

O Poder Executivo, por meio da Mensagem ao 
Congresso Nacional nº 570, de 2010, submeteu ao 
exame deste Poder a Medida Provisória (MPV) nº 505, 
de 24 de setembro de 2010.

A proposta foi aprovada pela Câmara dos Deputados 
em 24 de fevereiro de 2011, na forma do Projeto de Lei de 

Conversão (PLV) nº 3, de 2011, conforme parecer proferido 
pelo Deputado Maurício Quintella Lessa. O parecer con-
cluiu pelo atendimento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência, pela constitucionalidade, juridi-
cidade e boa técnica legislativa e pela adequação finan-
ceira e orçamentária da MPV nº 505, de 2010. No mérito, 
o relator mostrou-se favorável à aprovação da proposição 
e acrescentou dispositivo que altera a Relação Descritiva 
das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, constante 
do Anexo da Lei nº 5.917, de 1973, para incluir no rol de 
rodovias federais trecho de rodovia estadual situado nos 
Estados de Alagoas e Pernambuco.

O PLV nº 3, de 2011, é composto por quatro ar-
tigos. O último contém a cláusula de vigência, estipu-
lando que a norma editada entrou em vigor na data 
da sua publicação.

O art. 1º autoriza a União a conceder crédito 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES), no valor de até R$30 bilhões, em 
condições financeiras a serem definidas pelo Ministé-
rio da Fazenda. A remuneração pelo empréstimo será 
equivalente à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). O 
empréstimo será feito sob a forma de títulos públicos 
emitidos pelo Tesouro Nacional.

O art. 2º estipula que o BNDES poderá recomprar 
da União, a qualquer tempo, os créditos referidos no 
caput do art. 1º, admitindo-se a dação em pagamen-
to de bens e direitos de sua propriedade, a critério do 
Ministro de Estado da Fazenda, desde que mantida a 
equivalência econômica.

A exposição de motivos que acompanhou a MPV 
505, de 2010, afirma que a medida é fundamental para 
viabilizar a operação de capitalização da Petrobras, 
realizada em 29 de setembro de 2010. O empréstimo 
em tela teve por objetivo dar condições financeiras ao 
BNDES para que esse adquirisse ações da Petrobras, 
auxiliando o Governo Federal em seu objetivo de am-
pliar a participação estatal no capital da Petrobras.

O BNDES não poderia dispor de capital próprio 
para adquirir ações da Petrobras sob pena de ficar 
sem recursos para atender a demanda por crédito de 
outros setores da economia.

O caráter de urgência e relevância estaria ga-
rantido pelo fato de a liquidação financeira da venda 
primária de ações da Petrobras ter ocorrido em 29 de 
setembro de 2010, o que exigia que o BNDES dispu-
sesse de recursos até aquela data.

O art. 3º estipula que a Relação Descritiva das Rodo-
vias do Sistema Rodoviário Federal, constante do Anexo 
da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Viação, passa a vigorar acresci-
da de trecho rodoviário que liga Cabo de Santo Agostinho, 
Maragogi, Coroa Grande e Paripueira.
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II – Análise

A MPV nº 505, de 2010, convertida no PLV nº 3, 
de 2011, autoriza a União a conceder crédito de até 
R$30 bilhões ao BNDES. Esse crédito será concedido 
sob a forma de colocação direta de títulos públicos em 
favor do BNDES. A remuneração do empréstimo será 
equivalente à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). O 
BNDES fica autorizado a quitar o empréstimo a qual-
quer tempo, admitindo-se a dação em pagamento de 
bens e direitos para essa quitação, observada a equi-
valência econômica da transação.

De acordo com a Exposição de Motivos da MPV 
505, os recursos serão utilizados pelo BNDES na aqui-
sição de ações da Petrobras, no âmbito do recente 
processo de capitalização da empresa.

A operação está dividida em três fases:

• Fase 1: a emissão de títulos do Tesouro 
e sua transferência ao BNDES;

• Fase 2: de posse dos títulos, o BNDES 
os utiliza para comprar ações da Petrobras;

• Fase 3: a Petrobras usa os recursos 
que recebeu do BNDES para adquirir, junto a 
União, parte do direito de exploração de pe-
tróleo na camada Pré-Sal.

O PLV em análise tem por objetivo viabilizar a 
primeira fase: disponibilizar recursos para que o BN-
DES possa, na fase 2, adquirir ações da Petrobras sem 
ter que utilizar capital próprio no empreendimento. A 
fase 3 pode ser caracterizada como uma parcela da 
venda, pela União a Petrobras, dos direitos de explo-
ração de petróleo na camada Pré-Sal de 5 bilhões de 
barris de petróleo-equivalente. A venda desses barris 
já estava prevista e autorizada pela Lei nº 12.276, de 
2010, que trata da chamada “cessão onerosa” dessas 
reservas à Petrobras.

A operação tem por mérito: (a) manter ou até mesmo 
elevar a participação da União e do BNDES na Petrobras; 
(b) viabilizar a capitalização da Petrobras e, com isso, via-
bilizar a exploração de novas áreas na camada Pré-Sal.

O acréscimo promovido pela Câmara dos Depu-
tados encontra-se dentro das prerrogativas constitu-
cionais do Poder Legislativo.

Não há reparos a se fazer com relação a aspectos 
de constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa 
e adequação orçamentária e financeira.

III – Voto

Assim, à luz do exposto, manifestamo-nos pela 
admissibilidade e, quanto ao mérito, pela aprovação 
do Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2011.

Sala das Sessões, – Renan Calheiros, Relator-
Revisor.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – O parecer preliminar do Relator revisor, 
Senador Renan Calheiros, é pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância e urgência 
e pela adequação financeira e orçamentária da Me-
dida Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução 
nº 1, de 2002.

No mérito, pela aprovação do Projeto de Lei de 
Conversão.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência, adequação financeira e orçamentária.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que 
aprovam os pressupostos de relevância e urgência, 
adequação financeira e orçamentária permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

Aprovados.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único.
O Senador Aloysio Nunes Ferreira está inscrito 

para discussão da matéria. Em seguida, será o Sena-
dor Alvaro Dias.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Para discutir. Com revisão do orador.) – 
Srª Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, nos 
últimos 12 meses, os bancos lucraram como nunca na 
história deste País. Foi assim em todo o Governo Lula, 
apesar de termos tido um cenário externo extrema-
mente favorável até a eclosão da crise financeira de 
2008. Essas coisas não acontecem por acaso. Não se 
improvisam. São construídas em votações como esta 
que o Senado está prestes a proceder.

Pelo Projeto de Lei de Conversão, a União pede 
autorização legislativa para que o Tesouro Nacional 
empreste ao BNDES o montante de R$30 bilhões – 
R$30 bilhões!

E se lermos o texto do projeto, veremos que, da 
combinação do § 1º do art. 1º com o § 3º desse mesmo 
artigo, fica explicado um mecanismo perverso que faz o 
povo brasileiro ser vítima da ganância do capital finan-
ceiro, alimentando uma taxa de juros cada vez maior, 
que acarreta um aumento constante da dívida pública 
interna, e é um peso nas costas do brasileiro. 

Vejam V. Exªs, o mecanismo é muito simples. O 
Tesouro Nacional emite títulos da dívida pública que 
remunera os seus compradores à taxa Selic, 11,5%; 
esse recurso é repassado ao BNDES, como se fosse 
um empréstimo, e o BNDES se obriga a pagar ao Te-
souro com base em uma remuneração equivalente à 
Taxa de Juros de Longo Prazo, a TJLP, que rende 6%. 
Então, um dinheiro que custa 11,5% é emprestado ao 
BNDES que, depois, vai pagar esse recurso, ao Te-
souro a uma taxa de juros da TJLP, 6%.
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É um prejuízo. Qualquer empresa que se man-
tivesse nesse regime – imaginemos que o Tesou-
ro fosse uma empresa – quebraria em pouquíssimo 
tempo, mas não quebra. Não quebra por quê? Porque 
a carga tributária, que é o dinheiro que sai do bolso 
do contribuinte brasileiro, aumenta a cada dia. Agora 
mesmo, no mês de janeiro, houve um aumento de 15% 
da carga tributária em relação ao mês de janeiro do 
ano passado. Está explicado, assim, o mecanismo do 
funcionamento de um cassino em que o jogador não 
perde nunca; quem perde são aqueles que pagam os 
impostos, ou seja, os brasileiros.

Estava lendo o texto da medida provisória em que 
esse mecanismo fica claro, pois dissimula, inclusive, o 
endividamento público, um mecanismo que gera cada 
vez mais suspeição sobre os números apresentados 
pelo Governo brasileiro no que concerne à situação 
fiscal. E esse tipo de mágica, de contabilidade criati-
va, acabará por ter um preço alto. O “deus” mercado 
acabará cobrando um preço do Brasil por esse tipo 
de estripulia.

Lia o texto da medida provisória, quando me de-
parei com o art. 3º, que pensei fosse extraído da pá-
gina de um outro avulso, porque trata de uma matéria 
que não tem rigorosamente nada a ver com o crédito 
aberto para o BNDES: a inclusão de uma rodovia no 
Sistema Rodoviário Federal. Nada a ver uma coisa 
com a outra.

Então, é a tal história das medidas provisórias 
que se transformam em árvore de natal, que são apro-
vadas em colisão frontal com a lei complementar que, 
durante muito tempo, o Congresso Nacional elaborou, 
que disciplina a forma de elaboração das leis e que 
diz muito claramente que uma mesma proposição le-
gislativa não pode conter assuntos, matérias que não 
sejam correlacionadas entre elas. 

Eu não sei o que tem a ver alhos com bugalhos, o 
que tem a ver crédito do BNDES com inclusão de uma 
estrada no plano nacional de viação. São mistérios, Srª 
Presidente, e como sabemos que existem muito mais 
mistérios do que possa sonhar a nossa vã filosofia, fica 
aqui esse registro, com o nosso voto contrário, que, 
infelizmente, não poderá ser registrado, uma vez que 
não há interstício hábil para a votação nominal.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Aloysio Nunes.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias. Depois, 
temos a inscrição da Senadora Gleisi Hoffmann, do 
Senador Aécio Neves, Senador Wellington Dias e Se-
nador Flexa Ribeiro.

A SRA. KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO. Sem 
revisão da oradora.) – Srª Presidente, quero me ins-

crever como Líder do Democratas para debater a ma-
téria, para discutir.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o PSDB, há poucos dias, deci-
diu que pedirá sempre votação nominal das matérias 
com as quais não concorda, porque seria encenação 
fazer o discurso contrário e, depois, aceitar a votação 
simbólica.

Cabe a explicação, porque, evidentemente, o Re-
gimento Interno não nos permite votar nominalmente 
se não houver o interstício de uma hora entre uma 
proposta e outra na pauta da Ordem do Dia.

Portanto, se nós discutirmos agora uma hora, po-
deremos pedir votação nominal. Se não completarmos 
uma hora de interstício, teremos que apenas registrar 
a nossa posição contrária à matéria, sem poder fixar 
posição pessoal, votando “não”.

Não vou discutir tecnicamente essa medida pro-
visória neste momento, apenas fazer algumas refe-
rências.

Há poucos dias, nós debatemos propostas diferen-
tes para o salário mínimo. O PSDB propunha R$600,00. 
O Governo alegava que a nossa proposta significaria 
R$17 bilhões a mais de despesas públicas. Pois bem, 
esta proposta aqui transfere do Tesouro para o BNDES 
R$30 bilhões. O Governo não tinha R$17 bilhões para 
melhorar a vida do trabalhador que ganha salário míni-
mo, mas tem mais uma vez, agora, R$30 bilhões para 
transferir ao BNDES, que, por sua vez, transferirá, pro-
vavelmente, a grandes empreiteiras de obras públicas 
por empréstimos com juros subsidiados.

Há 15 ou 20 dias, aprovamos outra medida pro-
visória, transferindo R$90 bilhões. Nos últimos meses, 
foram R$240 bilhões transferidos do Tesouro Nacio-
nal para o BNDES. Os empréstimos subsidiados são 
praticados com a taxa de 4,5%. No mercado, todos 
sabem, a taxa é de 13%. Essa diferença é bancada 
pelo dinheiro público. 

Faz parte da mágica contábil tantas vezes de-
nunciada ou da contabilidade criativa, aqui referida, 
há pouco, pelo Senador Aloysio Nunes. O Governo 
esconde parcela ponderável da dívida pública com 
esses remanejamentos internos de recursos. Essas 
transferências internas não são contabilizadas pelo 
Governo como dívida pública bruta. É por isso que 
a dívida oficial anunciada pelo Governo é de R$1,7 
trilhão ao final do ano passado. Especialistas que re-
conhecem a existência de uma mágica contábil para 
esconder parte importante da dívida afirmam que a 
dívida pública bruta ultrapassa R$2,4 trilhões.

Ao longo do tempo, esse tema foi aqui debatido 
pelo PSDB, e nós afirmávamos que o Governo brasileiro 
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preparava uma bomba-relógio de efeito retardado que 
poderiam explodir no colo do brasileiro, se providências 
drásticas não fossem adotadas pelo novo Governo.

Mas o novo Governo mantém o modelo; mantém 
a prática; utiliza-se da máquina contábil e não adota 
as tais providências drásticas, para impedir a explosão 
dessa bomba de efeito retardado.

Portanto, Srª Presidente, ao concluir...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Apenas 
para concluir, Srª Presidente. 

O PSDB se posiciona contrariamente a essa medida 
provisória e faz referência também e ressalta o jabuti – já 
referência feita pelo Senador Aloysio –, o contrabando, 
como nós afirmamos. Aliás, o Senador Renan Calheiros 
afirmou, há pouco, que não aceitará mais contrabando, que 
o PMDB não aceitará mais contrabando. Nessa medida 
provisória, há um contrabando. Ela trata de transferência 
de recursos ao BNDES e, ao mesmo tempo, destrata. 
Portanto, é o jabuti na árvore do BNDES.

Nós votaremos contrariamente, de forma sim-
bólica ou nominal, se houver tempo para requerer a 
verificação de quorum.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Alvaro Dias.

Com a palavra, a Senadora Gleisi Hoffmann.
A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 

Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu queria começar, saudando 
o envio da MP nº 505, agora Projeto de Conversão nº 
3, ao Congresso Nacional.

É mais uma das medidas do Governo do Presi-
dente Lula, na área econômica, que nos está dando 
condições de enfrentar uma crise que se avizinha, no 
âmbito internacional: a do preço do petróleo, conse-
quência da crise político-econômica vivenciada hoje 
pelos países árabes.

A capitalização da Petrobras está permitindo à 
empresa aumentar seus investimentos e garantir cres-
cente produção, como é o caso do pré-sal brasileiro.

A participação do grupo Governo nas ações da Pe-
trobras não poderia ser diminuída. Essa é uma empresa 
estratégica, vinculada aos interesses nacionais de desenvol-
vimento e crescimento econômico e de defesa do País.

O Brasil está caminhando para a autonomia efetiva 
em relação ao petróleo. Não queremos e não precisamos 
de dependência internacional nessa área, que deixa vul-
nerável a estabilidade dos países dependentes.

Garantir essa participação requereu que todos os 
acionistas do grupo Governo fizessem aportes maio-
res no limite de sua participação. E foi isso que fez a 
União, por meio do Tesouro Nacional, do BNDES e do 
Fundo Soberano.

No caso do BNDES, a capitalização foi feita por 
meio de crédito concedido pelo Tesouro no valor de 
R$30 bilhões.

E por que a União fez isso? Para não compro-
meter os recursos do BNDES destinados ao setor pri-
vado, que é fundamental para garantir o crescimento 
e o desenvolvimento econômico do País, por meio do 
aumento dos bens de capital e do fortalecimento do 
setor produtivo.

Não há mágica contábil. Nenhuma mágica contábil! 
O Tesouro não poderia sozinho chegar ao limite máximo 
de aporte do grupo Governo. Ou seja, garantimos que o 
grupo Governo mantivesse sua posição de acionista prio-
ritário na Petrobras, sem comprometer o financiamento e 
o crédito para o setor produtivo privado brasileiro, tão im-
portante ao desenvolvimento deste País.

Os R$30 bilhões, Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, referem-se a uma operação de crédito, algo muito 
diferente do que nós discutimos aqui, na semana pas-
sada, sobre o impacto do aumento do salário mínimio 
nas contas públicas. Uma operação de crédito vital 
para o desenvolvimento do País.

Quanto às taxas de juros, Senadores, o BNDES 
opera com TJLP. É essa a taxa acordada para o financia-
mento. O fato de estar maior agora a Selic é uma situa-
ção conjuntural. Como é uma operação de longo prazo, 
a tendência das taxas é de inversão, como acontece em 
grande parte dos países desenvolvidos, em que a taxa de 
longo prazo é maior que a de curto prazo.

Ademais, a nossa concepção, a concepção do 
Governo, da Presidenta Dilma é a de que o setor público 
deve subsidiar, sim, investimentos produtivos no País. 
Isso não traz prejuízos para a questão fiscal. Essas 
operações para o setor privado conseguem aumentar 
a nossa capacidade industrial.

Portanto, quando há aumento de demanda, há 
também oferta, evitando-se, assim, a pressão inflacio-
nária. Com isso, a Selic não precisa ser majorada.

Vamos sempre lembrar que um ponto percentual da 
taxa Selic tem impacto financeiro de R$10 bilhões. Não 
podemos esquecer que a taxa Selic, no Governo do PSDB, 
chegou a algo acima dos 50 pontos percentuais. 

Em relação à Petrobras, é o que já dissemos: foi 
importantíssimo esse aporte, porque hoje o Brasil está 
em uma situação de tranquilidade em relação a sua pro-
dução de petróleo.

Para finalizar, essa política de aporte ao BNDES 
é uma política diferente, sim, da política do PSDB, que 
não usava o Tesouro, mas os recursos do FAT, com juros 
subsidiados. E, pior, não era para que houvesse investi-
mentos produtivos no País: era para fazer transferência 
patrimonial, privatização que nada agregava.

Então, não dá para escutarmos aqui posiciona-
mentos de que este Governo, que está investindo no 
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desenvolvimento econômico e na produção do País, 
está beneficiando o capital financeiro.

Não praticamos, em nenhum momento do Go-
verno do Presidente Lula, nem agora, no Governo da 
Presidente Dilma, taxa Selic a mais de 50%.

(Interrupção do som.)

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Srª Presidente, para encerrar, é fundamental essa 
política de desenvolvimento econômico do Governo. 
É ela que dá sustentação à criação de empregos, à 
distribuição de renda e, realmente, ao resultado que 
o Brasil vem tendo, em termos, inclusive, de respeita-
bilidade internacional.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Gleisi Hoffmann.
Com a palavra, o Senador Aécio Neves.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, antes de me deter um pouco na Me-
dida Provisória nº 505, objeto desta votação, eu acho 
que é oportuno nos lembrarmos que há cerca de dez 
anos, no ano de 2000, o Congresso Nacional criou o 
primeiro mecanismo que impedia a sucessão de medi-
das provisórias que não apenas abarrotavam a pauta 
do Congresso Nacional, mas que sequer eram exami-
nadas, a maioria delas, pelas duas Casas. 

Em 2001 – relembro aqui aos Senadores –, eu 
tive o privilégio de presidir a Câmara dos Deputados 
quando, depois de uma exaustiva negociação com o 
Governo, mas que contou com a compreensão e ao 
final o apoio do Presidente Fernando Henrique, nós cria-
mos a obrigatoriedade da votação da medida provisória 
criando o instrumento do trancamento da pauta.

Em parte, Srª Presidente, Srs. Senadores, o pro-
blema foi enfrentado, porque, com isso, inibiu-se o abu-
so da utilização de medidas provisórias que já vinham 
de outros governos. Repito, naquele tempo nós sequer 
havíamos avaliado e discutido as medidas provisórias 
do Plano Real, de 1994. Mas existia – é para isso que eu 
chamo a atenção dos meus nobres Pares – uma segunda 
etapa que precisava ser vencida e ainda não foi vencida 
e terá de ser enfrentada pelas duas Casas do Congresso 
Nacional, que é exatamente a da analise da relevância 
e da urgência da medida provisória. Enquanto nós con-
tinuarmos aqui analisando com a premência do tempo, 
como ocorre hoje, medidas provisória que – muitas delas 
– não apresentam relevância e urgência preconizada na 
Constituição, nós vamos estar diminuindo em muito a im-
portância do Congresso Nacional e abdicando da nossa 
responsabilidade de legislar. 

Certamente, teremos oportunidade, em outros 
instantes, nesta Casa, de debater essa matéria, mas 
a primeira medida que torna obrigatória a votação das 

medidas provisórias após determinado período terá 
de vir, necessariamente, acompanhada de um novo 
instrumento, que poderia ser uma avaliação pela Co-
missão de Constituição e Justiça das duas Casas, de 
forma intercalada, que ali definiria por aprovar ou não 
a relevância e a urgência. Apenas a partir daí, vigora-
riam os seus efeitos. 

Portanto, fica aqui apenas uma rápida pincelada 
em torno de um tema que está na essência da nossa 
ação legislativa, que vem perdendo importância e es-
paço, exatamente pela edição e reedição de inúmeras 
medidas provisórias.

Mas não quero fugir ao tema da Medida Provisó-
ria nº 505, que está hoje em apreciação nesta Casa. 
Na verdade, todos nós acompanhamos, no ano pas-
sado, a edição dessa medida provisória, que tinha um 
único objetivo: aumentar de forma artificial o superávit 
do Governo no ano de 2010. Na verdade, aquilo que o 
Senador Aloysio aqui chamou de contabilidade criativa 
do Governo do PT vem permitindo a sua especialização 
ao longo dos últimos tempos. Eu citei aqui algumas con-
tradições deste Governo na primeira oportunidade que 
tive de ocupar esta tribuna e volto a fazer referência a 
elas. No mesmo momento em que o Governo anuncia 
cortes profundos no Orçamento, sem que estabeleça, 
com clareza, de onde virão esses cortes – até porque 
as explicações, ontem, dos Ministros da área econô-
mica foram absolutamente insuficientes, cortes de R$ 
50 bilhões, mas vamos acreditar nas boas intenções 
do Governo –, já anuncia o Ministro da Fazenda nova 
capitalização do BNDES. Enxuga-se com uma mão e, 
na verdade, se permite que o BNDES, com juros sub-
sidiados, faça uma ação na contramão daquilo que a 
equipe econômica do Governo vem anunciando.

Nós, que acompanhamos de perto a edição dessa 
medida provisória, sabemos, Srª Presidente, que não terí-
amos tido o superávit apontado no ano passado de 2,2% 
do PIB. Ele seria em torno de 1,6% do PIB, porque esses 
R$30 bilhões permitiram que ele saltasse de R$48 bilhões 
para R$78 bilhões. Mas não me preocupa aquilo que foi 
feito; preocupa-me aquilo que está por vir. E aqui está 
estabelecida mais uma grave contradição entre a política 
monetária e a política fiscal desse Governo.

O Banco Central, por seu lado, é obrigado a au-
mentar os juros e a equipe econômica do Governo, por 
seu lado, estabelece novos gastos por meio desses 
financiamentos que buscam pressionar os preços, ao 
contrário do que busca a equipe econômica.

Portanto, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
é absolutamente fundamental que, por um lado, o Go-
verno supere essa sua incoerência para que nós não 
percamos a credibilidade dos nossos números...

(Interrupção do som.)
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O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Cada 
medida dessa que visa burlar, como vem acontecendo 
com a capitalização do BNDES, o real superávit pri-
mário do País faz com que se perca em credibilidade 
aquilo que não foi esse Governo que conquistou, mas, 
respeitando aquilo que foi feito no Governo passado, 
ajudou a consolidar: a credibilidade dos números da 
economia brasileira, que, com mais uma medida como 
essa que se anuncia certamente perde.

E aí, Srª Presidente, Srs. Senadores, perdemos 
todos.

Portanto, essa é uma questão que deve ser tra-
tada com absoluta preocupação por esta Casa. É mais 
uma medida que busca tirar transparência dos dados 
públicos da economia brasileira.

Obrigado, Sr ª Presidente. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Aécio Neves.
Com a palavra o Senador Wellington Dias; em 

seguida, Flexa Ribeiro; em seguida, Kátia Abreu; em 
seguida, Randolfe Rodrigues.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Parlamentares, eu também começo tratando de 
medida provisória.

Convivi com V. Exª, Senador Aécio Neves, na épo-
ca como Deputado Federal, no Governo do Presidente 
Fernando Henrique, e posso testemunhar recordes e 
mais recordes de medida provisória. Graças a Deus 
hoje – reconheço aqui que por decisões do Supremo e 
também por medidas tomadas pelo Congresso Nacio-
nal, já aplicadas no Governo do Presidente Lula –, há 
uma considerável redução de medidas provisórias.

Nesse caso, acho que não reconhecer a urgência 
é não reconhecer que o mundo viveu em 2009 e 2010 
grandes desafios. Houve crises em diversos setores, 
entre elas a escassez de petróleo.

Quero aqui ressaltar a transparência com que se 
coloca esse tema, primeiro, porque temos aqui uma 
regra muito simples, bem estabelecida. O que se está 
fazendo nesse caso? De um lado, o objetivo é a capita-
lização da Petrobras. O Governo poderia simplesmente 
ir lá e fazer a capitalização direta com a Petrobras. Só 
que isso colocaria um desregramento na composição, 
hoje, da participação do Governo.

O Governo, nesse caso, considerando a neces-
sidade de manter a composição atual da Petrobras, 
toma uma medida dividida basicamente em três fases. 
A primeira fase é a emissão de títulos do Tesouro e sua 
transferência ao BNDES. Nesse caso, o BNDES faz a 
segunda fase. De posse desses títulos, ele os utiliza 
para a compra de ações da Petrobras. Em seguida a 
isso, a Petrobras usa esses recursos para quê? Usa 
esses recursos que recebeu do BNDES para adquirir 

junto à União parte do direito de exploração do petró-
leo da camada do pré-sal.

Qualquer brasileiro sabe a importância disso. 
Qualquer brasileiro sabe que estamos falando aqui de 
algo em torno de cinco bilhões de barris de petróleo 
equivalente. Então, vejam: sem nenhuma dúvida, é 
uma medida diferente daquelas que alguns tomariam. 
É possível que alguns colocassem mais ações à venda 
de uma empresa como a Petrobras, mesmo sabendo 
a importância do pré-sal. Isso é ideológico.

Defendemos que a Petrobras permaneça sob as 
mãos dos brasileiros e, mais do que isso, tendo con-
dições de investir – e nesse caso, sim, digo aqui: com 
subsídios. É o Governo brasileiro, dono do BNDES, ma-
joritário no BNDES, que coloca recursos para investir 
no setor privado, como fizemos na crise. Qual é o país 
no planeta que melhor reagiu à crise mundial? 

O Brasil, por uma decisão corajosa do Presidente 
Lula e da sua equipe, colocou quase R$100 bilhões no 
BNDES, de um lado, para emprestar ao setor público 
– eu mesmo, como Governador, tive oportunidade de 
contrair empréstimo para a área de infraestrutura, na 
área de estradas, aquecendo a economia, gerando 
emprego, gerando renda –, e, de outro lado, para o se-
tor privado, direcionado inclusive para os setores que 
tinham dificuldades, naquele momento, de exportação. 
Não havia dinheiro externo, não havia dinheiro no mer-
cado interno, mas tinha o BNDES ali para salvar.

Acho que o Brasil, naquele instante, por ter as 
suas estatais, o BNDES, o Banco do Nordeste, a Caixa 
Econômica, a Petrobras, agindo, permitiu que saísse-
mos da crise gerando emprego positivo. Enquanto o 
mundo sofria com o desemprego, o Brasil gerava em-
prego positivo, o Brasil ampliava a sua capacidade de 
ter uma economia interna mais forte, podendo, com 
isso, esperar a passagem da crise e garantir a condi-
ção de competitividade no mercado externo.

Então, eu quero dizer aqui que essa é uma operação 
que, de um lado, se caracteriza como uma medida... Era 
preciso uma medida emergencial como essa, dos R$30 
bilhões aqui colocados, como bem explicou aqui, de for-
ma competente, a Senadora Gleisi. De um lado, o Brasil, 
nessa fase, trabalha um repasse de recursos por TJLP, 
tem a Selic na outra ponta, na captação de recursos, que 
é mais cara, mas é um preço que se paga numa situação 
conjuntural, mas que tem um retorno muito grande.

(Interrupção do som.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Es-
tamos falando aqui de um investimento precioso para 
esta e para as futuras gerações, que é o pré-sal.

Por essa razão, defendo a aprovação desta Medida 
Provisória, porque se caracteriza como uma necessida-
de de medida provisória, e pela relevância do tema, tema 
esse que, mais uma vez, coloca a participação do Governo 
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brasileiro na Petrobras, acreditando num investimento que 
assegura, inclusive, para o Brasil um novo patamar no Pla-
neta, que nos permitiu, como foi dito aqui pela Senadora 
Gleisi – quero lembrar aqui este ponto, que é importante –, 
garantir as condições de termos aqui um futuro nas mãos 
do povo brasileiro, que é a riqueza do pré-sal.

Faço um esclarecimento...

(Interrupção do som.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Apenas para encerrar.

Primeiro, ele diz aqui do crescimento da carga 
tributária de 15%. E eu quero aqui, não sendo econo-
mista, uma regra elementar explicar. Nós tivemos cres-
cimento da arrecadação. Não tem nada a ver com o 
crescimento de carga tributária. Cresceu a arrecadação, 
porque temos uma economia aquecida, porque cresceu 
a indústria, porque cresceu o comércio, porque cresceu 
a economia do Brasil. E aí, com certeza, não dá para 
fazer um jogo de palavras, porque, certamente, essa 
confusão também precisa ser esclarecida.

Srª Presidente, é por essa razão que defendo a 
aprovação desta Medida Provisória.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Wellington Dias.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente Marta 
Suplicy, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu me pergunto: 
o que é que estamos fazendo aqui, agora, neste momento, 
às 20 horas e 43 minutos, discutindo a Medida Provisória 
nº 505, cujo efeito prático já foi tomado pelo Governo?

Desde que foi editada, ainda no Governo Lula, 
Senador Aloysio Nunes Ferreira, ela tomou força de lei 
e os recursos foram transferidos. Quer dizer, estamos 
vindo aqui agora, como se diz, “enxugar gelo”. Não há 
o que fazer. Eu tenho dito isso aqui repetidas vezes.

Eu não entendo como é que temos um instrumen-
to como medida provisória. Ainda há pouco, o Senador 
Wellington Dias veio aqui e fez a afirmação de que, no Go-
verno do Presidente Fernando Henrique, foram editadas 
mais medidas provisórias do que no do Presidente Lula.

Senador Wellington Dias, V. Exª está totalmente 
equivocado! Está totalmente equivocado! É absurda a 
diferença entre o uso das medidas provisórias no Go-
verno do Presidente Lula e no Governo do Presidente 
Fernando Henrique.

Solicitei à assessoria da Liderança do PSDB que me 
trouxesse esses números porque não os tenho de cabeça, 
mas espero que eles cheguem até o final do meu pronun-
ciamento, Senador Wellington Dias, para que V. Exª possa 
corrigir a informação distorcida que V. Exª, da tribuna, deu 
a todos os brasileiros agora há pouco.

Eu disse e repito: não temos mais o que fazer a 
não ser bradar no deserto com relação aos efeitos, Se-

nador Ciro, da Medida Provisória nº 505. Ela já surtiu 
seus efeitos. O BNDES já recebeu os recursos, já fez 
a capitalização, já fez o empréstimo para a Petrobras; 
o ajuste nas contas públicas para encobrir o déficit do 
Governo já foi feito; o superávit fiscal foi para 2,2%, 
quando deveria ser de 1,3%, em função exatamente 
dessa manobra contábil, que, lamentavelmente, nós 
estamos aqui agora discutindo, tentando, meu Líder, 
chegar até às 21 horas e 5 minutos, para ver se nós 
fazemos, novamente, uma votação de verificação de 
quórum nominal. São 20 horas e 47 minutos. Acho, 
portanto, que nós ainda vamos ter alguma chance com 
relação a essa oportunidade. Mas é apenas uma forma 
de a Oposição, em minoria, tentar mostrar à sociedade 
brasileira que o que nós estamos fazendo aqui nada 
mais é do que confirmar algo que já aconteceu.

Nós deveríamos... E eu pergunto ao Líder do Gover-
no, Senador Romero Jucá, que acho que nem aqui está 
mais... Ele tem tanta certeza da aprovação da medida 
provisória que já se recolheu ao descanso merecido. Eu 
perguntaria ao Líder Romero Jucá, meu caro e querido 
amigo Senador Pimentel, o que aconteceria se nós não 
aprovássemos a medida provisória, se a medida provisória 
caísse. Esse dinheiro retornaria?

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Es-
ses recursos retornariam ao Tesouro? Seriam retirados 
do BNDES? Seriam retirados da Petrobras? Não. Não 
aconteceria nada. Lamentavelmente, o mal está feito 
e não há como retornar.

Eu diria, para concluir, Srª Presidente, que nós 
estamos criando aqui um sofisma na contabilidade, no 
superávit do Governo brasileiro. Não sei a que ponto 
nós vamos chegar, Senadora Gleisi. V. Exª aqui se re-
feriu às taxas Selic e TJLP, dizendo que, momentane-
amente, a Selic é maior que a TJLP, que, em seguida, 
pode haver uma mudança...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – ... 
interesse das empresas, e muito menos da Petrobras, 
de tomar empréstimos com taxas maiores. O Gover-
no vai ter que dar um jeito de subsidiar a diferença de 
juros, porque o que está se mostrando aqui é que se 
tira recursos da sociedade brasileira, Senadora Glei-
si, para dar àqueles privilegiados do Governo, sejam 
eles Petrobras, empresas grandes. Se formos verificar 
quem são os clientes do BNDES, nós vamos verificar 
que as médias e as pequenas empresas não recebem 
ou não têm acesso a zero vírgula zero alguma coisa 
dos recursos do BNDES.

É preciso que o Senado Federal...
E hoje o Senador Aloysio Nunes Ferreira apro-

vou na CAE uma Subcomissão exatamente com este 
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propósito, Senador Pimentel: de o Senado Federal 
acompanhar a política fiscal do Governo, de tal forma 
que nós possamos saber...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
...a quem interessam esses empréstimos subsidiados 
e pagos, pagos pela sociedade brasileira. Essa dife-
rença de juros tomados pelo Governo e oferecidos à 
Petrobras, por intermédio do BNDES, é paga pelos 
trabalhadores, que ainda, na semana passada, tive-
ram negada aqui a possibilidade de terem um salário 
mínimo de R$560. Eu já nem falo de R$600, mas de 
R$560, como queriam as centrais sindicais.

Então, minha Presidente, Senadora Marta Su-
plicy, vamos continuar bradando no deserto, bradan-
do no deserto, porque não só esta Medida Provisória, 
mas já temos mais duas aí que virão nas mesmas 
condições que esta, lamentavelmente, com os prazos 
praticamente esgotados.

Então, eu quero aqui parabenizar o Líder Romero 
Jucá. Ele tem tanta segurança na sua base, que se retira 
do plenário, porque sabe que não haverá como ser rejei-
tada a Medida Provisória nº 505, como deveria ser, pela 
consciência de cada um dos Srs. Parlamentares.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Flexa Ribeiro.

Com a palavra, a Senadora Kátia Abreu.
A SRA. KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO. Para dis-

cutir. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Presidente.
Colegas Senadores e Senadoras, eu estive aqui 

nesta tribuna há dois, três dias para defender e votar pelo 
salário de R$545, votando no que foi indicado pelo Governo, 
e não no que indicavam o meu Partido e a Oposição.

Quero apenas relembrar, Srª Presidente, que, ano 
passado, depois da eleição da Presidente Dilma, após 
terem anunciado a criação de uma nova CPMF, eu tinha 
dito à imprensa que eu votaria sempre contra aumento de 
impostos, mas estava disposta a votar em qualquer medi-
da que a Presidente trouxesse para este Plenário, mesmo 
impopular, que fosse a favor do equilíbrio fiscal.

E eu cumpri a minha palavra. Eu deixei de votar 
com o meu Partido e votei com o Brasil, votei contra 
a inflação.

Muitos me criticaram, amigos, críticas constru-
tivas: “Não adianta colaborar com o arrocho, com a 
economia, não adianta colaborar com a redução da 
inflação, porque o Governo não está disposto a enco-
lher os gastos, a fazer o dever de casa”.

E eu respondi a essas pessoas, agradeci a crítica, 
mas disse que tinha votado com a minha consciência, 
como Senadora do Brasil, e votaria de novo os R$545, 
apostando e acreditando no controle da inflação, por-
que não adianta um salário mínimo de R$1 mil com 

uma inflação que pode consumir, e deverá consumir, 
o salário do trabalhador deste País.

Portanto, Srª Presidente e base do Governo, eu 
gostaria de desmentir aqueles críticos que disseram que 
não ia adiantar colaborar e votar o salário de R$545.

Na verdade, a Presidente apresentou um salário 
possível, compatível com a realidade atual, anunciou 
um corte de despesas significativo, de R$50 bilhões. 
Os economistas, inclusive, indicam que deveria ser de 
R$60 bilhões e que, ainda assim, deveríamos subir 1% 
a taxa de juros, não por gosto, mas pela necessidade 
por que o País está passando neste momento.

Nós precisamos lembrar que o Brasil tem muito 
pouco tempo de combate à inflação, apenas 16 anos, 
e, portanto, nós temos uma cultura inflacionária que 
faz com que a inflação vire verdade antes mesmo de 
ela ser real. Os especuladores com essa memória 
de inflação recente, apenas com boato, apenas com 
a falta de confiança, fazem com que a inflação suba 
exorbitantemente, colocando em risco o que nós con-
quistamos nesses 16 anos.

Srª Presidente, os R$50 bilhões de economia são 
necessários, mais do que necessários. Nós estamos 
vivendo, na verdade, uma inflação global. Não se trata 
apenas de uma inflação nacional. Quando a inflação é 
global, ela é mais perigosa ainda, porque ficam todos 
os países de braços cruzados, aguardando e olhan-
do o vizinho, esperando que ele inicie o arrocho, para 
iniciar depois. E, enquanto um fica esperando o outro 
fazer o arrocho, ninguém faz. E o perigo é iminente, 
colegas Senadores e Senadoras.

Nós ainda estamos com o perigo maior, porque 
não sabemos o que vai acontecer com os países ára-
bes. Começamos com essa guerra na Tunísia, já está 
se agravando pela Líbia, e, se nós chegarmos à Ará-
bia Saudita, só Deus sabe o que pode acontecer. Os 
economistas... Pode haver uma explosão nos preços 
do petróleo, comprometendo tudo o que foi feito até 
agora por todos os países para combater a crise.

Não é do interesse de nenhum país que os Es-
tados Unidos e a Europa não se restabeleçam. É ruim 
para o Brasil, é ruim para todos nós.

Portanto, nós estamos criando condições de ali-
mentar a expectativa da inflação futura. Nós estamos 
vendo, Srª Presidente, que o ingrediente da inflação 
futura está sendo a inflação presente.

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO) – Nós 
precisamos entender que estamos tendo uma inflação 
de alimentos pelo mundo. As commodities de alimen-
tos e metais estão subindo, e a tendência é de subir 
cada vez mais, porque os estoques estão baixos. Os 
estoques de todos os produtos estão baixíssimos, Srª 
Presidente. Com exceção do açúcar, com exceção do 
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álcool, todos os produtos deverão manter os preços 
em elevação. A demanda é alta. Todos os países usa-
ram os seus mecanismos possíveis para sair da crise, 
e os mecanismos foram colocar dinheiro no mercado. 
E, quando se coloca dinheiro no mercado, as pessoas 
consomem mais, as pessoas compram mais, e, por-
tanto, há escassez de produtos.

Nós estamos vendo condições difíceis de a Presi-
dente cortar os R$50 bilhões, porque, na verdade, nós 
só temos R$220 bilhões de despesas discricionárias. 
Dos R$220 bilhões de despesas discricionárias, nós 
temos R$141 bilhões que são de difíceis condições 
de corte, que são excessos na saúde, na educação, 
no Bolsa Família, no PAC. De verdade, nós só temos 
R$80 bilhões a serem contingenciados. Desses R$80 
bilhões, teremos que contar com um corte de R$21 
bilhões, de 100%, das emendas parlamentares.

Mas, Presidente, o que nós estamos vendo aqui 
– e estou muito decepcionada – é que nós estamos 
economizando R$50 bilhões votando um salário irri-
sório de R$545 pelo bem do País, mas nós estamos 
trazendo desconfiança no mercado inflacionário, nós 
estamos trazendo desconfiança com essa capitaliza-
ção do BNDES.

Eu escutei aqui de um colega Senador que o Te-
souro não poderia ter feito a capitalização...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Martha Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senadora, nós ainda temos um inscrito.

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO) – Mes-
mo porque estou falando como Líder do Democratas, 
com a ausência do Senador Demóstenes Torres. Foi a 
grande maioria da base do Governo quem falou aqui 
no dia de hoje, e, por isso mesmo, por faltar apenas 
um orador, eu gostaria de pedir a sua paciência.

Portanto, estamos aqui hoje tratando de uma 
situação que não é transparente. O Governo poderia, 
sim, ter feito a capitalização sozinho da Petrobras. Não 
fez, porque ele precisava fazer via BNDES, para não 
afetar o superávit primário. Essa é a maquiagem que 
os Senadores de oposição disseram aqui até agora. 
Por que não fez o empréstimo direto? Por que não 
fez a capitalização diretamente? Porque ia aumentar 
a despesa pública e, aumentando a despesa pública, 
ia também diminuir o nosso superávit, prejudicando a 
meta do superávit. Por isso, foi feita essa utilização...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO) – Por 
isso, foi utilizado aqui o BNDES.

Para resumir para aqueles que podem nos estar 
ouvindo agora à noite, os brasileiros que podem estar 

preocupados com a inflação no País, o que isso tudo 
significa para a sua vida, para o seu dia a dia, para o 
seu bolso, para a sua família, para um pai de família, 
para um trabalhador, para uma dona de casa, para o 
jovem. O que pode trazer de negativo essa utilização 
do BNDES, essa falta de não economizar os recursos? 
Inflação! Aumentar o preço do arroz com feijão! Aumen-
tar o financiamento do carro que você quer comprar, 
da sua moto, da sua bicicleta! Aumentar o aluguel! A 
inflação, aquela que existia ali, ali atrás, 16 anos atrás! 
Esse é o grande perigo.

Portanto, para encerrar, eu continuo com o meu 
compromisso: o Brasil conte com o meu voto para pro-
mover a economia nas despesas públicas...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO. Fora do 
microfone.) – Um minuto para terminar, Srª Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sinto muito, Senadora, já passou o dobro dos 
outros inscritos. Vou dar a palavra ao Senador Ran-
dolfe. Desculpe-me.

A SRA. KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO. Fora do 
microfone.) – É a primeira vez que vejo isso acontecer 
no Senado Federal. A senhora é nova, está chegando 
aqui agora, apesar de importante e muito influente. Ja-
mais um Senador recebeu aqui a sua palavra cortada 
abruptamente, com essa indelicadeza.

Deixo aqui o meu protesto.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Não foi abruptamente, não, Senadora. Houve 
cinco postergações.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Fora do mi-
crofone.) – A senhora pode ser Senadora de São Paulo, 
mas não é maior do que nenhum Senador aqui.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Não se trata disso, Senadora Kátia Abreu. 
Trata-se de que a senhora já teve quatro ou cinco 
prorrogações a mais que qualquer um dos Senadores 
que já falaram.

Agora, a palavra está com o Senador Randolfe 
Rodrigues por cinco minutos.

O tempo será feito, Senadora Kátia, não precisa 
se preocupar.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, prometo 
procurar cumprir o tempo.

Quero, nesta matéria, destacar três aspectos que 
os colegas Senadores aqui, em momentos diferentes, 
abordaram. Parece estar em questão aqui o aspecto do 
debate sobre a natureza das medidas provisórias, sobre a 
questão de mérito da capitalização da Petrobras, e queria 
retomar o que o meu querido Senador Aloysio Nunes Fer-
reira tratou como primeiro orador aqui, que é a questão da 
técnica legislativa apresentada nesse projeto.
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Primeiro, em relação às medidas provisórias.
Quero concordar com os Senadores Flexa Ribei-

ro e Wellington Dias sobre a quantidade de medidas 
provisórias editadas tanto pelo Governo Fernando 
Henrique quanto pelo Governo Lula.

Nós temos que retomar a ideia da natureza do surgi-
mento da medida provisória. Ela surgiu na Constituição de 
1988 para que fosse, em definitivo, banido um famigerado 
instrumento utilizado pela ditadura militar, que era, Senador 
Aloysio, o instrumento dos decretos-leis.

A ideia era a medida provisória inspirada no Di-
reito italiano, inspirada no processo legislativo italiano, 
utilizada no processo parlamentar italiano, para que não 
tivéssemos excessos por parte do Executivo.

O princípio adotado, meu querido Senador Pedro Ta-
ques, no art. 62 da nossa Constituição, foi inspirado no Di-
reito italiano, baseado na ideia de urgência e relevância.

Reitero que concordo com o Senador Flexa Ribei-
ro e com o Senador Wellington Dias: os dois Governos, 
Fernando Henrique e Lula, descumpriram, sistematica-
mente – há muito tem sido descumprido –, o princípio 
que deu origem à medida provisória.

A segunda questão é a do mérito do projeto. Ao 
contrário, inclusive, do muito que foi dito aqui, eu queria 
dizer que, na questão do mérito do projeto, se a medi-
da fosse, única e exclusivamente, autorizar o Tesouro 
Nacional a emitir até R$30 bilhões em títulos públicos 
para serem emprestados ao BNDES, ou seja, se a ação 
fosse, única e exclusivamente, capitalizar a Petrobras, 
por princípio ideológico, nós seríamos a favor, estarí-
amos aqui votando a favor. Só que esse é um embus-
te. A realidade aqui é mais uma vez a rendição aos 
rentistas e ao capital financeiro. Os R$30 bilhões, na 
verdade, completam uma operação feita anteriormente 
de R$74,8 bilhões, pagos pela Petrobras à União pelo 
recebimento dos poços de petróleo do pré-sal. Esse 
recebimento, esse pagamento, só teve uma utilidade, 
no fim, pela União: pagar o superávit primário, ou seja, 
pagar juros e amortizações da dívida pública.

Então, na verdade, aqui falando da Petrobras, é bom 
lembrarmos o que diz a Lei nº 9.530, de 1997, que já dispõe 
que os lucros da Petrobras devem ser distribuídos entre 
seus investidores privados, e o restante deve ser destinado 
para que o Governo pague a dívida pública.

(A Sra. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Já concluirei, Srª Presidente.

Então, na verdade, não são os R$30 bilhões. Na 
verdade, o serviço final disso é a continuação do pa-
gamento dos serviços do superávit primário, dos ser-
viços da dívida pública.

Por fim, para concluir, Senador Aloysio, V. Exª foi 
perfeito. É interessante percebermos a medida provisó-
ria. O art. 1º e o art. 2º tratam da questão do BNDES e da 

questão do empréstimo. De repente, aparece um art. 3º 
– não se sabe de onde apareceu – para falar de rodovia, 
de federalização de uma rodovia, que, por maior mérito 
que tenha,...

O Senador Aloysio citou Shakespeare, falando 
da vã filosofia. Eu vou citar Drummond. Vou parodiar 
Drummond: No lugar da pedra, há, nesse caso aqui, 
uma rodovia no meio do caminho.

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Fora 
do microfone.) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero só passar a 
informação, Senador Wellington Dias, que eu fiquei 
defendendo da tribuna. 

Senador Wellington, o Presidente Lula editou 423 
medidas provisórias; o Presidente Fernando Henrique, 
334 medidas provisórias. Então, V. Exª precisa corrigir 
os seus dados.

Só mais um dado para V. Exª registrar aí: em ape-
nas cinco anos e meio de governo, mais precisamente 
em agosto de 2008, o Presidente Lula já tinha iguala-
do o número de medidas provisórias editadas nos oito 
anos do Presidente Fernando Henrique. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – É 
porque Lula trabalhou mais, Flexa Ribeiro. Ele tinha 
de fazer muita coisa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – O 
Senador está dizendo aqui que Romero Jucá editou 
757 medidas provisórias, ou melhor, defendeu 757 
medidas provisórias. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Encerrada a discussão.

Em votação o Projeto de Lei de Conversão, que 
tem preferência regimental. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Ro-
mero aprovou as de Lula e as de Fernando Henrique. 
É competente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado. 
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Srª 

Presidente, peço verificação. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – SP) 

– Pois não. Apoiamento: Senadora Lúcia Vânia, Senador 
Alvaro Dias, Senador Aécio Neves, Randolfe. Já deu. 

Determino a preparação do painel para a vota-
ção nominal. 

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Srª. Presidente, eu queria aproveitar a oportunida-
de para fazer um apelo aos Senadores que estão nos 
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seus gabinetes e em outras dependências da Casa 
para que, por favor, venham ao plenário, porque nós 
vamos ter mais uma votação nominal. Eu queria fazer 
um apelo aos Senadores do PMDB.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Srª. 
Presidente, a Liderança do Governo encaminha o voto 
“sim”, Srª Presidente, a favor da medida provisória. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – O 
PT encaminha o voto “sim”.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Srª Pre-
sidente, eu apelo aos Senadores do PR que estão nos 
gabinetes que venham para o plenário para votar. 

E o PR recomenda o voto “sim”. 
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 

Srª Presidente, nós fazemos um apelo aos Senado-
res do PP para virem ao plenário, pois estamos em 
votação nominal. 

E o PP encaminha o voto “sim”.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 

Srª Presidente, o PSOL encaminha o voto “não”.
A SRA. KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO) – Para 

encaminhar. O Democratas encaminha o voto “não”.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Srª 

Presidente, o PSDB encaminha o voto “não”. Embora 
esse jabuti seja bonito, o voto é “não”.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Srª Presidente, o PMDB encaminha o voto “sim”.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – SP) 
– A Presidência solicita a presença de outros Senadores e 
Senadoras que se encontram em outro local da Casa.

Votação. 

(Procede-se à votação.)

O SR. GILVAM BORGES (Bloco/PMDB – AP) – Se-
nador Renan, por gentileza, como é que o PMDB vota?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Srª Presidente, o PCdoB vota “sim”.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Srª Presidente, eu queria mais uma vez recomendar 
o voto “sim” aos Senadores do PMDB e do Bloco da 
Maioria do Senado, por favor.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem, Presidente Marta.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero pedir a V. Exª 
que me permita, enquanto aguardamos a votação, que 
eu faça três registros, com pesar, aqui. Um já foi, inclu-
sive, feito pelo Senador Walter Pinheiro.

Eu vou encaminhar à Mesa três requerimentos. 
O Pará perdeu, nesta última semana, três grandes fi-

lhos: o primeiro deles, o poeta, o Príncipe dos Poetas, 
Alonso Rocha, que faleceu no dia 22 passado. 

Eu quero pedir a inserção, segundo os arts. 218 e 
221 do Regimento Interno, de voto de profundo pesar pelo 
falecimento e apresentação de condolências à família. 

O poeta Alonso Rocha, considerado como Príncipe 
dos Poetas Paraenses, após consulta a um colégio elei-
toral constituído de duzentas personalidades integrantes 
dos círculos culturais, científicos e sociais do Estado, foi 
eleito, em 21 de julho de 1989, (sesquicentenário de Ma-
chado de Assis), para receber a comenda de 35 gramas de 
ouro, oferecida pelo Governo do Estado. Como sonetista, 
é apontado como um dos melhores dos últimos tempos e 
um dos maiores dos últimos cinquenta anos do Pará.

Agora, um outro voto de pesar.
Dia 27 de fevereiro passado, perdemos o filósofo 

paraense Benedito Nunes. Também solicito inserção 
em ata de voto de profundo pesar e apresentação de 
condolências à família. 

O filósofo Benedito Nunes ensinou literatura e filoso-
fia em diversas universidades do Brasil, da França e dos 
Estados Unidos. Escreveu artigos e ensaios para jornais 
e publicações locais, nacionais e internacionais.

Entre importantes prêmios recebidos está o Prê-
mio Jabuti, na categoria crítica literária, em 2010, por 
A Clave do Poético. No mesmo ano, ganhou o Prêmio 
Machado de Assis, da Academia Paraense de Letras, 
pelo conjunto da obra.

Ele se notabilizou por seus estudos sobre a obra 
de Clarice Lispector. O resultado do trabalho pode ser 
encontrado nos livros O Mundo de Clarice Lispector e 
o Drama da Linguagem.

O Pará, o Brasil, seus alunos e admiradores es-
palhados pelo mundo lamentam seu falecimento.

E, por último, Presidente Marta, quero também en-
caminhar à Mesa para que seja feito o lamentável registro 
de falecimento do nosso amigo Renato Guerreiro, primeiro 
Presidente da Anatel, e a inserção de um voto de pesar e 
apresentação de condolências à família.

Renato Guerreiro foi Presidente do Conselho de 
Administração da Telebrás, da Telepará, da Telesp, da 
Telesc e da Telebrasília, foi Presidente da Telpe, Presi-
dente do Conselho Fiscal da Telems, membro do Con-
selho Fiscal da Telems, Diretor Técnico da Telepará e 
da Teleamapá e Diretor de Operações da Telepará.

O Pará perde um grande filho de Oriximiná.
Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador.
Vou encerrar a votação.
Encerrada a votação.
Vamos apurar os votos.

(Procede-se à apuração)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Votaram SIM 33 Srs. Senadores; NÃO 8 Srs. 
Senadores.

Houve uma abstenção.
Total: 42 votos.
A matéria está aprovada.
A matéria vai à sanção.
O processado da proposição vai à Comissão 

Mista, nos termos do art. 11 da Resolução nº 1, de 
2002, para elaboração do projeto de decreto legislati-
vo que disciplina as relações jurídicas decorrentes da 
vigência da medida provisória, no prazo de 15 dias 
contados da decisão.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 505, de 2010)

Constitui fonte de recursos adicional 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES; e altera a 
Relação Descritiva constante do Anexo da 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica a União autorizada a conceder cré-

dito ao Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social – BNDES, no montante de até 
R$30.000.000.000,00 (trinta bilhões de reais), em 
condições financeiras e contratuais a serem definidas 
pelo Ministro de Estado da Fazenda.

§ 1º Para a cobertura do crédito de que trata o 
caput, a União poderá emitir, sob a forma de colocação 
direta, em favor do BNDES, títulos da Dívida Pública 
Mobiliária Federal, cujas características serão defini-
das pelo Ministro de Estado da Fazenda.

§ 2º No caso de emissão de títulos, será respei-
tada a equivalência econômica com o valor previsto 
no caput.

§ 3º O Tesouro Nacional fará jus à remuneração 
com base no custo financeiro equivalente à Taxa de 
Juros de Longo Prazo – TJLP.

Art. 2º O BNDES poderá recomprar da União, 
a qualquer tempo, os créditos referidos no caput do 
art. 1º, admitindo-se a dação em pagamento de bens 
e direitos de sua propriedade, a critério do Ministro de 
Estado da Fazenda, desde que mantida a equivalên-
cia econômica.

Art. 3º A Relação Descritiva das Rodovias do 
Sistema Rodoviário Federal, constante do Anexo da 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que dispõe 

sobre o Plano Nacional de Viação, passa a vigorar 
acrescida do seguinte trecho rodoviário:

“2.2.2 – Relação Descritiva das Rodovias 
do Sistema Rodoviário Federal.

...............................................................

.............................................................. ”

Parágrafo único. O traçado definitivo, a designa-
ção oficial e demais características do trecho rodoviário 
de que trata o caput serão determinados pelo órgão 
competente.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Item 4:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 506, DE 2010

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 506, de 2010, de autoria 
da Presidente da República, que abre cré-
dito extraordinário, em favor do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, no valor de 
R$210.000.000,00 (duzentos e dez milhões 
de reais), para o fim que especifica.

Concedo a palavra ao Senador Blairo Maggi, 
Relator revisor da matéria, para proferir parecer so-
bre ela.

PARECER Nº 26, DE 2011–PLEN

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Srªs e Srs. 
Senadores, Srª Presidente, meus colegas estão pe-
dindo que eu seja rápido. Eu passei o dia inteiro aqui 
ouvindo todo mundo, e o meu parecer tem dez laudas, 
mais ou menos. Portanto, vamos devagar.

O parecer trata da Medida Provisória nº 506, de 
2010, e é bastante simples. Não foi apresentada aqui 
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nenhuma emenda a esse projeto e ele se encontra 
na regularidade das análises dos nossos pareceres. 
O Presidente da República submeteu à apreciação 
do Congresso Nacional a Medida Provisória nº 506, 
que abre o crédito extraordinário no valor de R$210 
milhões em favor do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, para atender à programação relacionada ao 
Fundo Garantia de Safra. Essa medida provisória tem 
como objetivo garantir aos pequenos agricultores da 
agricultura familiar – e são mais de 595 mil agriculto-
res – o Seguro Safra daqueles que tiveram problemas 
na safra passada.

Portanto, a relevância e a urgência da matéria 
justificam-se pela necessidade de socorro imediato 
aos agricultores familiares da região semiárida, devi-
do às perdas econômicas sofridas em decorrência do 
sinistro da safra 2009/2010.

À medida provisória em análise não foi oferecida 
qualquer emenda.

Portanto, o nosso voto, em razão do exposto, é no 
sentido da aprovação da Medida Provisória nº 506, de 
2010, nos termos propostos pelo Executivo Federal.

Muito obrigado, Srª Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 26, DE 2011

De Plenário, sobre a Medida Provisória 
nº 506, de 2010, que “Abre crédito extraordiná-
rio, em favor do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, no valor global de R$210.000.000,00, 
para os fins que especifica.

Autor: Poder Executivo
Relator: Senador Blairo Maggi

1. Relatório

O Presidente da República adotou e submeteu 
à apreciação do Congresso Nacional a Medida Provi-
sória nº 506/2010, que abre crédito extraordinário no 
valor de R$210.000.000,00 (duzentos e dez milhões 
de reais), em favor do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, para atender à programação relacionada ao 
Fundo Garantia-Safra.

De acordo com a exposição de motivos EM nº 
00263/2010/MP, o crédito objetiva permitir o pagamento 
do benefício Garantia-Safra a mais de 595 mil agricul-
tores familiares do semiárido que sofreram perdas na 
safra 2009/2010, em decorrência de estiagem ou ex-
cesso hídrico, garantindo, assim, renda mínima para a 
subsistência desses agricultores e seus familiares.

A proposição será viabilizada com recursos oriun-
dos do superávit financeiro, apurado no Balanço Pa-
trimonial da União do exercício de 2009, relativo a Ju-
ros de Mora da Receita de Impostos e Contribuições 
Administrados pela RFB/MF, em conformidade com o 
disposto no art. 62, combinado com o § 3º do art. 167 
da Constituição e no art. 9º da Lei nº 12.306, de 6 de 
agosto de 2010.

1.2. Análise

Nos termos do art. 5º da Resolução nº 1, de 
2002-CN, que dispõe sobre a apreciação das medidas 
provisórias pelo Congresso Nacional, o parecer sobre 
crédito extraordinário deve ser único, abrangendo a ma-
nifestação sobre a matéria no que tange aos aspectos 
constitucional, inclusive sobre os pressupostos de rele-
vância e urgência, de adequação financeira e orçamen-
tária, de mérito, e sobre o cumprimento da exigência 
prevista no § 1º, art. 2º, daquele diploma legal.

1.3. Da Compatibilidade e Adequação Orçamentá-
ria e Financeira

A Resolução no 1, de 2002-CN, que “Dispõe sobre 
a apreciação, pelo Congresso Nacional, das Medidas 
Provisórias a que se refere o art. 62 da Constituição 
Federal, e dá outras providências”, estabelece, em seu 
art. 5º, que o exame de compatibilidade orçamentária e 
financeira das MP “abrange a análise da repercussão 
sobre a receita ou a despesa pública da União e da 
implicação quanto ao atendimento às normas orçamen-
tárias e financeiras vigentes, em especial a conformi-
dade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 (LRF), a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e a lei orçamentária da União”.

A Lei Complementar nº 101/2000, no art. 16, § 1º, 
estabeleceu os seguintes conceitos sobre adequação 
e compatibilidade financeira e orçamentária:

“§ 1º Para os fins desta lei Complementar, con-
sidera-se:

I – adequada com a lei orçamentária anu-
al, a despesa objeto de dotação específica e 
suficiente, ou que esteja abrangida por crédi-
to genérico, de forma que, somadas todas as 
despesas da mesma espécie, realizadas e a 
realizar, previstas no programa de trabalho, não 
sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercício;

II – compatível com o plano plurianual 
e a lei de diretrizes orçamentárias, a despe-
sa que se conforme com as diretrizes, obje-
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tivos, prioridades e metas previstos nesses 
instrumentos e não infrinja qualquer de suas 
disposições.”

Diante disso, admite-se que a Medida Provisória 
nº 506/2010 está em consonância com a legislação 
pertinente, não colidindo com os dispositivos do Plano 
Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ade-
mais, atende ao disposto no art. 9º da Lei nº 12.306, 
de 2010, não apresentando problemas de adequação 
orçamentária e financeira.

1.4. Do Atendimento dos Pressupostos Constitu-
cionais

A relevância e a urgência da matéria justificam-se 
pela necessidade de socorro imediato aos agricultores 
familiares da região do semiárido devido às perdas 
econômicas sofridas em decorrência de sinistro da 
safra 2009/2010.

1.5. Emendas

À Medida Provisória em análise não foram apre-
sentadas emendas.

2. Voto

Em razão de todo o exposto, o nosso voto é no 
sentido da aprovação da Medida Provisória nº 506, de 
2010, nos termos propostos pelo Poder Executivo.

Sala das Sessões, março de 2011. – Senador 
Blairo Maggi.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O parecer preliminar do Relator revisor, Sena-
dor Blairo Maggi, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e pela adequa-
ção financeira e orçamentária da medida provisória, 
nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002.

No mérito, pela aprovação da medida provisó-
ria.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Senadoras e os Senadores que aprovam os 
pressupostos de relevância e urgência e adequação 
financeira e orçamentária queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.)

Aprovados.
Discussão da medida provisória em turno úni-

co.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Srª 

Presidente, apenas para justificar a posição do PSDB 

favorável, votaremos simbolicamente, porque essa me-
dida provisória tem relevância e urgência, no mérito 
é positiva, e somos favorável à sua aprovação. Abre 
um crédito de R$210 milhões para atender o benefício 
Garantia-Safra a agricultores familiares do semiárido 
que sofreram perdas nas safras de 2009 e de 2010, 
em decorrência da estiagem ou excesso hídrico. In-
clusive esses agricultores já foram beneficiados com 
esse valor, já que medida provisória produz efeitos no 
ato da sua publicação.

E, neste caso, há relevância, há urgência, e, 
quanto ao mérito, somos favoráveis.

O voto do PSDB será, portanto, favorável.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Senador Wilson Santiago.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 

– Presidenta, apenas para justificar que, na votação 
anterior, eu votei de acordo com o Partido, o PMDB.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Ata registrará a manifestação de V. Exª.

Encerrada a discussão.
Em votação a medida provisória.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Matéria aprovada.
A matéria vai à promulgação.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.

É a seguinte a Medida Provisória apro-
vada:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 506, DE 2010

Abre crédito extraordinário, em favor 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
no valor de R$210.000.000,00 (duzentos e 
dez milhões de reais), para o fim que es-
pecifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em 

favor do Ministério do Desenvolvimento Agrário, no 
valor de R$210.000.000,00 (duzentos e dez milhões 
de reais), para atender à programação constante do 
Anexo desta lei.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz).

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 166, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 166, de 2008 (no 696/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Zezéu Ribei-
ro), que dispõe sobre o acesso à informação 
de valor didático por alunos e professores nas 
áreas de engenharia e arquitetura e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.599 e 1.600, de 
2010, das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável; e

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora ad hoc: Senadora Marisa Serrano, favo-
rável, nos termos da Emenda no 1-CE (Subs-
titutivo), que oferece.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 
27, de 2011, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre o Ofício nº S/38, de 2007.

A Presidência, em cumprimento à conclusão do 
parecer, o encaminha em meio eletrônico às Senado-
ras e aos Senadores e, em seguida, remete a matéria 
ao Arquivo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 150, DE 2011

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do Sr. Alonso Rocha.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do 

Regimento Interno, e ouvido o Plenário, que sejam 
consignadas nos Anais do Senado as seguintes ho-
menagens pelo falecimento do Sr. Alonso Rocha:

a) inserção em ata de Voto de Profundo 
Pesar pelo falecimento;

b) apresentação de condolências à fa-
mília.

Justificação

O Pará perdeu mais um de seus filhos ilustres, o 
Sr. Raimundo Alonso Pinheiro Rocha. Ilustre Presiden-
te da Academia Paraense de Letras faleceu na terça-
feira passada, dia 22/4. Alonso ingressou na Academia 
em 22 de novembro de 1963. Atuou na secretaria, na 
diretoria financeira e foi vice-presidente, na gestão do 
acadêmico (e seu primo) Édson Franco, cujo manda-
to precisou concluir, devido a problemas de saúde do 
titular. Assumiu a presidência da Academia Paraense 
de Letras, em maio de 2010; o poeta conhecia como 
ninguém a liturgia acadêmica e era capaz de dizer de 
cor os estatutos da APL, bem como a maioria dos mi-
lhares de poemas que escreveu.

O Príncipe dos Poetas Paraenses, como ficou co-
nhecido após consulta a um colégio eleitoral constituído 
de 200 personalidades integrantes dos círculos culturais, 
científicos e sociais do Estado, foi eleito, em sessão solene 
no dia 21 de julho de 1989 (sesquicentenário de Machado 
de Assis), a comenda de 35 gramas de ouro, oferecida pelo 
Governo do Estado do Pará. Como sonetista, é aponta-
do como um dos melhores dos últimos tempos e um dos 
maiores dos últimos 50 anos do Pará.

Era detentor de vários prêmios nacionais e inter-
nacionais como, por exemplo: Palma de Ouro e Palma 
de Bronze, no concurso Poetas do Mundo Lusíada da 
Academia de Poemas de Massachusetts (Estados 

Unidos da América – 1987), 1° Lugar, por unanimida-
de, do 1° Concurso Nacional de Poesia do Clube dos 
Magistrados do Rio de Janeiro (1997) e honrosas clas-
sificações em concurso de sonetos em Minas Gerais, 
Espírito Santo e Rio de Janeiro, dentre outros.

O poeta, além da saudade no coração dos para-
enses e uma obra imortal, deixa a mulher, Rita Ferreira 
Rocha, e quatro filhos, Sérgio Alonso (médico), Nelson 
Alonso (médico), Ângela Rosa (arquiteta), Geraldo 
Alonso (engenheiro elétrico e eletrônico).

Sala das Sessões, 2011. – Senador Flexa Ri-
beiro.

REQUERIMENTO Nº 151, DE 2011

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do Sr. Benedito Nunes.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do 

Regimento Interno, e ouvido o Plenário, que sejam 
consignadas nos Anais do Senado as seguintes ho-
menagens pelo falecimento, neste domingo, dia 27/2, 
do filósofo paraense Benedito Nunes:

a) inserção em ata de Voto de Profundo 
Pesar pelo falecimento;

b) apresentação de condolências à fa-
mília.

Justificação

Reconhecido internacionalmente como um dos 
pensadores mais importantes da atualidade, o crítico 
literário, professor, escritor, ensaísta e filósofo Benedito 
Nunes ensinou literatura e filosofia em diversas uni-
versidades do Brasil, da França e dos Estados Unidos. 
Escreveu artigos e ensaios para jornais e publicações 
locais, nacionais e internacionais.

Nascido em Belém em 21 de novembro de 1929, 
Benedito Jose Viana da Costa Nunes foi um dos fun-
dadores da Faculdade de Filosofia do Pará, posterior-
mente incorporada à Faculdade Federal do Pará.

Dentre importantes prêmios recebidos está o 
prêmio Jabuti, na categoria crítica literária, em 2010, 
por A Clave do Poético. No mesmo ano, ganhou o 
prêmio Machado de Assis da Academia Brasileira de 
Letras, pelo conjunto da obra.

Ele se notabilizou por seus estudos sobre a obra 
de Clarice Lispector. O resultado do trabalho pode ser 
encontrado nos livros O Mundo de Clarice Lispector 
e o Drama da Linguagem.

O Pará, o Brasil e seus alunos e admiradores es-
palhados pelo mundo lamentam seu falecimento.

Sala das Sessões, 2011. – Senador Flexa Ri-
beiro.
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REQUERIMENTO Nº 152, de 2011

Requer voto de pesar pelo falecimento 
do Sr. Renato Guerreiro.

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos dos artigos 218 e 221 do 

Regimento Interno, e ouvido o Plenário, que seja con-
signado nos anais do Senado às seguintes homena-
gens pelo falecimento nesta segunda feira dia 28-2, 
do Sr. Renato Navarro Guerreiro, primeiro Presidente 
da Anatel:

a) Inserção em ata de Voto de Profundo 
Pesar pelo falecimento;

b) Apresentação de Condolências à fa-
mília.

Justificação

O Sr. Renato Guerreiro foi um dos principais res-
ponsáveis pela construção do novo modelo do setor 
de telecomunicações no País e primeiro presidente 
da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL). 
Era consultor e formado em engenharia elétrica, com 
especialidade em Telecomunicações, pela Pontifícia 
Universidade Católica (PUC) do Rio de Janeiro. An-
tes da privatização do Sistema Telebrás foi secretário-
executivo do Ministério das Comunicações.

Foi também Secretario de Serviços de Comuni-
cações e Diretor do Departamento de Tarifas da Se-
cretaria de Serviços de Comunicações do Minicom. 
No Sistema Telebrás foi presidente do Conselho de 
Administração da Telebrás, da Telepará, da Telesp, da 
Telesc e da Telebrasília. Presidente da Telpe, Presidente 
do Conselho Fiscal da Telems, Membro do Conselho 
Fiscal da Telems, Diretor Técnico da Telepará e da Te-
leamapá e Diretor de Operações da Telepará.

É com o intento de homenagear este exemplo de 
competência e seriedade que peço o apoio dos meus 
pares na aprovação deste Voto.

Sala das Sessões, de 2011. – Senador Flexa 
Ribeiro. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência encaminhará os votos so-
licitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, só 

para dar como lido pronunciamento que faço aqui so-
bre a homenagem ao Dia das Mulheres.

Gostaria também de esclarecer uma informação 
do nosso Senador Flexa Ribeiro, para não ficar sem 
resposta, que, no Governo do Presidente Lula, as edi-
ções de medidas provisórias tinham prazos de validade 
e muitas tinham que ser reeditadas. No Governo ante-
rior, na verdade, elas não tinham prazo. Por isso, com 
certeza, se examinarmos os temas, foi bem menor do 
que foi colocado aqui.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR WELLINGTON DIAS

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores essa é a primeira vez que o Brasil comemora 
um Dia Internacional da Mulher com uma Presidenta 
da República no poder: Dilma Rousseff. 

A eleição de Dilma, senhor presidente, mostra que 
finalmente o Brasil caminha para o amadurecimento 
no que diz respeito ao reconhecimento da importância 
do papel da mulher na nossa sociedade. 

O Dia Internacional da Mulher, 8 de março, está 
intimamente ligado aos movimentos feministas que 
lutaram por mais dignidade para as mulheres em uma 
sociedade mais justa e igualitária. 

Foi a partir da Revolução Industrial, em 1789, que 
estas reivindicações tomaram vulto com a exigência 
de melhores condições de trabalho, acesso à cultura 
e igualdade entre os sexos. 

As operárias desta época eram submetidas à um 
sistema desumano de trabalho, com jornadas de 12 
horas diárias, espancamentos e ameaças sexuais. 

Dentro deste contexto, 129 tecelãs da fábrica de 
tecidos Cotton, de Nova Iorque, decidiram paralisar 
seus trabalhos, reivindicando o direito à jornada de 10 
horas. Era 8 de março de 1857, data da primeira greve 
norte-americana conduzida somente por mulheres. 

A polícia reprimiu violentamente a manifestação 
fazendo com que as operárias refugiassem-se dentro 
da fábrica. Os donos da empresa, junto com os poli-
ciais, trancaram-nas no local e atearam fogo, matando 
carbonizadas todas as tecelãs. 

Em 1910, durante a II Conferência Internacional 
de Mulheres, realizada na Dinamarca, foi proposto que 
o dia 8 de março fosse declarado Dia Internacional da 
Mulher em homenagem às operárias de Nova Iorque. A 
partir de então esta data começou a ser comemorada 
no mundo inteiro como homenagem às mulheres.

Por isso, hoje quero homenagear todas as mulhe-
res do Brasil citando aqui alguns exemplos de grandes 
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mulheres que com força, garra e sabedoria ajudam no 
desenvolvimento do Piauí:

1. As quebradeiras de coco, na figura de 
minha suplente Regina Sousa que foi quebra-
deira de coco, pessoal foi Secretária de Admi-
nistração do meu governo;

2. As rendeiras do Morro da Mariana, na 
figura da dona Socorro Reis Galeno, presidente 
da associação das rendeiras;

3. Maria da Inglaterra – compositora, 70 
anos, dois filhos e sete netos, nasceu em Lu-
zilândia, mas reside em Teresina, é analfabeta 
e já compôs mais de 2 mil músicas.

4. Deputadas estaduais Rejane Dias, 
a atual secretária de Saúde Lilian Martins, a 
deputada Flora Isabel, a deputada Margarete 
Coelho (grande advogada na área eleitoral), a 
deputada Liziê Coelho (PTB), deputada Belê 
(Tasmânia) (PSB) e nossa deputada federal 
Iracema Portela (PP). 

5. Minha mãe, dona Terezinha Araújo 
Dias – minhas irmãs Maria Evangelina e Ma-
rilangida

6. A judoca piauiense Sarah Menezes, 
vários títulos, bicampeã mundial de Judô, re-
presentará o Brasil nas Olimpíadas de 2012;

7. A médica piauiense Aldina Barral – 
que desenvolve uma pesquisa de combate 
à leishmaniose, pela Fiocruz de Salvador, e 
ganhou prêmio da revista Cláudia pelo traba-
lho na área.

8. Francisca Trindade / Rosário Bezerra 
(Política)

9. Soraya Castelo Branco (Cantora)
10. Alvina Gameiro / Graça Vilhena (Es-

critora)
11. Amparo Salmito (Médica e cientis-

ta)
12. Lare Sales / Carmem Lúcia / Lorena 

Campelo (Atriz) 
13. Vilma Rocha (Delegacia da mulher)
14. Norma Brandão (Defensoria públi-

ca)
15. Elvira Raulino / Maia Veloso / Cinthia 

Lages / Elizângela Carvalho / Cristiane Sekef 
(Jornalismo)

16. Sônia Terra / Cecília Mendes / Lau-
renice França (Cultura)

17. Dora Parente / Fátima Campos (Ar-
tes plásticas)

18. Estela Rangel / Maria 
Xavier(Educação)

19. Floriza Silva, viúva do ex-governador 
Alberto Silva

Durante a minha gestão no governo do Piauí tra-
balhamos pela valorização da mulher e reconhecimento 
da necessidade de políticas específicas para elas.

Foi criado o Centro de Referência da Mulher Fran-
cisca Trindade, unidade de atendimento especializada 
mantida com recursos do tesouro estadual. 

O Centro de Referência da Mulher Francisca 
Trindade foi implantado a partir de convênio com a 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH). A 
unidade vem consolidando uma política estadual de 
gênero, coibindo, juntamente com outras iniciativas, a 
violação dos direitos da mulher. O Centro somou-se à 
rede estadual de enfrentamento à violação dos direi-
tos da mulher e meio de realizar a promoção de seus 
direitos. Centro de Referência da Mulher Francisca 
Trindade fica localizado em Teresina. 

Também criamos a Casa Abrigo para Mulheres 
em Situação de Risco. É um programa de proteção à 
mulher vítima de violência doméstica. Funciona em 
regime de 24 horas e possui caráter sigiloso. 

O público beneficiado com o programa é consti-
tuído por mulheres vítimas de violência e crianças. A 
Casa Abrigo para Mulheres em Situação de Risco fica 
situada em Teresina. 

A finalidade do programa é proporcionar prote-
ção às mulheres em situação de violência e seus filhos 
menores de idade. O público alvo também é benefi-
ciado pelo programa com atendimento psicosocial e 
encaminhamento a rede de atendimento à mulher em 
situação de violência. 

Criamos o Projeto Acolher, destinado a promover 
a qualificação para os profissionais da rede de atendi-
mento à mulher vítima de violência. 

O projeto tem o objetivo de realizar atividades de 
sensibilização, visando a capacitação dos profissionais 
para a melhoria no exercício cotidiano de atendimen-
to à mulher. 

Objetiva também proporcionar a prática de assis-
tência integrada pelo estímulo à interação dos diver-
sos profissionais da equipe de atendimento à mulher. 
Desenvolveu a capacitação em 25 municípios, bene-
ficiando 875 profissionais. 

Criamos também o Projeto Transformando Vidas 
que tinha como objetivo promover a capacitação de 
mulheres para inserção no mercado de trabalho. 

Sua meta era ampliar as ações de proteção de-
senvolvidas na Casa Abrigo e no Centro de Referência 
da Mulher Francisca Trindade, em Teresina, direcio-
nando para a conquista da autonomia econômica das 
mulheres atendidas. 
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Delegacia da Mulher – Após o ano de 2003, foi 
criada pelo Governo do Estado, a Delegacia de Pro-
teção à Mulher, órgão da Secretaria Estadual de Se-
gurança Pública. 

A Secretaria Estadual de Desenvolvimento Eco-
nômico (Sedet) desenvolveu políticas públicas de apoio 
à mulher empreendedora, reunidas na Associação de 
Pequenas Empreendedoras do Estado do Piauí. 

A entidade, com o apoio de órgãos do Governo do 
Estado Secretaria Estadual de Desenvolvimento Eco-
nômico (Sedet), Fundação Cultural do Piauí (Fundac), 
Programa de Desenvolvimento do Artesanato (Prodart), 
vem promovendo o desenvolvimento e incentivando a 
comercialização da produção das mulheres empreen-
dedoras do Piauí. 

As mulheres da Associação de Pequenas Em-
preendedoras do Estado do Piauí atuam nos diversos 
segmentos produtivos como o artesanato, bijuterias, 
confecções, bolsas, sapatos, decoração natalina es-
pecífica, entre outras.

Também desenvolvemos um Programa de Agri-
cultura Familiar específico para as mulheres, com o 
incentivo para a criação de galinhas caipira na área 
rural.

Assentamento rural com titulares mulheres, as-
sentamento das Margaridas.

No quesito das moradias populares, o documen-
to era feito no nome das mulheres, das mães da fa-
mília.

E foi também no meu governo que sancionei a 
Lei da deputada Flora Isabel, que aumentou a licença 
maternidade de 4 para 6 meses no Piauí.

Deixamos pronto o projeto do hospital materno 
infantil, que já foi licitado.

Trabalhamos e continuaremos trabalhando pela 
mulher brasileira, Sr. Presidente. Pela valorização de 
seu trabalho e da sua força. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Será encaminhada a sua declaração com 
relação ao Dia da Mulher, Senador Wellington Dias. V. 
Exª será atendido.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O Sr. Senador Renan Calheiros enviou discurso 
à Mesa, que será publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores,durante anos consecutivos venho 
trabalhando aqui dentro do Congresso Nacional e no 
Ministério da Justiça para diminuir a violência e desar-
mar o Brasil. Ora com ações pontuais da polícia, ora 
com projetos de lei e em outras oportunidades cam-

panhas educativas. No ministério da Justiça iniciamos 
o trabalho determinando maior rigor da polícia federal 
na fiscalização de armas ilegais. 

Depois foi feito um recadastramento dos arma-
mentos e também criou-se a indenização para devo-
lução de armas, inclusive as ilegais. Quando deixei o 
Ministério e regressei ao Congresso Nacional, com 
apoio da sociedade e de várias entidades, consegui-
mos aprovar o primeiro referendo popular do Brasil. 
Aquele onde a sociedade – de maneira autônoma e 
livre de pressões – optou por continuar a venda de 
armas no Brasil.

Muitos e assustadores são os estudos e pes-
quisas que comprovam que o crime, em sua grande 
maioria, é praticado com uma arma que, um dia, foi 
legal e acabou nas mãos dos bandidos.

Outro fato sobejamente conhecido é que a ba-
nalização do uso de armas está matando o futuro do 
Brasil. As maiores vítimas continuam sendo, infeliz-
mente, jovens de 15 a 24 anos.

O tema voltou a ocupar espaço na última semana 
com uma nova radiografia de violência no Brasil en-
comendada pelo Ministério da Justiça. Os resultados 
não poderiam provocar outra reação que não a per-
plexidade, o estarrecimento.

O novo mapa da Violência mostra que o aumento 
de homicídios no Brasil, nas últimas décadas vitimou 
principalmente os jovens.

Em 2008 – ano base da pesquisa – a juventude 
entre 15 e 24 anos representava 18,3% da população 
brasileira. Já o número de jovens assassinados – 18.321 
– correspondeu a 36,6% do total de homicídios no país. 
Ou seja, quase 40 por cento das vítimas.

Para nós nordestinos e, infelizmente, para mim 
como alagoano outra conclusão da pesquisa é trágica. 
Houve uma explosão de violência na região nordeste. 
E desta vez nem podemos falar exclusivamente em 
causas sociais.

Enquanto a pobreza diminuiu na região, os ho-
micídios aumentaram 65%, os suicídios, 80% e os 
acidentes de trânsito, 37%.

Na população jovem os índices são ainda piores: 
um crescimento de 49% nos acidentes, 94% nos ho-
micídios e 92% nos suicídios.

Estados como Alagoas e Bahia, que figuravam na 
parte de baixo do ranking da violência, agora pularam 
para as primeiras posições. Em uma década Alagoas 
passou da décima terceira posição para 1º lugar no 
ranking da violência. Foram 60,3 óbitos por grupo de 
100 mil habitantes.

Esta é uma triste e desconfortável posição. Lem-
bro ainda que, quando ministro da Justiça, montei uma 
força tarefa para combater o crime no Estado.
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Aquele foi o único momento em que se verificou a 
redução da violência no Estado de Alagoas. Se outros 
estados, como o Rio de Janeiro, que tinham a violên-
cia como problema crônico, estão conseguindo resul-
tados expressivos os alagoanos também esperam a 
mesma coisa do governo local. Manchetes como está 
prejudicam todos alagoanos. Não queremos mais este 
título vergonhoso.

Os números gerais da pesquisas também impres-
sionam. No ano de 2008, no Brasil foram assassinadas 
50.113 pessoas no Brasil. Um número 5% superior 
ao registrado em 2007. Na década, o aumento foi de 
19,5%. Algo precisa ser feito e isso envolve investi-
mentos e inteligência.

Este Congresso vem modernizando sistemati-
camente a legislação, agravando penas, restringindo 
direitos de presos e acabamos de aprovar a reforma 
o código penal. Mas a violência não é mais caso de 
ausência ou lassidão de Leis. É caso de decisão dos 
governos e de investimentos. Não por outra razão 
tenho uma proposta para vincular temporariamente 
receitas.

O governador Sérgio Cabral, do PMDB, com 
orçamento apertado como os demais, está fazendo 
um excelente trabalho de asfixia ao crime no Rio de 
Janeiro.

Outros estados, como o meu, devem seguir o 
exemplo e enfrentar o crime de maneira enérgica e 
desassombrada. Todos nós sabemos que é necessária 
uma interação entre o governo federal e os executivos 
estaduais que, sozinhos, não conseguirão vencer este 
grave desafio. Precisamos, urgentemente, rediscutir 
a segurança pública no País para, sobretudo, definir 
quais os recursos irão financiar a compra de viaturas, 
a construir novas cadeiras, contratar mais policiais e 
fazer todos os investimentos que o setor está recla-
mando há muito tempo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, agradecendo a todos os Srs. 
Senadores a boa vontade para com a Presidência e 
lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que constará 
da próxima sessão deliberativa ordinária, a realizar-se, 
amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 

que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz).

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 166, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 166, de 2008 (no 696/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Zezéu Ribei-
ro), que dispõe sobre o acesso à informação 
de valor didático por alunos e professores nas 
áreas de engenharia e arquitetura e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.599 e 1.600, de 
2010, das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável; e

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora ad hoc: Senadora Marisa Serrano, favo-
rável, nos termos da Emenda no 1-CE (Subs-
titutivo), que oferece.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 23 
minutos.)

Atas de Comissões Permanentes

Comissão Temporária, destinada a elaborar um 
Anteprojeto de Reforma Política, instituída pelo Ato 
do Presidente do Senado Federal nº 24, de 2011. 

ATA DA 1ª REUNIÃO 

Ata Circunstanciada da 1ª Reunião, de instalação, 
realizada em 22 de fevereiro de 2011, às doze horas e 
doze minutos, no Plenário do Senado Federal, sob a 
Presidência do Senador José Sarney e com a partici-
pação das seguintes autoridades: Ministro Dias Toffoli, 
do Supremo Tribunal Federal; Deputado Marcos Maia, 
Presidente da Câmara dos Deputados; Michel Temer, 
Vice-Presidente da República e José Eduardo Cardozo, 
Ministro da Justiça. Estiveram presentes os Senhores 
Senadores, membros da Comissão: Francisco Dor-
nelles; Itamar Franco; Fernando Collor; Aécio Neves; 
Roberto Requião; Luiz Henrique; Wellington Dias; Jor-
ge Viana; Demóstenes Torres; Pedro Taques; Antonio 



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 2  05631 

Carlos Valadares; Eduardo Braga; Ana Rita; Vanessa 
Grazziotin; Lúcia Vânia; Humberto Costa; Vital do Rego; 
Waldemir Moka; Aloysio Nunes Ferreira; Ana Amélia e 
Vicentinho Alves. Estiveram presentes, ainda, os Se-
nhores Senadores: João Alberto Souza; Sérgio Petecão; 
Benedito de Lira; Marcelo Crivella; Pedro Simon; Acir 
Gurgacz; Romero Jucá; Gleisi Hoffmann; Valdir Rau-
pp; Clésio Andrade; Randolfe Rodrigues; Lobão Filho; 
João Pedro; Walter Pinheiro; Eduardo Suplicy; Renan 
Calheiros; Cacildo Maldaner; Armando Monteiro; Ân-
gela Portela; Alvaro Dias; Rodrigo Rollemberg; Flexa 
Ribeiro; Ignácio Arruda e Cícero Lucena.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço aos Srs. Senadores, bem como aos nossos 
convidados, que ocupem os seus lugares.

Quero agradecer a presença de todos os Srs. Se-
nadores e dos membros da Casa e da Câmara dos De-
putados aqui presentes e quero anunciar a composição 
da Mesa: o Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal 
Federal, Presidente da Comissão que atualmente está 
tratando da reforma do Código Eleitoral; o Presidente 
da Câmara dos Deputados, Deputado Marco Maia; o 
Vice-Presidente da República, Michel Temer; e o Mi-
nistro da Justiça, Dr. José Eduardo Cardozo.

Esta sessão se destina a instalar a Comissão cria-
da pelo Senado para estudar a reforma eleitoral e, ao 
mesmo tempo, formular um documento – a Comissão 
é que vai decidir, certamente será um projeto —, para 
que seja discutido no Senado Federal e na Câmara 
dos Deputados, onde o Presidente Marco Maia também 
está fazendo um trabalho dessa natureza.

Convido, para participar da Mesa, o Presidente 
da Comissão, Senador Francisco Dornelles.

A comissão é assim composta: Senadora Ana 
Rita; Senador Antonio Carlos Valadares; Senador Jor-
ge Viana; Senador Pedro Taques; Senadora Vanessa 
Grazziotin; Senador Wellington Dias; Senador Eduar-
do Braga; Senador Francisco Dornelles; Senador Luiz 
Henrique; Senador Roberto Requião; Senador Aécio 
Neves; Senadora Lúcia Vânia; Senador Fernando Collor; 
Senador Demóstenes Torres; Senador Itamar Franco. 
Preside a Comissão o Senador Francisco Dornelles.

São suplentes o Senador Humberto Costa, o 
Senador Vicentinho Alves, a Senadora Ana Amelia, o 
Senador Vital do Rego; o Senador Waldemir Moka e 
o Senador Aloysio Nunes Ferreira.

A escolha desses nomes, que não exclui a par-
ticipação de todos os Senadores, apenas representa 
um desejo da Presidência de que as pessoas mais ex-
perientes da Casa, que mais têm se dedicado a esse 
assunto, participem desta Comissão. Tratam-se de ex-

Presidentes da República, ex-Governadores, Lideres 
de partido que já tiveram oportunidade de participar 
de comissões e debates sobre esse assunto, alguns 
experts. Nosso objetivo é, justamente, enfrentar de ma-
neira definitiva o problema da reforma política no Brasil. 
Como todos nós sabemos, não há tema mais importante 
nem mais discutido que a reforma política.

Evidentemente, nós podemos identificar que, em 
relação ao tripé que forma a estrutura de uma nação – 
área econômica, social e política —, nós avançamos 
mais em alguns setores do que em outros. Na área 
econômica, avançamos bastante, tanto que chegamos 
ao lugar de 8ª potência econômica mundial; na parte 
social, também avançamos bastante, com redistribuição 
de renda e melhorias significativas nos procedimentos 
de igualdade social; mas, infelizmente, nós não avan-
çamos na reforma das nossas instituições políticas. 

Algumas delas remontam ainda ao século XIX, 
como, por exemplo, o voto proporcional, que já tinha sido 
debatido por Assis Brasil. Como positivista, ele achava 
que isso significava a melhoria, ou melhor, significava 
a participação de todas as correntes de pensamento 
dentro das câmaras municipais. 

A sociedade daquele tempo era uma sociedade 
que se restringia, nas decisões políticas, aos parla-
mentos. Hoje, temos uma sociedade vasta, pluralista, 
aberta, com instrumentos de comunicação, de maneira 
que as ideias circulam não somente dentro do Parla-
mento, mas, com um sistema de capilaridade extraor-
dinário, dentro da sociedade.

Portanto, hoje, a sociedade civil organizada, as 
ONGs, o grande instrumento das organizações sindi-
cais de trabalhadores e de patrões, cada uma delas 
exerce uma representatividade muito grande, opina e 
decide, de tal modo que os parlamentos não têm mais 
aquela exclusividade que existia no século XIX, com a 
predominância que tinha no terreno das ideias. Hoje, 
nós podemos dizer que toda a sociedade participa. 
Basta apontar que hoje, no Twitter, na Internet, o tema 
mais discutido já é o tema que está submetido aqui à 
discussão do Senado, o salário mínimo. E a reforma 
política vem logo atrás de muitas discussões que se 
travam, algumas com ceticismo, se chegaremos ou 
não chegaremos… 

Sobre este assunto se discute se acontece ou não 
acontece há muito tempo. Basta dizer que o primeiro 
grito de reforma que se fez no Brasil data do Clube Li-
beral, quando o Conselheiro Nabuco de Araújo lançou 
a famosa frase: “Reforma ou revolução”.

Constantemente se falou em reforma política, 
misturada um pouco com reforma eleitoral, até que, 
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em 1881, o Conselheiro Saraiva, que presidia o Con-
selho de Ministros, conseguiu realizar a chamada Re-
forma Saraiva. Embora essa reforma tenha o nome do 
Conselheiro Saraiva, quem verdadeiramente a redigiu 
foi Rui Barbosa. Ela foi feita como a grande reforma 
do Império.

Em 1889, caía o Império, iniciava-se a República, 
e começaram então outros sistemas, também muito 
improvisados e muito ao sabor do tempo. Basta dizer 
que o Ministro da Justiça Campos Salles, que era Mi-
nistro do primeiro Governo republicano, dizia que eles 
tinham o seguinte problema: “Como instalar a Repúbli-
ca, se a população não é republicana?” Lembro aquela 
frase do Aristides Lobo de que o povo brasileiro assis-
tiu “bestificado” à proclamação da República. É esta a 
palavra dele: “bestificado”.

É interessante ler os Anais daquela reunião, onde 
Campos Salles indaga: “Como vamos fazer?” Então, o 
interesse da República era legitimar-se e, para legitimar-
se, ela precisava de um sistema eleitoral. Com a maior 
clareza, Campos Salles dizia que eles tinham que, de 
certo modo, deformar as eleições, para não dizer que 
tinham que fraudar as eleições. Na realidade, instituía-
se o voto aberto, que era aquele em que o eleitor vota-
va, entregava o voto ao presidente da mesa e recebia 
o certificado para mostrar ao cabo eleitoral. 

Completou-se isso com o sistema das degolas, 
que eram as comissões que o Congresso constituía 
para aprovar aqueles que eram eleitos, mas eram sub-
metidos a uma seleção do Congresso. Pinheiro Ma-
chado controlava isso com mão de ferro e, ao mesmo 
tempo, transformou-se num grande alvo não só da 
crítica, mas também do ódio nacional, porque ele era 
encarregado de ser o carrasco das representações 
estaduais que chegavam ao Congresso Nacional.

Houve vários artifícios. Muitas dessas instituições 
foram, por um sistema de gravidade, trazidas até hoje. 
Então, não há assunto mais discutido na classe po-
lítica do que a reforma política. Não há assunto mais 
persistente no Brasil do que a reforma política. E ela 
não foi feita até agora, o que, de certo modo, tem feito 
com que os eleitos, os membros do Congresso, per-
cam um pouco da sua legitimidade. E o resultado é 
que, perdendo legitimidade o Congresso, eles enve-
lhecem com muito pouco tempo e, com isso, perante 
a opinião pública, o Congresso perde a substância e 
a importância que deveria ter.

Nós sabemos que a democracia representati-
va, essa que nós exercemos, não é perfeita, mas é o 
sistema que encontramos para que o povo pudesse 
participar das execuções de governo. Acredito que o 

Parlamento, com todas as suas mazelas e com todos 
os seus defeitos, seja a mais importante de todas as 
instituições políticas que a humanidade pôde criar. 
Ele é o coração do povo, porque aqui se pode ques-
tionar tudo, até a nossa própria existência, até o nos-
so próprio trabalho e até o próprio Parlamento. Mas 
uma dúvida sempre existiu permeando a vontade do 
eleitor. É como nós assegurarmos o seu desejo, como 
assegurarmos que a representação seja legítima e não 
somente legal. 

Em 1916, Gilberto Amado teve a oportunidade de 
escrever um livro sobre representatividade e legitimi-
dade. É um clássico, e quase todos os pontos que ele 
aborda são aqueles que nós observamos até hoje.

Acho que esta comissão é extremamente im-
portante, e basta ver a composição da Mesa que a 
instala: o Vice-Presidente da República; o Presiden-
te da Câmara dos Deputados; o Representante do 
Supremo Tribunal Federal, que está encarregado de 
fazer a reformulação do Código Eleitoral; o Ministro 
da Justiça, representando o Poder Executivo; e o Mi-
nistro Dornelles, que escolhemos para presidir esta 
comissão. Nós o escolhemos porque ele tem uma 
qualidade extraordinária, que é a de saber comandar. 
Com o seu jeito muito próprio, sabe ajustar opiniões, 
conflitos e, ao mesmo tempo, escolher assessores 
que ele conhece muito bem devido a sua experiência 
como Presidente da Fundação Getúlio Vargas, bem 
como pelo exercício de vários cargos públicos. Aqui no 
Senado, temos uma experiência muito boa com ele. 
Refiro-me à Comissão do Acompanhamento da Crise 
Econômica. Tal acompanhamento fez com que essa 
Comissão emitisse boletins mensais sobre a crise, e 
houve um relatório final que é hoje referência não só 
no Brasil, mas também nas universidades mundiais e 
nos centros de pesquisa sobre economia, em virtude 
da excelência do trabalho feito aqui no Senado, sob o 
comando do Ministro Dornelles.

Eu acredito, Ministro Dornelles, que o que dese-
jamos, o que a Nação deseja não é mais a discussão 
teórica; já discutimos muita teoria sobre todos esses 
pontos, estão todos eles amadurecidos, todos eles 
colocados, cada um de nós teve oportunidade de for-
mar opinião; eu diria, se eu pudesse dar um palpite 
– apenas estou instalando a Comissão, porque V. Exª 
é o Presidente —, que não devíamos nos perder em 
discussões teóricas, e, sim, discutir assuntos tópicos 
que estão aí e que já fazem parte das preocupações 
da classe política e estão absolutamente sujeitos a 
decisão. Vamos, em primeiro lugar, ouvir a opinião 
de todos os experts, que são os Srs. Senadores, que 
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estão encarregados de debater a matéria, que têm 
vasta experiência. 

Naturalmente, isso vai ser aberto depois, quando 
vier para o Senado para uma discussão maior, e vamos 
juntar com as discussões da Câmara dos Deputados, 
vamos fazer um trabalho comum. Mas precisamos tra-
balhar nesse caso com uma coisa importante: o tempo. 
Certa vez, ouvi de Deng Xiaoping que nós, no Ociden-
te, não sabíamos o que era o tempo, e que eles, no 
Oriente, sabiam. Temos que trabalhar dentro de prazos 
e cumpri-los, porque senão não atingiremos nosso ob-
jetivo e vamos voltar a todas aquelas outras tentativas 
que foram feitas e que não foram concluídas.

Vamos concluir essa reforma, tenho absoluta 
certeza, porque é uma vontade do povo brasileiro, é 
uma responsabilidade nossa. Vamos concluir o proje-
to de reforma eleitoral e implantá-lo para que o Brasil, 
não somente no setor econômico, no setor social, mas 
também no setor político, possa ser equilibrado e pos-
samos restaurar, cada vez mais, o conceito da classe 
política e a responsabilidade que nos cabe dentro do 
Governo da Nação.

Estas palavras são apenas introdutórias, não vim 
fazer discurso nenhum, não vim dar orientação, mas 
apenas estou aqui – e me sinto muito honrado pelo 
convite que me foi feito pelo Presidente Francisco Dor-
nelles – para instalarmos esta Comissão, para mos-
trarmos o interesse do Parlamento, para mostrarmos 
ao País que é nosso desejo fazer a reforma política e, 
sobretudo, para assumirmos para com o País o com-
promisso público de realizar esse trabalho. É esse o 
espírito com que estamos instalando esta Comissão, 
é esse o espírito que esperamos que seja dominante 
dentro dos trabalhos da Comissão, e é esse o espírito 
com que vamos realizar este trabalho. Estou convicto 
de que vai ser o maior trabalho que, nos últimos tem-
pos, faremos pelo Brasil, se chegarmos a realizá-lo 
como desejamos.

Assim, eu quero, em primeiro lugar, conceder a 
palavra ao Presidente da Comissão, que é o Ministro 
Dornelles, para que ele possa, então, dar-nos uma 
ideia do que está pensando sobre o trabalho, sobre o 
que ele vai fazer a esse respeito.

Muito obrigado a todos por ouvir essas minhas 
poucas palavras, em que procuro não me perder em 
discussões teóricas e também em outros assuntos. 
(Palmas.)

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Sr. Presidente José Sarney; Sr. Vice-Presidente 
da República, Michel Temer; Deputado Marco Maia, 
Presidente da Câmara dos Deputados; Ministro José 

Antonio Toffoli, do Supremo Tribunal Federal; Ministro 
José Eduardo Cardozo; Srªs e Srs. Senadores, eu con-
sidero uma honra muito grande ter sido designado pelo 
Presidente Sarney para presidir – a palavra mais pró-
pria seria para “coordenar” – uma Comissão de Refor-
ma Política, constituída por Srªs e Srs. Senadores que 
conhecem profundamente a matéria, quer no campo 
doutrinário, quer no campo prático e operacional.

V. Exª, Sr. Presidente José Sarney, criou, ante-
riormente, uma Comissão de Reforma do Código Elei-
toral, presidida pelo Ministro Toffoli, com o objetivo de 
atualizar, organizar e consolidar a legislação eleitoral, 
hoje distribuída no Código Eleitoral e em leis esparsas, 
muitas delas revogando parte do referido Código. A 
Comissão de Reforma Eleitoral está voltada ao estudo 
das normas que regem as eleições.

A Comissão da Reforma Política, por sua vez, 
discutirá temas estratégicos do sistema político bra-
sileiro, vários deles tratados na própria Constituição 
Federal.

A Reforma Política tem sido amplamente debatida 
no Congresso Nacional. Existe número muito grande de 
proposições, estudos e trabalhos sobre a matéria.

Exame dos projetos existentes, realizado pela 
Consultoria do Senado Federal, mostra que eles estão 
relacionados com onze temas:

1 – Sistemas Eleitorais;
2 – Financiamento de campanha;
3 – Suplência de Senador;
4 – Filiação partidária e domicílio eleitoral;
5 – Coligações;
6 – Voto facultativo;
7 – Posse dos Chefes do Poder Executivo;
8 – Cláusula de desempenho;
9 – Fidelidade partidária;
10 – Reeleição e duração do mandato; e
11 – Candidato avulso.

Essa é uma proposta do Senador Itamar Fran-
co.

Tive a oportunidade de conversar com os Sena-
dores da Comissão sobre a possibilidade de priorizar 
a discussão dos referidos temas, independentemente 
de outros que desejarem examinar.

A Reforma Política é um processo difícil, mas é, 
sobretudo, no momento, um processo de tomada de 
decisão.

Todos nós, Sr. Presidente, da Comissão vamos 
fazer um grande esforço, procurando concluir até o dia 
oito de abril, quando completam 45 dias da instalação 
da Comissão, os trabalhos da Reforma Política.
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Quero, para finalizar, agradecer ao Presidente 
Sarney a confiança que me depositou e reafirmar a 
cada uma das Srªs Senadoras e cada um dos Srs. 
Senadores que é uma honra e uma satisfação muito 
grande para mim poder trabalhar ao lado de cada uma 
das senhoras e de cada um dos senhores.

Muito obrigado. (Palmas.)
Eu queria propor também aos membros da Co-

missão que nós tenhamos, até para discutir o funcio-
namento e os primeiros passos, uma reunião amanhã, 
às 14 horas. O local será informado a cada um dos 
senhores.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarmey. PMDB – AP) 

– Nós teremos agora a oportunidade de ouvir, como 
prova de incentivo e ao mesmo de segurança em nos-
so caminho, a palavra do Presidente da Câmara dos 
Deputados, Deputado Marco Maia.

O SR. MARCO MAIA (PT – RS) – Falarei daqui 
mesmo, Presidente.

Bom dia a todos e a todas nossos Parlamenta-
res, Deputados e Deputadas, Senadores e Senadoras 
que aqui se encontram, neste ato de instalação de Co-
missão para a Elaboração de Anteprojeto da Reforma 
Política no Senado.

Eu queria saudar o Vice-Presidente da República, 
nosso colega Michel Temer.

É uma satisfação e uma honra poder contar com 
sua presença, Vice-Presidente da República.

Saúdo o nosso Ministro do Supremo Tribunal, 
José Antonio Dias Toffoli; o Ministro da Justiça, José 
Eduardo Cardozo; o Senador Francisco Dornelles, 
Presidente desta Comissão, ora instalada.

Saúdo também, de forma muito carinhosa, o nos-
so Presidente do Congresso Nacional e do Senado 
Federal, Senador José Sarney.

Senador José Sarney, V. Exª demonstra, com esta 
iniciativa, uma sensibilidade política enorme e uma 
conexão com aquilo que nós todos temos ouvido das 
ruas nestes últimos anos, que é a necessidade pre-
mente de discutir, de debater e de alterar a estrutura 
política do nosso País.

Como V. Exª disse, com muita propriedade, nós já 
avançamos muito na área econômica, e não é demais 
ressaltar que, hoje, nós temos a alegria e a satisfação 
de dizer que o Brasil vai muito bem nesta área. Tem 
avançado, tem distribuído renda, tem construído con-
dições melhores de vida para o nosso povo. Trata-se, 
na verdade, de fruto de um acúmulo de propostas e 
de iniciativas tomadas por inúmeros Presidentes da 

República que administraram o nosso País nestas úl-
timas décadas.

É sempre bom e importante ressaltar os avanços 
que temos tido nestas últimas décadas no campo eco-
nômico. Como também já produzimos, nestes últimos 
anos, avanços sociais inestimáveis.

O Brasil tem se caracterizado cada vez mais por 
um País, por uma Nação que olha para o seu povo, 
que constrói políticas públicas voltadas para a me-
lhoria da qualidade de vida do povo trabalhador do 
nosso País.

Portanto, ressaltar os avanços inestimáveis que 
tivemos na área social também é importante e funda-
mental neste momento, o que nos coloca, é óbvio, a 
tarefa e a responsabilidade de tratar os temas relacio-
nados à política também com o mesmo compromisso, 
com o mesmo discernimento, com a mesma vontade, 
com a mesma determinação com que nós produzimos 
avanços nestes últimos anos na área econômica e na 
área social.

Portanto, V. Exª, Senador José Sarney, volto aqui 
mais uma vez a ressaltar, tem uma sensibilidade enor-
me ao colocar o tema da reforma política como sendo 
uma das prioridades maiores desta Casa, do Senado 
Federal e, por consequência, também do Congresso 
Nacional.

Nas duas últimas semanas, nós também já inicia-
mos o processo na Câmara dos Deputados. Lá, vamos 
compor e instalar, na próxima semana, uma comissão 
especial que terá a presença e a participação de 40 in-
tegrantes, Deputadas e Deputados, e que terá também 
a responsabilidade de discutir o anteprojeto, mas tam-
bém de articular e concatenar as dezenas de iniciativas 
que temos na Câmara dos Deputados que tratam do 
tema da estrutura política do nosso País, que articulam 
ações voltadas a produzir isto que nós chamamos de 
uma grande reforma política no Brasil, que todos nós, 
é verdade, sabemos que não é fácil; que dialoga com 
interesses muitas vezes regionais, com interesses lo-
cais, com interesses setoriais da nossa política, mas 
que necessitam ser discutidos à exaustão. 

Construir os acordos, construir os consensos 
necessários, que nos permitam avançar na estrutura 
política brasileira, é, sem dúvida alguma, uma das ta-
refas mais prementes que temos para este início de 
legislatura. E esse esforço que é feito pela Câmara e 
pelo Senado Federal, sem dúvida alguma, irá produzir 
esses acordos, esses consensos tão necessários para 
o avanço da estrutura política do País.

Pode ter certeza, Senador José Sarney, Presi-
dente do Senado Federal e do Congresso Nacional, 
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de que a Câmara dos Deputados estará conectada 
com esse debate que ora V.Exª propõe seja realizado 
aqui no Senado Federal. Nós também estaremos, lá 
na Câmara dos Deputados, produzindo os debates 
necessários que levem à construção desses acordos, 
que são fundamentais para que se possa avançar na 
estrutura política brasileira. 

Quero aqui também concordar, Senador José 
Sarney, quanto à necessidade de nós sermos práticos, 
de nós não nos determos apenas no debate teórico ou 
conceitual das questões que envolvem uma reforma 
política, mas que nós tenhamos a capacidade de ser 
objetivos, de nos concentrarmos naquilo que é funda-
mental, de nos atermos àquilo que é essencial e nos 
pautarmos pela necessidade premente de produzir 
mudanças na estrutura política e eleitoral do nosso 
País. Esta, sem dúvida alguma, deve ser a orientação 
máxima que devemos seguir daqui para frente. 

É óbvio que devemos levar em consideração 
aquilo que já produzimos de teórico, levar em consi-
deração aquilo que nós já fomos capazes de produzir 
de avanços, inclusive, na estrutura política, porque já 
votamos matérias importantes, tanto na Câmara quan-
to no Senado, que dialogam com o novo conceito de 
estrutura política que queremos para o Brasil. 

É obvio que precisamos olhar para o passado, é 
óbvio que precisamos valorizar tudo aquilo que produ-
zimos de teórico, mas também é importante e funda-
mental que, neste momento, sejamos objetivos para 
que aquilo que é anseio da sociedade, aquilo que é 
anseio do Parlamento brasileiro, para que aquilo que 
se transformou numa tarefa inquestionável desta le-
gislatura se transforme efetivamente em realidade 
e coloque o Brasil também num patamar de avanço 
e de conquista de uma estrutura política condizente 
com o novo momento econômico e social que esta-
mos vivendo.

É com esse intuito, Senador José Sarney, que 
estaremos trabalhando também na Câmara dos De-
putados, de poder permitir e produzir avanços signi-
ficativos que levem a uma nova estrutura política em 
nosso Brasil. 

Parabéns, Senador Sarney! Parabéns, Senador 
Francisco Dornelles, que conduz esse trabalho! Que 
a sua tarefa esteja conectada com os anseios maiores 
da sociedade brasileira.

Muito obrigado.
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Quero conceder a palavra ao Ministro José Antônio 
Toffoli e, ao mesmo tempo, transmitir a ele um profundo 

agradecimento pela ajuda que está dando ao Congresso 
Nacional presidindo a comissão destinada a reformar o 
Código Eleitoral, que, como todos nós sabemos, hoje 
é um instrumento absolutamente desprezado porque 
desatualizado e contraditório, com muitas das leis que 
temos acrescentado e que transformaram o Código 
quase que em uma peça de museu. 

Quero dizer que temos tido muito êxito nessa co-
laboração entre o Poder Judiciário, entre os experts no 
Brasil, os juristas que têm colaborado conosco nesse 
sentido. Basta ver os resultados excelentes que tive-
mos quando votamos aqui o Código de Processo Pe-
nal num prazo recorde. Em geral, o prazo médio de 
votação no Congresso era de doze anos, mas em seis 
meses nós conseguimos chegar e votar o Código de 
Processo Penal no plenário, que hoje está na Câmara 
dos Deputados.

A mesma coisa com o Código de Processo Civil, 
atualizado, modernizado, que foi votado aqui e está na 
Câmara dos Deputados. Agora o Ministro Toffoli assu-
me essa tarefa hercúlea, porque a reforma do Código 
Eleitoral é, de todas, a mais difícil de fazer, porque 
não podemos mais ficar com essas leis de véspera de 
eleição que toda vez tumultuam o processo eleitoral, 
e nós, justamente, não sabemos se são estáveis ou 
não estáveis. Não dá a todos nós a segurança jurídica 
necessária ao processo político.

Por outro lado, está criando outro fator que não 
tem sido bom nem para a classe política nem para a Jus-
tiça, que é a tentativa de judicialização da política.

Portanto, faço este agradecimento profundo ao 
Ministro Toffoli, que é um expert, foi Ministro do Tribu-
nal Superior Eleitoral, um grande conhecedor da área, 
um grande estudioso, um homem que tem o respeito 
nacional pelo que representa e pela sua sabedoria, 
pelo seu saber jurídico nessa parte eleitoral.

Temos imensa honra em ouvi-lo nesta Casa nes-
te momento.

O SR. MINISTRO JOSÉ ANTÔNIO DIAS TOFFO-
LI – Exmo. Sr. Presidente José Sarney, a quem agra-
deço as palavras e o convite de estar nesta importante 
cerimônia do Senado da República e na pessoa de 
quem cumprimento todas as Srªs e os Srs. Senadores, 
aqui registrando meus respeitos a esta tão importante 
Casa para a República e para a democracia brasileira; 
querido Presidente Marco Maia, da Câmara dos De-
putados, na pessoa de quem cumprimento também 
as Deputadas e os Deputados aqui presentes; nosso 
Vice-Presidente da República, Michel Temer; nosso 
Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo; Sr. Re-
lator desta Comissão, Senador Francisco Dornelles; 
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minhas senhoras e meus senhores, é extremamente 
relevante esta discussão da reforma política porque 
temos assistido, em razão, talvez, do tempo que foi 
passando, da Constituição de 1988 e da consolida-
ção da democracia e dos embates que daí surgiram, 
exatamente uma politização, uma judicialização da 
política, melhor dizendo.

Um exemplo claro disso é que o Supremo Tri-
bunal Federal, poucos anos após a promulgação da 
Constituição de 1988, deu uma interpretação sobre a 
fidelidade partidária e quase vinte anos depois, alte-
rando aquela jurisprudência, sob a mesma Constitui-
ção, sem alteração do texto constitucional, deu outra 
interpretação à mesma Constituição.

Isso demonstra a necessidade de um debate mui-
to profundo por aqueles que são os verdadeiros atores 
da democracia e do poder legiferante, que são as Srªs 
e os Srs. Senadores e Deputados deste País.

A Comissão de Reforma Eleitoral, que tenho a 
honra de presidir a convite do Presidente do Senado, 
José Sarney, que foi instituída em julho de 2010, tem, 
simplesmente, a perspectiva de consolidar, uniformi-
zar e aprimorar a legislação vigente sob a égide das 
premissas constitucionais que existem hoje. Ela não se 
confunde, de maneira nenhuma, com a ideia de uma 
reforma política. E desde o início da sua instituição o 
Presidente José Sarney nos incumbiu de deixar isso 
bem claro. É evidente que os atores das decisões polí-
ticas são V. Exªs. A Comissão de Reforma, a comissão 
técnica tem por fim primordial isto que o Presidente 
José Sarney disse: subsidiar V. Exªs na produção de 
um novo código eleitoral.

O Código Eleitoral hoje vigente é de 1965 e en-
contra-se superado tanto pelas novas tecnologias, 
como pela nova Constituição de 1988, que sobreveio 
à sua edição, em 1965, a redemocratização do País 
e as várias leis que foram editadas a partir da Cons-
tituição de 1988.

Isso leva, senhoras e senhores, a uma situação 
extremamente dramática que V. Exªs conhecem muito 
bem, e de perto, porque são atores do processo elei-
toral. Um mesmo ato de campanha eleitoral pode ser 
atacado na Justiça por quatro tipos de processos di-
ferentes. Não há racionalidade no processo eleitoral, 
levando-se a uma profunda judicialização da disputa 
eleitoral, em detrimento, muitas vezes, da vontade do 
próprio eleitor, em detrimento da vontade popular. E 
a justiça eleitoral existe, única e exclusivamente, para 
fazer valer a vontade do eleitor, livre da influência do 
poder econômico, livre do uso da máquina adminis-

trativa, como dispõe o § 9º do art. 14 da Constituição 
Federal.

Então, a Comissão de Reforma do Código Elei-
toral, assim como as outras que foram instituídas – a 
de reforma do Código de Processo Civil e a da refor-
ma do Código de Processo Penal –, visa trazer uma 
racionalidade a um processo eleitoral que hoje se 
encontra, e é consenso na Nação brasileira, extrema-
mente judicializado e confuso. É com esse mister que 
estamos desempenhando essa nobre função para a 
qual fomos designados.

Já temos bastante avançada, como destacou o 
Presidente José Sarney, essa nova formatação, mas é 
evidente que há situações que, para uma proposta de 
novo Código Eleitoral, pressupõem tomadas de deci-
são. E essas tomadas de decisão devem ser tomadas 
e decididas por V. Exªs.

Manteremos o sistema proporcional para a Casa 
Legislativa da Câmara dos Deputados, das Assem-
bleias e da Câmara de Vereadores, ou mudaremos 
esse sistema? A fidelidade partidária abrirá situações 
possíveis de mudança de partido ou não? O financia-
mento de campanha será público, será privado ou será 
misto? São decisões políticas que devem ser tomadas 
por V. Exªs.

Como já destacado pelo Presidente Sarney e 
pelo Senador Dornelles, essas são questões de todos 
já conhecidas. E são decisões que demandam decisão 
política. São tomadas de posição que dependem da 
formação de consensos e de maioria no Parlamento 
para que um eventual novo desenho das nossas regras 
constitucionais e legais para a disputa dos mandatos, 
para a disputa dos cargos públicos, seja mais claro, 
mais explicitado, podendo sanar algumas das situações 
ou defeitos que esses 21 anos de redemocratização 
têm demonstrado desse processo que herdamos, em 
alguns casos já centenário, como também destacou 
o Presidente José Sarney.

É necessário que nós busquemos uma maior 
autenticidade do debate político para essa questão 
com uma menor politização. Eu tenho insistido muito 
e tenho atuado no Supremo Tribunal Federal e no Tri-
bunal Superior Eleitoral sob essa perspectiva, ou seja, 
a perspectiva de que as decisões políticas e a dispu-
ta de cargos e de mandatos pelo espaço político são 
questões da seara do Poder Legislativo. O Judiciário 
deve se limitar, e se autolimitar, respeitando as delibe-
rações da classe política, respeitando as deliberações 
do Congresso Nacional, respeitando as deliberações 
do processo eleitoral, dos acordos políticos do pro-
cesso eleitoral.
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É extremamente importante e significativa, neste 
momento em que a Nação brasileira se coloca a dis-
cutir a necessidade de um aprimoramento da nossa 
democracia, a instituição, no Senado, desta Comissão, 
Sr. Presidente. Parabenizo V. Exª, parabenizo o Sena-
do, parabenizo a Câmara, que também está tomando 
essa providência.

De nossa parte, tanto na Comissão Técnica quan-
to como integrante da mais alta Corte do País e tam-
bém da Justiça Eleitoral, gostaria de me colocar aqui 
à disposição para contribuir, no aspecto técnico, para 
esse aperfeiçoamento da República brasileira, da de-
mocracia brasileira, enfim, do Estado democrático de 
direito no Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente, por essa honra 
de estar aqui presente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O Sr. Presidente da Câmara dos Deputados 
vai ter de se retirar porque lá está havendo uma ses-
são solene, que ele interrompeu para prestigiar esta 
reunião. Nós agradecemos muito a sua presença, o 
apoio e a força que vem dando a essa ideia.

Eu queria que nós fechássemos com chave de 
ouro esta reunião, ouvindo também o apoio a essa ideia 
e a vontade de nela engajar-se do Vice-Presidente da 
República, Michel Temer. 

O SR. MICHEL TEMER – Sr. Presidente José 
Sarney, Presidente Marco Maia, Ministro Dias Toffoli, 
Ministro José Eduardo Cardoso, eminente Senador 
Francisco Dornelles, Senadores e Senadoras, quero, 
em brevíssimas palavras, cumprimentar o Poder Le-
gislativo, V. Exª e o Presidente Marco Maia pela reini-
ciativa da reforma política.

Reconheço que a reforma política tem sido mui-
to pregada ao longo do tempo, mas jamais efetivada. 
Temos observado que, durante as eleições, é o tema 
de que mais se fala e é o primeiro tema de que se 
esquece logo após as eleições. E, desta feita, nesta 
legislatura, não é o que está ocorrendo.

Aliás, Presidente Sarney, a presença dos três ór-
gãos do Poder nesta Mesa revela que, institucionalmen-
te, o País quer uma reformulação política no Brasil.

Muitas e muitas vezes, enquanto tive a honra de 
estar na Câmara dos Deputados, eu me recordo de 
que éramos todos muito criticados porque não efeti-
vávamos a reforma política. Mas é interessante que a 
inação, a falta de ação também é uma manifestação. 
Nós temos até, no texto constitucional, momentos em 
que o silêncio significa ação. O caso da sanção tácita, 
por exemplo, é típico do silêncio do Chefe do Executivo 
que importa em uma aprovação de um projeto de lei. 

Ora, bem, ao longo do tempo, não se conseguiu 
efetivar uma modificação do sistema político eleitoral 
no nosso País. Isso significou que o Congresso, na-
quele momento, não quis modificar o sistema vigente, 
ou seja, manifestou-se pela inação, pela manutenção 
do sistema proporcional, e recordamos todos que, ao 
longo do tempo, se propuseram as mais variadas te-
ses: o voto em lista, o voto distrital, o distrital misto e, 
agora, o sistema majoritário.

Em todas as hipóteses, para não deixar dúvida, 
propõe-se a manutenção da fidelidade partidária. Muitas 
e muitas vezes, até objetando uma tese do Senador 
Dornelles, vejo que as pessoas se preocupam com a 
existência e a manutenção dos partidos políticos, es-
quecidos de que, se lerem por completo as afirmações 
daqueles que sustentam uma ou outra posição, não há 
posição, Ministro José Eduardo, em que não se fale 
na fidelidade partidária.

E é curioso que aqui, neste momento, Presidente 
Sarney, não se lança apenas a tese da reforma política, 
mas se incentiva a tese da reforma eleitoral. Ambas, 
como salientado pelo ilustre Ministro Dias Toffoli, po-
dem caminhar paralelas, mas uma não pode vir antes 
da outra. A reforma política, eu diria, é uma espécie de 
direito substantivo; e a reforma eleitoral, o direito ad-
jetivo. O processo eleitoral, portanto, será fundado na 
regração da reforma política que este Senado Federal 
e a Câmara dos Deputados empreenderem. 

Quando houver uma reformulação do quadro polí-
tico no País – como se elegem Deputados, Senadores, 
Governadores, Presidente – é que se vai estabelecer 
o Direito adjetivo, e, por isso, a oportunidade deste en-
contro que, mais do que a reforma política, incentiva, 
concomitantemente, a reforma eleitoral.

De modo, Presidente Sarney, que quero, mais uma 
vez, cumprimentar V. Exª, o Senador Dornelles e esta 
Comissão, que já teve a sabedoria de que nós todos 
aqui não precisamos ouvir os mais doutos em matéria 
política, porque, no plano teórico, mas especialmente 
no prático, nós todos, de alguma maneira, sabemos 
quais são os vários temas, temos noções aprofundadas 
em relação a eles e sabemos o que queremos.

Então, o momento, como disse o Presidente da 
Comissão, Senador Dornelles, é o momento de deci-
sões. Daí por que o Presidente Sarney toma o fator 
temporal como um fator decisivo. Não vamos pensar 
numa reforma quilométrica porque, se emenda consti-
tucional for, como penso que, necessariamente, será, 
haverá de ter três, quatro dispositivos e qualquer des-
dobramento virá, muito possivelmente, pela reforma 
eleitoral.
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E digo isso, Srªs e Srs. Senadores, porque, ao 
longo da nossa experiência, minha e do Ministro José 
Eduardo na Câmara dos Deputados, verificávamos 
que a reforma política não transitava em definitivo em 
função da sua vastidão, porque tomou-se, no Brasil, o 
hábito de fazer da Constituição, praticamente, um tex-
to legal, muitas e muitas vezes trazendo, para o texto 
constitucional ou para o texto legal, matéria que é típica 
de resolução e, às vezes, até de portaria, que, como 
costumo dizer, na sua origem, é a ordem do porteiro.

Então, nós precisamos fazer isso que estou ven-
do, que o Presidente Dornelles, que o Presidente Sar-
ney e todos querem: uma reforma enxuta, que, no seu 
dizer – dois, três, quatro dispositivos – não demande 
sequer uma legislação integrativa, ou seja, que ela te-
nha aplicabilidade plena, integral, imediata. 

Daí a razão pela qual volto a cumprimentar esta 
Comissão, volto a cumprimentar a fala do Presidente 
Sarney, do Presidente Dornelles, do Ministro Toffoli, do 
Deputado Marco Maia, todos enfatizando a questão do 
tempo para que possamos realizá-la em brevíssimo 
tempo, o que não significa a não discussão do tema. 
Muitas e muitas vezes, a redução do tempo significa 
até muita objetividade nas colocações. 

Tenho absoluta convicção – mais do que con-
vicção – e trago aqui, na verdade, a palavra do Poder 
Executivo, se me permite o Ministro José Eduardo, da 
Presidente Dilma, no sentido de que todos nos empe-
nhemos nesta reforma. 

Se nada ocorrer, também não vamos nos acusar, 
nem permitir que nos acusem. Volto a insistir nas pa-
lavras preambulares que dei para dizer que, se nada 
ocorrer, o que aconteceu foi uma decisão do Congres-
so no sentido de manter o Estado das coisas tal como 
elas se encontram. Portanto, também é uma forma de 
manifestação.

Mas eu confesso que, para o meu gosto pessoal, 
para o meu paladar político e, talvez, teórico, anseio 
que haja uma reforma. Não é o momento de aqui insistir 
em argumentos que tenho lançado ao longo do tempo, 
mas quando examino, hoje, a Constituição, Senador 
Dornelles, vejo que ela não tem uma organicidade 
completa, porque, quando chegarmos ao chamado 
sistema proporcional, nós vamos verificar que ela, na 
verdade, é dissonante do próprio texto constitucional. 

Se nós pudéssemos falar em norma constitucional in-
constitucional, o que é uma demasia, nós poderíamos 
até chegar a esse ponto.

Mas este momento não é o instante para se falar 
desse tema, que já é o conteúdo da própria matéria. De 
modo que eu quero, neste momento, apenas regozijar-
me, como Deputado, ex-Deputado, como membro, hoje, 
do Poder Executivo, pela iniciativa ora tomada por este 
Senado Federal e pela Câmara dos Deputados.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Cumprida a finalidade desta reunião, eu que-
ro agradecer a presença de todos os que aqui estão 
e dizer aos Srs. Líderes que, sem eles, também nós 
não podemos avançar. Os Líderes dos partidos são 
membros natos desta Comissão, porque são eles que 
comandam as suas respectivas bancadas. A Presi-
dência é apenas uma delegação das Lideranças, e as 
Lideranças, uma delegação do Plenário.

Portanto, eu sou muito otimista, Vice-Presidente 
Michel Temer. Nós chegaremos a um resultado exce-
lente. Essa é a nossa vontade.

Poucas vezes presidi uma sessão na qual esti-
vesse tão seguro de estar prestando – todos nós – um 
serviço ao Brasil como nesta reunião, ao instalar esta 
Comissão e ver que temos avançado. Da mesma ma-
neira que convoquei a Constituição, acho que agora 
devo mobilizar todos nós para marcharmos na refor-
ma política e mudarmos definitivamente a imagem dos 
políticos do Brasil.

Muito obrigado ao Ministro Dornelles. Muito obri-
gado ao Sr. Ministro da Justiça, que nos honra com 
seu prestígio, sua presença e seu aval, ao nosso Vice-
Presidente, que aqui está e com cujas palavras só fez 
engrandecer esta reunião, ao Presidente Marco Maia, 
que já não está presente, e ao Ministro Toffoli, que 
também vem aqui estender sua mão para nos ajudar 
nesta tarefa que não é hercúlea; é mais do que her-
cúlea no sentido de resolvermos este problema que o 
Brasil tanto espera que seja resolvido.

Muito obrigado aos Srs. Senadores. 
Sr. Dornelles está instalada a Comissão. Agora, 

o timão está em suas mãos. 
Muito obrigado. (Palmas) 

(Levanta-se a reunião às 13h 06min) 
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Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rego   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amelia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br



   
                

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Pedro Taques   (PDT)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rego   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amelia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Gilvam Borges   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.   

          Bloco Parlamentar ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  João Pedro   (PT)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (1)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rego   (PMDB)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

         Bloco Parlamentar ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 
Notas:
1. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (6)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (9)

 2.  Ana Rita   (PT)   (9)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (7,9)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  João Ribeiro   (PR)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (10)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (3)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)   (2,5)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)   (4)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (13)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

             Bloco Parlamentar  ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Mário Couto   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 4.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (8)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
7. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
8. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-LGPTB).
9. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Designação:  28/10/2009

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.   

 9.   

 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Gilvam Borges   (PMDB)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rego   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Francisco Dornelles   (PP)

 8.   

 9.   

           Bloco Parlamentar ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  José Agripino   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

João Pedro   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Walter Pinheiro   (PT)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rego   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.   

            Bloco Parlamentar ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 11, de 2007, com o obejtivo de analisar os problemas
ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e apresentar propostas para a solução destes
problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a serem adotadas pelos municípios. 

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Instalação:  27/10/2009

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Leitura:  10/05/2010

Instalação:  13/05/2010

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  João Pedro   (PT)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  Eduardo Amorim   (PSC)

 6.   

            Bloco Parlamentar ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
 

 

 1.   

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.   

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amelia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

            Bloco Parlamentar ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

PSDB
Lúcia Vânia  1.  Aloysio Nunes Ferreira 

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Gim Argello 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Ivo Cassol   (PP)

             Bloco Parlamentar ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Cyro Miranda   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rego   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

          Bloco Parlamentar ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

           Bloco Parlamentar ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
  1.   

PSOL
  1.   
Notas:
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - IRRIGAÇÃO NA REGIÃO CENTRO-OESTE

Finalidade: Avaliar, no prazo de noventa dias, as razões do descumprimento do inciso I do art. 42 do Ato
das Disposições Transitórias, que estabelece que, durante vinte e cinco anos, a União aplicará vinte por
cento dos recursos destinados à irrigação na região Centro-Oeste. 

Designação:  11/05/2010

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

          Bloco Parlamentar ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Eleição Geral:  24/02/2011

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (3)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (4)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (5)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (6)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN

PV
 Atualização:  03/02/2011



7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN

PV
 Atualização:  03/02/2011



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN
 

PV



 

 
CONSELHOS 

 
                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB-ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT-SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB-PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB-PB) 

  2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM-SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR-TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB-PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB-MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP-PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB-CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB–AL) 

                                                                                                                            (Atualizada em 23.2.2011) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

        (13 titulares e 13 suplentes) 
 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
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             REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

Resolução nº 01, de 2007 – CN 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
Designação:  
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

  
 
 
 
 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

  
 
 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 

 

 



 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 
 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignacio Mendoza Unzain (Py) 
 
 

VICE-PRESIDENTE: Parlamentar Rubén Martínez Huelmo (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Parlamentar José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

 VICE-PRESIDENTE:                                                                    (Br) 
 
 
 

 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
 
 



 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 

 
 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:                     Vice-Presidente:  
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
FERNANDO COLLOR 

PTB - AL 
                                                                                                                            (Atualizada em 23.2.2011) 
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